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Tendo por base o fato de que para 
tomar contato com o mundo o homem 
tem que "criar" a estrutura da 
realidade, o modelo de crescimento 
econômico constitui-se em um dos mais 
férteis recursos metodológicos de 
análise científica, planejamento e 

aperfeiçoamento de novas técnicas 

quantitativas e de aplicação de 

computadores. No capítulo 8 do livro 

Models in Geography, editado por 

Richard J. Chorley e Peter Haggett, 

D. E. Keeble examina os diferentes 

tipos de modelos não-espaciais e 

espaciais firmados no comportamento 

econômico em diferentes escalas. 

A • 

Modelos de 
desenvolvimento econom1co 

MODELOS GEOGRÁFICOS E 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

Qualquer exame da literatura geográ­
fica profissional nos últimos anos 
revela uma falta de interesse aparente 
e notável entre os geógrafos quanto 
ao estudo do fenômeno do "desenvol­
vimento econômico" (Ginsburg, 1960, 
p. IX; Montjoy, 1963, p. 13; Steel, 
1964, p. 13; Lacoste, 1962, p. 248). 
Por exemplo, dos 251 artigos impor­
tantes (excluindo editoriais e críticas) 
publicados entre 1955 e 1964, inclusive 
na que é provavelmente a revista geo­
gráfica profissional mais importante, 
Economic Geography, somente dez 
referiam-se expressamente, no todo ou 
em parte, aos problemas do desenvol-

Tradução de Arnaldo Viriato de Medeiros 

D. E. KEEBLE 

vimento econômico. Com a revista 
mais geral dos Annals of the Associa­
tion of American Geographers, a per­
centagem cai ainda mais para 2,5 por­
cento (isto é, seis artigos em 242) . 
Este estado de coisas é notável em vis­
ta tanto da preocupação geográfica 
tradicional com países agora classifica­
dos como "subdesenvolvidos", bem 
como o aumento enorme de interesse 
pelos problemas de desenvolvimento 
econômico que ocorreu nas outras dis­
ciplinas, muitas vezes ligadas bastante 
intimamente (p. ex: história, socio­
logia, política e economia), desde a Se­
gunda Guerra Mundial (Goldsmith, 
1959, p. 25; Meier e Baldwin, 1957, p. 
l; Pen, 1965, p. 190; Gerschenkrcin, 
1962, pp. 5-6; Meynaud, 1963, pp. 9-
10) . 
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O pano de fundo deste desinteresse 
aparente é sem dúvida complexo, 
Mas além da "extrema desunião dos 
geógrafos como grupo" (Haggett, 
1965A, p. 101; veja também Chorley 
e Haggett, 1965, p. 375; Ackerman, 
1963, pp. 431-432; Chisholm, 1966, pp. 
1-2), a preocupação tradicional da 
geografia com a individualidade e sin­
gularidade dos diferentes países e 
áreas - isto é, o enfoque "ideo­
gráfico" - em vez de com suas 
semelhanças gerais - isto é, o en­
foque "nomotético" (Hartshorne, .. 
1939, pp. 378-384; Ackerman, 1958, pp. 
13-16; Bunge, 1962, pp. 7-13) deve 
certamente ter desempenhado alguma 
parte. Durante décadas os geógrafos 
se preocuparam principalmente com 
a descrição e análise daquelas combi­
nações únicas de fenômenos associados 
espacialmente, que são encontrados em 
determinadas áreas e países invidu­
ais (Hartshorne, 1959, pp. M6-l 49) . 

A classificação, no período após a Se­
gunda Guerra Mundial, de muitas des­
sas áreas como "subdesenvolvidas" -
isto é, parte de um grupo geral de 
áreas dominada por características e 
problemas comuns - deixou de influ­
enciar esta atitude, uma falha eviden­
te pelo desinteresse nos problemas de 
desenvolvimento econômico notado 
acima. 

Mas os efeitos deste enfoque ideográ­
fico vão mais longe ainda. Porque mes­
mo os estudos geográficos que focali­
sam expressamente os problemas e a 
natureza do desenvolvimento econô­
mico trazem a sua marca. Esses estu­
dos podem ser divididos nos quatro 
grupos arrolados na Tabela 8. 1, que 
indica também a distribuição ,entre 
estes grupos dos 16 artigos dos Annals 
e do Economic Geography menciona­
dos acima. 

Tabela 8. l 

Artigos "Geográficos" sobre Desenvol­
vimento Econômico. Classificação 

Grupo Ênfase Principal 
do Interesse do artigo 

N.0 de 
Artigos 

A Relações entre Ambiente Fí­
sico (especialmente Recursos 
Naturais) e Desenvolvimento 
Econômico. 4 

B Classificação das Áreas em ter­
mos de índices de Desenvolvi­
mento Econômico. 

C Características únicas de uma 
Área Individual, com referência 
periférica ao seu Desenvolvi-

3 

mento Econômico 6 

D Outros 3 

Total 16 

Embora a amostra apresentada acima 
seja necessariamente pequena, o exa­
me de outros estudos geográficos que 
tratam expressamente do desenvolvi­
mento econômico apóia fortemente o 
agrupamento quádruplo sugerido: No 
Grupo A, que já inclui os Natural Re­
sources and Economic Development 
de Ginsburg (1957), e a análise de 
Tosi e Voertman (1964) das relações 
entre ambiente físico e desenvolvimen­
to econômico nos trópicos, incluem-se 
estudos, tais como os de James (1951), 
Keller (1953) , Stam p (1953 e 1963) , 
Gribaudi (1965) e Fordham (1965). 
O Grupo B, que inclui o artigo classi­
ficatório de Fryer (1958) na Econo­
mic Geography é representado em es­
cala mais ampla pelas páginas de aber­
tura do seu W orld Economic Develop­
ment (1965, pp. 3-24), pelo Atlas of 
Economic Development de Ginsburg 
(1961), e por muitas das contribui-



ções pioneiras dos Essays on Geogra­
phy and Economic Development do úl­
timo (1960), notadamente as de Harts­
horne, Wagner, Guyol, Berry, Gosling 
e Rodgers. Entre muitos outros exem­
plos do Grupo C podem ser assinala­
dos os vários estudos de caso incluídos 
no African Economic Development de 
Rance (1958) juntamente com o es­
tudo do desenvolvimento rural da 
Malaia ele Ooi Jin-Bee (1959), a ex­
celente análise de Dwyer (1965) ele 
Hong-Kong, e o trabalho de Green e 
Fair (1962) sobre o crescimento eco­
nômico na África do Sul. Apenas mui­
to poucos estudos geográficos, tais co­
mo o ele Mountjoy (1963), não po­
dem ser alocados aos três primeiros 
grupos e devem, portanto, ser incluídos 
no Grupo D. 

Dos quatro grupos, o Grupo C, com 
a maioria dos artigos nas duas revistas 
examinadas, é clara e intimamente 
identificado com o enfoque ideogTá­
fico. A tônica em todos estes artigos 
é a análise individual das áreas parti­
culares escolhidas. O mesmo enfoque 
é evidente, no entanto, nos estudos 
do Grupo A, já que, fora o artigo de 
Ginsburg (1957), a maioria destes ope­
ra expressa ou implicitamente do 
ponto de vista de que "as variações 
específicas impostas pelas condições do 
ambiente total são únicas", e que ao 
analisar o efeito do ambiente físico 
sobre o desenvolvimento econômico 
"os conceitos gerais de larga aplicabi­
lidade podem ser menos importantes 
do que a análise cuidadosa das situa­
ções únicas" (James, 151, p. 230). Mes­
mo os estudos do grupo D parecem sa­
lientar, certas vezes, este enfoque ideo­
gráfico. Por exemplo, Mountjoy de­
dica dois capítulos para exemplificar 
seu comentário de que "toda nação 
percorre um curso individual na cor­
rida em terreno variado pelo desen­
volvimento" (Mountjoy, 1963, p. 
157): enquanto Orchard (1960) 
está, sem dúvida, tão interessado na 

Ásia Oriental e Meridional, como área 
única, quanto em utilizá-la como "um 
laboratório para o geógrafo econô­
mico" (Orchard, 1960, p. 215). So­
mente no grupo B está a maioria dos 
estudos que tratam expressamente de 
uma procura das semelhanças subja­
centes das características do desenvol­
vimento econômico. O enfoque nomo­
tético desse trabalho classificatório é 
exemplificado pelo estudo de Gins­
burg (1960), que conclui que a con­
tribuição da geografia para o estudo 
do desenvolvimento econômico será 
maior através do exame e análise cui­
dadosos da realidade de forma a tes­
tar, avaliar e modificar generalizações, 
em vez de através do estudo ideográ­
fico dos eventos presumivelmente iso­
lados" (Ginsburg, 1960, p. XX) . 

O enfoque predominantemente ideo­
gráfico da pouca análise geogTáfica do \ s 
desenvolvimento econômico que foi 
realizada está em contraste marcante 
com o enfoque adotado em outras dis­
ciplinas. Somente entre os historiado-
res é que o estudo de casos individuais 
e únicos de desenvolvimento econô­
mico é de maior importância disci­
plinar (Hicks, 1953; Hoselitz, 1959) ; 
e mesmo aqui a procura de semelhan-
ças e conceitos mais gerais parece ter 
se intensificado nos últimos anos 
(Hoselitz, 1955A e 1959; Supple, 1963, 
pp. 7-8; Conrad e Meyer, 1965, pp. 
3-28; Rostow, 1960, p. 1). Nas outras 
disciplinas, particularmente a mais 
importante neste contexto, a economia, 
e enfoque nomotético predomina. Re­
almente, Goldsmith (1959, p. 27), pelo 
que lhe toca, afirma que as atitudes 
ideográficas não têm qualquer lugar 
na análise econômica quando aplica-
das aos problemas de crescimento eco­
nômico. Este contraste importante en-
tre a geografia e a economia reflete 
claramente as origens históricas dife-
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rentes das duas disciplinas (McNee, 
1959; Chisholm, 1966, pp. 4-25), o ca­
ráter do primeiro, em grande parte 
"empírico e descritivo", origiando-se 
do pensamento Darwiniano do século 
dezenove, o caráter mais abstrato do 
último como "um sistema dedutivo 
de lógica", originário principalmente 
do pensamento racional do século de­
zoito (McNee, 1959, p. 191). 

O enfoque nomotético da economia 
encontra sua maior expressão na cons­
trução :de modelos econômicos. Um 
modelo econômico pode ser definido 
como "um conjunto organizado de re­
lações que descrevem o funcionamen­
to de uma entidade econômica ... 
sob um conjunto de presunções sim­
plificadoras" (Nações Unidas, 1961, 
p. 7) . Selecionando os aspectos da 
realidade econômica que sejam consi­
derados particularmente importantes e 
concentrando-se nas relações entre es­
tes poucos aspectos, os economistas 
aperfeiçoaram modelos de atividade 
econômica que são "de grande valor 
para interpretar, senão prever o com­
portamento econômico do mundo 
real" (McNee, 1959, p. 191) . A cons­
trução de modelos deste tipo tornou-se 
nos últimos anos um elemento chave 
na análise econômica (Pen, 1965, p. 
65; Orcutt, 1960, p. 897). Em parti­
cular, ele foi aplicado muito rapida­
mente ao estudo do desenvolvimen­
to econômico, tanto conceitualmente 
como para fins de planejamento. Isto 
não quer dizer que os economistas não 
adotaram outros enfoques. Mesmo os 
estudos da influência dos recursos na­
turais sobre o desenvolvimento (Spen­
gler, 1961; Clawson, 1964), e dos mé­
todos de classificar países segundo o 
nível de desenvolvimento (El-Kam­
mash, 1963) foram incluídos na vasta 
enchente da literatura econômica so­
bre o desenvolvimento econômico da 

última década. Mas a construção, o 
teste e a aplicação de modelos de 
crescimento, constituiu, sem dúvida, 
uma parte da contribuição da econo­
mia muito importante senão predo­
minante para o estudo do desenvolvi­
mento econômico. 

Até recentemente um defeito impor­
tante desta atividade de construção 
de modelos foi sua falta de preocupa­
ção com as mudanças espaciais ineren­
tes ao crescimento econômico. Desde 
a Segunda Guerra Mundial, no en­
tanto, a economia chegou por fim a 
perceber a importância desta omissão, 
e começou "a equilibrar seus modelos 
sem espaço com outros que incluíam 
a variável espacial" (McNee, 1959, p. 
198; veja também Chisholm, 1966, 
p. 2) . Apesar de certos problemas 
(Meyer, 1963, p. 41; Paauw, 1961, p. 
180) este processo continuou tão rapi­
damente que um levantamento geral 
das tentativas de construção de mo­
delos para analisar os aspectos espa­
ciais do crescimento econômico é ple­
namente justificado. Esse levantamen­
to preocupa-se necessária e principal­
mente com o trabalho dos economis­
tas que, não tolhidos por uma tradição 
ideográfica, movimentaram-se por fim 
para preencher o largo vazio intelec­
tual deixado pelos geógrafos. 

A Figura 8.1 retrata em diagrama 
uma tipologia simples de modelos 
de crescimento econômico organizada 
com base tanto no conteúdo espacial 
como na cobertura de escala. O desdo­
bramento da última em unidades Su­
pranacionais, Nacionais e Subnacio­
nais, completamente à parte de sua 
semelhança com as classificações de es­
cala adotadas por outras análises de 
tópicos semelhantes (Isard e Reiner, 
1961, p. 19; Isard e Smolensky, 1963, 
p. 105; Friedmanu, 1963, pp. 43-44), 
pode ser justificado de duas maneiras. 
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Em primeiro lugar no terreno prático, 
a maioria dos modelos foi aperfei­
çoada especificamente em termos de 
um ou outro destes grupos de escala. 
Em segundo lugar, no terreno concei­
tua!, tanto o grau de homogeneidade 
interna desses fatores que afetam o 
desenvolvimento econômico - política 

econômica do governo, leis, meio cir­
culante, língua, instituições financei­
ras, sistemas de comunicação, etc. -
senão do próprio nível de desenvolvi­
mento econômico como o grau de 
"abertura" da economia relativa ao es­
tímulo econômico externo, variam bas­
tante abruptamente entre estes grupos. 

GRUPOS DE MODELO 
A 

MODELOS NÃO-ESPACIAIS DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

DENTRO DE DETERMll'IADA 

ÁREA 

ALGUMAS 
~ - - - - - - - --

LIGAÇÕES 

B 

MODELOS RESPONSÁVEIS PELA 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DESIGUAL 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

DENTRO DE DETERMINADA ÁREA. 

CONCEITUAL MATEMÁTICO CONCEITUAL MATEMATICO 

SUPRANACIONAL 

( AS ÁREAS SÃO 

CONTINENTES OU MESMO 

O MUNDO l~ffEIRO) 

NACIONAL 

( AS ÁREAS SÃO PAISES) 

P.Ex 

MODELO DE 

ESTÁGIO DE 

ROSTOW 
1 
1 
1 

P.Ex 
MODELO INTER- REGIONAL 

DE DESIGUALDADE DE 

RENDA DE HIRSCHMAN 

~~~~~-+-~~~~~~~~~+--~~~~~~~~--+~~~~~~ 

_SUBNACIONAL 

1 
1 
1 P. Ex 

(AS ÁREAS SÃO 
MODELOS DE INSUMO 

REGIÕES DE PA(SES) 
E CONSUMO REGIONAL 

Fig.8.i_UMA TIPOLOGIA DE MODELOS DE CRESCIMENTO ECONÔMICO DrvEd/D- J A G. 

O grupo-chave da escala aqm e, sem 
dúvida, o nacional. A maioria dos eco­
nomistas (p. ex.: Kuznets, 1951; Ro­
binson, 1960, pp. XIV-XV) parece 
concordar que "ao analisar a estrutura 
e o crescimento econômico . . . os es­
tados nacionais são as unidades natu­
rais de comparação" (Goldsmith, 
1959, p. 23) . As unidades-estado 
apresentam geralmente não só um alto 
nível ele homogeneidade econômica 
interna, como também um baixo grau 

de abertura, por serem cercados por 
barreiras consideráveis ao livre fluxo 
ele utilidades - mão-de-obra, capital, 
mercadorias, idéias vitais para o 
processo ele crescimento econômico 
(Kuznets, 1951, pp. 29-33; Robinson, 
1960, p. XIV) . Por curioso que pa­
reça, ambos estes critérios parecem 
variar até certo ponto com o nível to­
tal ele desenvolvimento ela uniclacle­
estado respectiva (vVilliamson, 1965; 
Berry, 1960), embora isto não possa 
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ser desenvolvido aqui. Em escalas 
maiores do que a. unidade nacional, 
no entanto, - isto é, escalas continen­
tais e mundiais, ambas as quais re­
caem no grupo Supranacional - a 
homogeneidade interna e o grau de 
abertura tornam-se bem menores. Re­
almente, na escala mundial, o sistema 
econômico em estudo é, naturalmen­
te, completamente fechado (Tiebout, 
1956, p. 161). Reciprocamente, na es­
cala Subnacional, o sistema econômico 
torna-se muito mais aberto, muitas ve­
zes virtualmente com mobilidade com­
pleta de utilidades através de suas fron­
teiras (Harris, 1954, p. 369; Sickle, 
1954, p. 382) - enquanto que o nível 
de homogeneidade interna pode subir 
também. O último ponto é natural­
mente verdadeiro, particularmente 
nas regiões que foram delimitadas em 
termos de características desenvolvi­
mentistas homogêneas - um exercício 
no qual os geógrafos desempenharam 
até aqui uma parte muito pequena, 
apesar da preocupação tradicional da 
disciplina com a "geografia regional" 
(veja McLoughlin, 1966) . Pelas ra-

zões acima, portanto, parece mais rea­
lista organizar o desdobramento da 
escala em termos de unidades nacio­
nais (e subdivisões ou reagrupamentos 
destas) do que em termos de algum 
índice absoluto de escala, tal como o 
proposto por Haggett, Chorley e Stod­
dart (1965). A variabilidade em ta­
manho absoluto das unidades-estado e 
sua influência sobre os níveis de de­
senvolvimento econômico será men­
cionada mais tarde. 

Embora seja claro que os geógrafos se 
interessem principalmente pelos mo­
delos do Grupo B, certos aspectos da­
queles do Grupo A podem também 
ter valor no estudo geográfico. Estes 
últimos modelos serão estudados pri· 
me iro. 

MODELOS NÃO-ESPACIAIS DE 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

A grande maioria das interpretações e 
modelos de crescimento econômico 
produzidos pelos economistas foram 
não-espaciais, situação essa decorrente 
da "eliminação inicial da variável es­
pacial da economia teórica" (McNee, 
1959, p. 192) . Apesar de tudo, parece 
vantajoso considerar alguns deles, a 
fim de demonstrar os meios pelos 
quais os modelos econômicos foram 
construídos, para indicar técnicas que 
podem ser adaptadas à construção de 
modelos espaciais, e demonstrar o pos­
sível uso de modelos de crescimento 
para classificar e comparar economias 
diferentes. Visto que o modelo econô­
mico é basicamente apenas "uma des­
crição simplificada da realidade" que 
salienta "variáveis decisivas" à custa 
de "miríades de variações de importân­
cia secundária" (Borts e Stein, 1964, 
p. 48), a síntese intelectual aparente­
mente diferente pode, apesar de tudo, 
ser chamada corretamente de modelo. 
Por exemplo, uma análise verbal da 
característica generalizada da mudan­
ça econômica que se julga haver ocor­
rido nas economias avançadas é tanto 
um modelo como qualquer conjunto 
de fórmulas algébricas usadas sob pre­
sunções matematicamente especifica­
das para calcular os valores variáveis 
dos parâmetros econômicos (Enke, 
1964, p. 189; pen, 1965, p. 65) . O pri­
meiro tipo de síntese mental será men-. 
cionado aqui como um modelo con­
ceitual/histórico, o último como um 
modelo matemático. 

Modelos não-espaciais de escala 
nacional 

1) Modelos conceituais/ históricos. Em­
bora reconhecendo a dificuldade de . 
reduzir a algum denominador comum 



a história econômica de nações gran­
demente diferentes, tais como a Ingla­
terra, os Estados Unidos e a Dinamar­
ca, Hoselitz (1959) acentuou a neces­
sidade dos modelos de crescimento eco­
nômico se basearem na história dos 
países já desenvolvidos. Esses modelos 
devem salientar "da história econô­
mica única de cada país . . . algumas 
das variáveis que parecem ter um im­
pacto decisivo" (Hoselitz, 1959, p. 
146), de forma que o processo de cres­
cimento nestas economias diferentes 
possam ser comparados mais facilmen­
te. Ao mesmo tempo, no entanto, 
Paauw (1961) salientou que a constru­
ção de modelos históricos de cresci­
mento com base na "teorização de pol­
trona ou observação quase intuitiva, 
tendeu a ultrapassar a verificação em­
pírica". Esses modelos devem, portan­
to, ser também "formulados como pro­
posições significativas (isto é, proposi­
ções que sejam verificáveis ou possam 
ser refutadas nem que apenas sob con­
dições ideais)" (Paauw, 1961, p. 180). 
Finalmente, Enke (1964, p. 189) sali­
entou que qualquer modelo baseado 
em dados históricos "deve ser muito 
mais do que uma descrição" das regu­
laridades de crescimento. Deve antes 
desenvolver "sua própria lógica inter­
na" (Enke, 1964, p. 190), mostrando 
como as mudanças durante um perí­
odo de crescimento se relacionam às 
que ocorrem durante os precedentes e 
subseqüentes. 

Estes critérios são muito úteis para 
avaliar os modelos conceituais/histó­
ricos propostos. Os primeiros desses 
foram as "teorias de estágio" de certos 
economistas alemães do fim do século 
dezenove, tais como List, Hildebrand, 
Bucher e Smoller. Estes modelos orga­
nizaram a história econômica dos paí­
ses então adiantados, em estágios dis­
tintos uns dos outros por uma varie-

dade de critérios - pelo caráter do_ 
sistema de trocas no modelo de Hilde­
brand (escâmbio; dinheiro; crédito), 
pelas ocupações principais no de List. 
(selvagem; pastoril; agrícola; agrícola, 

e industrial; agrícola, industrial e co­
mercial) (Enke, 1964, pp. 191-194)., 
No entanto, estes modelos iniciais de 
estágio foram, na realidade, pou­
co mais do que classificações des­
critivas dos diferentes tipos de orga­
nização econômica a seguirem-se uns_ 
aos outros com o decorrer do tempo 
. (Goldsmith, 1959, p. 25) : e quando 
testados em relação ao mundo real, seu 
nível extremamente baixo de aplicabi­
lidade tornou-os virtualmente inúteis 
como instrumentos analíticos (Hosse­
litz, 1960, pp. 193-238; Meier e Bal­
dwin, 1957, pp. 143-147; Gras, 1930). 

A tentativa de aperfeiçoar um modelo 
de estágio do crescimento econômico 
mais sofisticado e significativo só foi 
feita em anos bem recentes. Desde sua 
formulação inicial (1955, Cap. 7 e 
1956), extensão (1959) e elaboração 
final (1960), a generalização de Ros­
tow da "varrida da história moderna" 
como "um conjunto de estágios de 
crescimento" (Rostow, 1960, p. 1) 
atraiu uma atenção notável. Aceita 
com alacridade tanto pelos economis­
tas preocupados com os países subde­
senvolvidos (Haq, 1963, p. 13; Das­
Gupta, 1965, p. 56; Enke, 1964, p. 201; 
Meier, 1964, p. 3; Brandenburg, 1964, 
p. 96) como pelo público inteligente 
(Ohlin, 1961, p. 648; Magee, 1965, p. 
76), ela provocou, apesar de tudo, uma 
forte crítica dos economistas dos paí­
ses desenvolvidos. Seus cinco estágios 
são refratados em diagrama na Figura 
8.2. O próprio gráfico de Rostow, apli­
cando o modelo a determinados paí­
ses, é reproduzido na Figura 8.3. 

O nível da base do modelo, como 
estava, é a sociedade tradicional, carac-
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terizada por tecnologia limitada, atitu­
des pré-Newtonianas para com a ciên­
cia e o mundo físico e uma estrutura 
social estática e hierárquica. À medida 
que as influências exógenas primárias 
estimulam os começos de uma elevação 
da taxa de investimento produtivo, 
a instalação de "capital social indireto" 
(rodovias, estradas de ferro, etc.) , e a 
evolução de uma nova elite sociopolí­
tica, as pré-condições para o salto de 
estágio se desenvolvem, com a agri­
cultura e a indústria extrativa desem­
penhando um papel chave. O estágio 
decisivo, no entanto, é o do salto, a 
"década ou duas" em que a economia 
e a sociedade "são transformadas de 
tal maneira que uma taxa constante 
de crescimento pode ser mantida regu­
larmente daí por diante" (Rostow, 
1960, pp. 8-9). Em termos práticos, o 
salto é provocado por algum estímulo 

A ERA DO 
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DE MASSA 

.... 
O IMPULSO 
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inicial e caracterizado por "uma ele­
vação da taxa de investimento produ­
tivo . . . 1 O por cento acima da renda 
nacional", o "desenvolvimento de um 
ou mais setores substanciais de fabri­
cação, com uma alta taxa de cresci­
mento'', e o advento de uma "estru­
tura política social e institucional" 
que encoraje o crescimento (Rostow, 
1960, p. 39). Após o salto segue-se o 
impulso para a maturidade, durante 
o qual o impacto do crescimento é 
transmitido a todas as partes da eco­
nomia. Por fim, com a mudança da 
liderança setorial para indústrias, tais 
como as de artigos de consumo durá­
vel, segue-se a era do alto consumo de 
massa - embora outras alternativas, 
tais como a busca do poder interna­
cional, ou do estado de bem-estar, pos­
sam, ao contrário, ser preferidos por 
determinadas sociedades. 
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O Modelo de Rostow Aplicado a Paí­
ses Selecionados (Fonte: Rostow, 1960, 
p. XII. O Gráfico foi publicado origi­
nalmente no The Economist de 15 de 
agosto de 1959, p. 413). 

As "sugestões provocantes" do modelo 
(Hagen, 1962, p. 522) representam 

uma tentativa de "isolar os fatores es­
tratégicos" do crescimento econômico 
que é, sem dúvida, "mais substancial 
. . . mais analítico e relacionado a 
uma gama mais ampla de questões" 
do que o de qualquer construtor an­
terior de modelos de estágio (Meier, 
1964, p. 25). Apesar disto, no entanto, 
numerosas críticas foram alinhadas 
contra ele - críticas que parecem fun­
cionar em três níveis distintos. No 
primeiro nível, Rostow é criticado 
simplesmente por haver tentado cons­
truir o modelo. Por exemplo, Cairn­
cross (1961, p. 451) afirma que qual­
quer tentativa de explicar o cresci­
mento econômico em termos de "uma 
ou duas variáveis que tudo abrangem" 

é impossível: as características do cres­
cimento variam por demais nos dife­
rentes países. Esta crítica é em grande 
parte refutada por Hagen (1962) e 
Higgins (1964) que concordam que a 
busca de regularidades nas caracterís-
ticas de crescimento é uma tarefa mui-
to necessária; e que o que interessa 
realmente não é se o modelo de Ros-
tow e seus estágios "ignoram algumas 
complexidades da realidade, mas se 
elas são adequadas à realidade em as­
pectos que as que as tornem úteis para 
a sua análise" (Hagen, 1962, p. 514). 
Este ponto será estudado mais abaixo. 

O segundo nível de crítica é aquele 
que aceita o valor da construção de 
modelos, mas critica o modelo de 
Rostow por ser um pobre exemplo 
da espécie. Em outras ·palavras, ele 
ataca o modelo como modelo. Neste 
nível os três critérios mencionados an­
teriormente proporcionam um valioso 1 
padrão para avaliação. O modelo de II 
Rostow isola variáveis decisivas, defi- __ _ 
ne seus conceitos com precisão sufi-
ciente para permitir comparações com 
o mundo real e possui uma estrutura 
analítica em vez de descritiva? Quanto 
ao primeiro ponto, o modelo se sai 
bem. Ao acentuar, por exemplo, o pa-
pel dos "setores dominantes" (Isto é, 
as atividades econômicas que apre-
sentam altas 'taxas de crescimento, e 
das quais este é transmitido a outras 
partes da economia) , da agricultura 
e a provisão de capital social indireto 
durante os estágios iniciais de cresci-
mento e de uma estrutura política e 
social orientada nesse sentido, Rostow 
par'.ece haver focalizado sua atenção 
sobre variáveis consideradas muito 
importantes por outros economistas 
(Hagen, 1959, p. 135; Hoselitz, 1959, 
pp. 154-155; Johnston e Mellor, 1961; 
Meier, 1964, pp. 266-272; Meynaud, 
1963). Quanto ao segundo critério, no 
entanto, os comentaristas parecem di­
vididos. Hagen · (1962, p. 515) por 
exemplo, aplaude Rostow por identi­
ficar "condições específicas cuja pre-
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sença ou ausência podem ser testadas". 
Certamente, isto parece verdade quan­
to a uma das variáveis mais decisivas 
do seu modelo, o conceito de uma ele­
vação súbita e violenta da taxa de in­
vestimento produtivo no salto. No en­
tanto, outros observadores (Enke, 
1964, p. 201; Cairncross, 1961, p. 451; 
Drummond, 1961, p. 113) discordam 
fortemente. Segundo Ca:irncross, "não 
há definições dos estágios sucessivos 
que admitem sua identificação por re­
ferência a critérios verificáveis"; e o 
balanço das opiniões parece apoiar a 
conclusão deste tipo. 

As críticas quanto ao terceiro critério 
são ainda mais fortes. Embora Rostow 
afirme na realidade que seus estágios 
"não são meramente descritivos" mas 
"possuem uma lógica interna e ... 
estrutura óssea analítica" (Rostow, 
1960, pp. 12-13), quase todos os crí­
ticos (Enke, 1964, p. 201; Drummond, 
1961, p. 113; Cairncross, 1961, p. 451) 
concordam que na realidade seu mo­
delo "simplesmente deixa de especifi­
car qualquer mecanismo que una os 
diferente~ estágios" (Baran e Hobs­
bawm, 1961, p. 236) e "é essencial­
mente, um ensaio de classificação" 
(Habakkuk, 1961, p. 601) . O próprio 
Rostow dá grande ênfase ao conceito 
de setores dominantes, cuja "seqüência 
variável" proporciona uma raison 
d: être essencial ao seu desdobramento 
de estágios (Rostow, 1960, p. 14) . 
Mas como acentua Ohlin (1961, p. 
649), os setores dominantes não são 
sequer mencionados na análise deta­
lhada dos dois primeiros estágios; e o 
estudo de sua importância durante os 
estágios do salto e pós-salto é insufici­
ente para prover o modelo da "estru­
tura óssea analítica" que Rostow afir­
ma ter. 

O terceiro nível da crítica diz respei­
to ao teste do modelo em relação ao 
mundo real. Como acentuou Chorley 
(1964, p. 136), esse teste é crucial para 
qualquer avaliação final do valor de 

determinado modelo. Infelizmente, 
é aqui que o modelo de Rostow pa­
rece mais exposto a críticas. Em pri­
meiro lugar, a maioria dos historiado­
res econômicos (Ohlin, 1961, pp. 649-
650; Hagen, 1959, p. 132; 1962, pp. 
519-520; North, 1958, p. 75; Caimcross, 
1961, pp. 454-456) negam que a histó­
ria dos países adiantados de hoje re­
vele quaisquer sinais de um período de 
vinte a trinta anos no qual as taxas 
de investimento subam de súbito, reve­
lando o salto. Nas palavras de Kuznets 
(l 963, p. 35), "Os indícios disponíveis 
não apoiam as sugestões do Professor 
Rostow" neste ponto decisivo. Em se­
gundo lugar, as observações empíricas 
lançaram séria dúvida nos diferentes 
estágios de Rostow. Ele próprio admi­
te, por exemplo, que a era do alto 
consumo de massa pode coincidir com 
o impulso para a maturidade (veja 
Fig. 8. 3) . No entanto, a maioria dos 
historiadores está de acordo que, his­
toricamente, os estágios de précondi­
ções e salto são também, muitas vezes, 
indistintos (Hagen, 1962, pp. 517-519; 
Kuznets, 1963, p. 37; Caimcross, 1961, 
p. 456; Habakkuk, 1961, p. 602). Se 
isto é assim, lança certamente dúvida 
considerável sobre o valor do modelo 
de Rostow como instrumento analítico 
e previsor. 

Qualquer que seja o veredito final so­
bre o modelo, no entanto, deve-se 
admitir que ele estimulou uma quan­
tidade enorme de pesquisas sobre as 
regularidades do crescimento econô­
mico, indo desde os testes empíricos 
(Rostow, 1963) até a construção de 

modelos matemáticos baseados expres-
samente nas idéias de Rostow (Ranis 
e Fei, 1961) . Além disso, foi usado 
recentemente, com sucesso aparente 
para estabelecer o crescimento econô­
mico de um determinado país num 
contexto geral (Houghton, 1964). 
Esse uso sugere que ele bem pode ser 
valioso e esclarecedor como meio de 
ensino, para comparar e classificar 
economias aparentemente diferentes. 



O modelo de Rostow é o único exem­
plo importante de um modelo concei­
tuai que tenta adaptar-se a todos os 
países. No entanto, como acentuou 
Enke (1964, p. 204), um meio de au­
mentar seu "grau de adaptação" seria 
tê-lo estruturado em termos de um gru­
po menor e mais homogêneo de uni­
dades-estado. Um enfoque mais limi­
tado deste tipo é favorecido por vários 
economistas (p. ex:, North, 1958, 
p. 75; Ruttan, 1959). O critério alme­
jado de homogeneidade varia, no en­
tanto, consideravelmente. O próprio 
Enke sugere a cultura e Myint (1964, 
p. 36) , por outro lado, considera o 
grau de superpopulação como o fator 
decisivo, pelo menos no que diz res­
peito à construção de modelos relati­
vos a países subdesenvolvidos. Hose­
litz (1955A, pp. 417-418) apoia uma 
divisão entre os países em que o cres­
cimento ocorreu por um processo "ex­
pansionista" e aqueles em que este 
teve lugar por um processo "intrín­
seco". Outros economistas ainda, prin­
cipalmente Kuznets (1960, p. 15), sa­
lientam a importância do tamanho e 
o fato de que, em parte devido às 
economias de escala (Ewing, 1964, pp. 
356-358; Chenery, 1960, pp. 645-651), 
em parte devido aos diferentes recur­
sos potenciais (Hicks, 1959, pp. 182 
183), a natureza e os problemas de 
desenvolvimento econômico num país 
grande são muitas vezes diferentes dos 
de um pequeno (Kuznets, 1951, pp. 
29-31; 1953-54, pp. 14-16; e 1958; 
Deane, 1961, p. 18; Hoselitz, 1959, p. 
145; Robinson, 1960) . No entanto, 
os únicos críticos que apoiam seu crité­
rio particular pela construçifo real de 
modelos são Fairbank, Eckstein e Yang 
(1960) . Sugerem eles uma divisão 

simples do mundo em economias mais 
e menos desenvolvidas, e elaboram 
um modelo histórico de cinco fases pro­
jetado para adaptar-se à maioria das 
últimas, incluindo em particular a 
índia, a China e outras áreas do Ex­
tremo Oriente. Conceitualmente, o 

modelo deve, evidentemente, muito a 
Rostow, sendo estruturado em termos 
de "cinco fases caracterisadas por (1) 
equilíbrio tradicional, (2) aumento 
das forças de desequilíbrio, (3) gesta­
ção, (4) irrompimento ou como al­
guns preferem chamá-lo, salto, e (5) 
crescimento auto-sustentado (Fairbank, 
Eckstein e Yang, 1960, p. 1). No en­
tanto, pelo fato de suas idéias se apli­
carem especialmente a um grupo de 
economias, o "grau de adequabilidade" 
do modelo a casos individuais, tal 
como o da China, é evidentemente 
maior do que o do próprio modelo 
geral de Rostow. O aperfeiçoamento 
de modelos mais limitados deste tipo, 
relativos a grupos particulares de paí­
ses, podem bem ser um caminho van­
tajoso para as pesquisas futuras. _ 

2) Model.os matemáticos. A constru-
ção de modelos matemáticos de cres­
cimento econômico dentro das econo- --­
mias nacionais tornou-se um dos pon- 113 
tos de crescimento econômico mais rá- __ _ 
pido nos últimos anos. O motivo para 
isto está não só nai crescente com, 
preensão do valor desses modelos para 
fins de planejamento governamental 
(Nações Unidas, 1961; Hart, Mills e 

Whitaker, 1964) como também para o 
aperfeiçoamento de novas técnicas es­
tatísticas e de computadores, capazes 
de processar vastas quantidades de da­
dos e cálculos (Orcutt, 1960; Cohen 
e Cyert, 1961; Mills, 1964; Stone, 
l 964A) . Os modelos matemáticos de 
crescimento contêm, pelo menos, três 
tipos de elementos componentes que 
são as unidades para as quais são coli­
gidos os dados (p. ex.: indústrias im­
portantes ou residências individuais) ; 
variáveis que descrevem algum aspec­
to dos componentes (p. ex.: mão-de­
obra ou despesa anual) ; e relações que 
"especificam como os valores das di­
ferentes variáveis do modelo se rela­
cionam uns aos outros" (Orcutt, 
1960, p. 899; veja também Tinbergen 
e Bos, 1962, p. 6). Uma vez especifi­
cados matematicamente os elementos 
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de um modelo particular, em geral 
sob a forma de uma série de equações 
(Tinbergen, 1959; Enke, 1964? Cap. 

9; Goldsmith, 1959, pp. 75-78), podem 
ser calculadas as implicações das mu­
danças em qualquer delas produzidas 
pelo crescimento. 

Uma classificação simplificada dos mo­
delos matemáticos de crescimento im­
plica numa divisão em modelos "agre­
gados" e "inter-indú~tri~" (Na~ões 
Unidas, 1961) . O pnmerro consiste, 
em geral, de uma série de fórmul:is e~­
pecificando as rel~ções entre v~náve1;5 
tais como produçao, consumo, mves~1-
men to, etc., dentro de uma economia 
global. Bons exemplos. são os modelos 
aperfeiçoados por Klem (1961) para 
o Japão, Mahalanobis (1963) para a 
índia e Valvanis-Vail (1955) para os 
Estados Unidos. Os modelos inter-in­
dústria, por outro lado, "dizem respei­
to à análise quantitativa da interde­
pendência das unidades de produção 
e consumo de uma economia moder­
na", e focalizam sua atenção parti­
cularmente nas relações entre os dife­
rentes produtores "como compradores" 
das produções uns dos outros, como 
usuários de recursos escassos e como 
vendedores aos consumidores finais" 
(Chenery e Clark, 1959, p. 1) . O tipo 

mais simples e comum é o modelo de 
"insumo e consumo", aperfeiçoado por 
Leontief (1936; 1951A; 1951B e 1953). 
Os modelos de insumo e consumo 
agrupam as atividades de produção 
de uma economia num certo número 
de setores - p. ex: na forma mais sim­
ples, agricultura, indústria extrativa, 
indústria de fabricação, serviços, etc. 
(Chenery e Clark, 1959, pp. 13-15) . 

Estes setores são depois arrolados como 
títulos de uma tabela, ou "matrizes 
de insumo e consumo", ambos na co­
luna da esquerda - onde são conside­
·ados como unidades produtoras - e 
ta linha do alto - onde são considera­
os como consumidoras. Os espaços 
rn cada linha horizontal da matriz 
:.o preenchidos com o valor da pro-

dução desse setor (consumo) que é 
vendida a cada um dos outros setores 
(como seus insumos) durante o perí­

odo em estudo (Fischer, 1964, p. 20). 
Em geral é incluída uma coluna ver­
tical extra contendo os valores da pro­
dução vendida diretamente a consu­
midores que não sejam ao mesmo tem­
po produtores - isto é, ~onsumid?res 
finais. Pelos valores assim reumdos 
podem ser calculados coeficientes rela­
cionando o insumo de um setor ao 
consumo total de outro (Leontief, 
l 965A, p. 33) ; e estes, sob certas pre­
sunções (Nações Unidas, 1961, p. 13), 
podem ser usados para analisar os efei­
tos que o crescimento de um setor -
p. ex.: da produção agrícola total -
podem ter sobre cada um dos outros 
e, portanto, sobre toda a economia. 
Em outras palavras, os modelos de in­
sumo e consumo reconhecem expres­
samente que as variações da produção 
de um setor afetam inevitavelmente a 
produção em muitos outros setores, 
bem como por meio da demanda 
modificada pelo consumo destes ou­
tros setores, como insumos do setor 
original. O cálculo dos efeitos totais 
sobre os outros setores é feito pelo mé­
todo "iterativo" (Isard, 1960, p. 331) 
ou pelas exigências de insumo "ciclo 
por ciclo". Verificou-se que os mode­
los de insumo e consumo eram muito 
valiosos para avaliar o impacto das 
mudanças deste tipo e em geral para 
planejar o desenvolvimento econômico 
de um certo número de países (Barna, 
1963, Parte I; Nações Unidas, 1961; 
Leontief, 1965B). 

Outro tipo de modelo semelhante 
(Stone, 1956) é o modelo "sócio-con­
tábil". Este também organiza suas in­
formações em termos de matriz, mas o 
interesse aqui se focalisa sobre todos 
os diferentes tipos de transações mo­
netárias (p. ex: pagamentos do gover­
no, renda imobiliária) que ocorrem 
numa economia (Stone, 1956, p. 156). 
Um modelo sócio-contábil está sendo 
usado atualmente pelo Departamento 



de Economia Aplicada da Universida­
de de Cambridge para analisar as im­
plicações setoriais do crescim~nto eco­
nômico futuro do Reino Umdo (De­
partamento de Economia Aplicada, 
1962; Stone, 1961; 1964B e 1965; Hart, 
Mills e Whitaker, 1964). Finalmente, 
os modelos de "programação linear" 
que representam uma elaboração dos 
de insumo e consumo, estão também 
sendo usados agora para analisar o 
crescimento econômico e para deter­
minar "a maneira mais econômica de 
conseguir um determinado conjunto 
de objetivos" no desenvolvimento eco­
nômico (Nações Unidas, 1961, p. 14; 
veja também Chenery, 1961 e 1963; 
Chenery e Clark, 1959, Cap. 4; Sandee, 
1959). 

Apesar de não-es~aciais, a maioria .dos 
modelos matemáticos estudados aoma 
podem ser usados , para esc!~recer as 
diferenças entre pa1ses e reg1oes quan­
to à natureza e o nível do desenvolvi­
mento econômico, e é por isso que fo­
ram estudados aqui. 

Modelos não-espaciais de escala 
subnacional 

Apesar da maioria dos economistas 
haver estudado os aspectos não-espa­
ciais do crescimento econômico em 
termos de unidades nacionais, alguns 
deles (Gras, 1922; Robock, 1956; Isard 
e Smolenky, 1963; Fischer, 1955) acen­
tuaram a necessidade de estudos e mo­
delos de desenvolvimento regional, 
particularmente nos países subdesen­
volvidos e muito grandes. O modelo 
conceitua! de crescimento regional de 
Hoover (1937, pp. 284-285 e 1948, pp. 
187-196). que implica numa substi­
tuição da atividade econômica regio­
nal da agricultura de subsistência, auto­
-suficiente através de indústrias agrí­
colas e com base em minerais, por uma 
atividade terciária orientada para os 
mercados de exportação, é muito se-

melhante àquela sugerida por Fischer 
(1955, pp. 3-14). A chave para ambas 
é a industrialização regional e o foco 
da estrutura econômica variável da re· 
gião é em grande parte não-espacial. 
Assim também é o modelo de Rostow 
que, como ele acentua (Rostow, 1960, 
p. 1), é passível de aplicação em nível 
regional. Os modelos conceituais re­
gionais posteriores, no entanto, acen­
tuaram muito mais as relações espa­
ciais das regiões em desenvolvimento 
com outras áreas do mesmo país, e se­
rão estudadas, portanto, no contexto 
do Grupo B de modelos. 

O aperfeiçoamento de modelos mate-
máticos não-espaciais de crescimento 
regional continuou muito rapidamen-
te nos últimos anos (Meyer, 1963). 
Quase todos eles, no entanto, repre-
sentam apenas a aplicação de modelos 
em nível regional, particularmente dos 1 
modelos inter-indústria, aperfeiçoados _1_5 
inicialmente em escalas nacionais. Os 
modelos de crescimento de insumo e 
consumo, por exemplo, foram cadai 
vez mais aplicados nos últimos anos 
às economias regionais, bem como às 
nacionais (Barna, 1963, Parte II; Isard, 
1951 e 1960, Cap. 8; Isard e Cumber-
land, 1961; Maki e Yien-I Tu, 1962; 
Chatterji, 1964) . Com efeito, o tama-
nho da região envolvida tem sido oca­
sionalmente tão pequeno como uma 
área urbana (Hirsch, 1959 e 1963) . 
Os modelos contábeis mais gerais têm 
sido aplicados também em escala re-
gional (Jouandet - Bernadat, 1964; 
Hirsch, 1962; Hochwald, 1961): e for-
mas simples de modelos agregados 
foram usadas para planejar o cresci-
mento econômico regional, como no 
Paquistão (Haq, 1963). Estes modelos 
regionais levam mais em conta, em 
geral e necessariamente, as relações 
externas do que seus equivalentes em 
escala nacional; mas são ainda, em 
grande parte, de caráter não-espacial. 
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MODELOS DE DISTRIBUIÇÃO 
ESPACIAL DO 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

Como foi salientado anteriormente, 
somente nos últimos anos os economis­
tas desviaram sua preocupação das va­
riações temporais do crescimento eco­
nômico para considerar também as 
variações espaciais do desenvolvimen­
to (Hirschman, 1959, p. 144). Desde 
então, no entanto, a construção e o 
teste dos modelos de distribuição espa­
cial de desenvolvimento econômico 
continuou com muita rapidez. Real­
mente, até Rostow (1964, pp. 103 e 
122-131) acentua agora a importância 
dominante dessa variação dentro dos 
países, apesar do fato de seu modelo 
inicial ignorá-lo quase completamente 
(Kindleberger, 1964, pp. 248-249) . 

Uma: vez que a maioria dos trabalhos 
sobre a variação espacial do desenvol­
vimento se focalizou na escala nacional 
(veja a Figura 8. 1) , esta será estudada 
primeiro. 

Modelos espaciais em escala 
nacional 

1) Modelos regionais de desigualdade 
da renda. A existência de desigual­
dades regionais de renda - tanto em 
termos absolutos como per capita -
virtualmente em todos os países, está 
agora bem patente. Dito de outra for­
ma, o desenvolvimento econômico ra­
ramente é distribuído uniformemente 
por toda área de determinada uni­
dade-estado mas, pelo contrário, con­
centra-se em certos pontos, formando 
um mosaico de regiões nos diferentes 
níveis de prosperidade econômica 
(Vinski, 1962; Hemming, 1963; Hirs­
chman, 1958, p. 183; Paauw. 1961, p. 
186; Milhau, 1956; Gannagé, 1962, pp. 
62-65). É verdade, como salientaram 
Klaassen, Kroft e Voskuil (1963, p. 
77) que a gama de variações espaciais 

no nível de desenvolvimento de um 
país dependerá em grande parte da es­
cala de subdivisão regional adotada 
(veja também Haggett, 1965B). Mas 
já que a variação espacial do desenvol-
vimento existe na maioria dos países, 
mesmo na escala mais simples de sub­
divisão - isto é, uma divisão "norte­
sul" (veja Eckaus, 1961; Paish, 1964) 
- este ponto não altera a declaração 
geral acima. 

Uma vez identificado, verificou-se que 
este tipo de variação espacial é difícil 
de explicar em termos de modelos tra­
dicionais de relações econômicas in­
ter-regionais, particularmente os mo­
delos comerciais. Tais modelos, basea­
dos no conceito de equilíbrio estático, 
presume que, dado a mobilidade rela­
tivamente livre dos fatores de produ­
ção - situação essa que até certo pon­
to se verifica na maioria do países 
(Harris, 1954, p. 369) - a mobilidade 
dos fatores tende a produzir um nivela­
mento da renda entre as regiões (Har­
ris, 1957, p. 191). Quaisquer diferen­
ças nos níveis de renda entre as regi­
ões devem ser consideradas, portanto, 
como apenas temporárias, devido a 
alguma demora ligeira de ajustamen­
to. Infelizmente, porém, como acen­
tuaram outras autoridades (Borts e 
Stein, 1964, pp. 49-55; Borts, 1960, 
Myrdal, 1957B, p. 13: Williamson, 
1965, p. 5; Bachmura, 1959, p. 1012; 
Sisler, 1959, p. 1100; Schuh e Leeds, 
1963, p. 296) , os modelos de nivela­
mento são pouco usados para esclare­
cer o desenvolvimento da variação es­
pacial no mundo real, já que essa va­
riação é não só notavelmente persis­
tente, mas aparentemente crescente em 
muitos países (Williamson, 1965, pp. 
16-17; Comissão Econômica para a Eu­
ropa, 1955, pp. 143-144; O'Connor, 
1963) . 

A impropriedade das teorias de nive­
lamento levou os economistas, nos úl­
timos anos, a produzirem novos mode­
los conceituais do desenvolvimento da 



v~ri~ção espacial da prosperidade eco­
nom1ca. O mais importante destes, 
provavelmente, é o modelo elaborado 
por Myrdal nos meados da década de 
1950 (Myrdal, 1956; 1957A e 1957B). 
Estruturado implicitamente em termos 
de países já povoados, mas com baixo 
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incluídos para exemphhcar as ramificações do processo de causalidade cUmulativa). 

doras, que levam o sistema na mesma 
direção que a primeira mudanca, mas 
muito além" (Myrclal, 1957B, p. 13). 
Ao aplicar esta idéia de "causalidade 
cumulativa" ao problema elo desenvol­
vimento econômico dos países, Myrdal 
conclui que "o jogo das forças elo mer­
cado tende normalmente a aumentar 
e não a diminuir as desigualdades en­
tre as regiões" (Myrdal, 1957B, p. 26): 
isto é, que uma vez que determinadas 
regiões, em virtude de alguma vanta­
gem inicial adiantam-se a outras (veja 
também Clark, 1966, p. 6) , os novos 
incrementas de atividade e de cresci­
mento tenderão a se concentrar nas 

regiões já em expansão, devido às van­
tagens daí decorrentes, em vez ele em 
outras áreas elo país. O Fluxograma ela 
Figura 8.4 ilustra um exem1;lo possí­
vel deste processo cumulativo (veja 
também Pred, 1965, p. 165) . · 

O conceito ele concentração cumulati­
va, porém, não é a única característica 
do modelo de Myrdal. Intimamente 
associado a ele em sua explicação do 
crescimento regional diferencial está a 
interação espacial entre as regiões em 
crescimento e estagnadas. Urna vez ini­
ciado o crescimento nas primeiras, 
afirma Myrdal. os fluxos espaciais 

Boi, Gcogr. Riu de .Taneirn, 32(233)_· J-153, niai !al>r., JLJj) 

1 



de mão-de-obra, capital e utilidades se 
desenvolvem espontaneamente para 
apoiá-lo. Esses fluxos funcionam, po­
rém, como "efeitos de marola" sobre as 
outras regiões do país e já que se de­
frontam com os rendimentos mais al­
tos que se podem obter nas regiões em 
crescimento, estas outras regiões ten­
dem a perder não só seus operários 
mais habilitados e empreendedores, 
como também a maior parte do seu ca­
pital gerado localmente. Ao mesmo 
tempo, os bens e serviços originários 
das regiões em expansão inundam os 
mercados das regiões restantes, expul­
sando do mercado o pouco que a in­
dústria local secundária e terciária já 
possa ter desenvolvido lá. Um outro 
tipo de efeito de marola funciona 
através dos fatores não econômicos, 
tais como o fornecimento de serviços 
de educação e saúde mais precários 
nas regiões estagnadas em compara­
ção com as regiões em expansão. De 
todas estas maneiras, os efeitos de ma­
rola, especialmente os que operam 
através da interação espacial, entram 
em funcinamento para frustrar o cres­
cimento nas primeiras e sustentá-lo nas 
últimas (Myrdal, 1957B, pp. 27-31) . 

Estes efeitos de marola, porém, não 
são as únicas relações inter-regionais 
que o modelo exige que se desenvolva 
numa economia em crescimento. Tam­
bém são importantes "certos 'efeitos 
centrífugos de disseminação' do im­
pulso desenvolvimentista oriundos dos 
centros de expansão econômica para 
outras regiões" (Myrdal, 1957B, p. 
31) . Pelo estímulo da demanda (p. 
ex: dos produtos agrícolas e minerais) 
em outras regiões, especialmente nas 
vizinhas, a expansão das áreas em cres­
cimento pode iniciar o crescimento 
econômico em qualquer parte. Se o 
impacto for bastante forte para supe­
rar os efeitos de marola locais, pode 
bem iniciar um processo de causali­
dade cumulativa que leve ao desen­
volvimento de novos centros de cres­
cimento econômico auto-sustentado. 

Esses efeitos de disseminação poré~ 
são mais fortes nas economias que p 
tenham alcançado um nível de desen­
volvimento econômico relativamente 
alto, já que isto "é acompanhado pela 
melhoria dos transportes e das comu­
nicações, níveis mais altos de educa­
ção e uma comunhão mais dinâmica 
de idéias e valores - as quais tendem 
todas a aumentar as forças de dissemi­
nação centrifuga da expansão econô­
mica ou remover os obstáculos à sua 
ação" (Myrdal, 1957B, p. 34) . Ao 
mesmo tempo, os efeitos de dissemina­
ção mais fortes reforçarão o crescimen­
to econômico do país como um todo, 
utilizando adequadamente os recursos 
das regiões anteriormente estagnadas. 

Uma presunção básica do modelo de 
Myrdal é a não intervenção do gover­
no no desenvolvimento econômico. No 
entanto, ele não sugere que nas eco­
nomias adiantadas os efeitos mais 
fortes de disseminação sejam favoreci­
dos pela política do governo destinada 
a promover o crescimento nas regiões 
atrasadas, e que essa ação possa ser 
interpretada apenas como outro as­
pecto da causalidade cumulativa do 
desenvolvimento. Certamente a preo­
cupação do governo com as desigual­
dades regionais não parece ser maior 
nos países adiantados, tais como o Rei­
no Unido (Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Econômico, 1963, pp. 
14-29; Needleman e Scott, 1964; 
Humphrys, 1962 e 1963; Lonsdale, 
1965; Manners, 1962; Fyot e Calvez, 
1956), os da Europa Ocidental (Co­
munidade Européia do Carvão e Aço, 
1961; Planejamento Político e Econô­
mico, 1962; Associação Européia de 
Livre Comércio, 1965; Barzanti, 1965; 
Romus, 1958; Centro Internacional de 
Informações de Crédito Local, 1964; 
Meyers, 1965; Ginsburg, 1957), e os 
da América do Norte (Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, 1958; 
Gilmore, 1960; Wood e Thoman, 
1965; Wilson, 1964), do que nos paí-, 
ses subdesenvolvidos do mundo, em 



que os estudos patrocinados pelo go· 
vemo, tais como os de Yates (1961) 
e Furtado (1964) são poucos e muito 
espaçados. 

O modelo de desigualdade da renda 
inter-regional de Myrdal, primeiro 
exemplo importante do seu tipo, ~oi 
rapidamente seguido por outros. Hir~­
chman, em sua Strategy of Econonuc 
Development (1958, pp. 183-194) 
aperfeiçoa um modelo a que, embora 
tenha chegado independentemente do 
de Myrclal, é de muitas maneiras nota­
velmente parecido com o dele. O pa­
pel-chave elo <:rescimento diferienci_al 
é atribuído aqui à interação espacial 
entre as regiões "Setentrionais" em 
crescimento e as "Meridionais" em 
atraso, sob forma de efeitos de "conta­
-gotas" e de "polarização". Como con­
corda Hirschman, estes são os equi­
valentes exatos dos efeitos de dissemi­
nação e de marola de Myrdal (Hirs­
chman, 1958, p. 187), que implicam 
exatamente nos movimentos ele capi­
tal, mão-ele-obra e utilidades, descri­
tos previamente. No entanto, o mo­
delo, longe de presumir um mecanis­
mo de causalidade cumulativa, sugere 
que se ocorrer um desequilíbrio entre 
as regiões resultante do pr1edomínio 
dos efeitos de polarização durante os 
estágios iniciais do crescimento, en­
trarão em ação a tempo, forças equi­
libradoras para restabelecer a situação 
a uma posição <le equilíbrio. Essas 
forças, a principal das quais é a polí­
tica econômica do g·overno, não devem 
ser consideradas como efeitos de con­
ta-gotas intensificados, mas sim como 
um novo elemento do modelo, que 
surge apenas num estágio mais avan­
çado <lo desenvolvimento. Sua inclu­
~ão, juntamente com a exclusão 
de qualquer mecanismo cumulativo 
(Hirschman, 1958, p. 187), representa 
a principal diferença estrutural do mo­
delo em relação ao de Myrdal. 

Outro modelo ainda de crescimento 
inter-regional semelhante, foi o suge-

rido por Hicks (1959, pp. 162-166.) 
Após acentuar a importância das van­
tagens iniciais da determinação da lo­
calização exata elas regiões em cresci­
mento, o modelo de Hicks segue o 
de Myrdal ao acentuar a importância 
das vantagens cumulativas decorren-
tes em seu desenvolvimento subseqüen-
te. Concentra ele também sua atenção 
sobre a interação espacial e os fluxos 
de bens, mão-de-obra e capital entre 
as regiões em crescimento e as atra­
sadas. No entanto, estes fluxos são 
interpretados apenas como represen­
tativos ela "tendência de transborda­
mento da riqueza" dos centros de cres­
cimento (Hicks, 1959, p. 163), em vez 
de um obstáculo ao crescimento das 
regiões atrasadas. O deslocamento da 
mão-de-obra, por exemplo, é consi­
derado como auxiliando as últimas e 
não impedindo sua expansão: enquan· 
to são examinadas a penas as transfe­
rências de capital das regiões em cres· 1 ] 
cimento para outras partes do país -
uma direção do fluxo oposta aos flu-
xos principais sugerida tanto pelo mo­
delo de Myrdal como pelo de Hirs­
chman. 

O menos elaborado deste grupo de 
modelos de crescimento inter-regional 
é o de Ullman (1958 e 1960) . Em sua 
formulação, a variável decisiva é o 
"impulso auto-gerado" (Ullman, 1958, 
p. 180) experimentado pelas regiões 
em crescimento - impulso esse que 
reflete o desenvolvimento neles de "no­
táveis economias externas de escala e 
do maior mercado do país" (Ullman, 
1958, p. 184) . A interação espacial, 
embora implícita em sua análise, não 
é de fato examinada, provavelmente 
porque ela se preocupa muito mais 
com a simples concentração do novo 
desenvolvimento do que com. a criação 
ele diferenças na renda per capita re­
gional. 

Destes, os dois modelos mais ímportan 
tes de desigualdade da renda inte1 
regional - os de Myrdal e Hirschma 
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atrairam muita atenção desde sua 
formulação; e embora reste muito a 
ser feito, o seu teste preliminar, tan­
to como modelos como em relação ao 
mundo real, continuou nesse ínterim 
o suficiente para justificar certas con­
clusões. Em primeiro lugar, os mode­
los, especialmente o de Myrdal, pare­
cem possuir uma estrutura bem defi­
nida, na qual as variáveis importantes 
se relacionam evidentemente umas 
com as outras. Realmente, Myrdal 
afirma que sua hipótese de causali­
dade cumulativa, que pode ser enun­
ciada em princípio "sob forma de um 
conjunto interligado de equações 
quantitativas" (Myrdal, 1957B, p. 19), 
foi justificada pelo menos parcialmen­
te por uma tentativa de formulação 
matemática (Singer, 1961) . Mais im­
portante, Borts e Stein (1964, pp. 4-7) 
demonstraram por meio de um sim­
ples modelo matemático que "as opi­
niões de Myrdal são lógicas, isto é, não 
contém contradições internas" (Borts 
e Stein, 1964, p. 4); enquanto que 
apesar das críticas de Paauw (1961, p. 
186) aos efeitos de marola/polariza­
ção como "uma explicação dificilmen­
te satisfatória" do atraso regional, a 
maioria dos críticos (p. ex: Fried­
mann, 1959, p. 174; Lasuen, 1962; 
Hughes, 1961) parece concordar que 
estes representam variáveis impor­
tantes para explicar o desenvolvimen­
to diferencial. 

O teste e a crítica dos modelos no que 
diz respeito às suas relações com o 
mundo real se concentraram em qua­
tro tópicos principais. O primeiro des­
tes é a hipótese de Myrdal da causali­
dade cumulativa, um conceito acen­
tuado de forma ligeiramente diferente 
por Hicks e Ullman. Muitas autori­
dades (p. ex: a Comissão Econômica 
para a Europa. 1955, p. 142; Chisholm, 
1962, p. 159; Caesar, 1964, p. 238; 
Nicholson, 1965, pp. 164-169) pare­
cem concordar com o comentário de 
O'Connor (1963, p. 42) de que na 
ma:ioria dos países "o desenvolvimento 

econômico tende a se concentrar nas 
áreas onde a maior parte já teve lu­
gar." Desta proposição vai apenas um 
passo muito pequeno até a de Myrdal 
e a ênfase da "vantagem cumulativa" 
das regiões em crescimento (Perloff e 
Wingo, 1961, p. 106) ou do "processo 
cumulativo de crescimento nas áreas 
de concentração" (Comissão Econô­
mica para a Europa, 1955, p. 154) . Em 
conseqüência, o conceito de Myrdal 
recebe apoio considerável, tanto impli­
citamente nos estudos que realmente 
precedem o seu (Comissão Real, 1939, 
pp. 29, 49 e 170; Sturmthal, 1955, p. 
200) como expressamente nos traba­
lhos posteriores (Spencer, 1960, p. 46; 
Wonnacott, 1964, p. 418; Cairncross, 
1959, p. 109; Baer, 1964, p. 269; La­
suen, 1962, p. 188; Pred, 1955, pp. 
160-166; Brandenburg, 1964, pp. 208-
209) . Na maioria dos casos, os críticos 
se preocupam principalmente com as 
regiões em crescimento e tendem a 
acentuar, como faz Myrdal (1957B, 
p. 27) , o papel das economias externas 
(Lasuen, 1962, p. 180) juntamentje 

com o crescimento acima de certos 
"Thresholds" de atividade econômica 
(Pred, 1965, p. 165) e taxas mais ele­

vadas de inovação tecnológica (Per-
loff e Wingo, 1961), em sua expansão 
cumulativa. A perspectiva de cresci­
mento cumulativo estimulou até reco­
mendações políticas relativas à concen­
tração de investimentos do governo 
nos países subdesenvolvidos (Mabo­
gunge, 1965, pp. 436-438; Friedmann, 
1963, p. 53; Lutz, 1960, p. 45) . 

A hipótese de causalidade cumulativa 
parece, portanto, ter sido aceita pela 
maioria das autoridades como um con­
ceito relevante e útil na análise da 
concentração espacial do crescimento 
econômico, pelo menos durante os es­
tágios iniciais do desenvolvimento. O 
mesmo, também, com uma exceção im­
portante talvez, ocorreu com a impor­
tância dos efeitos de marola/polariza­
ção. Os mais importantes destes efeitos, 
especificados em ambos os modelos de 



Myrdal e de Hirschman, são os fluxos 
inter-regionais de capital, utilidades 
e mão-de-obra; e podem-se tirar con­
clusões experimentais sobre a existên­
cia e a natureza destes fluxos pelos es­
tudos empíricos recentes. Por exemplo, 
parece ser ponto pacífico que em mui­
tos países subdesenvolvidos ocorre real­
mente uma transferência líquida de 
capital das regiões atrasadas para as 
em crescimento. Esta característica foi 
verificada na Indonésia (Williamson, 
1965, p. 7) com transferências das 
ilhas externas para as centrais; no Pa­
quistão, com fluxos do leste para oeste 
(Haq, 1963) ; no Brasil, com desloca­

mentos de capital privado do norte 
para o sul (Robock, 1963, p. 108; 
Baer, 1964); na Nigéria, com fluxos de 
moeda do "oeste, meio-oeste e norte, 
para o leste e Lagos" (Hay e Smith, 
1966, p. 23); e na Espanha (Lasuen, 
1962) . A maioria destes observadores 
(p. ex: Haq, 1963, pp. 103-104) con­

sidera a característica um fator im­
portante no apoio ao crescimento re­
gional diferencial. As previsões do mo­
delo sobre os fluxos de utilidades ten­
dem, também, a ser confirmados pelos 
poucos indícios existentes. Na Bélgica 
(Verburg, 1964A, p. 144), na Itália 
(Clough e Livi, 1956, p. 336; Eckaus, 
1961, p. 314) e até certo ponto na In­
glaterra (Smith, 1953, pp. 93-121), os 
artigos fabricados nas regiões em cres­
cimento do país durante os séculos de­
zoito e dezenove ajudaram a enfra­
quecer a indústria já existente nas 
áreas mais atrasadas. O mesmo proces­
so pode ter ocorrido no Brasil nos sé­
culos dezenove e vinte (Furtado, 1963, 
pp. 264-265) . 

Na medida em que o que diz respeito 
à pura existência de migração líquida 
de população das regiões atrasadas 
para as em crecimento, a análise dos 
fluxos de mão-de-obra de Myrdal/ 
Hirschman foi totalmente aceita. No 
entanto, suas opiniões a respeito da 
seletividade - em termos de idade, 
capacidade ou habilitações - dessa mi-

gração e dos seus efeitos sobre as re­
giões atrasadas e em crescimento, pare­
cem estar muito mais abertas à inda­
gação. Alguns críticos (Hughes, 1961; 
Lasuen, 1962; Williamson, 1965, p. 6; 
Friedmann, 1959, p. 174; Parr, 1966, 
pp. 152-154) as apoiam expressamente, 
como o fazem certos outros estudos 
independentes (Eckaus, 1961, p. 317; 
Hathaway, 1960; Randall, 1962, p. 
78). No entanto, Okun e Richardson 
(1961), numa importante contribuição, 
afirmam que o argumento de Myrclal/ 
Hirschman sobre a seletividade "não 
trata adequadamente as complexida­
des inerentes às relações entre migra­
ção e desigualdades de renda per ca­
pita" (Okun e Richardson, 1961, p. 
132) . Para demonstrar isto, eles aper­
feiçoam um modelo conceitua! simples 
que relaciona a migração inter-regional 
dentro de uma economia fechada ao 
nível e a taxa de crescimento econô-
mico em diferentes regiões. Quando E 
aplicado à migração interna nos Es- 21 
tados Unidos, este modelo parece mos-
trar que a influência da migração -
mesmo ela migração seletiva pela ida-
de - sobre as diferenças da renda 
regional per capita varia considera-
velmente segundo as circunstâncias, 
particularmente ele direção e duração 
elo deslocamento. As conclusões ele 
Okun e Richardson lançam, portanto, 
dúvida considerável sobre a opinião 
da migração seletiva como uma carac-
terística normal dos efeitos ele marola/ 
polarização . 

Os indícios empíricos a respeito do ter­
ceiro aspecto importante destes modelos 
- efeitos de disseminação ou conta-
-gotas - são muito mais restritos do 
que os elos efeitos ele marola. Lasuen, 
por exemplo, vê poucos sinais de sua 
influência na Espanha, exceto nas vi­
zinhanças imediatas ele Barcelona 
e Bilbao (Lasuen, 1962, p. 177) : 
enquanto que a análise de Chenery 
(1962), do desenvolvimento econômico 
do sul da Itália, mostra que embora 
"a estrutura econômica" ela área "seja 
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influenciada por fazer parte de uma 
economia mais adiantada" (Chenery, 
1962, p. 517), esta influência se fez 
sentir muito mais através de maciças 
transferências de renda do governo 
para o sul do que de qualquer disse­
minação natural do impulso expan­
sionista vindo do norte. Esta ausên­
cia aparente dos efeitos de disemina­
ção em muitos países, especialmente os 
subdesenvolvidos, é devido, em parte, 
possivelmente, como salientou Hicks 
(1961, p. 77), às consideráveis dife-

renças culturais, sociais e econômicas 
entre as regiões. No entanto, nos paí­
ses mais adiantados, onde essas dife­
renças são menores, a disseminação 
geográfica do desenvolvimento econô­
mico parece haver ocorrido parcial­
mente através de um mecanismo igno­
rado pelo modelo de Myrdal/Hirs­
chman - o da dispersão industrial em 
busca de mão-de-obra, matérias-pri­
mas ou mercados (McLaughlin e Ro­
bock, 1949; Sickle, 1951, p. 387; 
McGovem, 1965; Keebie, 1965; Ca. 
meron e Clark, 1966) . Em pelo me­
nos um caso, este foi um fator impor­
tante que estimulou o crescimento eco­
nômico regional (Manners, 1964, p. 
51). Os governos dos países subdesen­
volvidos, pelo contrário, acharam em 
geral muito difícil promover a disper­
são industrial (veja Coutsoumaris, 
1964, pp. 85-86) . Pode-se sugerir, por­
tanto, que embora ainda não seja pos­
sível qualquer conclusão geral a res­
peito da existência dos efeitos de dis­
seminação, pelo menos mais um meca­
nismo para a disseminação inter-regio­
nal do crescimento econômico das eco­
nomias adiantadas precisa ser incluído 
em qualquer análise deles. 

O aspecto final destes modelos a pro­
vocar consideráveis testes empíricos é 
a questão da divergência ou conver­
gência das rendas regionais per 
capita. Por si só, o conceito de 
causalidade cumulativa de Myrdal 
sugere a continuidade da divergên­
cia dessas rendas como característica 

típica dos países em desenvolvimento. 
O modelo de Hirschman, por outro 
lado, proporciona um fundo teórico 
para considerar a convergência como a 
regra. Infelizmente, no entanto, os es­
tudos empíricos parecem, à primeira 
vista, chegar a conclusões contraditó­
rias. Realmente, no caso do Brasil, as 
autoridades estão divididas até mes­
mo em relação ao mesmo país, Baer 
(1964) e Furtado (Robock, 1963, pp. 
107-110) afirmando que o intervalo 
entre as rendas regionais per capita 
está aumentando, Robock (1963, p. 
46) , que está diminuindo. Em outras 
partes a situação parece apenas ligei­
ramente menos confusa. A disparidade 
das rendas regionais parece estar au­
mentando na Itália (Clough e Livi, 
1956, p. 335), no México (Sturmthal, 
1955, p. 201) e possivelmente na Ugan­
da (Elkau, 1959, p. 137), enquanto 
que a convergência dos níveis de salá­
rio, bem como das rendas regionais, 
parece haver caracterizado a história 
recente do caso mais bem confirmado, 
o dos Estados Unidos (Smolensky, 
1961, p. 68; Easterlin, 1958 e 1960; 
Fulmer, 1950, p. 273; Sickle, 1951, p. 
389; Wonnacott, 1964). 

Este conflito, no entanto, é mais apa­
rente do que real; porque ambos os 
modelos reconhecem realmente maior 
probabilidade de divergência durante 
os períodos iniciais de crescimento, e 
de convergência durante períodos bem 
posteriores. No caso de Myrdal, o cres­
cimento cumulativo das regiões atra­
sadas pode bem ser estimulado final­
mente por uma combinação de efeitos 
de disseminação e um estímulo exter­
no ao seu modelo, a intervenção do 
governo. No de Hirschman, a diver­
gência durante um estágio inicial é 
prevista realmente, ocorrendo a con­
vergência só mais tarde. Esta idéia de 
uma troca de divergência por conver­
gência com desenvolvimento econô­
mico crescente - idéia essa menciona­
da por outras autoridades (p. ex: Ba­
lassa, 1961, p. 201) e acompanhada 



por tendências de desigualdade da ren­
da pessoal (Kuznet's, 1955, p. 18) -
foi levantada por Williamson (1965) 
numa investigação empírica importan­
te. Seu trabalho mostra que as poucas 
informações estatísticas disponíveis das 
desigualdades da renda regional dos 
diferentes países apoiam a opinião 
de que os países pobres mas em vias 
de desenvolvimento se caracterizam 
por disparidades regionais crescentes, 
enquanto que os mais desenvolvidos 
apresentam disparidades decrescentes. 
Um índice estatístico das disparidades 
da renda regional em qualquer um dos 
países pode assim traçar um caminho 
num gráfico semelhante a um daque­
les mostrados pela Fig. 8. 5. Um ponto 
interessante expresso no estudo de 
Williamson é a influência secundária 
aparente do tamanho geográfico sobre 
o grau de desigualdade regional. Sua 
análise (Williamson, 1965, p. 15) em­
presta algum apoio à opinião de 
Kuznets (1960, p. 30) de que "os esta­
dos pequenos desenvolvidos parecem 
ter tido sucesso em disseminar os fru­
tos do crescimento econômico mais lar­
gamente entre suas populações do que 
os estados maiores em níveis compa­
ráveis de renda per capita". 

Os testes iniciais completos dos mo­
delos de Myrdal/Hirschman sugerem, 
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portanto, que eles são coerentes com 
a realidade - especialmente a reali­
dade das economias subdesenvolvidas 
dos dias atuais - em aspectos que os 
tornam valiosos em ma interpretação. 
No entanto, isto pode ser somente 
uma conclusão provisória e é preciso 
realizar ainda um considerável traba­
lho empírico antes de se poder fazer 
uma avaliação completa. 

Embora os modelos de desigualdade 
da renda inter-regional que acabamos 
de estudar tenham atraído muita aten­
ção, alguns outros modelos podem ser 
incluídos também, talvez, sob este tí­
tulo geral. Por exemplo, Keirstead 
(1948, pp. 265-313) produziu um mo­

delo, baseado evidentemente na expe­
riência canadense, do processo de de­
pressão e crescimento regionais num 
país adiantado. Estruturado em ter­
mos de uma economia fechada de duas 
regiões ("Território Leste" e "Terri- --­
tório Oeste") , este modelo sugere que 1_23 
o volume e a natureza das indústrias 
nestas regiões estão normalmente em 
algum tipo de "equilíbrio de localiza-
ção"; e que se as mudanças tecnoló-
gicas que .favorecem a concentração 
das indústrias na região (Território do 
Oeste) com o mercado maior, pertur-
ba este equilíbrio, as alterações de lo­
calização industrial ocorrerão "até que 

o <{ , . " 
z o NIVEL NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
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Relações Possíveis Entre os índices de Desigualdade da Renda Regional e o Desenvolvimento 
Nacional (Segundo Williamson, 1965, pp. 9-10) 
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se obtenha um novo equilíbrio na lo­
calização, que satisfaça as novas con­
di~ões" (Keirstead, 1948, p. 269) . A 
criação de um diferencial de custo de 
mão-de-obra que favoreça a região 
atrasada desempenha uma parte im­
portante neste processo de ajusta­
mento. 

Outros dois modelos conceituais foram 
sugeridos por Friedmann. O primeiro 
(Friedmann, 1956) representa uma 
ten:ativa de rel_acionar certas compre­
ensoes da teona de localização, tais 
como o c<?nceito de hierarquia funcio­
nal das cidades e regiões da cidade e 
das economias de aglomeração, à ques­
tão das mudanças espaciais associadas 
ao crescimento econômico. À medida 
que o desenvolvimento econômico 
continua, afirma Friedmann, aumenta 
o grau de especialização das áreas de 
difer~nciação funcional e de interação 
espanal entre regiões diferentes. Em 
conseqüência, a estrutura espacial da 
economia se desenvolve de uma carac­
terizada por "comunidades pequenas 
isoladas e não diferenciadas funcional­
mente", numa hierarquia de regiões 
interdependentes, permitindo isto nos 
estágios mais elevados de desenvolvi­
mento a "cidades lineares mais ou me­
nos "autônomas" e a conurbações de 
proporções muito grandes" (Fried­
mann, 1956, p. 226). Seu último 
modelo (1963) é especificamente so­
bre os países da América Latina, e 
repousa em termos de quatro fases de 
desenvolvimento - povoamento cos­
teiro inicial; a fase das regiões semi­
autônomas externamente orientadas· 
industrialização e desenvolvimento d~ 
uma estrutura centro-periférica; e in­
tegração final da economia do espaço 
nacional através da disseminação de 
regiões metropolitanas. Embora jun­
tando muitas idéias úteis, nenhum des­
tes dois modelos lança muita luz nova 
sobre as desigualdades espaciais do 
desenvolvimento ou foi seguido de tra­
balho empírico. 

2) Modelos de base de exportação. 
Os modelos de desigualdade da renda 
regional não são, no entanto, as úni­
cas elaborações intelectuais a serem 
aperfeiçoadas para estudar as variações 
do crescimento econômico regional. 
Um enfoque diferente foi seguido por 
certos economistas preocupados com a 
história econômica e o crescimento 
r~gional nos Estados Unidos. Impres­
s10nados pelos índices históricos, acen­
tuaram estes o papel-chave da "base de 
exportação" de uma região - isto é, 
"coletivamente as utilidades (ou ser­
viços) exportáveis de uma região" 
(North, 1955, p. 248) - ao determina-
rem a taxa do seu desenvolvimento 
econômico. Realmente, Perloff e 
Wingo (1961, p. 200) afirmam que 
nos Estados Unidos "o crescimento re­
gional foi promovido tipicamente pela 
capacidade de uma região de produzir 
bens ou serviços exigidos pela econo­
mia nacional e de exportá-los com 
vantagem competitiva em relação a ou­
tras regiões". Esta opinião levou esses 
autores (p. ex: North, 1955; Thomas, 
1963) a abandonarem os primeiros 
modelos de crescimento regional e a 
aperfeiçoarem outros que acentuassem 
o papel desempenhado pela base de 
exportação. North (1955) por exem­
plo, produziu um modelo regional 
de base ele exportação com cinco es­
tágios que ele sugere poder ser apli­
cado não só aos Estados V nidos 
mas também a outros países capi­
talistas nos quais a pressão da po­
pulação tenha sido leve. Após um es­
tágio de subsistência muito breve, 
examina ele o rápido desenvolvimen­
to da exportação de utilidades de con­
sumo geral para regiões mais adianta­
das como base na economia regional. 
Com o crescimento das economias ex­
ternas, o afluxo de capital e a dispo­
nibilidade de uma infra-estrutura ori­
entada para a exportação, segue-se um 
outro estágio de intensificação da ex­
portação e do desenvolvimento regio­
nal, que leva no devido tempo ao de-



senvolvimento da indústria "residen­
cial" que serve aos mercados locais. 
Por fim, a expansão da indústria resi­
dencial juntamente com as indústrias 
"desimpedidas" localizadas mais ou 
menos ao acaso pela área, podem che­
gar a um ponto no qual elas também 
entrem nos mercados de exportação, 
diversificando assim a base de expor­
tação da região. Este modelo é muito 
parecido com as idéias produzidas por 
Perloff e Wingo (1961, pp. 200-201), 
e partilham uma estrutura comum de 
referência com a análise de Baldwin 
(1956) do papel da função produtora 
da principal utilidade de exportação 
de influenciar o desenvolvimento de 
outros setores da atividade econômica 
numa região recém-povoada. 

O modelo de North concentra a aten­
ção sobre o mecanismo do crescimen­
to econômico de determinada região. 
O modelo de base de exportação de 
Duesenberry (Duesenberry, 1950, pp. 
96-102), no entanto, se preocupa mais 
com o impacto do crescimento econô­
mico de uma região de exportação 
recém-povoada, sobre o de uma região 
mais velha já desenvolvida. Baseado 
evidentemente na experiência histó­
rica das regiões Setentrionais Centrais 
Leste e Oeste dos Estados Unidos, este 
modelo sugere que além do crescimen­
to econômico "ocidental" decorrente 
do desenvolvimento da exportação de 
produtos agrícolas, o crescimento eco­
nômico "oriental" será também esti­
mulado pela demanda aumentada da 
primeira região por produtos mais so­
fisticados (p. ex: artigos manufatura­
dos) que não sejam ainda produzidos 
no oeste. Dada uma taxa suficiente de 
expansão agrícola ocidental, o cresci­
mento induzido por esta demanda será 
mais do que suficiente para compen­
sar o declínio agrícola local devido a 
concorrência ocidental aumentada. Por 
fim, a elevação da renda em ambas as 
reg10es gerará, como no modelo de 
North, expansão das indústrias e ser-

viços locais para atender aos merca­
dos locais em expansão. 

O modelo de base de exportação de 
duas regiões de Duesenberry provocou 
poucos comentários, embora estudos 
posteriores dos Estados Unidos (Con­
rad e Meyer, 1965, pp. 225-226), do 
Canadá (Meier, 1953, p. 5) e do Mé­
xico (Glade e Anderson, 1963, p. 77) 
emprestam algum apoio à sua análise 
de relações de crescimento entre regiões 
mais velhas desenvolvidas e áreas de 
"fronteira" recém-povoadas. O modelo 
de base de exportação mais geral exem­
plificado pela análise de North, po­
rém, estimulou considerável contro­
vérsia tanto em relação a sua estrutura 
conceitua! como a sua validade empí­
rica. As críticas de Tiebout (1956) são 
em grande parte relativas à primeira. 
Afirma ele que outras variáveis além 
da exportação - tais como "investi­
mento comercial, despesas do governo 
e o volume de construção residencial" 
(Tiebout, 1956, p. 161) - afetam a 
renda regional e que o desenvolvimen­
to da indústria residencial é de grande 
importância para uma economia re­
gional no rebaixamento de custos das 
indústrias de exportação. Tiebout 
(1956, p. 161) acentua também que 
"a importância quantitativa das ex­
portações como fator explicativo da 
determinação da renda regional depen­
de, em parte, do tamanho da região 
em estudo" - ponto com o qual Har­
ris (1957, p. 169) está de acordo. A 
resposta imediata de North (1956) 
concorda quanto à indústria residen­
cial, enquanto que seu artigo subse­
qüente (N orth, 1959) admite que o 
desvio da renda recebida das exporta­
ções para outras atividades da região 
desempenha um papel mais importan­
te na manutencão do crescimento re­
gional do que ele a princípio atribuíra. 
Este modelo ligeiramente emendado 
proporciona a estrutura conceitua! 
para sua importante análise (North, 
1961) do crescimento econômico dos 
Estados Unidos no século dezenove. 
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Embora o estudo inicial de Wilhelm 
(1950) do crescimento econômico re­

gional da Asia Central Soviética pro­
porcione apoio considerável ao mo­
delo de base de exportação, o teste 
expresso limitou-se ao exame da experi­
ência dos Estados Unidos. Uma con­
tribuição importante aqui é a de Borts 
(1960), cuja análise de fatores que in­
fluenciam a mudança dos níveis re­
gionais de salário nos Estados Unidos 
"indica um forte apoio a um modelo 
de crescimento regional baseado na de­
manda pelas exportações da região" 
(Borts, 1960, pp. 342-343). O estudo 

detalhado de uma região determinada, 
o Noroeste pacífico, confirma esta 
opinião para aquela área (Tattersall, 
1962), enquanto que outros estudos 
(Perloff, 1960; Perloff e Wingo, 1961; 
North, 1961) parecem demonstrar a 
importância do modelo para a história 
econômica de outras partes dos Esta­
dos Unidos. O mais recente destes, e 
de especial interesse, é a análise sofis­
ticada de Borts e Stein (1964). Estes 
autores usam modelos matemáticos de 
crescimento para explorarem as mu­
danças de relações econômicas duran­
te o desenvolvimento econômico re­
gional e atividades de exportação cor­
respondentes, e a mudança da deman­
da pelas exportações regionais, um 
papel importante para explicar os di­
ferenciais de crescimento regional nos 
Estados Unidos (Borts e Stein, 1964, 
pp. 121 e 132). No entanto, a análise 
deles também atribui um peso consi­
deravel à outra variável do crescimen­
to econômico regional - o papel dos 
diferenciais regionais nos níveis de sa­
lários e mudanças correspondentes na 
disponibilidade de mão-de-obra. Tan­
to os níveis de salários como as expor­
tações são considerados de igual im­
portância, já que qualquer deles ou 
ambos podem estimular "uma expan­
são do investimento na região" (Borts 

e Stein, 1964, p. 121) e o crescimen­
to econômico regional. Esta conclu­
são é reforçada pela comparação esta­
tística cuidadosa com a experiência 
dos Estados Unidos e sugere que 
embora "apoiada por indícios consi­
deráveis" (Friedmann e Alouso, 1964, 
p. 210), o simples modelo de base de 
exportação bem pode agora necessitar 
de melhoria se quiser continuar como 
instrumento útil para a compreensão 
do crescimento econômico regional. 

3) Modelos matemáticos. O aperfei­
çoamento de modelos matemáticos que 
focalizam expressamente as variações 
da distribuição espacial do desen­
volvimento econômico de determi­
nada unidade-estado ficou muito para 
trás dos modelos não-espaciais es­
tudados anteriormente. Talvez o 
trabalho mais simples, segundo es­
tas linhas seja representado pelo 
uso da análise de regressão para de­
terminar o grau de correlação estatís­
tica entre o nível de desenvolvimento 
econômico e outras variáveis que se 
supõe influenciar esta em diferentes re­
giões de determinado país. O estudo 
de Fulmer (1950) é um exemplo ini­
cial disto, enquanto que Thompson e 
Mattila (1959) usam técnicas sofisti­
cadas de correlação múltipla em seu 
estudo dos fatores associados ao rápido 
crescimento do emprego nos díferentes 
estados dos Estados Unidos. Em um 
sentido, estes estudos representam ten­
tativas de construção de modelo, já 
que o produto final é a especificação 
de uma relação generalisada entre 
certas variáveis causativas possíveis e o 
nível de desenvolvimento econômic;o. 
Realmente, no estudo de Klaassen, 
Kroft e Voskuil (1963), o uso da aná­
lise de regressão está intimamente in­
tegrado ao desenvolvimento de um 
modelo matemático real, construído 
para lançar luz sobre os fatores que 
afetam as diferenças da renda regional 
per capita da Holanda. 



Este modelo especial aperfeiçoado por 
Klaassen, Kroft e Voskuil é um mo­
delo agregado, que relaciona variáveis 
tais como tamanho e taxa do aumen­
to natural da população trabalhadora, 
estrutura econômica, etc., ao desenvol­
vimento econômico. Como tal, ele de­
monstra o meio pelo qual os modelos 
agregados, embora originalmente não­
espaciais, estão sendo agora aperfeiçoa­
dos também expressamente a fim de 
esclarecer as diferenças regionais do 
crescimento econômico de determinada 
unidade-estado. Outros exemplos des­
ta tendência são os modelos agregados 
aperfeiçoados por Borts e Stein (1964) 
para explorar as variações do desen­
volvimento regional dos Estados Uni­
dos, e aquele produzido por Klaassen 
em seu recente estudo (1965, pp. 43-49) 
sobre o desenvolvimento econômico de 
áreas. Este último modelo toma a forma 
de sete equações relacionadas variáveis, 
tais como demanda de mão-de-obra 
nas ,indústrias "básicas" e "não bá­
sicas" (veja Alexandre, 1954), migra­
ção líquida, crescimento natural da 
população trabalhadora e o salário ou 
renda diferencial entre a área interes­
sada e o mundo exterior. Quando cer­
tas previsões suas são testadas em rela­
ção aos dados da renda per capita para 
as regiões da Bélgica, obtém-se uma 
adaptação razoavelmente justa que 
justifica a afirmação de Klaassen de 
que, apesar de sua simplicidade (Kla­
assen, 1965, p. 38) , esses modelos agre­
gados "podem ajudar consideravel­
mente a compreensão de como e por­
que as diferenças de nível de renda 
surgem entre áreas e regiões" (Kla­
assen, 1965, p. 43). 

Conquanto não se adaptem dentro da 
classificação de modelos adotada aqui, 
os modelos em cadeia de Markov fo­
ram usados também para esclarecer a 
questão do crescimento econômico re­
gional diferencial. Em seu estudo pio-

neiro, Smith (1961) examina as im· 
plicações do aumento do comércio de 
uma região atrasada sob condições de 
equilíbrio comercial, em termos de uma 
matriz estocástica ou de Markov de 
probabilidades de trans1çao. Dados 
certos teoremas imitativos da teoria 
em cadeia de Markov, a análise de 
Smith indica claramente que um au­
mento permanente da renda da área 
atrasada em relação a outras regiões 
só pode ser alcançado sob condições de 
equilíbrio comercial "por injeções con­
tínuas" de renda. A aplicação desses 
modelos em cadeia de Markov aos 
problemas de desenvolvimento econô­
mico regional parece destinado a au­
mentar. 

A forma mais aperfeiçoada de modelo 
matemático relativo ao crescimento 
econômico regional diferencial, porém, 
é o modelo interindústria. Esses mo-
delos, especialmente os de insumo e ]--­
consumo, são facilmente adaptáveis à _27 
análise inter-regional, como demons-
traram Isard (1951 e 1960, Cap. 8), 
Leontief (1953, Caps. 4 e 5) e Che-
nery (1956) . Para "n" regiões, a lista 
completa de "x" setores nos quais cada 
economia regional é dividida para 
fins de insumo e consumo é repetida 
"n" vezes, tanto na coluna da esquer-
da como na linha do alto da matriz. 
Isto permite que os fluxos interseto-
riais sejam registrados não só dentro 
de cada região, mas entre diferentes 
setores de diferentes regiões (Isard, 
1960, p. 318). Alternativamente, matri-
zes separadas de insumo e consumo 
podem ser alinhadas para cada região, 
sendo os fluxos dos setores diferentes 
de outras regiões registrados sob for-
ma de coeficientes de suprimento nas 
colunas da metade direita da matriz 
(Chenery, 1956, pp. 345-347) . Como 
com as matrizes não-espaciais de insu-
mo e consumo, os coeficientes que rela­
cionam o fluxo dos insumos de qual-
quer setor determinado de qualquer 
região a outro setor de qualquer re-
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gião são determinados pelas transações 
registradas. 

A utilidade dos modelos de insumo e 
consumo para analisar as implicações 
locacionais do desenvolvimento econô­
mico é considerável. Por exemplo, 
eles são particularmente valiosos para 
determinar o impacto do investimento 
aumentado ou de outra despesa de 
uma região sohre a atividade econômica 
de outras. Chenery (1956, p. 353) e 
outros (Chenery, Clark e Cao-Pinna, 
1953) aplicaram os modelos inter­
regionais de insumo e consumo à eco­
nomia italiana exatamente para este 
fim. Podem ser usados ainda para des­
cobrir a característica locacional ótima 
de um novo investimento para a con­
secução do "crescimento inter-regional 
equilibrado" (Tinbergen, 1960, pp. 
8 e 12) : ou para descobrir a despesa 
mínima de investimento exigida por 
cada região para alcançar determina­
das metas de renda regional (Tinber­
gen, 1964, pp. 2-7). De fato, como su­
gerem estes exemplos, os modelos de 
insumo e consumo foram aperfeiçoados 
primariamente como instrumentos 
analíticos e previsores para planeja­
mento governamental do desenvolvi­
mento econômico - uma associação 
demonstrada claramente em duas pu­
blicações recentes importantes (Barna, 
1963, Parte II; Isard e Cumberland, 
1961, pp. 287-338), a eles referentes. O 
uso destes modelos no planejamento 
governamental levantou, é verdade, 
certos probemas. Um é a enorme difi­
culdade de obter os dados regionais 
detalhados necessários para a análise 
de insumo e consumo de qualquer 
país a não ser os mais adiantados. Ou­
tro, talvez mais importante, é a inca­
pacidade dos modelos estruturados 
em termos de coeficientes constantes 
de insumo interáreas (Isard, 1960, p. 
333) de explicar os efeitos de escala e 
economias externas disponíveis em 
determinadas regiões (Isard e Smo­
lensky, 1963, p. 109; Isard, 1960, pp. 
338-343) . No entanto, mesmo com es-

tes problemas verificou-se que os mo­
delos interindústria eram muito úteis 
para avaliar as implicações locacionais 
dos planos governamentais de cresci­
mento econômico; e com o refina­
mento desses modelos como, por exem­
plo, no sentido das técnicas de pro­
gramação linear inter-regional (Isard, 
1958 e 1960, Cap. 10; Chenery, 1963; 
Stevens, 1958; Berman, 1959), sua 
aplicação para fins de política para a 
análise dos diferenciais inter-regionais 
do crescimento econômico parece des­
tinada a aumentar. 

Modelos de escala 
supranacional 

O notável aumento no pós-guerra do 
interesse pelo mecanismo e caracterís­
ticas do desenvolvimento econômico 
mencionado anteriormente foi, em par­
te, estimulado pelo aumento constante 
aparente nos últimos anos, das dispari­
dades de renda entre as unidades-estado. 
Muitas autoridades (Audic e Peacock, 
1961; Kuznets, 1953-54 e 1956; Briggs, 
1965; Myrdal, 1957B, p. 6) apoiam a 
alegação de Deane (1961, p. 16) de 
que até onde diz respeito à irenda 
per capita, "a desigualdade internacio­
nal está aumentando e que é aprecia­
velmente maiQr do que as desigualdades 
intranacionais". No entanto, embora 
à primeira vista bem documentada 
'estatisticamente, esta !condlusão pre­
cisa ser qualificada de pelo menos duas 
maneiras. Em primeiro lugar, como 
salientou certo número de autores 
(Usher, 1965; Rao, 1964, pp. 66-104; 

Kindleberger, 1958, p. 3; Hagen, 1960, 
pp. 63-64) as diferenças aparentes da 
renda entre diferentes países podem 
bem estar "se igualando" - isto é, o 
valor real de determinada quantidade 
de renda em um país aparentemente 
mais pobre pode ser muito maior (de­
vido aos preços mais baixos dos bens 
e serviços) do que o da mesma quan­
tidade num país aparentemente mais 
rico. Esta tendência deve reduzir a 
diferença aparente de renda em mui-



tos casos. especialmente no que diz 
respeito às economias industriais e 
subdesenvolvidas (Rao, 1964, p. 103). 
Em segundo lugar, porém, uma dife­
rença crescente nas rendas per capita 
entre países pode ocorrer estatistica­
mente, mesmo quando a economia do 
país mais pobre está se expandindo 
mais depressa do que a do mais rico. 
Como acentua Myint (1964, p. 18) isto 
é porque "aritmeticamente, a dife­
rença crescente depende não só das 
diferenças da taxa de crescimento mas 
também do tamanho inicial da dife­
rença". Isto sugere, ainda, que uma 
diferenca crescente não deve causar 
uma pr~ocupação muito grande, já que 
um crescimento econômico considerá­
vel pode, apesar de tudo, estar ocor­
rendo no país mais pobre interessado. 

Estas duas qualificações são importan­
tes. No entanto, são evidentemente in­
suficientes para justificar a ignorância 
do crescimento observado nas dispari­
dades da renda internacional durante 
os últimos anos. Este crescimento ocor­
re contra as previsões teóricas ela aná­
lise do equilíbrio estático que sugere 
que o comércio estimula o desenvolvi­
mento econômico ele todos os países 
participantes e, a longo prazo, ajuda 
a realizar o nivelamento das rendas 
per capita (Haberler, 1959: Cairn­
cross, 1962, Cap. 13; Neumark, 1964; 
Caves, l 960, p. 259) . Esta discrepân­
cia entre as presunções tradicionais e 
a realidade observada levou certos eco­
nomistas dos países subdesenvolvidos 
a se livrarem dos modelos de equilí­
brio estático, apesar de sua coerência 
interna (Das Gupta, 1965, p. 123), e 
a produzir outras idéias sobre a natu­
reza da interação espacial entre os 
países pobres e ricos. O mais impor­
tante destes economistas, provavel­
mente, é Prebisch (1950 e 1959), que 
aperfeiçoou o que pode ser chamado 
de modelo "centro/periferia" de de­
senvolvimento econômico internacio­
nal. Conquanto em escala mundial as 
".linhas de contorno da desigual-

dade econômica internacional" (Briggs. 
1965, p. 15) identifiquem claramente 
o centro como a zona de economias al­
tamente desenvolvidas que se estende 
da Rússia Européia até os Esta­
dos Unidos e o Canadá, os ter­
mos "centro" e "periferia" são, como 
salientam Friedmann e Alonso ... 
(1964, p. 211) "mais do que uma 

descrição da posição geográfica". Su­
gerem eles, ainda, "um conjunto de 
relações estruturais que mantém a pe­
riferia em subordinação quase penna­
nente em relação ao coração da re­
gião urbano-industrial (Friedmann e 
Alonso, 1964, p. 211) . As mais impor­
tantes entre estas relações são a explo­
ração forçada elos ,recursos naturais 
dos países periféricos, pelo menos du­
rante os primeiros períodos coloniais; 
a inundação dos mercados periféricos 
por artigos manufaturados produzidos 
pelos países elo centro industrial e a 
tendência secular desfavorável em ter­
mos ele comércio internacional no que 
diz respeito aos artigo:; primários, 
principalmente agrícolas, produzidos 
na periferia (Prebisch, 1950; Fried­
mann, 1963, pp. 44-45; Meier e Bald­
win, 1957, p. H7). Que essa produção 
caracterisa a periferia, e é uma res­
posta às demandas do centro, é verifica­
do por Melamid (1955), em termos do 
modelo de Von Thünen de localização 
agrícola. ' 

O modelo centro/ periferia, como sa­
lientou Frie<lmann (1963), é aplicá­
vel não só ao mundo mas numa escala 
continental. Por exemplo, os especia­
listas das Nações Unidas (Comissão 
Econômica para a Europa, 1955) cha­
mam a atenção exatamente para essa 
característica espacial de desigualdade 
da renda per capita dentro da própria 
Europa (veja Figura 8.6). Acham 
eles não só que "os países situados 
perto do centro econômico da Europa 
são, em geral, mais ricos e mais desen­
volvidos do que os da periferia", mas 
também que dentro do; países euro­
peus "os níveis de desenvolviimento 
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econômico tendem a ser mais baixos 
nas regiões mais afastadas da área re­
lativamente pequena que se desenvol­
veu como o centro europeu principal 
de atividade industrial, abrangendo a 
Inglaterra e o vale e a foz do Reno" 

DivEd/D-pmsl 

(Comissão Econômica para a Europa, 
1955, p. 138) . Naturalmente as restri­
ções do crescimento econômico regio­
nal impostas pelas localizações perifé­
ricas de determinados países europeus 
ainda não desapareceram completa-



mente ele modo algum (veja Verburg, 
l 964B) . Mas no todo, a característica 
supranacional é apoiada também por 
estudos em escala nacional, tal como 
o de Vinski (1962, p. 138) sobre a 
Iugoslávia. Esta cara.cterística parece 
refletir ainda um conjunto de relações 
econômicas que restringem o desen­
volvimento econômico na periferia, 
"evitando", por exemplo, "a dissemi­
nação da indústria pelas regiões po­
bres" (Comissão Econômica para a 
Europa, 1955, p. 154), da maneira su­
gerida por Prebisch. 

O modelo de Prebisch e as idéias pro­
duzidas no levantamento da Comissão 
Econômica para a Europa podem, 
contudo, ser consideradas apenas 
como um caso especial do modelo de 
desigualdade da renda de M yrdal ou 
mesmo de Hirschman, isto é, o caso no 
qual os efeitos de marola j polarização 
são predominantes. Os autores destes 
dois últimos modelos ampliam-nos de 
fato, expressamente, até a escala supra­
nacional, onde o pensamento de Myr­
dal, em especial, acompanha muito ele 
perto o ele Prebisch - "Internacional­
mente, contudo, os efeitos ele marola 
dos deslocamentos elo comércio e elo 
capital dominariam muito mais o re­
sultado, uma vez que os efeitos com­
pensadores da disseminação do impul­
so expansionista são muito mais fra­
cos" (Myrclal, 1957B, p. 54) . No en­
tanto, a inclusão na análise ele Myrdal 
elo mecanismo de causalidade cumu­
lativa (p. ex: Myrclal, 1957B, p. 19: 
veja também Das Gupta, 1965, pp. 
119-120), juntamente com um reco­
nhecimento do funcionamento de al­
guns efeitos ele disseminação, con­
quanto numa escala muito limitada, 
provê o seu modelo ele uma estrutura 
mais flexível e significativa elo que a 
possuída pela análise inicial centro j 
periferia. 

Este último ponto sobre os efeitos ele 
disseminação é relevante por permitir 
a consideração ela importância para o 
desenvolvimento econômico ele um 
país pobre, da proximidade espacial 
de outro rico - desenvolvimento esse 
cujo indício empírico sugere ser auxi-
liado algumas vezes por certos efeitos 
de disseminação do último. Uma infe-
rência deste tipo pode ser deduzida 
simplesmente pelo indício visual da 
Figura 8.6., Um apoio mais sólido, 
contudo, está a disposição nos estudos 
empíricos ele determinados países. 
Glade (Glacle e Anclerson, 1963, p. 
15), por exemplo, salientou que no 
que diz respeito ao México, "sem dú-
vida, também, a proximidade geográ-
fica elos Estados Unidos, combinada 
com o turismo e o deslocamento bra-
cero *, facilitou a transmissão cultural 
cruzada de novos valores, gostos e ati-
tudes" necessários ao desenvolvimento 
econômico; enquanto que ao mesmo -i-­
tempo, "a proximidade geográfica dos _31 
mercados grandes e crescentes dos Es-
tados Unidos", auxiliou grandemente 
a expansão elas exportações mexicanas 
de produtos primários (Glade e An-
derson, 1963, p. 16) . Glade poderia 
também ter salientado que o afluxo ma-
ciço anual de moeda estrangeira dos 
turistas americanos e as remessas con-· 
sideráveis feitas pelos trabalhadores 
migrantes temporários - braceros -
nos Estados Unidos são, por si mes-
mas, em grande parte, função da pro­
ximidade geográfica dos dois países, e 
representam um transbordamento da 
prosperidade econômica dos Estados 
Unidos para o México, de grande valor 
para o desenvolvimento econômico des-
te. Uma segunda área que se benefi-
cia desta maneira é a Bechuanalândia. 
Em seu recente estudo, Munger (1965, 
pp. 38-39) acentua as vantagens consi­
deráveis gozadas pelo Protetorado, de-
vido à sua "proximidade física da 
África do Sul e especialmente do pro-

* NT - Mão-de-obra mexicana sawnal que cruza a fronteira para trabalhar nas co­
lheitas, principalmente de frutas na Califórnia. 

Boi. Geogr. Rio de .Janeiro. 32(233): l-153. mar./abr., 1973 



gresso vert1gmoso do Witwatersrand". 
"É difícil", ror exemplo, "imaginar a 
economia em dinheiro, tempo e efici­
ência geral, em possuir perto especia­
listas e estações de pesquisa"; enquan­
to que a proximidade permite a mi­
gração temporária de muitos bechu­
anas para a Africa do Sul e a remessa 
dos seus salários para o Protetorado 
(Munger, 1965, pp. 86-87). Este últi­

mo fenômeno não é, é verdade, espe-
cificado como um efeito de dissemina­
ção no modelo original ele M yrclal, mas 
pode, certamente, ser considerado aqui 
como tal, particularmente em vista das 
conclusões ele Okun e Richardson es­
tudadas anteriormente. 

Os indícios acima apoiam a alegação 
ele que alguns efeitos ele aisseminação 
funcionam hoje em dia na escala su­
pranacional, mesmo que apenas entre 
países vizinhos. Até aí o modelo ele 
Myrdal parece mais útil na análise da 
integração espacial elo desenvolvimento 
econômico entre estados do que o de 
centro/ periferia. Is to provavelmente 
é mais verdadeiro ainda se as diferen­
ças internacionais elo crescimento eco­
nômico durante os primeiros séculos 
- especialmente o dezenove - forem 
objeto ele estudo. Invertendo o modelo 
centro/ periferia, na realidade, N urkse 
(1961, p. 14) afirmou que durante o 
século dezenove "um processo vigoroso 
ele desenvolvimento econômico veio a 
ser transmitido do centro para as áreas 
exteriores elo mundo'', pelo mecanis­
mo do comércio de produtos primários 
- isto é, exatamente um tipo de 
mecanismo especificado por M yrdal 
(1957B, p. 31) como um possível efei­
to de disseminação. Kuznets parece 
estar sugerindo ainda em uma ou duas 
publicações (p. ex: 1953-54 e 1959) 
que as diferenças internacionais no de­
senvolvimento econômico dos séculos 
passados devem ser consideradas den­
tro da estrutura da "disseminação gra­
dual. . . é desigual pelos outros países" 
(Kuznets, 1953-54, p. 18) do "sistema 
industrial" e da prosperidade econô-

mica trazida. Este tipo, bastante espe­
cial de efeito de disseminação, não 
afeta necessariamente, é claro, todos os 
países localizados perto ela terra natal 
elo sistema, a Inglaterra. Mais impor­
tante para a transmissão eficaz foram 
"as condições materiais semelhantes" 
do país mais pobre, ou a associação 
íntima "por antecedentes sociais e cul­
turais" (Kuznets, 1953-54, p. 22) 
condições essas existentes, por exem­
plo, na Nova Inglaterra, que adotou 
cedo a produção fabril de têxteis com 
base nas habilitações e técnicas im­
portadas diretamente da Inglaterra, ao 
contrário de Portugal, onde ocorreu 
pouca penetração do sistema indus­
trial. Qualquer que seja o sentido da 
transmissão, contudo, o estímulo que 
esta disseminação da tecnologia e ati­
tudes industriais provocou para man­
ter o crescimento econômico em alguns 
países, apoia fortemente sua inclusão 
em qualquer estudo das diferenças in­
ternacionais do crescimento econô­
mico durante o século dezenove, e isto 
por sua vez empresta um peso adicio­
nal à conclusão relativa à utilidade do 
modelo de Myrdal alcançada acima. 

O uso da análise de regressão e de ou­
tras técnicas estatísticas para determi­
nar o grau de associação estatística em 
escala supranacional entre as varia­
ções do nível de desenvolvimento eco­
nômico (medido, geralmente, em ter­
mos de renda per capita), por um 
lado, e as variações de fatores tais 
como produção total da indústria ma­
nufatureira (Chenery, 1960), tama­
nho da unidade-estado (Kuznets, 1953-
54), distribuições pelo tamanho das 
cidades (Berry, 1961A), consumo de 
energia (Schurr, 1965), e latitude, cli­
ma, status político e estrutura econô­
mica (Berry, 1960 e 1961B), por outro, 
expandiu-se rapidamente nos últimos 
anos. O papel que os geógrafos, es­
pecialmente Berry, desempenharam 
nisto foi extremamente importante, o 
trabalho realizado de grande interesse. 
Contudo, os modelos matemáticos vi-



gentes do crescimento elas diferenças 
do desenvolvimento econômico entre 
as unidades-estado ainda não foram 
aperfeiçoados em qualquer extensão 
maior. O uso recente por Leontief 
(l 965B) elos modelos ele insumo e con­
sumo para comparar a estrutura econô­
mica ele países em diferentes níveis ele 
desenvolvimento chega, talvez, perto 
dele, especialmente por mostrar como 
aperfeiçoar um modelo hipotético ele 
insumo e consumo de uma economia 
subdesenvolvida (Israel) como seria 
se gozasse de auto-suficiência" (Leon­
tief, 1965B, p. 140), e como usar esse 
modelo para avaliar as mudanças ne­
cessárias para alcançar níveis mais al­
tos ele desenvolvimento econômico em 
diferentes países. Obviamente, tam­
bém, os modelos inter-regionais de 
insumo e consumo podem ser usados 
ainda nesta escala, para investigar o 
impacto das mudanças da demanda fi­
nal ele um país sobre a economia de 
outro. Em geral, no entanto, os modelos 
matemáticos foram aperfeiçoados para 
a análise do desenvolvimento econô­
mico em escala nacional e subnacio­
nal, em vez de explicar a interação es­
pacial e a diferenciação de área no de­
senvolvimento entre unidades-estado. 

Modelos em escala subnacional 

l) O conceito multiplicador regional. 
Ao analisar o desenvolvimento da va­
riação espacial ela prosperidade eco­
nômica das regiões dos países, e con­
ceito multiplicador regional propor­
ciona um importante ponto-de-parti­
da. Este conceito já foi rapidamente 
apresentado no estudo elo modelo ele 
base de exportação do desenvolvimen­
to econômico. Realmente, esse modelo 
é, em certo sentido, incompleto sem ele, 
já que o funcionamento ele um proces­
so multiplicador que acompanha o 
afluxo dos ganhos da exportação para 
a região é essencial para o crescimento 
regional total. No entanto, visto como 
o foco ela atenção ela análise multi-

plicadora é a mudança interna den-
tro ela região, o estudo do conceito, 
embora intimamente relacionado com 
o modelo de base ele exportação, pa-
rece adaptar-se mais logicamente den-
tro deste grupo de escala subnacional. 

Falando de maneira geral, o conceito 
multiplicador regional diz respeito ao 
modo pelo qual uma elevação da ren-
da, ela produção ou elo emprego de um 
grupo de atividades econômicas numa 
região, estimula a expansão de ou-
tros grupos através ele uma demanda 
aumentada elo primeiro grupo e ele 
seus trabalhadores pelos bens e servi-
ços produzidos pelos últimos. Esta 
elevação é induzida tipicamente pelas 
mudanças externas à região. O estí-
mulo interinclústria pode tomar a for-
ma ele uma expansão ela demanda 
pelos insumos reais da produção ne­
cessários ao grupo original; ou pode 
funcionar indiretamente através do -­
crescimento ela demanda pelos bens e 133 
serviços orientados para o consumidor __ 
dos mais bem pagos e/ou pelo nú-
mero aumentado dos trabahadores em­
pregados por esse grupo. As atividades 
que se beneficiam no último caso são, 
é claro, as indústrias "residenciais" 
mencionadas antes e enga jaclas princi­
palmente em atender os mercados lo-
cais - e estas lucrarão também pela ex-
pansão induzida nas indústrias que 
produzem insumos para o grupo ori-
ginal, já que seus trabalhadores gera-
rão, também, provavelmente, uma de-
manda maior pelos bens e serviços 
locais. 

Um dos primeiros economistas a reco­
nhecer a importância elo processo mul­
tiplicador no crescimento econômico 
local foi Barfocl, em seu estudo (1938) 
do impacto econômico sobre a cidade 
de Aarhus na Dinamarca, de uma 
gnnde refinaria local de petróleo, a 
Aarhus Oliefabrik, A/S. Partindo dos 
pagamentos locais sob forma de orde­
nados, salários e pagamentos aos for-
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necedores locais de insumos, Barfod 
demonstrou que o que chamou de 
"renda primária elementar" obtida 
da fábrica pela área, era um tan­
to menor do que o total dos 
pagamentos locais devido às per­
das de renda pela economia local. 
Este tipo de efeito é demonstrado 
pela figura 8. 7 para o caso de paga­
mentos aos fornecedores locais. Con­
tudo, ele mostrou depois que esse "in­
vestimento ou despesa primária pro­
voca uma série de efeitos secundários 
como elos de uma progressão geomé­
trica" (Barfod, 1938, p. 39), já que 
parte desta renda primária será gasta 
outra vez localmente, proporcionando 
assim outros salários e rendas locais, 
parte da qual será outra vez dispendi­
da localmente e assim por diante, ate 
que estes efeitos secundários fiquem 
exauridos. Em conseqüência, a renda 
local total decorrente dos pagamentos 
totais feitos localmente pela fábrica 
de Aarhus (com base nos números de 
1937) era, no resultado final, de 27 
por cento além das somas originais pa­
gas (Barfod, 1938, p. 55). 

Este estudo pioneiro preocupou-se pri­
mariamente em elucidar a estrutura 
dos fluxos de renda existentes entre 
uma atividade econômica e o resto da 
economia dentro da qual ela estava 
situada. Daly, no entanto, em sua aná­
lise ligeiramente posterior (1940) do 
crescimento do emprego entre as guer­
ras no sul e na região central da In­
glaterra, não só adotou o termo "mul­
tiplicador g;eográfico" mas acentuou 
a opinião agora aceita de que isto de­
veria ser "um conceito dinâmico", 
relativo não a "uma relação estática 
entre as indústrias desimpedidas e 
localizadas" mas "ao ,efeito de uma 
mudança dos números empregados em 
um tipo de indústria sobre a magni­
tude dos números empregados em 
outra" (Daly, 1940, p. 250). As indús­
trias desimpedidas de Daly eram as 
que se desenvolveram numa área por 

motivos não relacionados ao atendi­
mento aos mercados locais - isto é, 
logicamente, indústrias orientadas para 
a exportação; enquanto que suas in­
dústrias "localizadas" eram as que 
atendiam às necessidades locais, tais 
como as indústrias de construção e de 
serviços - isto é, virtualmente as mes­
mas indústrias residenciais de North. 
A avaliação do efeito multiplicador, 
portanto, significa definir, de alguma 
forma, estes dois tipos de atividade e 
medir durante algum período de tem­
po a proporção do crescimento do em­
prego no primeiro em relação ao úl­
timo. Na Inglaterra, durante o período 
de 1921-31, a proporção foi de 1: 1,042. 

Devido provavelmente às suas possi­
bilidades previsoras, o enfoque de 
Daly em vez do de Barfod, foi o adota­
do pelos estudos multiplicadores sub­
seqüentes. Vining (1946, p. 203) por 
exemplo, dividiu também a atividade 
econômica regional em dois grupos -
indústrias "transportadoras" e indús­
trias "passivas" - que representavam, 
respectivamente, as indústrias de ex­
portação e residencial; e determinou 
também uma proporção multiplica­
dora - de cerca de l :2 - para o cres­
cimento do emprego nestas indústrias 
numa área determinada, a região co­
mercial de Pine Bluff no Arkansas. 
Hildebrand e Mace (1950) também, 
em sua análise multiplicadora do cres­
cimento industrial de Los Angeles, tra­
balharam declaradamente sobre a obra 
de Daly. Preocupados com a previsão 
do crescimento do emprego nesta área 
que se expandia rapidamente, classi­
ficaram eles as indústrias em "não­
localizadas" ou "localizadas" ·segundo 
seus "quocientes de localização", um 
índice do grau de concentração espa­
cial de certas indústrias em determi­
nada área (veja Florence, 1948; Isard, 
1960, pp. 123-126). Pelos dados relati­
vos ao emprego, calcularam então um 
valor multiplicador de l: 1,248 para o 
período decorrido de logo antes até 
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Fluxos Hipotéticos de Renda da Economia de Aarhus (Segundo Barlod, 1938 p. 31 ). Bar!od transforma 
a contribuição da renda salarial líquida local por meio de u:r::: fator de 0,75, a fim de compensar 
a perda da primeira, presumivelnente para fora da cidade. 

logo após a Segunda Guerra :Mundial. 
A ênfase deles na aplicabilidade a cur­
to prazo deste valor foi totalmente jus­
tificada por seus próprios cálculos, que 
revelaram uma diferença maciça en­
tre as partes iniciais (1 :0,929) e pos­
teriores (1: 2,785) deste período se fos­
sem obtidas para elas valores multipli­
cadores separados. 

Estes estudos multiplicadores iniciais 
e as análises da "base econômica" res­
pectiva (veja Andrews, 1953-56; Lane, 
1966), foram valiosos para concentrar 

a atenção sobre a import;íncia das re­
lações internas do crescirn en to regio­
nal total. Contudo. como salientou 
Isard (1960, p. 204), "um multiplica­
dor regional deduzido de urna propor­
ção ele serviço básico ... tem um grau 
extremamente limitado de utilidade e 
validez." Uma análise completa elas suas 
imperfeições foi feita alhures (Isanl, 
1960, pp. 194-205), mas vale à pena 
acentuar duas importantes. A primei­
ra é a dificuldade prática ele separar 
as indústrias ele exportação (básicas) 
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das residenciais (serviço) . Qualquer 
que seja o método usado para essa clas­
sificação não parece possível qualquer 
resultado plenamente satisfatório, já 
que em qualquer região, algumas se­
não muitas indústrias embarcam gran­
des quantidades de seus produtos tan­
to para consumidores extra como in­
tra-regionais. O uso do quociente de 
localização para a classificação está ex­
posto a sérias críticas (Isard, 1960 pp. 
125-126). Em segundo lugar, a análise 
multiplicadora deste tipo, especial­
mente a que se baseia numa divisão 
através do quociente de localização, 
tende a ignorar o tipo direto de estí­
mulo causado a outras indústrias que 
aumentam a demanda pelos insumos 
ele uma indústria crescente de expor­
tação. Deve-se isto ao fato ele muitas 
das primeiras indústrias, se já ligadas 
às últimas, possuirem provavelmente 
um alto quociente de localização e, 
portanto, terem sido classificadas no 
setor de exportação em vez do residen­
cial. O efeito total da expansão de uma 
atividade particular de exportação so­
bre o crescimento econômico regional 
é, portanto, muito difícil, senão im­
possível de avaliar por este meio 
(Isard, 1960, pp. 201-203). 

Por esta e outras razões, os autores 
posteriores adotaram no todo um en­
foque diferente em relação à análise 
multiplicadora. Implica este no uso de 
modelos de insumo e consumo. Esses 
modelos podem ser facilmente adapta­
dos para se concentrarem nas mudan­
ças que o crescimento ele uma indús­
tria possa estimular em todas as outras 
de determinada região. Provavelmen­
te o estudo mais antigo a tentar isto 
foi a análise de fsard e Kuenne (1953) 
das repercussões diretas e indiretas so­
bre a produção e o emprego locais da 
localização de uma nova usina integra­
da de ferro e aço no Grande N ew 
York - a região industrial de Filadel­
fia. Começando com uma estimativa 
da produção e do emprego da nova 
usina de aço, os autores calcularam 

depois o crescimento provável das in­
dústrias fabricantes de aço diretamen­
te ligadas - isto com base nas tendên­
cias históricas e nos índices de asso­
ciação determinados emp1ncamente. 
O passo seguinte, que envolvi,a o uso 
de uma matriz existente de coeficientes 
de insumos, foi a determinação (em 
termos de valor) do primeiro ciclo de 
insumos de todos os outros setores 
necessários para a produção em escala 
total tanto de aço como de produtos 
das indústrias expandidas fabricantes 
de aço. O impacto sobre o setor resi­
dencial foi incluído aqui. Após um 
decanto para compensar os insumos 
produzidos fora da região, foi calcula­
do o segundo ciclo de insumos neces­
sários para produzir este primeiro ci­
clo de expansão do consumo - e assim 
por diante, até que o aumento repre­
sentado pelo "n.0 " ciclo fosse despre. 
zível. O valor total da produção e do 
emprego correspondentes que seriam 
estimulados provavelmente no Gran­
de New York - região industrial de 
Filadélfia, pela nova usina de aço, pôde 
então ser determinado pela soma dos 
totais de cada ciclo. Neste caso, foi 
obtido um valor multiplicador extra­
ordinariamente alto - l: 19,66 - de­
vido, em grande parte, a uma aglome­
ração antecipada na área de usinas no­
vas, ou expandidas, fabricantes de aço, e 
seus efeitos multiplicadores adicionais. 
O estudo subseqüente deste resultado 
e deste método (Moses, 1955; Kuenne, 
1955) pouco acrescentaram de valor, 
embora comentários posteriores ele 
Isard (1960, pp. 357-358) acentuem 
certas limitações provavelmente com­
pensadoras . 

O estudo de Isard e Kuenne demons­
trou o valor dos modelos de insumo e 
consumo na análise multiplicadora, 
particularmente quando o impacto do 
crescimento de determinada indústria 
precisa ser examinado. Estudos poste­
riores utilizaram também esses mode­
los para este fim. Em seu trabalho so­
bre o Utah, Moore e Petersen (1955) 



usaram um modelo de insumo e con­
sumo para avaliar o impacto das va­
riações da demanda externa pelos pro­
dutos elas principais indústrias ele ex­
portação do Utah sobre a econo­
mia elo estado. Isto significou não só 
uma estimativa elos efeitos multiplica­
dores, como também foram usados va­
lores multiplicadores como índice da 
importância real para a economia re­
gional ele diferentes indústrias de ex­
portação. O trabalho posterior de 
Moore (1955) sobre o Utah e a Cali­
fórnia, avaliou também os efeitos mul­
tiplicadores por meio ele um modelo 
ele insumo e consumo, e é interessante 
porque reconhece que esses efeitos 
"podem surgir quer interna quer ex­
ternamente" (Moore, 1955, p. 136). 
Isto é, que tanto o crescimento de 
uma indústria de exportação como, 
por exemplo, a expansão ela popula­
ção interna, podem produzir um efei­
to multiplicador sobre a renda e o em­
prego regionais. Que o último tipo de 
mudança também é importante, nes­
se sentido, é evidente pelo estudo 
empírico de uma área como a Califór­
nia. Como exemplo final o trabalho 
ele Hirsch (l 963) sobre St. Louis de­
monstrou o valor dos modelos ele in­
sumo e consumo para determinar os 
efeitos multiplicadores, mesmo dentro 
de regiões muito pequenas - neste 
caso, regiões urbanas. Esses estudos, 
pelo menos potencialmente, são de 
grande importância para promover o 
planejamento pelas autoridades elo go­
verno local, e o uso de modelos de in­
sumo e consumo parece desta maneira 
destinado a aumentar. 

Embora os enfoques principais da aná­
lise multiplicadora regional estejam 
agora esboçados, parece necessário um 
comentário final a respeito de um tó­
pico muitas vezes relacionado. Este tó­
pico é o assim chamado conceito ele 
"thresholcl", que adota como ponto­
cle-partida a opinião ele que "o tama­
nho dos mercados ele uma região tem 

um aspecto importante em relação ao 
resultado do seu desenvolvimento eco­
nômico" (Pfister, 1963, p. 151) . Evi­
dentemente isto é verdadeiro, visto que 
quanto maior o mercado regional, 
maior também o volume da indústria 
residencial local que ele pode suportar. 
No entanto, isso é mais verdadeiro 
ainda, já que para muitas indústrias de 
fabricacão as economias de escala exi­
gem m~1 tamanho mínimo da fábrica 
(Pratten e Dean, 1965) e. portanto, 

um tamanho mínimo de mercado re­
gional capaz de suportar a indústria 
particular interessada (Guthrie, 1955). 
Este tamanho mínimo de mercado é 
chamado de "thresholcl" (Precl, l 965, 
p. 168) , e os defensores elo conceito 
sustentam qne a obtenção ele um certo 
"thresholcl" de mercado é essencial 
para que o crescimento regional se 
torne autogerador (Tattersall, 1962, 
p. 229). Evidentemente, para as indús­
trias consideradas individualmente, a 
idéia de um "threshold" determinado 
é muitas vezes justificada. Por exem­
plo, a construção ele refinarias de pe­
tróleo em Seattle significa quase cer­
tamente o crescimento do mercado re­
gional elo Noroeste Pacífico até um 
tamanho que possa sup )rtar exata­
mente essa atividade (PfiHer, l 963. p. 
151) . Contudo, como acentua Tat­
tersall (1962, p. 229) , o conceito de 
"thershold" é muito menos válido se 
for aplicado a uma região como um 
todo, no sentido ele que a obtenção ele 
um nível determinado e decisivo ele 
demanda regional inicia, de repente, 
um grande salto para a frente da ati­
vidade industrial orientada regional­
mente. Esta opinião, implícita por 
exemplo nos comentários de Phster­
(1963, p. 151) sobre o Noroeste Pací­
fico e no argumento de PerloH e 
Wingo (1961, p. 216) sobre o cresci­
mento regional dos Estados Unidos em 
geral. é corretamente criticada por Tat­
tersall (l 962, p. 229) sob o funclamen­
to ele que "o acréscimo deste tipo ele 
indústria é muito mais gradual elo que 

Boi. Geogr. Rio de .Janeiro, 32(233): /.fi). 1111ll.
1
aln .. 19í3 



sugere o conceito de "threshold", e que 
"não parece haver razão para que se 
deva alcançar um 'threshold' em todas 
ou mesmo muitas indústrias mais ou 
menos ao mesmo tempo". Somente 
quando aplicado às indústrias indivi­
dualmente pode o conceito de •'thres­
hold" ser realmente justificado. Contu­
do, a existência de um "threshold" 
para diferentes indústrias deve certa­
mente ser reconhecida quando estiver 
sendo realizada a análise multiplica­
dora regional de insumo e consumo, 
uma vez que, por exemplo, a obtenção 
desse "threshold" em conseqüência dos 
efeitos multiplicadores pode bem al­
terar as presunções sobre as quais se 
baseia. a anáhse de insumo e con­
sumo - p. ex: em relação à proporção 
da demanda regional satisfeita pelos 
produtores internos em comparação 
com os externos. Realmente, a análise 
multiplicadora de insumo e consumo 
pode até ser usada para avaliar a es­
cala da expansão, digamos, de uma in­
dústria de exportação necessária para 
estimular o crescimento até o nível do 
"threshold" da demanda regional para 
os produtos de outra atividade, poten­
cialmente residencial. 

No começo desta seção, sugeriu-se que 
a análise multiplicadora regional pro­
porciona um valioso ponto-de-partida 
para estudar os modelos de variação 
espacial do desenvolvimento econô­
mico das regiões. Logicamente, tal aná­
lise tem implicações locacionais im­
portantes, visto que, por exemplo, um 
impulso de crescimento transmitido 
entre indústrias de fabricação interli­
gadas deve envolver interação no es­
paço, mesmo que somente a curta dis­
tância. Ê estranho, portanto, até onde 
chega o conhecimento do autor, que 
tenham sido feitas realmente muito 
poucas tentativas para analisar estas 
implicações, e especialmente de for­
mular qualquer tipo de modelo do im­
pacto locacional intra-regional do pro­
cesso multiplicador. Em conseqüência, o 
modelo locacional simples produzido 

por Tattersall (1962), que amplia al­
gumas das idéias de North (1955, pp. 
250-251) , parece um estudo pioneiro 
num campo no qual muito mais tra­
balho precisa ser realizado. Este mo­
delo, destinado especificamente a re­
giões cujo crescimento econômico ini­
cial tenha sido dirigido para a expor­
tação, em geral de produtos primários, 
sugere que embora a produção real 
dessas utilidades seja geralmente dis­
persada através das diferentes partes 
ou de toda região, o embarque e a or­
ganização das exportações se concen­
tram logo em certos centros urbanos. 
Estes centros surgem em geral "nos 
pontos (freqüentemente nas interrup­
ções naturais das vias de transporte, 
p. ex: portos e confluências fluviais) 
em que os custos de transporte das ex­
portações e importações são minimi­
zados" (Tattersall, 1962, p. 217), e 
manipulam naturalmente tanto a reu­
nião das exportações como a distribui­
ção das importações. À medid.a que a 
atividade de exportação se expande, o 
funcionamento do processo multipli­
cador estimula naturalmente o desen­
volvimento da indústria residencial lo­
calmente orientada (interpretada aqui 
em seu sentido mais amplo como rela­
tivo à produção tanto de bens como 
de serviços) dentro da região. O im­
pacto locacional deste desenvolvimen­
to está concentrado, no entanto, tam­
bém, nestes centros urbanos, em parte 
devido às economias externas neles 
disponíveis, e em parte devido 
ao "papel estratégico deles, como 
centros de distribuição, além ele 
sua importância crescente como mer­
cados". Eles atraem, portanto, "uma 
proporção muito grande da fabrica­
ção domesticamente orientada da re­
gião e . . . uma grande proporção do 
comércio regional e de emprego nos 
serviços", e crescem até mais rapida­
mente (Tattersall, 1962, p. 226) . O 
modelo de Tattersall, embora extre­
mamente simples, é interessante tanto 
pela sua identificação da conseqüência 



espacial do crescimento multiplicador, 
como pela forma pela qual se adapta 
ao modelo ele base ele exportação ele 
North - uma característica que re­
flete claramente o interesse ele ambos 
os autores na mesma região, o Noroes­
te Pac;ífico. No entanto, parece ser 
necessário muito mais trabalho sobre 
este assunto, objetivando em parti­
cular a integração ela análise multipli­
cadora com a teoria de localização. 

2) O modelo de pólo de crescimento. 
Embora talvez menos claramente um 
modelo elo que os conceitos já estuda­
dos, o desenvolvimento nos últimos 
anos ele um corpo ele idéias sobre a 
variação espacial ela prosperidade eco­
nômica dentro elas regiões exige aten­
ção aqui. Muitas destas idéias se cen­
tralizam, expressa ou implicitamente 
em torno do conceito de um "pólo de 
crescimento" ou "centro ele crescimen­
to". No seu nível mais simples este 
conceito se refere ao fato apontado por 
muitos, particularmente por autores 
franceses (Milhau, 1956; Gannagé, 
1962, pp. 62-65; Perroux, 1961, p. 167; 
Beguin, 1963; Hicks, 1961, p. 77; Ni­
cholls, 1961) e já clemons traclos em 
outras escalas, de que o desenvolvimen­
to econômico nunca ocorre uniforme­
mente numa determinada região. Pelo 
contrário, tende a se concentrar em 
certas partes, que desse modo se trans­
formam em "pólos ele crescimento", 
expandindo-se muito mais rapidamen­
te do que as áreas em volta. Estes pólos 
de crescimento são quase invariavel­
mente considerados como de caráter ur­
bano-industrial (p. ex: Rostow, 1964, 
pp. 123-124; Ruttan, 155, p. 56), en­
quanto que alguns autores insinuaram 
que eles são também geralmente encon­
trados perto do centro de uma região 
determinada. Esta última opinião é re­
presentada pela afirmativa de Schultz 
de que "a organização econômica exis­
tente funciona melhor perto ou no cen­
tro de determinada matriz de desen­
volvimento econômico" (Schultz, 1953, 
p. 147; veja também Schultz, 1950), 

"matriz" significando aqui uma regiao 
na qual o crescimento econômico está 
tendo lugar, bem como pelos comentá­
rios em dois elos artigos ele Frieclmann 
(1956, p. 215 e 1963, p. 55). O mapa 
no primeiro deles indica claramente 
uma posição central para um pólo ele 
crescimento, enquanto que o último es­
boça especificamente um "modelo ilus­
trativo" no qual "as áreas ele desen­
volvimento econômico" são localizadas 
"como os principais pólos elo crescimen­
to no coração elo sistema espacial", cer­
cados ele zonas concêntricas que pos­
suem outras características econômicas 
(Frieclmann, 1963, p. 55) . 

Neste nível, é claro, o conceito ele pólo 
ele crescimento é pouco mais elo que um 
expediente descritivo. No entanto, ou­
tros autores ampliaram o sentido do 
termo, incluindo, por implicação, tan­
to o mecanismo de crescimento interno 
do centro, como suas relações com are- 1·-
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9 gião em volta. Nestes níveis o conceito 

pode justificadamente ser chamado de 
modelo, visto que salienta as variáveis 
decisivas elo desenvolvimento da varia-
ção espacial da prosperidade econô-
mica dentro da região, e especifica 
~como elas funcionam. A análise do 
mecanismo de expansão interna de um 
pólo de crescimento está intimamente 
associada ao trabalho de Perroux (1955 
e 1961, Parte II) e outros economistas 
franceses. Para Perroux, o pólo de 
crescimento ("pôle de croissance") 
deve sua existência à localização dentro 
dele de uma "indústria ele crescimen-
to" principal, ou como ele chama de 
"une industrie motrice". O crescimen-
to desta indústria atrai outras indús-
trias ligadas (isto é, as que fornecem a 
ela ou recebem dela seus insumos) em 
virtude das economias externas cria-
das na localidade; e à medida que es-
tas indústrias crescem sob o estímulo 
da "Industrie motrice'', os pólos ele 
crescimento como um todo se expan-
dem mais ainda. Outras economias de 
aglomeração (Frieclrich, 1929, pp. 
124-131; Losch, 1954, pp. 68-78) en-
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tram em jogo para encorajar um cres­
cimento maior, uma alta taxa de mu­
dança tecnológica é gerada pela proxi­
midade espacial e facilidade de comu­
nicação entre estas indústrias, e fato­
res psicológicos, tais como o desenvol­
vimento de uma "mentalidade de cres­
cimento" entre os homens de negócio 
da zona, acrescentam maior expansão 
(Perroux, 1955; Balassa, 1961, pp. 151 
e 197) . 

Que este tipo de mecanismo fun­
ciona em muitos centros de crescimen­
to é comprovado por vários estudos, 
como por exemplo os de Boudeville 
(1957) sobre o Brasil e o de Lacroix 
(1964) sobre o Congo. Mais especifi­
camente, o papel de uma indústria 
chave na criação de economias exter­
nas para atividades de apoio já havia 
sido notado (North, 1955, p. 252; Tat­
tersall, 1962, p. 217), ao passo que mais 
indícios sobre isto são proporcionados 
por Chinitz (1961) em seu estudo da 
aglomeração industrial em Pittsburgh, 
Barris (1959) ao lidar com a urbani­
zação na índia e por Pred (1965) ao 
analisar as relações entre industriali­
zação e crescimento urbano nos Esta­
dos Unidos. As vantagens psicológicas 
de um centro de crescimento são acen­
tuadas por Birschman (1958, pp. 185-
J 86) . No entanto, embora o desenvol­
vimento das economias de aglomera­
ção proporcione um mecanismo po­
deroso para o crescimento industrial 
e urbano, continuado, a insistência de 
Perroux no papel de uma "industrie 
motrice" não pode realmente ser acei­
ta por dois motivos. Em primeiro lu­
gar, como Chinitz (1961) mostrou, a 
própria presença exatamente dessa in­
dústria de crescimento num centro 
urbano pode, a longo prazo, inibir o 
desenvolvimento industrial e econô­
mico, impedindo o ingresso de firmas 
em outras indústrias. Em Pittsburg, 
por exemplo, a predominância da in-

dústria primaria de metais sobre os 
mercados de capital e mão-de-obra lo­
cais age como uma barreira ao desen­
volvimento dessas novas firmas; e o 
recente crescimento econômico total de 
Pittsburgh sofreu quase certamente de­
vido a isto. Em segundo lugar, e mais 
importante, existem muitos pólos 
óbvios de crescimento que não são 
dominados por uma "industrie mo­
trice". Por exemplo, Burley (1962, 
p. 184) descreve corretamente a cida­
de do México como "um exemplo no­
tável" da recente concentração de de­
senvolvimento industrial e econômico 
(veja também Bird, 1963); porém ne­
nhuma indústria de crescimento pode 
ser identificada como estimulando este 
processo, tendo surgido aqui uma gama 
muito larga de atividades não rela­
cionadas durante os últimos quarenta 
anos. O mesmo é verdadeiro com re­
lação a outros centros de crescimento, 
tais como os de Jinja na Uganda 
(Boyle, 1963 e 1964) e Nairobi no 
Kenia (Pollock, 1960, p. 352) ou a 
vertiginosa metrópole de S. Paulo no 
Brasil (James, 1959, p. 500). Por es­
tes motivos, a análise de Perroux, do 
papel de uma "industrie motrice" no 
desenvolvimento do pólo de crescimen­
to, embora válida em alguns casos, e 
provavelmente valiosa para o plane­
jamento de centros de crescimento pa­
trocinado pelo governo, não pode ser 
aceita como mecanismo típico de ex­
pansão interna de um pólo de cres­
cimento. 

A terceira característica importante do 
modelo de pólo de crescimento é sua 
análise das relações entre o centro de 
crescimento e a região em volta - aná­
lise essa que juntamente com a das eco­
nomias de aglomeração, explica, em 
grande parte, a recente aceitação do 
modelo por vários governos como um 
conceito chave do planejamento eco­
nômico regional (Barris, 1966, p. 577) . 



Provavelmente, o exemplo inicial des­
ta aceitação seja o representado pela 
decisão do governo brasileiro de loca­
lizar a nova capital do país, Brasília, 
no interior subdesenvolvido elo Brasil, 
sendo "o efeito recíproco profundo" o 
argumento único ouvido mais vezes e 
talvez o mais persuasivo que a 
cidade pretende exercer sobre a eco­
nomia da região a sua volta (Snycler, 
1964, p. 35) . No entanto outros paí­
ses, principalmente a França (Fouras­
tie e Courthéoux, 1963, p. J 34), a Itá­
lia (Coquery, 1964) e o Reino Unido 
(Conselho Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico, 1963, pp. 14-29; 
Junta de Comércio, 1963, p. 6; De­
partamento de Desenvolvimento Escos­
sês, 1963, pp. 21-30) nos últimos anos 
vieram também aparentemente a con­
siderar o modelo como propiciando 
uma base para o planejamento prático 
do desenvolvimento regional (Parr, 
1965, pp. 1,5). Realmente, no Reino 
Unido senão em outros lugares, certas 
cidades novas estão sendo planejadas 
agora deliberadamente como centros 
de crescimento (Diamond, 1965 p. 183), 
em contraste com a política inicial das 
cidades novas (Rodwin, 1955, pp. A2-
A-3) . Esta aceitação geral reflete a 
crença decorrente da ampliação lógica 
da análise elo modelo das economias 
ele aglomeração, de que a concentração 
elos investimentos do governo e ela ati­
vidade industrial, dentro ele um pólo 
ele crescimento, estimule a longo prazo 
um nível mais alto ele desenvolvimen­
to industrial e econômico do que se 
ele tivesse que ser disseminado por 
uma região mais ampla (veja, por 
exemplo, Departamento de Desenvol­
vimento Escossês, 1963, p. 27). No en­
tanto, ele reflete também claramente 
a idéia ele que o "benefício ele novos 
crescimentos em qualquer parte iria re­
percutir com bastante rapidez por 
toda região" (Conselho Nacional ele De-

senvolvimento Econômico, 1963, p. 26) 
ou na frase de Wright (1965, p. 150), 
"a esperança ele que a prosperidade se 
espalhe para fora elos pontos escolhi­
dos em ondulações concêntricas". Se 
esta perspectiva não fosse de fato su­
gerida pelo modelo, os governos teriam 
sido sem dúvida muito mais relutan­
tes em buscar nela seus programas de 
desenvolvimento regional. 

Esta idéia da disseminação centrífuga 
ela prosperidade econômica de um 
pólo ele crescimento eleve algo prova­
velmente às opiniões iniciais sobre as 
relações funcionais entre uma cidade 
grande e o hinterlancl a sua volta, tais 
como as ele Gras (1922, p. 700). Con­
tudo, o primeiro estudo expresso das 
relações entre o crescimento econô­
mico urbano e o da região em volta 
veio num grupo ele artigos publicados 

1 

__ _ 

no começo ela década de 1950. No mais ,_41 
antigo destes, Hoselitz (1953) exami-
nou o papel das cidades ela Europa 
medieval no crescimento econômico re-
gional e concluiu que o "aumento da 
renda média real" nestas cidades pro-
duzido pela industrialização e o de­
senvolvimento ele serviços governamen-
tais eficientes "afetou também forte-
mente as regiões não urbanas localiza-
das perto elos centros de desenvolvi-
mento" (Hoselitz, 1953, p. 203) . Uma 
forma importante pela qual isto ocor-
reu foi através de um crescimento ela 
demanda urbana pela mão-de-obra, e 
o aumento das viagens para o traba-
lho, das aldeias para as cidades pró-
ximas. Esta análise foi ampliada em 
seu estudo posterior (Hoselitz, 1955B), 
que classificou as cidades em "produ-
toras" ou "parasitas" com base no fa-
to delas estimularem ou não o cresci-
mento econômico de uma região mais 
ampla na qual estejam localizadas. 
Muitas elas povoações coloniais iniciais 
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do Novo Mundo e da África do Sul, 
afirmou Hoselitz eram parasitas, gozan­
do um certo grau de crescimento eco­
nômico "dentro da propriedade e su­
as imediações circundantes" à custa 
apenas do resto da região, explorada 
impiedosamente em seus recursos na­
turais e agrícolas (Hoselitz, l 955B, p. 
280). O crescimento regional total foi, 
desse modo, retardado. No entanto, 
Hoselitz não parece considerar isto 
como o impacto regional normal do 
desenvolvimento urbano nos países 
subdesenvolvidos, já que salienta que 
mesmo estas povoações coloniais para­
sitas se transformaram finalmente em 
centros produtores. Esses centros trans­
mitem, de várias maneiras, um estímulo 
de crecimento à área em volta. Além 
do aspecto da mão-de-obra já mencio­
nado, o desenvolvimento econômico 
e industrial das cidades produtoras 
(a) cria uma nova demanda pelas ma-

térias-primas industriais da região cir­
cundante, e (b) atrai nova população 
para as cidades, aumentando desse 
modo a demanda de alimentos do cam­
po. O efeito líquido destas forças é um 
"alargamento do d~senvolvim.ento 

econômico sobre uma área crescente 
que afeta uma proporção crescente da 
população de fora da cidade " (Hose­
litz, 1955B, p. 282) . 

Outros autores parecem apoiar as con­
clusões de Hoselitz. Por exemplo, tanto 
Lampard (1954-55) como Stolper 
(1954-55) concordam que as cidades 

grandes dos países subdesenvolvidos 
têm sido às vezes parasitas, atuando 
como "um freio em vez de um estímulo 
para o crescimento econô~nico m<i;is 
amplo" (Lampard, 1954-55, p. 131). 
Ambos os autores sugerem que um fa­
tor chave disto é a dissipação da rique-

za decorrente da reg1ao em volta, no 
consumo urbano não produtivo. Ao 
contrário do investimento na indús­
tria, por exemplo, essa riqueza é usa­
da para "construções urbanas grandio­
sas" (Lampard, 1954-55, p. 131), que 
estimulam' pouco ou nenhum desen­
volvimento econômico na região mais 
ampla (veja também 1angri, 1962, p. 
209) . Os fatores culturais e raciais po­
dem também atuar como barreiras im­
portantes na transmissão do cresci­
mento (Stolper, 1954-55; Deane, 1961, 
p. 19; Hicks, 1961, p. 77) . Por outro 
lado, onde estas barreiras são fracas e 
o investimento urbano é canalizado 
para empreendimentos produtivos, o 
desenvolvimento econômico urbano 
num país subdesenvolvido estimula 
aparentemente o crescimento na região 
circundante. Isso pelo menos é afir­
mado por Myrdal (1957B, p. 31) e 
Friedmann (1961, pp. 95-96), e parece 
haver ocorrido, por exemplo, na Ugan­
da, onde "o processo de desenvolvi­
mento econômico que mudou todo sul 
da Uganda durante o período colonial" 
irradiou-se do centro comercial e de 
política colonial do Protetorado, Kam­
pala, no Reino de Buganda (Larimo­
re, 1960, p. 120) . 

As idéias de Hoselitz sobre este tópico 
são mais desenvolvidas do que as de 
outros autores tais como Myrdal 
(1957B, p. 31) . No entanto, destinam­

se clara e principalmente aos países 
subdesenvolvidos e, como foi acen­
tuado (Lonibardini, 1964; Kindleber­
ger, 1964, p. 263), o desenvolvimento 
regional de uma área subdesenvolvida 
é uma questão diferente daquela das 
economias mais adiantadas. Nestas, 
quer o problema elo desenvolvimento 
seja apresentado por uma região indus-



trial em dificuldades (Estall, 1964) 
quer por uma regiao metropolitana 
em crescimento (Wright, 1965, PP· 
148-149) , as condições econômica e so­
ciais (tal como níveis muito mais al­
tos de propriedade de carros) podem 
mesmo parecer mais úteis à transmis­
são da prosperidade econômica de um 
pólo ele crescimento à região a sua 
volta. 

Isto foi expressamente reconhecido 
por vários críticos. Gerschenkron 
(1963), por exemplo, acentuou que 
nos Estados Unidos "a diferença eco­
nômica entre a cidade e o campo não 
é mais o que contumava ser" (Gers­
chenkron, 1963, p. 59) - isto é, a pros­
peridade econômica espalhou-se das 
cidades para as áreas em volta. Os fa­
tores chave desta disseminação foram 
a descentralização crescente da indús­
tria, das habitações e até das lojas das 
cidades para as áreas ao redor, junta­
mente com o aumento da propriedade 
de geladeiras e carros, permitindo a úl­
tima uma escala ·espacial considera~ 

velmente alargada das viagens para o 
trabalho e para as compras. Embora o 
próprio Gerschenkron não mencione 
isto, o aumento do uso das áreas rurais 
ao redor para recreação dos morado­
res urbanos representa outro meca­
nismos pelo qual a prosperidade se 
espalhou pelas regiões dos Estados Uni­
dos. Por parecer bastante interessante, 
o valor de um simples modelo de pólo 
de crescimento para planejar o desen­
volvimento recreativo resultante foi 
acentuado recentemente por Harper, 
Schmudde e Thomas (1966). Assim, a 
disseminação intrarregional da pros­
peridade é função direta elo nível já 
alto de desenvolvimento econômico nos 

Estados Unidos ou, como diz Gers-

chenkron (1963, p. 31), elo "aumento 
das rendas e elo progresso tecnológico". 
Da mesma forma, Wright (1965, p. 
161) acentuou que na Grã-Bretanha "a 
melhor posição agora para o progresso 
e estabilidade ela família é próximo, 
mas não dentro ele uma cidade gran­
de", ponto esse claramente demons­
trado tanto pela recente descentrali­
zação industrial como residencial dos 
pólo principais ele crescimento, tais 
como a Grande Londres (Keeble, 
1965, pp. 24-28; Pahl, 1965) . O resul­
tado ainda é uma disseminação intra­
-regional da prosperidade econômica. 
No entanto, o único crítico a desen­
volver estas idéias num modelo de 
pólo de crescimento foi Martin (1957). 
Adaptando as opiniões ele Schultz, 
Martin (1957, p. 173) descreve "um 
modelo de sociedade dinâmica em 
industrialização, na qual o desenvolvi­
mento econômico ocorre primariamen­
te no tipo urbano ele matriz locacio­
nal". Este desenvolvimento produz 
com o tempo uma disseminação da 
prosperidade pelas áreas ao redor (a) 
drenando-as de matérias-primas e fre­
gueses industriais e urbanos, (b) esti­
mulando a produção ele alimentos para 
os mercados urbanos e a introdução 
no campo de técnicas agrícolas do tipo 
industrial, (c) encorajando a migra­
ção do excesso da população rural para 
a cidade e (d) pela desconcentração 
da população urbana, da indústria e 
de outras instituições (Martin, 1957, 
pp. 173-174). Como Gerschenkron, 
Martin acentua que o quarto tipo de 
impacto depende da existência ele um 
nível muito alto de desenvolvimento 
econômico. 

Até agora foram realizados muito pou­
cos testes empíricos deste tipo ele mo-
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delo de crescimento. No entanto, dois 
estudos da característica variável do 
desenvolvimento e da renda agrícola 
no Vale do Tennessee lançam uma 
luz limitada sobre sua importância 
para aquela área. No primeiro, Rut­
tan (1955) demonstrou pela análise 
de regressão que as rendas médias da 
família rural em diferentes partes do 
vale eram estreitamente relacionadas 
ao nível de desenvolvimento urbano­
industrial nas mesmas áreas. Em ou­
tras palavras, a proximidade dos cen­
tros urbano-industriais estimulou a 
prosperidade agrícola em algumas 
áreas, principalmente através do for­
necimento de maior número de em­
pregos fora do campo para membros 
ou famílias rurais, mas também atra­
vés da maior disponibilidade de ca­
pitais e mercados locais. No todo, esta 
descoberta apoia o modelo de Martin. 
O estudo posterior de Nicholl (1961) 
também descobriu uma relação íntima 
entre a proximidade de centros urba­
nos e a prosperidade agrícola: mas ao 
acentuar a divergência crescente du­
rante o período de 1900 a 1950 dos ín­
dices intra-regionais de prosperidade 
agrícola, sua análise sugere que a dis­
seminação dos pólos urbanos de cres­
cimento só afetaram as áreas até uma 
distância relativamente curta destes 
centros. Evidentemente, a escala do 
tamanho regional é muito importante 
quando se avalia a eficácia da dissemi­
nação intra-regional do desenvolvi­
mento econômico de um pólo de cres­
cimento. 

As limitações destes dois estudos reve­
lam evidentemente a necessidade de 
muito mais testes empíricos e do refi­
namento do modelo de pólo de cresci­
mento - quer aplicado a regiões sub-

desenvolvidas quer a regiões desenvol­
vidas. Realmente, em vista da sua acei­
tação pelos governos das economias 
avançadas como um conceito impor­
tante do planejamento regional, é no­
tável que tão pouco trabalho tenha 
sido relizado sobre ele, quer em ter­
mos de interação espacial entre pólo e 
região quer dos mecanismos de cres­
cimento interno. O pouco de análise 
limitada realizada, como por exemplo 
por Humphrys (1965) sobre o papel 
da indústria de serviços na expansão 
dos centros de crescimento, tende a le­
vantar tantas questões quanto as que 
responde. Aqui certamente está um 
campo importante para futuros traba­
lhos geográficos. 

CONCLUSÃO 

Especialmente nas escalas nacional e 
subnacional, então, a construção de 
modelos de desenvolvimento econô­
mico está agora prosseguindo rapida­
mente, estimulada por uma compreen­
são crescente por parte dos economis­
tas e planejadores do governo do va­
lor deste enfoque para fins práticos e 
teóricos. Os geógrafos até agora desem­
penharam uma parte muito pequena 
nisto, apesar do interesse genuíno de­
les na variação sobre a superfície da 
terra de muitos dos fenômenos que 
contribuem para as variações espaciais 
no desenvolvimento econômico. À luz 
de um ambiente intelectual interno e 
externo variável (Wrigley, 1965, pp. 
13-19), no entanto, a geografia certa­
mente precisa agora aceitar a constru­
ção de modelos como um importante 
roteiro de estudo e, em particular, for­
mular e refinar modelos de variação 
espacial e interação do desenvolvimen­
to econômico. 
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Tendo seu alcance desconsiderado 
por muitos anos de sua existência, 
a Geografia tem estado sempre e 
ainda está na vanguarda das 
ciências que servem à humanidade. 
Seu futuro, contudo, depende da seleção 
de pesquisa, da aplicação de métodos 
modernos e de técnicas quantitativas, 
sendo a participação dos geógrafos, nos 

projetos interdisciplinares, de 
extrema importância . Estas são 

conclusões de Stanislaw Leszczychi, 
autor deste artigo que o 
Boletim Geográfico transcreve do 
Bulletin de L'UGI, volume 
XXlll, 1972, n.0 2. 

64 \ Perspectivas de desenvolvimento 
-- das Ciências Geográficas 

1 - PESQUISA PARA 
DEFINIÇÃO DE GEOGRAFIA 

Desde o século XIX, quando a Geo­
grafia surgiu como ciência a partir do 
início de sua própria existência, seu 
conteúdo e escopo têm sido objeto de 
discussão. A procura de identidade não 
é, de nenhum modo, única em geogra­
fia, uma vez que problemas similares 
têm sido enfrentado por outras dis­
ciplinas. A falta de uma definição, 
geralmente aceita, raramente impede 
o desenvolvimento de uma determina­
da ciência. O mesmo é válido para a 
geografia ou ciências geográficas, para 
usar o termo recente e freqüentemen­
te empregado para descrever o conjun­
to de problemas considerados como 
sendo da alçada dos geógrafos. Tem 

Tradução de Joaquim Quadros França 
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sido geralmente aceito que a investiga­
ção geográfica se refere ao acesso ao 
espaço e a correlação ou covariâncias 
entre vários fenômenos e processos 
que ocorrem sobre a crosta terrestre 
(sendo uma delas a interação homem-
ambiente) . Embora tal formulação seja 
carente de precisão e esteja longe da 
definição exata, há muito tempo obje­
to de sonhos de muitas gerações de geó­
grafos, é suficiente para determinar o 
objetivo do estudo geográfico e a ati­
vidade dos geógrafos. 

Não estou realmente convencido de 
que a procura de uma definição de 
geografia mais precisa seja necessária. 
Receio que tentativas posteriores na­
quele sentido possam resultar infrutí­
feras e não contribuirão para um 



desenvolvimento acelerado da geogra­
fia. 

Pode ser facilmente reconhecido que 
a geografia, igualmente com outras ci­
ências, esteja se desenvolvendo ao lon­
go de uma linha de especialização. Há 
uma justaposição no objetivo dos ra­
mos individuais, tanto dentro das ci­
ências geográficas como além, esten­
dendo-se a outras disciplinas afins. 

Ao mesmo tempo uma tendência con­
trária pode ser observada. De novo, os 
assim chamados problemas fundamen­
tais surgem, os quais são significativos 
por razões teoréticas ou para a satis­
fação das necessidades práticas. Esses 
problemas comumente clamam por 
uma pesquisa compreensiva. Mais e 
mais ênfase está sendo posta no estudo 
dos problemas complexos que são do 
interesse tanto dos geógrafos como dos 
representantes de outras ciências. 

Esses problemas incluem, entre outros: 

1. Interação homem,ambiente; 
2. Modificações na estrutura espacial 
da economia nacional; 
3. Uso racional dos recursos naturais; 
4. Manutenção da água; 
5. Problemas de suprimento de ali­
mentos, nutrição e outros. 

2 - FUNÇÕES PRINCIPAIS DA 
GEOGRAFIA 

Como outras pesquisas científicas, a 
pesquisa geográfica deve preencher 
quatro ou cinco funções básicas: 

1. Função informativa e de diagnós­
tico; 
2. Função teorética e explanatória; 
3. Função de prognóstico; 
4. Função de planejamento e tomada 
de decisões; e 
5. Função coordenativa, acrescentada 
por alguns geógrafos. 

A função informativa e de diagnóstico 
eleve evoluir para a formulação ele 

diagnósticos baseados na avaliação da 
realidade. Generalizações, um estágio 
necessário neste processo, facilitam o 
entendimento ela realidade e estabelece 
comparações possíveis. Os métodos que 
servem a este propósito incluem, en­
tre outros: 

l. Método representativo na inter­
pretação geográfica; 
2. Construção de índices emp1ncos 
(ex. de urbanização, industrialização, 

etc.) ; 
3. Tipologia espacial; 
4. Regionalização multifator; e 
5. Análise ela dinâmica ela estrutura 
espacial. 

Uma investigação geográfica mais so­
fisticada deve ser, além disso, baseada 
nas: 

1. Análises das relações e dependên­
cias entre os sistemas básicos, subsiste-
mas e estruturas; 

1 

9 Análises elas organizações regia- 65 
nais ele espaço; e 
3. Análises ele ligações espaciais en- ~--­
tre áreas particulares (ex. socioeco-
nômicas. 

A implementação ela função teórica e 
explanatória deve se orientar no sen­
tido da formulação de demonstrações 
nomológicas, que facilitam a constru­
ção da teoria. O papel da tradicional 
aproximação ideográfica, com sua ên­
fase sobre singularidade, individuali­
dade e fenomenalismo, seria, assim, re­
duzido. 

A pesquisa deve se concentrar sobre: 

1. Teoria do espaço geográfico em 
uma aproximação de sistema& (esta 
aproximação deve incluir os subsiste­
mas do espaço físico geográfico - isto 
é, meio geográfico - espaço geográfico 
socioeconômico) ; 

2. Teoria da estrutura espacial dinâ­
mica; 
3. Teoria ela locação; e 
4. Teoria da capacidade econômica e 
potencial do ambiente natural. 
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A função de prognóstico está aumen­
tando de significação. A pesquisa geo­
gráfica pode, por exemplo predizer: 

1. Modificação no meio geográfico; 
2. Desenvolvimento socioeconôrnico; 
3. Planejamento territorial em níveis 
nacional e su pernacional (ex. dos sis­
temas de colonização, transporte, etc.); 
4. Migrações das populações; 
5. Modificações no uso da terra; e 
6. Estrutura regional de um país. 

Finalmente, o planejamento e a fun­
ção de tomada de decisão inclui, entre 
outros, o planejamento territorial tan­
to em nível nacional como em regio­
nal. Planos baseados em modelos de 
otimização para componentes indivi­
duais de sistema socieconômico e apre­
sentados em versões alternativas, deve 
oferecer opções para o tomador de de­
cisões. 

3 - PARTICIPAÇÃO DE 
GEÓGRAFOS NA PESQUISA 
COMPLEXA 

Os problemas que são de interesse dos 
geógrafos não são, de modo algum, 
do seu domínio exclusivo. Nem tão 
pouco são do domínio exclusivo de 
outras ciências. Sua solução requer 
pesquisa interdisciplinar e organiza­
ção de equipes de trabalho. As ten­
dências no desenvolvimento da ciên­
cia levam tanto para a especialização 
dentro de disciplinas individuais como 
para resolver problemas de natureza­
interdisciplinar que, na maioria dos 
casos, estão estreitamente relacionados 
com as necessidades normais da vida. 
Isto tem de realizar modificações na 
organização da pesquisa. O problema 
da interação homem-ambiente pode 
servir de excelente ilustração deste as­
sunto. Este problema tem sido tratado 
recentemente, de uma maneira com­
preensiva, com relação tanto a estu­
dantes e profissionais como políticos. 

O problema do uso racional do meio­
ambien te deve ser investigado por mui­
tas ciências, e nenhuma delas pode re­
clamar competência exclusiva neste 
campo . O mesmo se a plica à geografia, 
embora tenha sido esse seu objetivo 
desde os primórdios de sua existência. 
Não pode ser estabelecido, portanto, 
que este seja um problema geográfico 
apenas. A geografia, naturalmente, não 
permanecerá inativa, enquanto outras 
disciplinas estão envidando esforços 
para resolver os problemas de pesquisa 
da interação homem-ambiente. Pelo 
contrário, os geógrafos gostam de am­
pliar sua ação o mais possível. 

Os geógrafos contribuem para o assun­
to pela investigação da organização es­
pacial e o funcionamento do sistema 
homem e ambiente. Estudam dois sub­
sistemas: 

l. As atividades dentro da socie­
dade; e 
2. Mudanças no ambiente geográfico. 

A aproximação dominante é coroló­
gica, identificando relações espaciais e 
funções, assim como dinâmicas estru­
turais dentro do sistema. A tendência 
recente é uma aproximação holística 
a este problema. 

O exemplo acima ilustra bem o ca­
minho que, na minha opinião, o de­
senvolvimento da geografia deve seguir. 
A busca de uma definição precisa de 
geografia e de um objetivo de inves­
tigação, constituindo seu domínio ex­
clusivo, pode resultar no isolamento 
da geografia em relação a outras ciên­
cias. Cooperação com outras disciplinas 
de pesquisas e sua orientação para so­
lucionar problemas complexos e vitais, 
parece, portanto, imperativo. Conse­
qüentemente, o desenvolvimento pos­
terior da geografia depende, acredito, 
da aplicação apropriada da investiga­
ção no estudo dos problemas com ple­
xos. A maneira pela qual esta inclusão 
é feita determina a futura posição e 
autoridade da geografia. Evidência 



deve ser apresentada, mostrando a 
utilidade da pesquisa geográfica e sua 
capacidade de contribuir para encon­
trar soluções para os problemas com­
plexos. Representantes de outras dis­
ciplinas têm que reconhecer a originali­
dade das descobertas efetuadas pelos 
geógrafos e a utilidade delas em união 
com os projetos de pesquisas interdis­
ciplinares. A expansão das funções 
práticas da geografia, em acréscimo às 
suas funções cognitivas, pode também 
contribuir para seu prestígio. 

4 - DOIS PROBLEMAS 
COMPLEXOS DE PARTICULAR 
IMPORTÂNCIA PARA 
A GEOGRAFIA 

A lista de problemas complexos que 
pode interessar aos geógrafos é bem 
extensa. 

Discutirei, apenas, os dois problemas 
seguintes: 
1. Interação homem-ambiente; e 
2. Modificações na estrutura espacial 
da economia nacional. 

5 - INTERAÇÃO 
HOMEM-AMBIENTE 
Este problema é do conhecimento dos 
geógrafos desde muito tempo e tem 
recebido especial atenção desde a se­
gunda metade do século XIX. Defor­
mações e poluição do ambiente geográ­
fico devido às atividades econômicas 
do homem foram, inicialmente, tão pe­
quenas que a própria natureza podia 
eliminar seus efeitos nocivos. O rápido 
crescimento da produção, especialmen­
te da industrial, urbanização, trans­
porte e serviços tem-se acelerado a par­
tir da II Guerra Mundial, numa tal 
rapidez que não se pode falar apenas 
ele uma deterioração das condições de 
saúde, mas mesmo de uma ameaça à 
existência da espécie humana no fu­
turo. Isto terá particular importância 
na era da energia nuclear que estamos 
acabando de entrar. Essas questões são 

amplamente conhecidas, de modo que 
não há necessidade de nos estendermos 
sobre elas. 

O estudo da interação homem-ambien­
te pode-se tornar ~ elo fundamental 
entre a geografia física e econômica. A 
aproximação holística, baseada em sis­
temas de análises, deve ser predomi­
nante na investigação geográfica. As 
análises devem tratar de fenômenos, 
afinidades e processos nos sistemas de 
categorias hierárquicas. 

Isto implica na construção de modelos 
e na aplicação de métodos matemá­
ticos. 

Nos sistemas de análises, a análise 
funcional é de particular importância, 
isto é, determina as funções realizadas 
por elementos individuais ou partes re­
gionais dentro de uma estrutura in­
teira. Modelos simples são comumente 
usados para este fim, mas já é tempo ,-­
de se utilizar mais amplamente os mo- 67 
delos de dois estágios, funcional e de 
motivação, incluindo os processos de 
Markov, técnicas de simulação de 
l\!Ionte Carlo, etc. Deve-se mencionar 
aqui os modelos de Hagerstrand de di-
fusão espacial e fenômeno cultural. 

6 - MODIFICAÇÕES NA 
ESTRUTURA ESPACIAL DA 
ECONOMIA NACIONAL 

Estudos da estrutura espacial são de 
valor científico e prático. Este tipo ele 
pesquisa pode ser relacionado dinâ­
mica e historicamente. Tais estudos 
aplainam o caminho para o desenvol­
vimento futuro da geografia regional. 
Também podem contribuir para o de­
senvolvimento de métodos físico-geo­
gráficos e econômico-geográficos de 
regionalização. Se esses métodos, entre­
tanto, são também usados para a deli­
mitação de regiões globais, denomina­
das por Whittlesey de conglomerações, 
diversos tipos de espaço geográfico po­
dem ser apresentados em mapas, em 
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escala de mundo, de 'continente, de 
país ou sua parte. Isto pode causar 
forte impacto na geografia regional e 
fazê-la com que abandone suas formas 
tradicionais. 

Estudos de estrutura econômica po­
dem também ser de valor prático e 
servem ao planejamento territorial, no 
qual é baseada a política de desenvol­
vimento regional. As pesquisas podem 
ser realizadas em escala micro (local) , 
meso e macrorregional. Pela última 
entendo como pfanejamento territo­
rial do país como um todo, assim 
como de um grupo de países. A parti­
cipação dos geógrafos nesses estudos 
pode ser bastante significativa. O ur­
banista pode ser substituído pelo geó­
grafo no preparo de um estudo sinté­
tico, em escala local, mas o último não 
pode ser facilmente substituído por 
outros especialistas (como economista) 
em escala nacional ou ultranacional. 
Daí a importância da investigação geo­
gráfica crescer com o aumento da esca­
la espacial. 

7 - COOPERAÇÃO 
INTERDISCIPLINAR 

Como já disse, nos últimos vinte anos 
a tendência para a especialização nos 
estudos geográficos tem-se tornado 
muito importante. Intensificação de 
pesquisas e aplicação de métodos cada 
vez mais precisos têm levado a exce­
lentes resultados. Ao mesmo tempo, en­
tretanto, surgiu um aspecto negativo, 
ao qual denominarei de desintegração 
da geografia. Seus sintomas têm alar­
mado muitos geógrafos, principalmen­
te na Europa. Estão, portanto, fazendo 
tentativas para descobrir em que setor 
as ciências geográficas possam ser in­
tegradas. Alguns têm vislumbrado cer­
tas oportunidades de integração em 
tais formas organizacionais como um 
sistema uniforme de educação univer­
sitária, sociedades geográficas mundi­
ais, publicações comuns, etc. Outros 

acreditam que o desenvolvimento da 
geografia regional tradicional promo­
verá integração. Na minha opinião 
ambas as propostas são inadequadas. É 
a integração substancial que é neces­
sária. Isto pode ser melhor alcançado 
através de uma união de sistemas, do 
estudo estrutural da organização espa­
cial e do mecanismo da interação ho­
mem-ambiente. Aqui voltamos ao ve­
lho conceito, mas visto sob nova luz. 
O caminho conduz ao estudo de sub­
sistema, que implica na ligação da 
geografia física com as ciências da 
Terra e na ligação da geografia eco­
nômica com as ciências sociais. Esta é 
a maneira de determinar o papel e a 
significação do estudo geográfico den­
tro não só do grupo de ciências mas 
também das interrelações entre a geo­
grafia física e econômica. 

Para alcançar esse objetivo é neces­
sário construir modelos e usar técni­
cas de pesquisas que são comuns à 
geografia como um todo. Os conceitos 
e o estudo dos recursos naturais, am­
plamente definidos, podem conduzir a 
esta meta assim como podem levar a 
uma mudança de importância do es­
tudo descritivo do controle de siste­
mas. O escopo desta investigação in­
clui as questões de avaliação e explo­
tação dos recursos naturais e ameni­
dades que, por sua vez, clamam pela 
substituição de sistemas simples de 
modelos com programação dinâmica e 
controle de sistemas de modelos. 

A justaposição da geografia física e 
econômica, como esboçado acima, pode 
ser seguida de um segundo estágio de 
integração. Naquele estágio os laços 
entre a geografia física e econômica 
seriam estabelecidos em relação ao pa­
pel desempenhado por ambas as dis­
ciplinas na solução de determinados 
problemas (como o problema do su­
primento de alimentos e nutrição ou 
o impacto das grandes represas no 
ambiente natural e atividades econô­
micas do homem) . 



8 - COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL 

Embora a cooperação internacional 
tenha se iniciado há muito tempo, 
recentemente ela tem-se tornado bem 
mais intensiva sob as exigências da 
vida real. A vida socioeconômica tem­
se desenvolvido rapidamente em esca­
la internacional. A vida tem criado 
numerosos problemas para a ciência 
elucidar, e às vezes mesmo fazer com 
que avance além de suas próprias ne­
cessidades. Acredita-se, geralmente, 
que, graças à cooperação internacional, 
a ciência está apta a obter melhores 
resultados mais rapidamente e pô-los 
à_ ~isposição de todos aqueles que par­
t1c1pam de trabalho de pesquisa. Esta 
cooperação requer cuidadoso registro 
e planejamento das atividades de pes­
quisa. Se os resultados forem obtidos 
rapidamente, devem ser concentrados 
esforços sobre um número limitado de 
problemas de pesquisa selecionado. 
Daí a importância do plano de pes­
quisa ser feito por organizações inter­
nacionais. Isto também se aplica à 
pesquisa geográfica ou à pesquisa in­
terdisciplinar de interesse dos geó­
grafos. 

A União Geográfica Internacianol é a 
principal entidade que coordena os es­
tudos geográficos em escala interna­
cional. Essa tarefa é levada a efeito 
através de Comissões. As Comissões 
elevem, portanto, concentrar-se nos 
mais importantes problemas em voga, 
que são ou podem ser estudados pelos 
geógrafos, em escala internacional. O 
papel de coordenação da UGI, entre­
tanto, é ainda maior. A União man­
tém vínculos com outras uniões cien­
tíficas que formam associações dentro 
do Conselho Internacional de Uniões 
Científicas, assim como com outras or­
ganizações internacionais filiadas a 
UNESCO. Essas incluem COSP AR 
SCOR, COWAR, SCAR, CODAT A ~ 

muitas outras. São, também, estabele­
ódos laços com outras agências e orga­
n.1~ações das Nações Unidas que são 
filiadas a UNESCO. Essas incluem 
FAO, WMO e outras. A enumeração 
ele todas as organizações científicas in­
ternacionais não seria conveniente. 
Igualmente, ninguém aqui, inclusive 
o autor, é capaz de decifrar o grande 
número de siglas que substituem o 
nome completo das organizacões inter­
nacionais. O "International Council of 
~-cientific Unions Yearbook'', 1972 con­
~ém 104_ ab~eviaturas de organizações 
mternac10na1s, das quais 19 são de in­
teresse dos geógrafos. Devemos, por­
tanto, escolher aquelas que podem 
promover o posterior desenvolvimento 
da geogr~fia. Ao mesmo tempo eleve­
mos ai:ahsar seus projetos de pesquisa 
e_ ~elec10nar aqueles nos quais a par­
t1opação dos geógrafos seria essencial. 

9 - A PARTICIPAÇÃO DOS 1 

GEÓGRAFOS NOS PROJETOS DE ~ 
PESQUISA NACIONAL 

O ·interesse na pesquisa geográfica in­
ternacional não deve enfraquecer a 
participação dos geógrafos nos proje­
tos de pesquisa nacionais. Em geral, 
tem-se observado que, recentemente, 
ambas as pesquisas científicas, teórica 
e prática, vem-se desenvolvendo rapi­
damente. A pesquisa teórica é, comu­
mente, ~ssociada a nomes ele grandes 
p~rsonahdades. Eminentes geógrafos 
criaram suas próprias escolas, desen­
volveram teorias e aplainaram 0 ca­
minho para a expansão posterior dessa 
disciplina. Têm que ser homens de 
grandes habilidades. Infelizmente a 
produção ele tais talentos não podem 
ser programada. 

O desenvolvimento da ciência motiva 
a expansão das formas organizacionais. 
O dispêndio financeiro gasto com a ci­
ência cresce rapidamente, ele modo a 
aumentar o número de cientistas e ins-
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tituições. Os governos dos países, in­
dividualmente, dedicam maior atenção 
ao progresso científico. Maior assis­
tência governamental é dada aos estu­
dos de problemas de capital importân­
cia para o Estado e suas atividades. A 
sociedade também tira proveito, uma 
vez que a solução de tais problemas 
redunda em vantagens material e cul­
tural. Cada governo e parlamento defi­
nem determinados programas que re­
querem a participação de geógrafos. 
Esses programas são, comumente, de 
desenvolvimento socioeconômico e es­
tão refletidos nos planos de desenvol­
vimento territorial em níveis regional 
e nacional. Esses planos, muitas vezes, 
dizem respeito a áreas menos desen­
volvidas dentro de um determinado 
país. Os projetos de desenvolvimento 
deve se basear no uso racional dos re­
cursos naturais e amenidades, recur­
sos humanos e haveres permanentes. 
Determinariam as funções a serem 
preenchidas por regiões individuais 
dentro de um país, especialização na 
produção e serviços prestados princi­
palmente à população não-local, isto 
é, na sua maioria para exportação. 
Prognóstico e especialização são de 
particular interesse e importância. De­
mandas são feitas com muito maior 
freqüência para concretizar propostas 
por meio de modelos e métodos mate­
máticos, a fim de eliminar a subjetivi­
dade. Os modelos de otimização são 
essenciais onde eles definem claramen­
te as opções para tomada de decisões. 

Estou convencido de que a participa­
ção ativa dos geógrafos nos programas 
estatais aumentaria seu próprio pres­
tígio e, ao mesmo tempo, realçaria a 
importância da geografia. Esta parti­
cipação contribuirá para o desenvol­
vimento da geografia, suprirá os meios 
para sua expansão e suscitará apre-

ciação para a pesquisa geográfica na 
sociedade. 

1 O - PROBLEMAS 
GEOGRÁFICOS NO 
DESENVOLVIMENTO DO PAÍS 

É desnecessário lembrar que depois da 
Segunda Guerra Mundial 60 novos Es­
tados foram criados, especialmente nos 
territórios de antigas colônias. Esses 
pertencem principalmente ao grupo de 
países em desenvolvimento. Surgiram 
com independência política, ambições 
e um desejo de rápido progresso 
socioeconômico. Estão elaborando pro­
gramas e planos para seu desenvolvi­
mento. Comumente necessitam de as­
sistência especializada. Novas perspec­
tivas, portanto, se abrem à pesquisa 
geográfica, na forma de levantamentos 
especializados. Esses trabalhos podem 
ser levados a efeito por geógrafos, por­
que, na maioria dos casos, são perti­
nentes à utilização dos recursos natu­
rais para fins econômicos. Natural­
mente tais estudos devem ter uma ori­
entação objetiva. Esta não exclui, en­
tretanto, a aplicação de novos métodos 
de pesquisa e mesmo estudos teóricos 
podem ser desenvolvidos com base nes­
sa pesquisa prática. 

11 - APLICAÇÃO DE MÉTODOS 
EXATOS NA PESQUISA 
GEOGRÁFICA 

A aplicação de métodos mais exatos na 
pesquisa geográfica é essencial para o 
desenvolvimento futuro da geografia. 
Os métodos mais importantes são os 
seguintes: 

A. Métodos estatístico-matemáticos; 
B. Métodos cartográficos; e 
C. Interpretação de aerofotografias. 

A. Os métodos estatístico-matemá­
ticos podem ser usados não apenas 



para a compilação e processamento de 
dados estatísticos, mas também quan­
do deduções lógicas se tornam formali­
zadas como fórmulas matemáticas e, 
deste modo, os resultados são apresen­
tados quantitativamente. 

Modificações essenciais têm ocorrido 
neste campo. Numerosos dados esta­
tísticos manipulados pelo homem ou 
automaticamente pela máquina são 
postos à nossa disposição. Caracterizam 
não a penas todas as manifestações da 
vida socioeconômica como também 
modifica o ambiente geográfico. Esta 
vasta onda de dados deve ser auto­
maticamente selecionada, classificada, 
processada e adequadamente armaze­
nada em bancos de dados. Novas técni­
cas especiais têm sido desenvolvidas 
para preencher essas necessidades. Um 
geógrafo tem que dominá-las durante 
seus estudos universitários ou em qual­
quer outra ocasião, porque será obri­
gado a usá-las no seu trabalho de pes­
quisa. 

De igual importância é o conhecimen­
to do uso de dados processados, na me­
dida em que eles caracterizem a reali­
dade apenas em certo grau. Caracterís­
ticas do fenômeno, afinidades e pro­
cessos devem ser expressos numerica­
mente. Pelo que foi dito, pode-se en­
tão pensar logicamente e aplicar fór­
mulas matemáticas. A seguinte tendên­
cia .na aplicação da matéria parece 
particularmente promissora, entre ou­
tras: 

l. Análise fatorial e métodos taxonó­
micos; 

2. Métodos descritivos cl,e distribui­
ção casual no espaço; 

3. Análise de Fourier e espectral; 

4. Amostragem probabilística e in­
terpretação causal de conexões estatís­
ticas; 

5. Aplicação da teoria dos grafos à 
análise mor[ométrica e muitas outras. 

Devido à falta de tempo não posso ca­
racterizá-los ou descrever suas aplica­
ções, mesmo resumidamente. 

Existem, entretanto, numerosas publi­
cações metodológicas, incluindo al­
guns manuais escritos especialmente 
para geógrafos. O conhecimento da 
alta matemática torna-se, entretanto, 
necessário se esses métodos tiverem de 
ser aplicados. Dados formalizados apre­
sentam a realidade de uma maneira 
muito mais simples. As fórmulas ma­
temáticas simplificam a imagem de re­
lacionamentos e processos. Entretanto, 
se estamos a par dessas simplificações 
somos capazes de elaborar muitas aná­
lises detalhadas e evitar a subjetivida­
de. Essas análises podem ser baseadas 
numa grande quantidade de conjun- i---­
tos de dados numéricos, os quais an- 71 
tes nunca foram possíveis aos geógra-
fos. Este fato explica porque, nos tem-
pos atuais, os métodos quantitativos 
estão sendo usados de modo crescente 
na geografia. Estão influenciando os 
padrões de pesquisa geográfica posi­
tivamente. A introdução de métodos 
quantitativos se faz necessária para 
modificar não apenas os cursos univer-
sitários mas também o modo pelo qual 
os resultados obtidos na pesquisa geo-
gráfica são apresentados. 

B. O grande significado da análise 
espacial na pesquisa geográfica abriu 
um novo campo para investigação na 
cartografia. À cartografia tem sido atri­
buída a tarefa de apresentar o fenô­
meno e processos quantitativamente. 
Espera-se, também, responder à per­
gunta de como codificar e plotar a di­
nâmica do fenômeno no mapa. Como 
é usada grande quantidade de dados, 
novos métodos devem ser elaborados, 
os quais tornarão possível expressá-los 
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de maneira mais simples e concisa. 
Máquinas calculadoras podem ser úteis 
aqui, assim como processamento au­
tomático e plotação de símbolos grá­
ficos. Além do mais, alguns instrumen­
tos muito complicados têm sido intro­
duzidos na leitura de mapas. Este mo­
derno tipo de cartografia é, freqüen­
temente, denominado "cartografia de 
computador". Quando os sistemas 
SYMAP e LINMAP são usados, qual­
quer mapa estatístico pode ser feito 
em poucos minutos. 

A cartografia temática está se desen­
volvendo rapidamente nesse campo. Os 
problemas 'teóricos são tratados pela 
cartologia e metacartografia. Modifi­
cações na cartografia devem ser intro­
duzidas na educação dos geógrafos, 
uma vez que eles têm de dominar es­
sas novas técnicas. 

C. Gostaria de salientar o fato, geral­
mente conhecido, de que a aerofoto­
grafia é de muita utilidade na pesqui­
sa geográfica, uma vez que as fotos 
aéreas podem ser tiradas de várias al­
turas e também de satélites. Esta téc­
nica tem sido utilizada há mais de 
quarenta anos. Portanto, não tem nada 
de novo. Entretanto, apenas foi posta 
à disposição dos interessados, em es­
cala relativamente maciça, desde o tér­
mino da Segunda Guerra Mundial. 

Fotografias aéreas tiradas de grandes 
altitudes registram fenômenos e pro­
cessos que ocorrem em área bastan­
te ampla da superfície da Terra. Assim 
o terceiro grupo importante de técni­
cas modernas diz respeito a métodos 
de interpretação de aerofotografias, 
em preto e branco, coloridas, ultravio­
letas e infravermelhas, etc. Grande vo­
lume de novas informações e novas téc­
nicas têm-se desenvolvido, as quais po­
dem ser utlizadas na pesquisa geográ­
fica. Além do mais, quando acresceu-

tamos o controle remoto e a técnica 
de transmissão automática dos dados 
obtidos, mesmo em distâncias cós­
micas, devemos chegar à conclusão de 
que as fontes de informações à dispo­
sição dos geógrafos cresceram imensa­
mente. 

Não pretendo me prolongar mais so­
bre o assunto. É por demais sabido. 
Desejo apenas salientar que a oficina 
do pesquisador na geografia se ampli­
ou e enriqueceu grandemente. Apare­
ceram diversas novas oportunidades, 
desconhecidas há cerca de 20 anos atrás. 
Os geógrafos devem, portanto, desen­
volver e intensificar seus conhecimen­
tos. Este é um presságio deveras pro­
missor para o futuro desenvolvimento 
da pesquisa geográfica. 

12 - CONCLUSÃO 

Todos os comentários acima, inspira­
dos pelo atual estado da geografia, 
mostra bem claro o caminho do seu 
desenvolvimento posterior. Seu futuro 
depende da seleção elos problemas de 
pesquisa, da aplicação ele métodos 
modernos e de técnicas quantitativas. 
A participação elos geógrafos nos pro­
jetos interdisciplinares é de extrema 
importância. Estudos teóricos e apli­
cados devem ser estreitamente unidos 
entre si. Um alto padrão dos resulta­
dos pode ser garantido apenas pela 
aplicação de métodos exatos de pes­
quisa. A geografia, desconsiderada por 
muitos anos de sua existência, tem es­
tado sempre e ainda está na vanguar­
da das ciências que servem a huma­
nidade. A geografia está sempre empe­
nhada na ·investigação dos problemas 
comuns, analisando a estrutura espa­
cial elo fenômeno, conexões e processos, 
e seu sistema está vinculado a outras 
estruturas que ocorrem na superfície 
da Terra. 



SETE PRINCÍPIOS PARA GEÓGRAFOS 

K. M. Clayton 

1. O meio-ambiente é extremamente complexo e qualquer interfe­
rência, mesmo na tentativa de anular a devastação provocada pelo 
homem, só deve ser feita mediante um conhecimento suficiente que 
permita predizer os resultados totais de suas atividades. 

2. A interação entre o homem e o meio-ambiente envolve aspectos 
tanto das ciências físicas como das sociais. Por essa razão, uma apro­
ximação baseada em apenas uma delas não é satisfatória. 

3. As relações entre o homem e o meio-ambiente não se limitam 
apenas à relação existente entre os organismos de um ecossistema e 
seu meio-ambiente. Os sistemas social e econômico afetam esta inte­
ração 

4. A pressão sobre os recursos é uma função dos sistemas social e 
econômico. Retalhar e queimar economias com populações de poucos 
habitantes por quilômetro quadrado pode acarretar sérios danos ao 
meio-ambiente, semelhantes às pressões encontradas nos países peque­
nos e altamente industrializados. 

5. A pressão da população mundial sobre os recursos, particular­
mente de alimentação, permanece crítica. Convém não só atacar ambos 
os lados dessas equação, como também realizar uma investida muito 
mais radical quanto ao progresso na redução do crescimento popula­
cional. 

6. Considerando-se que o mundo ainda não esgotou seus recursos e 
que eles vão se exaurindo e se tornando mais caros, o uso alternativo 
de materiais se apresenta viável. 

7. Os recursos em disponibilidade para o homem incluem os produ­
tos residuais de suas fábricas. O aproveitamento desses resíduos tor­
na-se cada vez mais conveniente, uma vez que afetam seu meio­
-ambiente e que os recursos alternativos são caros e escassos. 
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Paralelo à larga utilização que vem 
alcançando o computador eletrônico 
no Brasil além da falta de pessoal 
realmente habilitado no domínio 
desse novo recurso tecnológico, centro 
de projeções analíticas e de estimativas 
com base em sistemas e configurações 
estruturais, nota-se o desconhecimento 
de técnicas de outras áreas 
disciplinares indispensáveis a um 
maior e melhor aproveitamento das 
amplas possibilidades da Teoria da 
Informação. Motivado pelo assunto, 
L. C. Barroso, Prof. em Ciências 
Sociais e técnico de divulgação do 
IBGE, reuniu alguns apontamentos 
orie·ntados no sentido de melhor tomada 
de posição em face do problema. 

74 1 ~pontamentos -
A margem da divulgação técnica e científica, teoria da 
informação e comunicação e recuperacão de dados 

Envolvido em um mundo eletricamen­
te em contração, o homem está sendo 
levado a reformulações em termos glo­
bais. 

A ciência e a arte de comunicar assu­
mem um papel de relevo nesse imenso 
abraço da humanidade, paradoxal­
mente, mais do que nunca, carente de 
entendimento! 

O estudo dos sinais, a pesquisa de lin­
guagens mais aperfeiçoadas, em dife­
rentes níveis, são alguns dos temas tí­
picos em que se exercitam pessoas e 
instituições que, de algum modo, pro­
curem, na atualidade, consumir, pro­
duzir e transmitir informações em ter­
mos realmente operacionais. 

Tornar efetiva a mensagem diminuin­
do a carga entrópica entre emissor 

LÉLIO C. BARROSO 

(produtor) e receptor (usuário) é o 
objetivo perseguido. 

Desse modo, impõe-se abrir às técnicas 
de divulgação, concepções que acom­
panhem uma realidade em constante 
mutação, afeiçoando-a a parâmetros 
estabelecidos por modernos processos 
e métodos da ciência da comunicação. 

Toda vez que se introduz um melhora­
mento ou um novo processo tecnoló­
gico em qualquer linha de produção 
da atividade humana, todos os setores 
afins, ou paralelos àquela inovação -
mais cedo ou mais tarde - reorgani­
zam-se, funcionalmente, ocasionando, 
em certos casos, mudanças profundas 
no próprio sistema econômico e social. 
Assim tem sido sempre por mais que 
se recue no tempo. 



Nova era. Talvez - e tudo assim faz 
crer - estejamos vivendo o momento 
histórico de maior e mais profunda 
mudança tecnológica de todos os tem­
pos: uma era de transição ou de des­
continuidade técnica e científica no di­
zer de Peter Drucker, em que princí­
pios e métodos básicos de um progresso 
que se desenvolve há anos, como que, 
de repente, parece ultrapassado e sem 
possibilidade de se acomodar a prin­
cípios inteiramente novos. 

Pedra de toque do século XX/XXI. 
No ápice de todas essas transformações, 
seguramente, está o computador ele­
trônico - simulacro da inteligência do 
homem ou projeção do seu sistema 
nervoso central (McLuhan). As conse­
qüências do seu aparecimento são in­
calculáveis; cantado e decantado e, de 
certo modo, lugar comum, mesmo os 
centros mais avançados de processa­
mento e pesquisa de softhare encon­
tram-se muito aquém de conhecer-lhe 
as reais possibilidades. 

Santo não milagreiro. Complemento 
intelectual de realidades para a qual 
antes era totalmente incapaz, o compu­
tador tudo promete - ou quase tudo 
- mas impõe condições. 

Parte de um processo de comunicação 
em que homem e máquina se intera­
gem num sistema complexo de troca 
de informações, carece de um código 
ou linguagem especializada, estando a 
quantidade de informação proveniente 
desse entendimento na razão direta do 
grau de aperfeiçoamento desse código 
e de providências periféricas do siste­
ma. 

Construção às avessas. A importação 
de tecnologias muito avançadas pior 
países subdesenvolvidos ou em desen­
volvimento - caso brasileiro - se, por 
um lado, beneficiam, por outro, podem 
ocultar dificuldades de assimilação mo­
tivadas por defasagem que envolvem 
o curso histórico do crescimento socio­
econômico. Ali o desenvolvimento 

tecnológico se processa progressivamen­
te: a inventiva surge em função de um 
novo obstáculo; aqui, pela importação, 
resultado do efeito demonstração, te­
mos primeiro a tecnologia pronta e 
acabada para atender a situações não 
equacionadas e, muitas vezes, nem se­
quer suspeitadas! 

Conciliação. Imensa e diversificada 
é a bagagem de tradição técnica e or­
ganizacional que antecede o processo 
criativo do computador - solução al­
tamente sofisticada para questões 
acumuladas também de forte dose de 
sofisticação: vem na crista de uma sé-
rie de artifícios para superar a "crise 
da informação" quando a criatividade 
alcança índices de produção fora do 
controle humano convencional. Qual 
o caminho para que os importadores 
dessa tecnologia dela possam tirar o 
máximo proveito? Adequação, com 
necessária rapidez, de uma ordem -
explosiva - montada em bases me- j 75 
cânicas para aquela 1_ ímplosiva -
orientada em função da eletricidade, 
certamente é parte dela. A mudança 
é grande com implicações sociais e eco­
nômicas, configurando-se nova visão, 
não mais em termos lineares e sim 
globais, de estruturas e sistemas. ' ' 

Estágios de adequação. Paralelamen-
te às providências gerais de assimila-
ção, a longo prazo, dentre elas mu­
danças na própria estrutura do ensino, 
há, no âmbito de instituições públicas 
e privadas, operações factíveis de pro­
cedimento de apoio a estas transforma-
ções, com base em recursos humanos 
e materiais, ainda não suficientemente 
aproveitados, de aplicação imediata, e 
a médio prazo, principalmente em se-
tores ligados à divulgação e recupe-
ração da informação técnica e cientí-
fica. 

Banco de dados. Toda produção des­
ses setores poderiam, de imediato, ter 
tratamento preliminar, sem maiores di­
ficuldades e despesas orçamentárias, 
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com evidentes benefícios na codifica­
ção posterior em termos operacionais 
de armazenamento e recuperação auto­
mática de dados. Nesta produção esta­
ria, p. e., a utilização exaustiva de mo­
dernos processos de indexação do tipo 
KWIC (Key-vVord-in-Context) basea­
do em palavras-chave, sistema que tem 
como princípio a associação de idéias 
e é afim com a computação eletrônica. 
O recurso do índice analítico, do mes­
mo modo, muito pode facilitar a pes­
quisa com evidente economia do esfor­
ço intelectual. 

óbices. De nada adiantará o compu­
tador sem o tratamento adequado do 
que vai alimentá-lo - a informação. 
Na realidade, a computação automá­
tica de dados, na área da pesquisa téc­
nica e científica, começa no relatório 
ou no artigo do produtor da informa­
ção. O bom desempenho do compu­
tador depende da codificação em lin­
guagem de máquina que, por sua vez, 
tem sua eficiência marcadamente liga­
da à eficiência da mensagem do docu­
mento. 

Cooperação interdisciplinar. Distan­
cia-se, cada vez mais, o sentido linear 
da especialização levada a extremos, 
sem o apoio de disciplinas afins ou co­
laterais. Sem se descuidar da especiali­
zação, impõe-se, hoje, a visão de con­
junto, sendo o trabalho isolado de al­
guns especialistas substituído pelo tra­
balho de equipes pluridisciplinares. 
"Se a dificuldade de um problema fi­
siológico é a matemática em sua essên­
cia - diz Wiener - dez fisiologistas 
que não conhecem matemática irão tão 
longe quanto um fisiologista que desco­
nheça matemática, e não além. Se um 
fisiologista que não conheça matemá­
tica trabalha com um matemático que 
não conhece fisiologia, o primeiro não 
poderá formular o seu problema em 
termos que o outro possa entender. De­
ve-se insistir que uma exploração apro­
priada destes espaços brancos do mapa 
da ciência só será factível por uma 

equipe de cientistas, cada qual especi:l­
lista em seu próprio campo, mas dota­
do de um conhecimento inteiramente 
razoável e adequado das áreas de seus 
vizinhos; ... " 

Comunicação - ciência e arte. Não 
mais é compreensível - em termos da 
teoria e recuperação da informação -
a construção de mensagens sem obe­
diência a princípios básicos da comuni­
cação. O alvo perseguido é a redução 
da carga entrópica da mensagem no 
sentido de que a informação possa ser 
fruída por um máximo possível de 
usuários, tendo-se presente que a res­
posta inteligível - objetivo do comu­
nicador - está em função do grau de 
percepção e assimilação a quem a men­
sagem é dirigida. 

Significado. Grande é a distância en­
tre o que se pretende transmitir e o 
que realmente chega ao receptor (frui­
dor da mensagem): esquecemos, ou 
desconhecemos, noções de percepção e 
significado. "Significar é traduzir de 
um código A para um código B, é uma 
relação entre dois repertórios" (Pig­
natari), entendendo-se repertório como 
o conjunto de signos conhecidos ou 
assimilados. Mas, como todas as men­
sagens são formadas por significados, 
muitas vezes, se estes significados não 
forem bem formulados, nada desperta­
rão, e as mensagens estarão repletas de 
"ruídos", contrariando o desejo do 
emissor (produtor), ou, quando muito, 
retardando o efeito esperado até que 
os signos utilizados passem a ter senti­
do para o usuário. 

O meio é a mensagem. O ideal seria 
a construção da mensagem com o mes­
mo cuidado observado na pesquisa que 
gerou a informação que, como é natu­
ral, por sua vez, envolve técnicas e mé­
todos específicos. Conforme nos ensi­
na Saussure, tem grande importância 
na construção e projeto de qualquer 
processo sígnico a consideração dos di-



ferentes níveis do processo comunica­
tivo: o nível sintático, referindo-se aos 
aspectos estruturais do código idiomá­
tico do texto (ordem dos componen­
tes); semântico, que leva em conta o 
sentido denotativo elos signos (signifi­
cados como se encontram nos léxicos); 
e o nível pragmático, ligado à utilida­
de e objetivos da mensagem. 

Lembretes. Por esses aspectos, todo 
cuidado deve ser observado quanto à 
ordenação sintática: como é sabido to­
do idioma possui estrutura específica. 
Do mesmo modo, escolha criteriosa dos 

termos a serem utilizados, tendo-se sem­
pre presente as diferenças semânticas 
das palavras principalmente as nuan­
ças ele sentido (shades of meanings), 
que podem ocultar verdadeiras ciladas 
na construção ele mensagens. 

Terminologia técnica. A utilização 
de terminologia padronizada tem igual­
mente largo emprego na economia do 
esforço intelectual, convindo, para isso, 
recorrer-se a intercâmbio mais acentua­
do com entidades especializadas em 
normalização, nacionais e estrangeiras, 
no Brasil o IBBD e ABNT. 
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A captação de regularidades quanto 

aos fenômenos climatológicos, pelo exame 

de dados estatísticos, pode conduzir 

a resultados bastante promissores no 

equacionamento de probabilidades 

de ocorrência de secas no Nordeste 

/brasileiro. Este artigo de 

Adalberto Serra, realizado no 

Conselho Nacional de Pesquisas, 

desenvolve essa técnica. 

-~I Previsão das secas nordestinas -
Testes estatísticos 

Em prosseguimento à análise dos grá­
ficos previsores da seca com base nos 
valores mensais de Fortaleza, vamos 
avaliar o significado estatístico dos ín­
dices encontrados. 

Para tanto, poderemos utilizar o teste 
"Chi-quadrado" de Pearson, de cálculo 
muito fácil. Uma vez escolhida a divi­
são mais conveniente dos elementos 
preditores, (n.0 dos dias de chuva e 
precipitação em julho, por exemplo), 
várias classes foram formadas. Dentro 
delas subdividimos o preditando (pre­
cipitação anual em Fortaleza) nas três 
classes mais convenientes: seca (S at~ 
800 mm), normal (N - 800 a 1800 mm) 
e chuvoso (C - acima de 1800 mm). 

Fugimos desse modo à divisão em quin­
tilhos, tanto nos preditores (pois pre­
ferimos procurar as classes naturais, de 
melhor valor para o prognóstico) como 

ADALBERTO SERRA 

no preditando. Neste, a classificação 
em três grupos básicos (S, N, C) de 
nítido significado econômico, era a 
única que se impunha. 

Temos assim os preditores (A) dividi­
dos em classes Am, com m em torno de 
3 a 4. Já o preditando (B) será sempre 
agrupado em 3 classes Bn, com n = 3 
(S, N, C). 

Com base nas freqüências reais (Fr) 
de cada célula (Am Bn) será fácil 
obter, por simples soma, as freqüên­
cias globais (Am) e (Bn) de cada linha 
m (1 a 4) ou coluna n (1 a 3) bem 
como a freqüência total N = soma das 
linhas ou das colunas. 

Já agora, poderemos deduzir as fre-

.. _ . , . F Am X Bn d 
quencias teoncas t = N e 

cada célula, na hipótese de "indepen-



dência". E assim calcular as diferenças 
Dmn = Fr - Ft = "freqüência real -
freqüência teórica"; obteremos, por­
tanto, m X n valores Dmn, cujo sinal 
( + ou - ) será eliminado mediante a 
elevação ao quadrado = D2mn. Tais 
"quadrados" serão a seguir divididos pe­
la "freqüência teórica" corresponden­
te; a soma dos m X n quocientes cons­
tituirá o valor procurado de X2 (= chi-

quadrado), ou X 2 = s ( n;~n) = s 

[ (Fr; Ff)2] 
É verdade que no caso presente, embo­
ra o n.0 total das observações fosse em 
geral suficiente (N acima de 50), nem 
sempre pudemos nos limitar às fre­
qüências teóricas acima de 5, como 
exige Pearson. Assim na avaliação dos 
resultados, convirá levar tal restrição 
em conta. 

Claro está que se os vários Fr = Ft, 
o valor X 2 se anula indicando total 
independência; ou seja que o preditor 
escolhido nada significa, não tendo 
mesmo valor algum de prognóstico. 

Por outro lado um valor muito acen­
tuado de X 2 indica que as freqüên­
cias reais diferem bastante das teó­
ricas, o que já permite duvidar da "hi­
pótese de independência" que deu ori­
gem às últimas, e aceitar que exista 
uma "dependência significativa", o 
atributo "preditor" encontrado tendo 
utilidade para o prognóstico. 

Para sabermos o grau de significação, 
devemos entrar nas tábuas de Pearson, 
com o valor X 2, e o número dos "graus 
de liberdade"; este, como facilmente 
se prova, é apenas o produto do n.0 de 
linhas pelo n.0 de colunas, ambos pre­
viamente diminuídos de 1. Havendo, 
portanto, s linhas e t colunas o n. 0 dos 
graus de liberdade será v = (s - 1) 
(t - 1). Contudo, nas tábuas origi-
nais de Pearson, devemos entrar com 
o valor de n' = (v + 1). Por exemplo 
numa tabela com 3 linhas e 3 colunas, 

v = (3 - 1) (3 - 1) = 4, e 11
1 = 4 + 1 

= 5. Se obtivermos X 2 = 22,10 e 
v = 4, ou n' = 5, a tábua de Pearson 
indicará, neste caso, um valor de 
P = 0,0002. Esta será a probabilidade 
de que tão acentuadas diferenças entre 
as freqüências real e teórica venham 
a ocorrer ainda na "hipótese ele inde­
pendência". Assim com uma probabi­
lidade tão fraca, será lícito rejeitar 
aquela hipótese ele "independência", 
e aceitar a de dependência, ou seja 
que o valor do "preditor" permitirá 
obter, com relativa exatidão, a classe 
elo "preditando". 

A probabilidade máxima para tal esco­
lha, segundo Brooks, será de P = 0,05 
ou 53. Mas segundo Yule a "associa­
ção" entre os atributos só deverá ser 
admitida com P menor que 0,01. En­
tre 0,01 e 0,05, existe dúvida. Mas in­
clusive com P acima ele 0,05 não se 
pode rejeitar nem aceitar, apenas dizer 
que o teste foi inconclusivo. 

Nas tabelas a seguir apresentadas, pro­
curamos completar o teste X 2 calculan­
do outros índices de Pearson, ou seja 

X!! 
F2 = -- "quadrado médio ele contin­

N 
gência", bem como o "coeficiente de 

contingência" - .. / F2 Este 

" 1 + F
2 

• 
apresenta analogia com o coeficiente 
de correlação"; mas dele difere sensi­
veli;iiente, mesmo porque não fornece 
o smal ( + ou - ) da correlação. 
Vamos analisar agora os diversos resul­
tados: 

Julho (série 1910-1970) 

Os valores de Fortaleza neste mês fo­
ram assim classificados para fins de 
prognóstico: 

Classe 1 - Menos que 10 dias de chu­
va e abaixo de 60 mm, 
mas excluída a faixa da 
oval de maior perigo, aci­
ma ele 5 dias, e que cons­
titui a classe 2 imediata. 
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Classe 2 - Área da oval citada, e que 
se estende numa faixa dia-
gonal desde 4 dias com 
25 m1n, até 17 dias com 
80 mm. 

Classe 3 - Acima de 4 dias e de 
60 mm, excluindo porém 
a oval em questão. 

Classe 

Julho s N c 
l o 14 4 18 

2 10 10 5 25 

3 o 8 3 II 

10 32 12 54 

Como vemos acima, nos 18 casos em 
que julho se enquadrou na classe 1, 
nem uma única vez o ano seguinte teve 
seca; mas houve 4 casos de inundações 
e 18 de normalidade. O mesmo pode­
mos dizer da classe 3; já na de n.0 2, 
dos 25 casos registrados 1 O foram segui­
dos por seca no Nordeste. 

A título de esclarecimento, detalhare­
mos o cálculo das freqüências teóricas: 
na primeira célula (linha 1, coluna 1 
ou melhor (classe 1 - seca), o produto 

AI X Bl 10 X 18 ---- = Ft resulta em 
N 54 

= 3,3, uma vez que 10 e 18 são os sub­
totais da l.ª coluna e l.ª linha, e 
N = 54 o total geral das freqüências. 
Assim procedendo, obteremos (hipó­
tese de independência) um novo qua­
dro de freqüência teórica, cuja soma 
nas linhas ou colunas será igual à das 
freqüências reais. 

Classes S N C 

3,3 10,7 4,0 18,0 

2 4,7 14,8 5,5 25,0 

3 2,0 6,5 2,5 ll,O 

10,0 32,0 12,0 54,0 

Organizamos agora o quadro das dife­
renças (Fr - Ft), com o respectivo si­
nal. Assim na primeira célula, temos 

O - 3,3 = -3,3, na segunda logo 
abaixo 10 - 4,7 = 5,3 etc. Note-se 
que a soma algébrica das diferenças 
será nula. 

s N e 
-3,3 3,3 0,0 0,0 

2 5,3 -4,8 -0,5 0,0 

3 -2,0 1,5 0,5 0,0 

0,0 0,0 0,0 0,0 

Resta agora elevarmos ao quadrado 
tais valores e após dividir cada quadra" 
do pela freqüência teórica correspon­
dente, somar os nove quocientes, com 
o que obtemos o valor X 2 = 15,0 
ou seja 

x2 = (-3,~-1)2 + (3,3)2 + co.5)2=15 o 
3,3 10,7 ... 2,5 ' . 

Como temos 3 linhas e 3 colunas, será 
2 X 2 = 4 = v o n.0 dos "graus de 
liberdade". E assim n' = 5, que com 
X 2 = 15,0 resulta, pela tábua de Pear­
son, numa probabilidade P = 0,005, 
bastante inferior ao limite: P = 0,01. 
Assim será lícito afirmarmos com cer­
teza que a hipótese de independência 
é insustentável; e, portanto, que o qua­
dro de julho tem alto significado para 
prever as condições do ano seguinte 
no Nordeste. Calculando ainda ..... 

X' 15 O 
F2 = N -.:::::-

54 
'· = 0,28, deduzimos 

por fim c =.._/0,28 =-../0,22 = 0,47, 

, 1,28 ' 
o que confirma uma correlação bas-
tante acentuada. 

AGOSTO 

Neste mês, a classe 1 abrange a faixa 
de maior perigo, em dois trechos: o in­
ferior no retângulo (O a 4 dias e O a 
10 mm), e o superior, na oval estendi­
da de 5 dias - 30 mm a 20 dias 
140 mm. 



Classe 2 - de pouca chuva, mas com 
freqüência elevada, isto é, 5 a 20 -
dias, sob O a 20 mm. 

Classe 3 - Área restante, abaixo de 4 
dias com 1 O a 40 mm, a acima 50 mm, 
mas excluindo a oval (classe 1): 

Classe 

Agosto s N c 
10 19 5 34 

2 o 8 6 14 

3 o 6 7 

10 33 12 55 

Ora, neste caso X 2 11,0, v = 4, 
n' = 5, N = 55. A probabilidade 
P = 0,026, já na faixa de dúvida; en­
quanto F2 = 0,20, e = 0,41. 

SETEMBRO 

Classe 1 - Oval inferior, com algum 
perigo de seca, de O a 5 dias de chuva 
e O a 30 mm. 

Classe 2 - Oval superior, ele maior pe­
rigo, entre 8 a 15 dias de chuva e 1 O a 
40 mm. 

Classe 3 - Área restante, com 6 a 7 
dias em geral, ou além de 40 mm, mas 
abaixo de 5 dias. E inclusive acima de 
8 dias, mas com O a 1 O mm, ou mais 
que 40 mm. 

Classe s N c 
4 17 4 25 

2 6 7 4 17 

3 o 9 4 13 

10 33 12 55 

Contudo, com X 2 = 7,2, V= 4, n' = 5, 
seguem-se P = 0,13, nitidamente na 
faixa de independência. O gráfico res­
pectivo será, pois, ele escassa utilidade 
para o prognóstico da Seca. 

OUTUBRO 

O mesmo diremos deste mês, dividido 
como segue: 

Classe 1 - De O a 2 dias e até 20 mm. 

Classe 2 - De 3 a 4 dias até 30 mm. 

Classe 3 - De 5 a 15 dias até 40 mm. 

s N 

2 6 

2 o 11 

3 8 16 

10 33 

e 
4 

2 

7 

13 

12 

13 

31 

56 

l\!Ias como X 2 = 6,2, V = 4, n' = 5, 
segue-se P = 0,19, também típico de 
independência. 

NOVEMBRO 

Os valores tornam-se agora mais signi- 81 
ficativos, como veremos: 

Classe 1 - Trecho inferior, com O a 
12 mm e menos de 8 dias, mas excluin­
do a área da oval, adiante descrita. 

Classe 2 - Faixa oval estendida ao 
longo do eixo 10 dias - 2 mm até 2 
dias com 25 mm. 

Classe 3 - Área restante, acima e à di­
reita das anteriores, até 15 dias ou até 
120 mm. 

Classe 

Novembro S N c 
3 15 3 21 

2 7 8 4 19 

3 o 10 5 15 

10 33 12 55 

Neste caso X2 = 9,7, V = 4, n' = 5, 
N = 55, e P = 0,04, na faixa ele dúvi­
da, portanto. Também F2 = 0,18, 
c = 0,39 indicando que o mês tem va­
lor de prognóstico. 
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DEZEMBRO 

No nosso estudo anterior, os dados des­
te mês foram divididos em dois grupos, 
sob pressão acima e abaixo de ..... 
1007,3 mb (no nível do barômetro). 
Ora, com X2 = 7,8 e x2 = 3,0 res­
pectivamente, temos probabilidades 
P = 0,10 e P = 0,56, o que assegura 
a hipótese de independência. Mas co­
mo N = 33 e N = 21 nos casos em 
questão, abaixo do limite N = 50 de 
Pearson, nada mais se poderá afirmar, 
exceto que não há maior utilidade em 
usar tal mês para o prognóstico. 

Dezembro: pressão acima de 1007,3 mb 

s N c 
3 6 o 9 

2 6 6 1 13 

3 o 9 2 11 

9 21 3 33 

Classe 1 - 2 a 5 dias de chuva 

Classe 2 - 9 a 15 dias de chuva, com 
menos de 120 mm 

Classe 3 - a) O a 2 dias de chuva; ou 
b) 6 a 8 dias; ainda c) acima de 120mm. 

Como dissemos, X 2 = 7,8, V= 4, n' = 
5, N = 33, e P = 0,10, na faixa de in­
dependência. 

Dezembro - Pressão abaixo de 1007,3 
mb. 

Classe 1 - O a 5 dias de chuva, e me­
nos de 60 mm. 

Classe 2 - 6 a 15 dias de chuva, e me­
nos de 60 mm. 

Classe 3 - Acima de 60 mm em geral. 

Neste caso o quadro anexo não terá 
utilidade para o prognóstico, uma vez 
que X2 = 3,0, n = 4, n' = 5, N = 21 
e P = 0,56; tàl condição, típica de in­
dependência, poderá, contudo, resultar 
do valor N = 21, muito abaixo do li-

mite 50. O mesmo diríamos do qua-
dro anterior, com N = 33. 

s N c 
1 2 4 3 9 

2 o 5 3 8 

3 o 2 2 4 

2 11 8 21 

JANEIRO 

Analisando primeiro o quadro global, 
teríamos: 

Classe 1 - O a 10 dias de chuva, e abai­
xo de 120 mm. 
Classe 2 - li a 20 dias, e aquém de 
120 mm. 
Classe 3 - Acima de 120 mm em geral. 

s N c 
l 6 12 7 25 

2 5 13 1 19 

3 o 8 5 13 

11 33 13 57 

Neste caso X 2 = 8,3, V = 4, n' = 5, 
N = 57 e a probabilidade P = 0,08, 
portanto já na faixa de independência. 

JANEIRO 

a) (Sob pressão acima de 1006,6 mb e 
temperatura média superior a 26°,8). 

Classe 1 - O a 8 dias de chuva, e abai­
xo de 110 mm. 
Classe 2 - 9 a 18 dias de chuva e abai­
xo de 110 mm. 
Classe 3 - Acima de 11 O mm. 

s N c 
1 6 5 3 14 

2 4 11 2 17 

3 o 7 8 

10 25 6 39 

Ainda devido ao reduzido n.0 N = 39, 
temos x2 = 6,5 V = 4, n' - 5 e 
P = 0,17, faixa de independência. 



JANEIRO 

b) Pressão abaixo de 1006,5 mb, (qual­
quer temperatura) ou temperatura 
abaixo de 26°,7 (qualquer pressão). 

Classe 1 - De O a 10 dias de chuva, e 
com menos de 100 mm. 

Classe 2 - De 11 a 18 dias de chuva, e 
abaixo de 100 mm. 

Classe 3 - Acima de 100 mm; ou além 
dos 18 dias de chuva. 

O escasso número das observações 
N = 18 explica a alta probabilidade 
encontrada. 

s 
o 

2 

3 o 

N 

2 

4 

4 

10 

c 
2 4 

6 

4 8 

7 18 

Resulta X2 3,7, V == 4, n' == 5, 
N = 18, e P = 0,45, típica de inde­
pendência. Em resumo, só o resultado 
global de janeiro pareceu ter alguma 
utilidade. 

FEVEREIRO 

Neste caso o gráfico completo assim se 
divide: 

Classe 1 - De O a 15 dias de chuva e 
menos de 260 mm. 

Classe 2 - De 16 a 25 dias de chuva e 
abaixo de 150 mm. 

Classe 3 - Acima de 15 dias, e com 
mais de 150 mm. 

o quadro a seguir indica X 2 = 17,9, 
com v = 4, n' = 5, N = 59 e P = 
0,001 resultado de alta significação. 

18 
Temos assim F2 = _

59 
0,30 e c 

~03 -' -= 0,48, 
1,3 

boa correlação. 

s N c 
1 8 21 3 32 

2 3 4 o 7 

3 o 10 10 20 

11 35 13 59 

FEVEREIRO 

a) (Temperatura acima de 26°,3, com 
pressão superior a 1007,5 mb. Ou en­
tão Temperatura acima de 27°,3 em 
geral, com qualquer pressão). 

Classe 1 - De O a 15 dias de chuva, e 
abaixo de 300 mm. 

Classe 2 - De 16 a 25 dias de chuva, e 
com menos de 150 mm. 

Classe 3 - Além de 15 dias, e acima 
de 150 mm. 

2 

3 

s 
8 

3 

o 
11 

N 

17 

4 

5 

26 

c 

o 

6 

7 

26 

7 

11 

44 

Malgrado termos N = 44, segue-se 
X 2 = 18,7, V= 4, n' = 5, e p = 0,001, 
resultado bem significativo portanto. 

T . d 18,7 
emos a1n a F2 = -- 0,42 e 

44 

c = ."'-/ 0,42 = 0,54. 
,, 1,42 

FEVEREIRO 

b) (Temperatura abaixo de 26º,2 em 
geral; ou aquém de 27°,2, mas com 
pressão inferior a 1007,4 mb). 
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Apenas duas divisões foram escolhidas: 
Classe 1 - Abaixo de 300 mm, e classe 
2, - Acima de 300 mm. O n.0 das ob-
servações atingiu apenas N 18. 

S N C 

o 6 4 10 

2 o 4 4 8 

o 10 8 18 

Para X 2 0,1 com V = 2, n' = 3, 
segue-se P = 0,95, ou seja completa 
independência. Mas nada poderemos 
afirmar face ao pequeno número ... 
N = 18. 

MARÇO (gráfico global) 

Classe 1 - Abaixo de 200 mm 
Classe 2 - De 200 a 350 mm 
Classe 3 - Acima de 350 mm 

s N c 
1 8 7 o 15 

2 18 20 

3 o 8 12 20 

9 33 13 55 

Para X 2 = 40,2 com V 4, ... 
n' = 5, N = 55, segue-se P = 0,0000, 
sendo assim nula a probabilidade de 
independência. O gráfico tem alta sig-

2 - 40,2 - 7 nificação, com F _ --gg- _ O, 3, e 

l 0,73 
c = ._J -~~~ = 0,65. 

, 1,73 

MARÇO 

a) (Temperatura acima de 26°,5 e 
pressão superior a 1007,0 mb). 

Classe 1 - Até 220 mm. 
Classe 2 - De 220 a 600 mm 

S N C 

1 7 3 o 10 

2 o 9 o 9 

7 12 o 19 

Com X 2 = 9,8, V = 2, n' = 3, temos 
P = 0,006; ou seja, que devemos re-

jeitar a hipótese de independência. O 
gráfico de alta significação, resulta 

? 9,8 .... /o,52 
em F---yg-· = 0,52, e c 1 l,

52 
= 0,58. 

MARCO . 
b) (Pressão abaixo de 1007,0 mb, com 
qualquer temperatura. Ou pressão aci­
ma de 1007,0 mb, mas com tempera­
tura inferior a 26º,4). 

Classe 1 - Abaixo de 350 mb, em ge­
ral, ou abaixo de 400 mm, mas com 
menos de 25 dias. 

Classe 2 - Abaixo de 350 mm e de 25 
dias, ou superando 400 mm e 20 dias. 

S N C 

1 o 17 1 18 

2 o 3 12 15 

o 20 13 33 

Para x2 = 18,6, com V = 2, n' = 3, 
segue-se P = 0,001 de alto significado, 
portanto, para uma previsão. E tam-

b' 2 - 18,6 - - ,/ 0,57 
em F - 33 _ 0,57 e c _ 1 l,57 

= 0,60, de boa correlação. Note-se, 
contudo, que só .tivemos N = 33. Pas­
saremos a examinar agora os gráficos 
de coordenadas pressão e temperatura, 
e que não levam em conta a precipita­
ção ou o n.0 dos dias de chuva. 

OUTUBRO 

Classe 1 - Pressão acima de 1009,0 mb, 
ou entre 1006, 7 1008,3 mb. 
Classe 2 Pressão abaixo de 1006,7 mb 
ou de 1008,3 a 1009,0 mb. 

S N C 

1 10 13 6 29 
---

2 o 10 3 13 

3 10 23 9 42 

Neste caso X 2 = 6,2, V = 2, n' = 3, 
N = 42, e P = 0,04, com dependên­
cia aceitável ou pelo menos dúvida. 



6,2 
De qualquer modo F2 = 4"2 

.. !~ 
e c = , T,I5. = 0,36. 

NOVEMBRO 

0,15, 

Classe 1 - Pressão entre 1006,8 mb, e 
1008,8 mb, mas com temperatura aci­
ma de 26°,6. 

Classe 2 - Pressão superior a 1008,8 
mb, ou abaixo de 1006,8 mb (com 
qualquer temperatura) ou então tem­
peratura inferior a 26°,6 sob qualquer 
pressão. 

s N c 
10 16 6 32 

2 o 8 4 12 

10 24 10 44 

Temos X 2 = 4,9 que com V = 2, e 
n' = 3, mas lembrando N = 44, re­
sulta em P = 0,08, já na faixa de in­
dependência. Novembro, sob o ângu­
lo da pressão e temperatura, será, por­
tanto, menos útil que outubro. 

JANEIRO 

Classe l - Pressão acima de 1006,5 mb, 
com temperatura superior a 26º,9. 
Classe 2 - Pressão abaixo de 1006,5 
mb, ou temperatura aquém de 26°,9. 

s N c 
9 20 5 34 

2 o 12 7 19 

9 32 12 53 

Com X 2 7,6, V 2, n' == 3, e 
N = 53, resulta P = 0,025 na fase de 
dúvida, portanto. Concluímos F 2 = 

1,6 ~!~ 
S3 = 0,14, e c = "1,M = 0,34. 

FEVEREIRO 

Classe l - Pressão acima de l 005,8 
mb, mas com temperatura superior a 
27,2, ou pressão acima de 1007,3 mb, 
com temperatura superando 26°,2. 

Classe 2 - Faixa restante no gráfico: 
temperatura menor que 26°,2, com 
pressões acima de 1007,3 mb, ou ainda 
pressão entre 1005,8 mb e 1007,3 mb, 
com temperatura abaixo de 27°,2. Fi­
nalmente, pressão menor que 1005,8 
mb, em geral. 

S N C 
~~~~~~~~~~ 

10 23 4 37 

2 o 12 8 20 

10 35 12 57 

Ü cálculo indica X 2 = 10,4, com V= 2 
e n' = 3, do que resulta P = 0,005 de 
associação indiscutível. Temos, aliás, 

? 10,4 ~0,18 ' F- =-
57 

= 0,18 e e= --= 0,39. 
1,18 

MARÇO 

Classe - Temperatura superando 
26°,3, com pressões acima de 1007,0 
mb. 

Classe 2 - Temperatura inferior a 
26°,3, ou pressão abaixo de 1007,0 mb. 

S N C 

7 12 o 19 

2 o 14 9 23 
~~~~~~~~~~-

7 26 9 42 

Para X 2 16,2, V = 2 e n' 3, te­
mos forte associação, pois P = 0,0003. 

E de F2 = 16
'
2 = 0,38 resulta e -

42 

~fü,38 
" 1,38 . = 0,52. 

A dependência é, como vemos, indis­
cutível. Concluído o estudo da série 
recente (1910 - 1970) passaremos ago-
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ra ao reexame da mais antiga (1849 
- 1919); nesta, como sabemos, para 
contagem dos dias de chuva não fo­
ram incluídos os dias com apenas 0,1 
mm. Isto constitui, aliás, uma vanta­
gem, pois resulta em dois índices de 
prognóstico para cada mês. Claro está 
que, no século passado, não se colhe­
ram informes de temperatura e pres­
são. 

JULHO 

Classe 1 - De O a 4 dias de chuva e 
O a 40 mm (lembramos que não são 
contados os dias com apenas 0,1 mm). 

Classe 2 - De 5 a 11 dias de chuva 
sob O a 40 mm. Ou então 1 a 11 dias 
com 40 a 160 mm. 

Classe 3 - Acima de 11 dias com mais 
de 100 mm. 

s N c 
14 4 19 

2 12 17 4 33 

3 o 3 3 6 

13 34 11 58 

Da tabela resulta x2 12,2, com 
v = 4, n' = 5, P = 0,014, já pratica­
mente no limite de associação. Temos 

ainda F2 = 12,2 = 0,21 e c = . / 0,21 
58 ~ 1,21 

= 0,42. 

AGOSTO 

Classe 1 - Triângulo de vértices: O 
dias - O mm, 2 dias - O mm e Od -
40mm. 

Classe 2 - Trapézio de vértices 2d -
O mm e Od - 40 mm, na base inferior. 
Na superior, vértices 8d - O mm e Od 
- 130 mm. 

Classe 3 - Área restante no gráfico, 
acima da classe 2. 

s N c 
1 2 10 4 16 

2 9 17 7 33 

3 2 7 2 11 

13 34 13 60 

Com X2 = 1,7, V= 4, n' = 5, N = 60, 
temos P = 0,80, um caso nítido de 
independência, e sem valor do prog-
nóstico. 

SETEMBRO 

Classe 1 - Triângulo inferior, de vér­
tices O dias - O mm, 5 dias - O mm, e 
O dias - 30 mm. 

Classe 2 - Trapézio central de vértices 
5 d - O mm, 12 d - O mm, O d -
30 mm, e O d - 60 mm. 

Classe 3 
classe 2. 

Faixa superior, acima da 

s N c 
1 5 18 5 28 

2 7 8 3 18 

3 1 6 5 12 

13 32 13 58 

Como X 2 = 26°,2 e V = 6, segue-se 
n' = 7, e P = 0,0002 ou seja forte 
associação. Temos ainda F2 = 0,45 e 
c = 0,56. 

NOVEMBRO 

Classe 1 - De O a 5 dias de chuva. 

Classe 2 - 6 ou mais dias de chuva. 

s N e 
1 12 29 9 50 

2 o 3 4 7 

12 32 13 57 



De X 2 = 6,3, com V = 2 e n' = 3, 

resulta P = 0,045, ainda na faixa de 
dúvida. Por fim F2 = 0,11 e c = 0,32. 

DEZEMBRO 

Classe 1 - De O a 2 dias de chuva, mas 
abaixo de 50 mm. 

Classe 2 - Com 3 a 7 dias, e abaixo 
de 50 mm. 

Classe 3 - 8 dias ou mais, porém abai­
xo de 50 mm. Ou acima de 50 mm 
em geral. 

1 

2 

3 

s 
5 

7 

o 
12 

N 

8 

15 

10 

33 

c 
5 18 

o 22 

8 18 

13 58 

Temos X 2 = 15,5, V = 4, n' = 5 e 
P = 0,004, na faixa de forte associação. 
Resulta F2 = 0,27, e c = 0,46. 

JANEIRO 

Classe 1 - Com O a 10 dias de chuva, 
e menos de 80 mm. 

Classe 2 - Sob 11 ou mais dias e com 
menos de 100 mm, ou de 5 a 10 dias, 
sob mais de 80 mm. 

Classe 3 - Acima de 10 dias e supe­
rando 100 mm. Ou além de 250 mm, 
em geral. 

s N c 
9 22 3 34 

2 3 6 7 16 

3 o 5 3 8 

12 33 13 58 

Dos cálculos resulta X 2 = 10,5, V = 4, 
n' = 5 e P = 0,033, na faixa de dúvi­
da. Também F2 = 0,18 e c = 0,39. 

FEVEREIRO 

Classe 1 - De O a 14 dias, com O a 
140 mm. 

Classe 2 - De 140 a 250 mm. 

Classe 3 - De 250 a 700 mm. 

s N c 
11 17 2 

2 1 12 2 

3 o 4 10 

12 33 14 

Como X 2 = 37,6, e V = 4, n 

30 

15 

14 

59 

'= 5, 
resulta P = 0,00000, caso de associação 
indiscutível. Por outro lado F2 = 0,64 
e c = 0,62. 

MARÇO 

Classe 1 - De O a 240 mm. 

Classe 2 - De 240 a 700 mm. 

s N c 
12 13 2 27 

2 o 20 12 32 

12 33 14 59 

Neste caso, X 2 = 20,3, v = 2, n' = 3 
e P = 0,000035, portanto, associação 
perfeita. Concluímos f2 = 0,35, c = 
0,51. 

Vamos agora resumir os resultados 
transcritos anteriormente. 

Série 
Recente 

Série 

Jul. Ago. Set. Out. 

0,005 0,03 0,13 0,18 

Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. 
0,10 

0,04 0,56 0,08 0,0010,0000 

Antiga 0,014 0,80 0,16 0,0002 0,045 
0,004 0,033 0,0000 0,000035 
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Seguem-se os valores das subdivisões 
em função da Pressão e Temperatura 
(série recente). 

Outubro Novembro Dezembro 
0,04 0,08 0.10 

0,56 

Janeiro Fevereiro Março 
0,17 0,001 0,006 
0,45 0,95 0,001 
0,025 0,005 0,0003 

São bastante significativos, indicando 
forte associação e alto valor de prog­
nóstico, os dados de julho (série an­
tiga e recente), outubro (série antiga), 
dezembro (antiga), fevereiro e março 
(ambos na série antiga e recente). 

Também significativos nas subdivisões 
relativas à f•cessão e temperatura os 
valores da série recente de fevereiro e 
março. Há assim um total de 7 qua­
dros altamente significativos para dias 
de chuva e precipitação, conforme as 
séries antiga e recente. E mais 5 ou­
tros referentes aos elementos de feve­
reiro e março, para pressão e tempera­
tura. Ao todo, 12 indicações bem va­
liosas para um prognóstico de seca. 
Elas correspondem, na série mais re­
cente, aos gráficos de n.0 1 (julho, à 
esquerda), 3 (novembro) 4 (outubro, 
à direita), 8 (janeiro, à esquerda e 
fevereiro, à direita), 9 (fevereiro), 10 
(fevereiro) 11 (fevereiro), 12 (março), 
13, 14, 15 (todos de março). 

Os desenhos da série antiga não foram 
publicados por wnstituírem um siste­
ma terminado, mas possuem valor 
acentuado para a previsão, os de ju­
lho, outubro, dezembro, janeiro, feve­
reiro e março. Com tais índices esta­
tísticos, mesmo os técnicos mais decres­
centes deverão reconhecer que há uma 
possibilidade nítida de previsão das 
secas; e evitar desse modo o fator sur­
presa, que tanto desorienta os respon­
sáveis pela região. Claro está que no­
vos recursos, como computadores ou 
a formação de um grupo de estudos, 
permitiriam maior exatidão nos prog-

nósticos. Mas apesar das constantes 
promessas, não existem quaisquer es­
peranças neste sentido, devendo per­
manecer o problema nos estreitos limi­
tes do meu conhecimento. 

Tabelas de Contingência 

Pelos motivos expostos no capítulo an­
terior àquele do teste de Pearson, não 
consideramos exato o método de Hof­
fman para avaliação das probabilida­
âes. Mas como estas poderão ser me­
lhor calculadas dentro das classes es­
tabelecidas para o cálculo de x2, va­
mos expor ligeiramente a técnica da­
quele autor. 

] á vimos que no caso da igualdade en­
tre freqüências reais e teóricas, os 
atributos serão independentes. Se os 
primeiros forem superiores às últimas, 
haverá associação positiva, se inferio­
res, negativa. Ora, calculando para 
cada "célula" o coeficiente de contin-

, . ,, freqüência real Fr 
gencra = _ 

freqüência teórica Ft 
vemos que este sempre supera 0,0, pois 
a freqüência real será no mínimo = 
zero. Havendo associação negativa, 
aquele coeficiente será menor que l,00; 
sob associação positiva, maior que l,00, 
e igual a l,00 para independência. 
Gringorten, Wabl, e outros consideram 
que num total de N observações, o 
atributo a ser previsto (preditando 
Yk) ocorreu com freqüência real (Yk), 
de probabilidade total (climatológica) 
= (Yk/N. Mas dentro do preditor X, 
e na classe X 1, de freqüência global 
(XI), Yk apresentou uma freqüência 

real (Xl Yk), de probabilidade naque-
la classe = (Xl Yk) / (Xl ). 

A razão das duas probabilidades será 
a "razão de contingência" pois 

(Xl Yk) 
(X)l 

. (Yk) _ (Xl Yk) X N 
--,-- ~ (Xl) (Yk) 

= (Xl Yk) (Xl) (Yk) 
N 

freqüência real 
freqüência teórica 

Fr 
Ft 



Isto porque, como já vimos, a freqüên­
cia teórica de cada célula era o quo-

(X 1) (Yk) f .. , . l 
ciente ----- = requenoa e a 

N 
linha X freqüência da coluna, dividi­
do pelo n. 0 das observações N. Supo­
nhan1os então três preditores x, z, u, 
cada um dividido em três classes e o 
prcditando em outras três. Tais núme­
ros são arbitrários, aliás, podendo cer­
to preditor ter uma ou mais classes etc. 
Assimilando (Wahl) as razões de con­
tingência da probabilidade, vamos su­
por que no ano em curso os meses de 
julho, outubro e dezembro, represen­
tados como preditores X, Z U, decor­
reram nas classes Xq, Zr, Us. Neste 
caso, as razões de contingência da 
classe Yk (seca) por exemplo corres­
pondentes, seriam conforme as tabelas 

(Xq Yk) X N , (Zr Yk) X U' 
(Xq) (Yk) (Zr) (Yk) 

(Us Yk) X N'' 

(Us) (Yk) 
e como correspondem a probabilida­
des a de ocorrência de Yk (seca) no 
ano seguinte será o produto daquelas 
probabilidades, portanto P (Yk/Xq 

(Xq Yk) X Nx (Zr Yk) X N' 
(Xq) (Yk) (Zr) (Yk) 

Zr Us) 

(Us) (Yk) 
(Us Yk) X N'' 
Será esta a probabilidade da ocorrên­
cia de Yk (seca); mas poderão ocorrer 
também as condições normal (ym) ou 
chuvoso (yn), cada uma com probabi­
lidades analogamente calculadas. Bas­
tará, com efeito, substituir Yk por ym 
(ou yn) na fórmula acima, mantendo 
contudo Xq, Zr, Us, que foram as clas­
ses realmente verificadas. E que proa-

, . b 
nost1co deveremos fazer? 

Naturalmente o mais provável, no caso 
por ex. de seca, se supusermos P (Yk/ 
Xq Zr Us) > P (Ym/Xq Zr Us) > P 
(Yn/Xq Zr Us). Trata-se, como reco­
nhece Wahl, de um método aproxima­
do, pois na verdade deveríamos formar 
as tabelas de terceira ordem, em que a 

freqüência Yk fosse a observada sob a 
ocorrência simultânea de Xq, Zr, U s. 
Aliás, como tentaremos demonstrar 
teoricamente, o produto das contin­
gências não só difere daquele valor da 
freqüência como padece de um vício de 
origem. Mas vamos prosseguir no ra­
ciocínio, expondo então o conceito de 
Hoffman. Este adiciona os vários pro­
dutos ele contingência, considerando 
tal soma como 100%. Isto porque ela 
abrange todas as classes (krnm, n) do 
preditando, tal como elas poderão 
ocorrer após se terem verificado as 
classes q, r, s nos vários preditores. 
Calcula a seguir a porcentagem daque­
la soma que corresponde a cada pro­
duto. 

Suporemos por exemplo que um prog­
nóstico de chuva classificado cm quin­
tilhos (Yl a Y5) fosse feito com base 
nas ocorrências, durante o m~s ante-
rior, dos quintilhos D3, T5, P4 dos \--­
dias de chuva, temperatura média e 89 
pressão. E que, assim, teríamos as ra-
zões de contingência expostas na ta-
bela. 

Yl Y2 Y3 Y4 Y5 

D3 1,0 1,0 0,5 2,0 1,0 

T5 1,0 0,5 0,5 2,0 0,5 

P4 2,5 0,0 0,0 2,0 0,5 

Produto 2,5 0,0 0,0 8,0 0,25 

Ora, a soma dos produtos (probabili­
dades) correspondentes a Yl até Y5 
resulta em 2,5 + 0,0 + 0,0 + 8,0 
+ 0,25 = 10,7; portanto, nas probabi-

2,5 
!idades ---- X 100 = 23% (l.º 

10,7 
quintilho), 0% e 0% para 2.0 e 3.0, 

8,0 
---- X 100 = 75% para o 4.0 quin-

10,7 
0,2 

tilho e---- X 100 = 2% para o 5.0 

10,7 
quintilho. A previsão seria assim de 
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"ocorrência do 4.0 quintilho'', com 
uma probabilidade de 753. Mas, como 
dissemos, parece bem mais exata a nos­
sa técnica da "urna mínima" já ex­
posta, o que não impede prosseguirmos 
na exposição do critério de Hoffman, 
e no cálculo das contingências, que 
iremos limitar aos gráficos de valor sig­
nificativo (P < 0,05 para o x2 encon­
trado). 

Série Recente 

Calculando os quocientes Fr /Ft de ca­
da célula, nas tabelas significativas, 
encontramos os valores que se seguem: 

JULHO (geral) 

s N e 
1 0,00 1,32 1,00 

2 2,17 0,68 0,91 

3 0,00 1,23 1,25 

Tínhamos, com base em X2, obtido 
P = 0,005, altamente significativo, 
portanto. Na classe 1, as Fr eram O -
14 - 4, e as Ft correspondentes 3,3 -
10,6 - 4,0, resultantes dos quocientes 
10 X 18 

54 
etc., como foi visto. Desse 

modo as "razões de contingência" se­
rão nas células IS, lN, lC, iguais a 
0/3,3 = 0,00; 14/10,6 = 1,32; 4/4,0 
= 1,00 transcritas, juntamente com as 
de classes 2 e 3. A célula mais signifi­
cativa será 2 - S, com índice 2, 17, ou 
seja, que a probabilidade da seca é aí 
duas vezes maior que a climatológica. 

AGOSTO (geral) 

s N e 
1 1,61 0,94 0,68 

2 0,00 0,95 2,00 

3 0,00 1,50 0,67 

Neste mês, como sabemos P = 0,026 
em função de X 2, e já na fase da dú-

vida. E por não terem valor de prog­
nóstico, deixamos de calcular os coefi­
ficientes de setembro e outubro, pas­
sando aos de novembro, com P = 0,04 
(dúvida). 

NOVEMBRO (geral) 

s N e 
0,79 1,19 0,65 

2 0,21 0,71 0,98 

3 0,00 1,12 1,56 

FEVEREIRO (geral) 

s N e 
1,35 1,11 0,43 

2 2,31 0,98 0,00 

3 0,00 0,85 2,28 

Nos meses de dezembro e janeiro, e 
com base nos elementos até agora ana­
lisados, o valor de X2 não indicou 
P < 0,05 como seria necessário. Assim 
passamos ao gráfico geral de fevereiro 
com P = 0,001, e que resultou na ta­
bela acima de contingência. Até ago­
ra analisamos somente classes forma­
das dentro das condições observadas 
de "n.0 dos dias de chuva e precipita­
ção". Vamos, a seguir, levar em conta 
outros elementos. 

a) Fevereiro (Temperatura acima de 
26,3, com pressão maior que 1007,5 
mb; ou temperatura superando 27,3 
em geral). o cálculo de X 2 indicou 
P = 0,001, e como N = 44, a tabela 
será aproveitada. As outras condições 
em fevereiro deram P = 0,95, e assim 
não se prestaram ao cálculo. 

FEVEREIRO 

s N e 
1,23 1,11 0,24 

2 1,72 0,98 0,00 

3 0,00 0,77 3,53 



MARÇO (geral) 

Como X 2 indicou p = 0,0000, segue 
a tabela 

s N c 
1 3,33 0,78 0,00 

2 0,31 1,50 0,21 

3 0,00 0,67 2,56 

Vejamos agora as subdivisões do mes­
mo mês. 

MARCO . 
(Temperatura acima de 26°,5, e pres­

são superior a 1007,0 mb). Malgrado o 
pequeno n.0 das observações N = 19, 
o alto significado de P = 0,006 reco­
menda o cálculo da contingência. 

s N c 
1 1,89 0,48 0,00 

2 0,00 1,58 0,00 

MARÇO 

(Pressão inferior a 1007,0 mb, com 
qualquer temperatura, ou acima de 
1007,0, mas com temperatura abaixo 
de 26°,4). Como X 2 indica P = 0,001, 
deduzimos a tabela abaixo: 

s N c 
0,00 1,56 0,14 

2 0,00 0,33 2,03 

Vejamos agora a influência dos ele­
mentos pressão e temperatura. As cla,s­
ses, tal como nos casos anteriores, se­
rão as já descritas na avaliação de x2. 
Outubro (classes de pressão e tempe­
ratura) 

s N c 
0,00 0,82 0,97 

2 0,00 1,41 1,11 

Como já vimos, X2 indicou P = 0,04, 
típica de dúvida, enquanto novembro 
forneceu pior resultado. 

Janeiro (classes de pressão e tempera-
tura) 

s N c 
1,55 0,98 0,65 

2 0,00 1,05 1,63 

Neste caso X2 indica P = 0,025. 

FEVEREIRO (classes de Pressão 
e Temperatura) 

s N c 
1 1,54 1,01 0,52 

2 0,00 0,98 1,90 

Como P 0,005, calculamos a tabela 
de contingência. 

Março (classes de pressão e tempera­
tura) 

s N c 
2,26 1,02 0,00 

2 0,00 0,98 1,84 

o cálculo de X 2 indicou p = 0,0003, 
como sabemos. 

Série Antiga 

Nesta, somente os valores dos dias de 
chuva e precipitação foram levados 
em conta. 

JULHO 

s N c 
1 0,24 1,26 1,11 

2 1,65 0,88 0,64 

3 0,00 0,86 2,72 

x:i indica p = 0,014 o que permite 
calcular os coeficientes acima. Como 
agosto e setembro não interessam, ve­
jamos o mês seguinte. 
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OUTUBRO 

s N c 
1 1,93 0,83 0,61 

2 0,00 1,42 0,86 

3 3,00 0,17 1,36 

4 0,00 1,00 1,88 

Este já permite bons resultados, pois 
p = 0,0002. 

NOVEMBRO 

s N c 
1 1,14 1,04 0,79 

2 0,00 0,77 2,67 

Neste caso como P = 0,045 o mês foi 
aproveitado. 

DEZEMBRO 

s N c 
l 1,35 0,78 1,25 

2 1,52 1,20 0,00 

3 0,00 0,98 2,00 

Como X 2 acarretou P = 0,004, cal­
culamos os coeficientes supra. 

JANEIRO 

s N c 
1,28 1,14 0,39 

2 0,91 0,66 1,95 
-------

3 0,00 1,11 1,67 

Neste caso P = 0,033, o que ainda per­
mitiu aproveitar a tabela correspon -
dente. 

FEVEREIRO 

s N c 
1,81 1,02 0,28 

2 0,33 1,45 0,57 

3 0,00 4,45 3,03 

O mês resultou em P = 0,00000, de 
ótimo significado previsor, portanto. 

MARC , o 

s N c 
1 2,18 0,86 0,31 

2 0,00 1,12 1,58 

Como p 0,000035 o quadro acima 
ulado. foi cale 

Método de prognóstico 

Como e xemplo, vamos supor que ba­
na série antiga, os diversos me­
JUlho a dezembro, no ano de 
gistraram as classes que seguem: 
ulho, 3 em outubro, l em no­

se a dos 
ses de 
1972 re 
1 em j 
vembro e 2 em dezembro. Vamos trans­

os coeficientes correspondentes: crever 

s N c 
1- Jul ho 0,24 1,26 1,11 

3-0u tubro 3,00 0,17 1,36 

1-No vembro 1,14 1,04 0,79 

2-Dez embro 1,52 1,20 0,00 

1,24 0,27 0,00 

Vejamo s em detalhe o processo de 
Hoffm an: os produtos corresponden­

coeficientes figuram na última 
A probabilidade de seca será 
por comparação, à global de 

tes dos 
linha. 
obtida 
1003 

+ 0,0 
corresponde à soma 1,24 + 0,27 
O 1,51. Teríamos para seca 

1,24 

1,51 
0,82 e para chuva normal 

0,27 

1,51 
= 0,18, não sendo de esperar 

um a no chuvoso, de probabilidade 
Tais resultados são provisórios, 

upondo que a seguir janeiro 
0,00. 
pois, s 



transcorra na classe 9 e fevereiro na -, 
de n.0 1, teremos novos produtos. 

Prod. anterior 1,24 0,27 0,00 

2 - Janeiro 0,91 0,66 1,95 

1 - Fevereiro 1.81 1,02 0,28 

2,04 0,18 0,00 

Já agora, com soma = 2,22, a proba­
bilidade de seca atinge 2,04/2,22 = 
0,92 e a de chuvas normais 0,18/2,22 
= 0,08. Por fim se em março ocorrer 
a classe 1, teremos novos produtos 2,04 
X 2,18 = 4,45 e 0,86 X 0,18 = 0,15 
correspondendo a 4,45 / 4,60 = 0,97 pa­
ra seca e 0,03 para normalidade, com 
0,00 para chuvoso. É lógico que se 
ocorresse a classe 2 em março, os pro­
dutos seriam de 2,04 X 0,00 = 0,00; 
0,18 X 1,12 = 0,20 e 0,00 X 1,58 = 
0,00. Resumindo, 0,00 para seca, 0,00 
para chuvoso, e 0,20 + 0,20 = 1,00 
para chuvas normais. 

Claro está que adotado o critério de 
Hoffman, haveria u~a previsão de 
973 de seca (na primeira hipótese) 
ou de normalidade (na segunda). Te­
ríamos, aliás, que fazer outro prognós­
tico, com base nas tabelas de série re­
cente, e que poderia dar resultado di­
verso. 

Mas como dissemos, o critério acima 
parece errôneo, e devemos substitui-lo 
pelo mais simples, da "urna mínima", 
baseado nas freqüências reais. 

De qualquer modo, se coeficientes de 
contingência = 1,00 indicam indepen­
dência, com probabilidade da célula 
= climatológica, os de valor 2,00 tra­
duzem forte associação (probabilida­
de = duas vezes a climatológica) e os 
de valor 0,50, forte dissociação = me­
tade da climatológica). 

São assim bem significativos, na série 
recente, em julho (as células 2 - S, 
bem como 1 - S e 3 - S (dissociação). 
Em agosto 2 - C, 2 S, 3 S. Em novem­
bro 3 S, fevereiro 2 S e 3 C, bem como 
3 S e 2 C. Em março 1 S e 3 C. Na 

série antiga: julho 3 e, novembro 2 e, 
dezembro 3 C, fevereiro 3 N e 3 C, 
março 1 e, para não citarmos as de 
valor 0,00 (dissociação). 

No caso do Nordeste, as considerações 
que se seguem terão menor interesse, 
porque não precisamos "fundir" as 
classes do preditando; com efeito o 
prognóstico básico é se vai haver seca 
ou inundações. Mas no caso geral (de 
previsão por ex. do total de chuva em 
quintilhos) haverá conveniência em 
distinguir talvez só os conjuntos. Su­
pondo, por exemplo, que existam 5 
classes (quintilhos), a distinção impor-
tante é entre o l.º (seca) e o último 
(inundações). Já os 3 quintilhos cen-
trais, em torno da normal, pelo fato 
de não acarretarem prejuízos econô­
micos, terão menor significado. Se Hof-
fman indicasse 463 203 203 283 
63 para os diversos quintilhos, seria 
possível tomar uma primeira decisão 

1 

com 463 de probabilidades de seca e 93 
543 de outras classes. Numa segunda 
decisão escolheríamos no segundo gru- '---­
po o 4.0 quintilho, com 283. Na ver-
dade, o exemplo acima não foi conve-
niente, mas supondo 4 classes, haveria 
2n = 4 com n = 2 ou 2 decisões: a 
primeira nas 2 classes à esquerda (ou 
à direita, ou as 2 centrais). Na segun-
da decisão fixaríamos entre os dois 
grupos inicialmente escolhidos, a clas-
se definitiva. Em 8 classes haveria 3 de-
cisões pois 23 = 8, com n = 3, etc. 
Hoffman ainda aconselha que se pro-
cure, na série histórica, qual o ano em 
que ocorreu, como no atual, a mesma 
sucessão X3 Z4 SI U2 por ex. E que 
se dê como prognóstico o valor que se 
verificou naquele caso. 

Nos prognósticos para o N ardeste de­
vemos ter em conta, porém, o reduzido 
total de observações (120 anos incluin­
do as duas séries, 60 na mais recente). 
Disto resulta que as freqüências abso­
lutas registradas nos diversos quadros 
possuem erros típicos, de valor ef = 
yNpq, sendo N o n. 0 total das obser-
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vações e pq as taxas de N que corres­
pondem à célula examinada. 

Por exemplo, no gráfico de julho (sé­
rie recente) com N = 54 e na fileira 
2 temos uma freqüência absoluta= 10 
(para seca). Assim, a probabilidade 

10 
p = --- = 0,18 e q = l - p = 0,82. 

54 
O erro standard é portanto ....... . 
ef = y54 X 0,18 X 0,82 = y7,97 = 
2,8. Daí se conclui que, com 953 de 
confiança, o valor da freqüência abso­
luta verdadeira, que na amostra colhi­
da foi = 10, estará compreendido en­
tre f + l,96 ef, ou no caso 10 ± 1,96 X 
2,8 = 10 + 5,5 = 4,5 a 15,5. Assim, 
se na amostra que obtivemos (1910 -
1970) o valor registrado foi 10, na ver­
dade o valor exato, obtido através 
1000 anos ou mais de observações, po­
derá ser qualquer dos números de 5 até 
15. 

A probabilidade de ocorrer o conjun­
to 2 - S (classe 2 em julho, seguida 
da seca) varia, assim, com 953 de con-

4,5 15,5 
fiança, entre --- e ---, isto é, entre 

54 54 
83 e 293. Tais valores melhor seriam 
calculados pelo gráfico de Gringorten 
que não supõe uma "distribuição nor­
mal" das freqüências. Mas pensamos 
haver deixado bem clara a precarieda­
de dos resultados que o fraco número 
das observações acarreta em Meteoro­
logia. 

Isto posto, passaremos a discutir, para 
rejeitá-lo totalmente como errôneo, o 
critério de Hoffman. 

Exame das probabilidades 

No cálculo do "coeficiente de contin­
gência" temos na linha Xm (predi­
tor) e coluna Yk (preditando) a fre­
qüência real Fr = Xm Yk) da célula 
correspondente. E também uma fre­
qüência teórica (na hipótese de inde-

Pendência) Ft = (Xm) (Yk) onde N , 

(Xm) e (Yk) são as freqüências totais 
da linha Xm e da coluna Yk, com N = 
n.0 total de observações. 

Yk 

Xm (Xm: Yk) (Xm) 

(Yk) N 

Ora, por definição o "índice de con­
tingência". 

I = ~- = '.Xm)(Yk) Fr N 
Ft Fr = (Xm) 

7 
(Fr) 

N 

= (Fr) . N 
(Xm) (Yk) 

Mas ~1__ é a probabilidade da ocor­
(Xm) 

rência de Yk quando já ocorreu Xm. 

Por outro lado, (Y~ é a probabili-

dade de ocorrência da "classe" Yk na 
série completa das observações (pro­
babilidades climatológicas). Desse mo­
do, o índice de contingência não é 
igual à probabilidade de fenômeno, 
após a ocorrência de certa classe do 
preditor; mas sim igual àquela proba­
bilidade dividida pela "probabilidade 
climatológica" do fenômeno. Nestas 
condições, mesmo admitindo (o que 
veremos não ser exato) que o produto 
das probabilidades representasse algo 
aproveitável, o método de Hoffman se 
afasta, em nosso caso (freqüências 
globais desiguais), daquela condição. 
Pois somente para as divisões em quan­
tilhos (tercilhos, quintilhos, etc.), em 
que os valores Ft são todos iguais Ft = 

N N 
é que o 

n.0 células s X t 



Está claro que se alguma das urnas 
apresentar 5 = 0,00, a possibilidade 
de seca ficará eliminada, de vez que 
a urna mínima terá zero bolas 5. 

Pensamos que a interpretação defini­
tiva agora firmada é mais consentânea 
com o conceito de probabilidade, pois 
admite urnas de idêntica composição e 
todas compatíveis, porque iguais. Mas 
não inalteráveis, antes corrigidas men­
salmente com os novos informes, até 
a sua composição última e definitiva. 

Encerramos neste ponto o cálculo das 
probabilidade da seca Nordestina. 

Antes de passarmos à exemplificação 
prática do método proposto, conviria 
levantar uma objeção: a de que, lidan­
do com probabilidades, estaremos nos 
afastando das condições reais observa­
das, e como tal expressas nos gráficos. 
Mas é fácil verificar que a redução a 
um denominador comum (no caso = 
1,00, com a probabilidade) será indis­
pensável para a determinação do "mí­
nimo" verdadeiro. 

Vamos supor que existam apenas duas 
classes no preditando: 5, seco, abaixo 
da mediana, e C, chuvoso, acima des­
te valor. Em 60 anos de observação 
teríamos 30 s e 30 e. Nos gráficos ou 
tabelas dos preditores (julho - agos­
to) vamos supor uma divisão em três 
classes, como segue: 

Julho 

Classe 5 e 
1 2 8 10 

2 10 12 22 

3 18 10 28 

30 30 60 

Agosto 

Classe 5 e 
1 15 12 27 

2 5 3 8 

3 10 15 25 

30 30 60 

Imaginando que os preditores se situa­
ram ambos, no corrente ano, dentro 
da classe 1, como julho tem menor nú­
mero de observações (10) que agosto 
(27), o predomínio de julho para a es-

colha do mínimo seria absoluto, e es­
taríamos errando.· Como evitar isto? 
Basta dividir a classe 1 de agosto em 
três outras (la, lb, lc) todas com 9 
observações, mas de composição idên­
tica (55 e 4C). Agora já estaria remo­
vida a dificuldade, e como a classe 1 
de julho e a la (ou lb ou lc, tanto 
faz) de agosto tem número quase igual 
de observações (10 contra 9) o erro se­
ria pequeno. Já agora, esquecendo a 
pequena diferença, os "mínimos" cor­
responderiam a 255 e 4CC; estes os 
maiores números de sorteios idênticos 
possíveis, para 5 e G nas urnas 1. (de ju­
lho) e la (de agosto). Isto resultaria 
numa urna mínima de prognóstico, 
com P (5) = 0,33 e P (C) = 0,67, em 
lugar da climatológica com P (S) = 
0,50, p (C) = 0,50. 

Ora, tal redução ao denominador co­
mum, melhor se obtém pelas probabi­
lidades. Tínhamos em julho P (S) = 
0,20, P (C) = 0,80 tudo na classe 1. 
Para agosto, ainda em l, P (S) = 0,56, 
p (C) = 0,44. 

Tomando os mínimos, 55 = 0,20 e 
CC = 0,44, que ao total 1,00 resultam 
em P (5) = 0,31, P (C) = 0,69. A pe­
quena diferença com as indicações aci­
ma de 0,33 e 0,67 provém de que as 
urnas 1 (julho) e la (agosto) não apre­
sentavam, na verdade, um idêntico to­
tal de observações. Em resumo: deve-se 
trabalhar realmente com as probabili­
dades. 

Vamos agora expor os resultados que 
o método teria permitido nas previ­
sões para o Nordeste. Trabalharemos 
separadamente com a série antiga e a 
mais recente, estudando os casos de 
previsão das secas, inundações, ou anos 
normais, bem como das condições re­
gistradas em 1971 e 1972. 
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Na série antiga (1849 - 1909) as pro­
babilidades climatológicas são as se­
guintes: 

P (S) 0,20, P (N) 0,56, P (O) 
0,24. 

Tomando por exemplo a seca mais gr;; 

ve (1877), as condições nos meses an 

teriores (julho 1876 a março 1877) st 

distribuíram como segue: 

Probabilidades 

Mês Classe s N 
-
1876 -· Julho .. 2 36 52 

Agosto ... 2 27 52 

Setembro 1 18 64 

Outubro. 3 60 10 

Novembro 1 24 58 

Dezembro 1 28 44 
----

1877 - Janeiro. 1 26 65 

Fevereiro 1 36 56. 
----

Março ... 1 45 48 

Tomando o conjunto de valores, tería­
mos como probabilidades mínimas as 
que seguem: S = 0,18, N = 0,10 e 
C = 0,07. A soma corre~ponde a 0,35, 
que reduzida ao total "standard" 1,00 
resultaria em P (S) = 0,51, P (N) = 
0,29, p (C) = 0,20. 

Notando-se que na verdade (P (N) cor­
responde aos 2.º, 3.0 e 4.0 quintilhos, 
a situação se apresentaria possivelmen­
te como segue para o previsor. P (S = 
0,51, P (N 1) = 0,10, P (N 2) = 0,10 
P (N 3) = 0,09, P (C) = 0,20. Os valo­
res exatos para as probabilidades cen­
trais exigiram a prévia classificação do 
preditando em quintilhos. 

Vemos agora que isto seria bem mais 
conveniente, inclusive reduzindo a pro­
babilidade final (P (N). Mas como sa­
bemos, não foi feita tal classificação 
do preditando em quintilhos. 

e Total P(X)2 

- -
12 100 0,01 --
21 100 0,80 (não significativo) 

--- -
18 100 0,16 (não significativo) 

. 
30 100 0,0002 .. 
18 100 0,045 

28 100 0,004 

9 100 0,033 

7 100 0,00000 

7 100 0,000035 

Devemos notar porém que os quadro.; 
de agosto e setembro, cuja probabili 
dade P (X2) ultrapassa o nível mínimo 
de P = 0,05 recomendada por Brooks, 
deveriam ter sido excluídos da avalia­
ção. Assim fazendo, os valores mínimo. 
se distribuíram como segue: 

S = 0,24, N = 0,10, C = 0,07, por 
tanto (PS) = 0,59, P (N) = 0,24, P (C) 
= 0,17. 

Isto significa quase 603 para o I: 
quintilho (seca), talvez 83 para cad<i 
um dos três quintilhos centrais (2.0

, 

3. 0 , 4.0 ) e 173 para o 5.0 grupo (chu 
voso). 

Claro está que o prognóstico de seca 
se impõe, e resultaria exato. 

Já agora, não será necessário exempli­
ficar cada caso, e iremos reunir no qua 
dro abaixo as probabilidades de condi­
ção seca, normal ou chuvosa, obtidas 



peio nosso método na sene antiga. O 
'::álculo foi feito apenas para anos se­
cos e chuvosos e abandonando os pre­
ditores julho, agosto e setembro, mal­
grado o significativo valor do primeiro. 
A inclusão de julho apenas melhora-

Ano Seca 
1 

Normal 

1851 o 81 

1856 o 36 

1857 o 76 
-------

1860 o 76 

1864 o 100 

1866 o 86 
-- . 

1872 o 36 

1873 o 36 

1874 o 36 

1877 59 24 

1878 32 59 

1879 32 59 

1888 32 59 

1889 34 66 

1891 33 67 
-

1894 o 62 

1895 o 75 

1896 o 84 

1897 o 62 

1898 32 59 

1899 o 62 

1900 71 29 

1902 66 34 

ria ligeiramente os índices da condi­
ção chuvosa em 1872 e 1873. No mais, 
o simples cotejo das probabilidades fi. 
nais (outubro a março) com a chuva 
ocorrida, permite comprovar a exati­
dão do método. 

Chuvoso Condição Observada 
-

19 Chuvoso 

M Chuvoso 

24 Chuvoso 

24 Chuvoso 
---

o Seca fraca 

1 

14 Muito chuvoso 

64 Muito chuvoso 

1 64 Muito chuvoso 

64 Muito chuvoso 

17 Muito seco 

9 Muito seco 
-

9 Muito seco 
-·--- --

-1 

9 Muito seco 

o Mui to seco 

o Muito seco 

38 Muito chuvoso 
---

25 Muito chuvoso 

16 Chuvoso 

38 Chuvoso 

9 Mui to seco 

38 Muito chuvoso 

o Muito seco 

o Seco 
·-------- -

1903 

1 

66 34 o Seco 

1907 71 29 o Seco 
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Como vemos, os resultados do método 
são bastante satisfatórios. Mas algumas 
observações ainda se impõem através 
do estudo individual de cada mês. 

Julho - As condições futuras de ano 
· seco têm origem sempre na classe 2 

(julho do ano anterior). Já os do ano 
chuvoso têm início em qualquer das 
classes 1, 2 ou 3. 

Agosto - Se ocorrido na classe l, em 
geral não resulta seca. 

Setembro - Não tem maior significado. 

obter as seguintes combinações, lem­
brando, por exemplo, que 111 significa 
classes 1 em julho, 1 em agosto e 1 em 
setembro, etc. Já no grupo dezembro 
a março 111 significa 1 em cada um 
daqueles meses. 

Sucessão Julho Agosto - Setembro: 

111 Chuvoso 
121 Seco? 
122 Chuvoso 
221 ? 
222 - ? 
223 ? 
232 ? 
323 Chuvoso 
333 Chuvoso 

Outubro - Ano muito seco será prece­
dido em geral pela classe 1 (outubro), 
nunca por 2 ou 4, que antecedem ao 
ano chuvoso. Ano apenas seco corres-
ponde a 1 ou 3. Sucessão julho a novembro: 

Novembro - 'Ano seco é sempre pre­
cedido pela classe l, que contudo tam­
bém antecede a ano chuvoso. Mas a 
classe 2 não indica seca, só condição 
chuvosa. 

Dezembro - Seco ou muito seco, bem 
como chuvoso seguem-se às classes 1 ou 
2. Se ocorreu 3, poderá ser muito chu­
voso, não porém seco. 

Janeiro - Classes 1 ou 2 prevêem seca 
ou chuva. A classe 3 antecede ano mui­
to chuvoso. 

Fevereiro - A classe 1 corresponde a 
seca ou muito seco, 3 é chuvoso, mas 
2 ou 1 também. 

Março - Seco ou muito seco corres­
ponde a 1, enquanto 2 indica chuvoso 
ou muito chuvoso 

Tais indicações têm apenas um valor 
relativo, e traduzem o que foi obser­
vado; mas não devem ser tomadas se­
não como primeira aproximação. 

Sucessão de Classes - Colocando em 
série os números- correspondentes às 
classes dos diversos meses, podemos 

11112 
11121 
11131 
12111 
21111 
22121 
32331 
33321 
33342 

- Muito chuvoso 
- Muito chuvoso 
- Chuvoso 
- Muito seco 

? 
? 
Muito chuvoso 
Muito chuvoso 
Muito chuvoso 

Sucessão dezembro a março: 

1112 - Chuvoso 
1131 - Chuvoso 
1132 Chuvoso 
1212 Chuvoso 
2111 Seco 
2121 Seco 
2211 Seco 
3222 - Chuvoso 
3232 - Chuvoso 
3332 Chuvoso 

Concluímos aqui as observações rela­
tivas à série antiga. Esta ainda poderá 
ser útil nos atuais prognósticos se des­
contarmos da freqüência dos dias de 
chuva o número dos que recolheram 
só 0,1 mm. 



Sé:cie Recente 

Procedendo de modo análogo, dividi­
mos as previsões na série de secas e 
inundações do presente século em dois 
grupos; o primeiro obtido com base 
nos elementos "dias de chuva e preci­
pitação". O segundo pela associação 
com a temperatura e pressão médias. 
Como veremos, os resultados obtidos 
mediante os últimos elementos são bem 
melhores, o que recomenda na prática 
o seu uso. Por outro lado, acrescenta­
mos vários prognósticos relativos aos 
anos de precipitação normal, demons­
trando que para estes igualmente o 
método dá bons resultados. 

A tabela completa está na página ao 
lado, mas previamente diremos algo 
sobre a sucessão das classes nos diver­
sos meses. 

Assim os anos secos são precedidos em 
julho pela classe 2, nunca por 1. Em 
agosto sempre por 1, setembro 1 ou 2, 
em out. 3 ou 1. Em novembro classes 
1 ou 2 (não 3), em janeiro 1 ou 2; 
mas fevereiro e março indicam clas­
se 1. 

Na própria sucessão, destacam-se as 
seguintes séries: 

Julho a novembro 

21111 
21131 
21212 
21232 

Janeiro a março 

111 
211 
221 
222 

Já os anos chuvosos não têm indicações 
nítidas de julho, até setembro. Para 
outubro, novembro ou janeiro, classes 
l ou 3. Mas em fevereiro a março a 
classe 3 se impõe. Seguem-se exemplos 
das classes sucessivamente registradas. 

Julho a novembro 

11111 
11211 
11231 
13211 

22131 
22231 
22233 

32131 
32222 
32333 

Janeiro a março 

113 332 
133 333 
233 

Lembrando que as probabilidades pa­
ra normal se referem aos 2.0 , 3. 0 quin­
tilhos em conjunto, cada um teria em 
média probabilidades 17 a 203, nos 
anos secos, contra 463 para seca, que 
assim seria acertadamente prevista. 
Nos anos chuvosos, teremos 20 a 403 
em média para o respectivo quintilho 
contra em média 203 para cada um 
dos três quintilhos da classe normal. 
Note-se, porém, que nos anos de chuva 
normal é em média 903 a probabili­
dade desta classe, o que evitará confu­
são com os anos chuvosos. 

Por fim, os prognósticos para 1971 e 
1972 foram exatos (chuva normal). 
Mais uma vez o valor do método de 
"probabilidade mínima" ficou demons­
trado. 

Como já foi dito, o abandono dos quin- 1103 
tilhos é de todo recomendável nos pre-
ditores, de molde a aproveitar justa-
mente os setores naturais, de maior 
significação. No preditando, porém, o 
uso dos quintilhos deveria ser manti-
do, não sendo de se aconselhar a fusão 
que estabelecemos dos três quintilhos 
centrais na classe "normal". 

Note-se, por fim, que a aplicação do 
método terá de se fazer criteriosamen­
te, e não sob forma inflexível. Há que 
desprezar os meses de pouca significa­
ção, e inclusive os que derem um re­
sultado disparatado em relação aos de­
mais. Assim, a seca de 1970 não seria 
bem prevista com o conjunto de dados. 
Mas com os dados de pressão e tempe­
ratura de fevereiro a março, teríamos 
P (S) = 0,59, P (N) = 0,41, P (C) = 
Õ,00, ótimo prognóstico. 

Aliás 1970 nem foi muito seco, mas de 
chuvas mal distribuídas. 
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junho a março 
(dias de chuva e precipitação) 

1 
Ano s N c 

1912 o 63 37 
---- ----

1913 o 75 25 

1914 o 100 o 
----

1915 38 62 o 
----

1917 o 74 26 

1919 26 74 o 
1920 o 100 o 
1921 o 74 26 

----
1924 o 82 18 

1926 o 100 o 
----- ----

1932 38 62 o 
-----

1933 26 74 o 

14 [ 
1934 o 74 26 

1935 o 89 11 

1936 30 70 o 
---

1939 o 67 33 

1941 10 80 10 

1945 o 100 o 
- ---

1947 o 74 26 
---

1949 o 82 18 

1951 26 74 o 
1955 o 100 o 
HJ56 o 100 o 
1D58 26 74 o 

----
1963 o 83 17 

1964 o 73 27 

1965 o 89 11 

1967 o 89 11 

1970 11 89 o 
1971 o 89 11 

-
1972 o 100 o 

outubro a março (dias e chuva, 
associado à pressão e temperatura) 

Tempo Ocorrido s N c 
Chuvoso o 29 i1 

Chuvoso o 59 41 

Normal o 92 8 

Seca 46 54 o 
Chuvoso o 68 32 

Seca 47 53 o 
----

Chuvoso o 80 20 
---

Chuvoso o 51 49 

Chuvoso o 46 54 
-

Normal o 88 12 
--

Seca 44 56 o 
Seca 44 56 o 
Chuvoso o 57 43 

Normal o 100 o 
Seca 44 56 o 
Chuvoso - - -
Seca 40 54 6 

Normal o 100 o 
Chuvoso o 65 35 

Chuvoso o 65 35 

Seca 46 54 o 
Normal o 93 7 

Seca o 100 o 
--

Seca 46 54 o 
Chuvoso o 57 43 

Chuvoso o 82 18 

Normal o 93 7 

Chuvoso o 77 23 

Seca 44 56 o 
Normal o 88 12 

Normal o 89 11 



O PROTERRA 

De acordo com as Metas do Governo 

Federal para o País, constitui 

objetivo-síntese da SUDAM no Plano 

Regional (1972-1974) a incorporação 

progressiva da Amazônia no processo 

de desenvolvimento do Brasil, 

baseando-se a estratégia global, para 

o alcance deste objetivo, em uma 

política da valorização crescente da 

região. A importância de que se reveste 

a aplicação do PROTERRA para essa 

valorização é o que justifica neste artigo 

a geógrafa Catharina V. Dias, da 

.Assessoria Técnica Especial do 

Superintendente da SUDAM. 

Justificativa para sua aplicação nas Áreas Prioritárias 
do Plano Regional de Desenvolvimento 
da Amazônia (1972 - 197 4) 

!) INTRODUÇÃO 

O subpovoamento e a grande defasa­
gem de crescimento registrado na Ama­
zônia, quando comparada ao Brasil 
como um todo e/ou outras áreas do 
País, resultam, evidentemente, da po­
sição pereférica que sempre ocupou o 
mundo amazônico quanto à evolução 
da economia brasileira. 

As medidas de ordem governamental 
já se refletem em um crescimento da 
renda que vem apresentando a região. 

Todavia não tem sido suficiente para 
diminuir o descompasso existente; a 
diminuição da participação da renda 
amazônica na nacional é bem um de­
monstrativo de que esta grande área 

CATHARINA VERGOLINO DIAS 

ainda não tomou o mesmo ritmo de 
crescimento de outras áreas brasileiras. 
A SUDAM, baseando-se nestas caracte­
rísticas que envolvem a Amazônia e 
perante as Metas do Governo Federal 
para o País, estabeleceu como objetivo­
-síntese no Plano Regional (1972-1974) 
a incorporação progressiva da Amazô­
nia no processo de desenvolvimento 
do Brasil. 

A estratégia global para o alcance des­
te objetivo-síntese se baseia em uma 
política de valorização e de desenvolvi­
mento. 

A efetivação do Programa de Integra­
ção Nacional, sem diminuir os efeitos 
a que visa, deve, portanto, ser acom­
panhada pela execução de um progra-
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ma intensivo e coordenado, nas áreas 
amazomcas efetivamente ocupadas. 
Busca-se, com tal política, a solução 
real dos problemas que as envolvem, 
sua valorização econômica e, logica­
mente, o desenvolvimento da região 
como um todo. 

Do contrário, presenciar-se-á ao esva­
ziamento progressivo das áreas povoa­
das e à expansão rápida da faixa de 
fronteiras mortas. 

Tais motivos levaram a SUDAM à ple­
na consciência de que uma política de 
valorização para a Amazônia deve par­
t~r de áreas selecionadas e, preferen­
oalmente, daquelas que já represen­
tam um papel significativo na conjun­
tura econômica regional. 

As áreas prioritárias, para 1972-1974, 
correspondem a apenas 26,73 da área 
de atuação do Plano de Desenvolvi­
mento da Amazônia 1. Nelas se loca­
lizam, entretanto, 833 da população 
do território considerado, os princi­
pais núcleos urbanos, uma expressiva 
produção agrícola (1003 da juta, 
1003 da pimenta-do-reino, 1003 da 
fibra de malva, 853 do milho, 803 
da mandioca), a totalidade da produ­
ção ·industrial e nas quais se concentra 
a melhor infra-estrutura social e eco­
nômica da Amazônia. 

Decorrente de tais aspectos, uma estra­
tégia específica para o setor primário 
se impõe como base indispensável para 
solução dos pontos de estrangula­
mento ao desenvolvimento da econo­
mia destas áreas. 

As grandes linhas desta estratégia po­
dem ser assim esquematizadas: 

- uma transformação gradativa da 
simples coleta vegetal em uma ativi-

dade permanente e racionalizada, a fim 
de possibilitar ao seringueiro o acesso 
à propriedade da terra, o estabeleci­
mento de pequenas cooperativas mis­
tas e de pequenas usinas de benefi­
ciamento nas fontes de produção, e 
garantia dos preços nos mercados 
compradores; só com tais medidas se 
conseguirá modificar a estrutura ar­
caica e em dissolução das áreas de ex­
trativismo vegetal, móvel propulsor 
do êxodo rural, que se reflete na redu­
ção e/ou estagnação de seu crescimen­
to, com baixos índices de renda e de 
produtividade. 

- proporcionar a legalização das ter­
ras ocupadas pelos posseiros e meeiros 
nas áreas agrícolas, a fim de que pos­
sam ter acesso ao crédito bancário, li­
bertando-os, assim, da submissão aos 
intermediários responsáveis pela co­
mercialização dos produtos agrícolas; 

- expansão das áreas agrícolas respon­
sáveis pela produção de sementes de 
juta, com distribuição de sementes se­
lecionadas, assistência técnica e finan­
ciamento aos produtores, assim como 
estabelecimento de um controle direto 
ou indireto de um órgão governamen­
tal na venda das sementes aos produ­
tores de fibra. Estas medidas visam 
proporcionar maior estabilidade social 
e econômica das áreas produtoras, as­
sim como atender às necessidades da 
demanda do mercado da matéria­
-prima. 

- concentrar esforços nos programas 
de pesquisa e de experimentação, de 
assistência técnica, de comercialização 
e de crédito para produtos e áreas, nos 
quais a Amazônia possua vantagens 
comparativas quanto a outras regiões 
brasileiras, aliadas à existência de opor­
tunidades de mercado, a fim de que se 

1 A área considerada para a elaboração do Plano de Desenvolvimento da Amazônia 
(1972-1974) foi delimitada pela Secretaria-Geral do Ministério do Interior aos territórios 
dos Estados do Acre, Amazonas, Pará e dos Territórios Fede11ais do Amapá e Roraima. Não 
correspondem, portanto, à Amazônia Legal, uma vez que Rondônia, Mato Grosso e Goiás 
ficaram sob a égide da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO) 
e o Maranhão na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE). 



possam ampliar as atividades agrícolas, 
tanto nas áreas já ocupadas como nas 
em fase de povoamento. 

- proporcionar aos pequenos e médios 
criadores - localizados nas áreas prio­
ritárias - acesso ao financiamento para 
ampliação de pastos, aquisição de re­
produtores, modernização das atuais 
instalações físicas, possibilitando-lhes, 
também, a adequada assistência téc­
nica, no sentido de solucionar os pro­
blemas que envolvem as tradicionais 
áreas de criação de gado. Objetiva-se, 
assim, a expansão da pecuária em mol­
des racionais, pela importância destas 
áreas no abastecimento dos centros ur­
banos, principalmente as capitais. 

O Programa de Redistribuição de 
Terras e Estímulo à Agro-Indústria do 
Norte e elo Nordeste - PROTERRA, 
de 6 ele junho de 1971, representa para 
a SUDAM e para o BASA, o suporte 
financeiro indispensável à integração e 
consecução do Plano ele Desenvolvi­
mento da Amazônia, para racionalizar 
e modernizar o setor primário. 

Os objetivos do PROTERRA - faci­
litar o acesso elo homem à terra, criar 
melhores condições de em prego ela 
mão-de-obra, fomentar a agroindús­
tria nas regiões compreendidas nas 
áreas de atuação da SUDAM e da 
SUDENE - em realidade coincidem 
com os requerimentos de uma política 
para o Setor Primário da Amazônia. 

Evidenciam, por isso, a perfeita sinto­
nia existente entre os escalões nacional 
e regional no encaminhamento das 
soluções que visam promover o desen­
volvimento da Amazônia. 

A parte dos recursos financeiros atri­
buídos ao Norte pelo PROTERRA 
deve, portanto, ser encaminhada, pre­
ferencialmente, para a efetivação elos 
projetos estabelecidos na presente pro­
gramação pela SUDAM e pelo BASA. 

Esta visa atender, principalmente, à 
solução de problemas sociais e econô-

micos que minam as áreas prioritárias 
estabelecida pelo Plano de Desenvol­
vimento da Amazônia. 

Evitar-se-á, deste modo, consecução ele 
programas paralelos, que resultariam 
na dissolução de investimentos finan­
ceiros, ele resultados tão negativos. 

Contribuir-se-á, também, para um en­
raizamento elas populações rurais, 
para uma ascensão progressiva ele seu 
nível de vida e, conseqüentemente, um 
aumento da produção e da produtivi­
dade. 

Por um lado, garantir-se-á o papel que 
ainda hoje desempenham como sus­
tentáculo da economia amazônica; por 
outro lado, constituir-se-ão nas gran­
des áreas de apoio para a ocupação e 
valorização elos espaços vazios, e a efe­
tivação das metas a que se propôs o 
Governo Federal. 

li - CARACTERÍSTICAS GERAIS J 107 
DA REGIÃO NORTE 

1 - Características territoriais 

A Amazônia Brasileira é constituída 
essencialmente, pela Região Norte'. 
abrangendo uma área de 3.581.180 
km2, o que representa cerca de 42,73 
elo território brasileiro. 

As superfícies elos Estados e Territó­
rios que a formam, são, também, ex­
pressivas. O Amazonas, com seus ..... 
1.564.455 km2 participa com 18,383 
para o território do País, sendo seis 
vezes e meia maior que o Estado de 
São Paulo e mais de duas vezes a Re­
gião Sul. 

Há municípios, como os ele Altamira 
(153.862 km2) e de Itaituba ...... . 
(165.578 km2), no Estado do Pará, do­
tados ele um espaço físico superior ao 
elo Ceará (146.817 km2). 

Esta imensa área brasileira é, todavia, 
formada de apenas três Estados -
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Acre, Amazonas e Pará - e três terri­
tórios Federais - Amapá, Rondônia e 
Roraima. 

A malha municipal é, geralmente, 
larga, constituindo-se de 14 7 com unas 
e em 26 microrregiões homogêneas. 

2 - Características do Meio 
Físico 

Há dois aspectos fundamentais a defi­
nirem o quadro natural da Amazônia: 

- sua localização em plena zona equa­
torial. 

- a extensão de seu território, reves­
tindo os elementos que constituem o 
seu meio físico, de aspectos verdadei­
ramente continentais. 

Estas duas características, aliadas ao 
pouco conhecimento que se tem da 
área, são as responsáveis pela divulga­
ção de idéias errôneas e generalizações 
apressadas. 

2.1 - A geologia evidencia-se pela he­
terogeneidade de formações, que são 
realçadas de pronto pela extensão que 
ocupam. Terrenos, tanto de origem 
recente (Quaternário) como antiga 
(Arqueozóico), encontram-se na re­

gião, mas a pequena participação 
das primeiras (apenas 33 do territó­
rio considerado) faz-se afastar a idéia 
de um mundo em formação, de uma 
terra imatura. 

2.2 - O relevo, de aparência monó­
tona, devido à cobertura florestal e à 
extensão ocupada, apresenta, realmen­
te, grande heterogeneidade. Dominam, 
entretanto, os baixos planaltos, pois a 
planície propriamente dita não vai 
além de 33 da Região Norte. 

2.3 - O clima é equatorial, quente e 
úmido: médias térmicas anuais supe­
riores a 25 °C, umidade relativa sem­
pre acima de 803 e precipitações 
elevadas (a mais de 1.500 mm anuais) . 

As classificações climáticas emprega­
das na região não possibilitam ele­
mentos para um planejamento regio­
nal, em decorrência, principalmente, 
da localização e das más ·instalações das 
estações meteorológicas. 

O elemento que marca a vida regional 
não é propriamente o clima e, sim, os 
tipos de tempo, fruto da distribuição 
anual das chuvas. A presença de um 
período seco (cuja duração varia de 
1 a 5 meses, conforme a localização 
da área considerada) é o que possibi­
lita as atividades econômicas e a vida 
de relação. 

2.4 - A densa cobertura vegetal é a 
tônica dominante e um dos principais 
elementos de identificação da Ama­
zônia. 

Constitui-se na maior área contínua de 
florestas do mundo (1/5 da superfície 
de mata do mundo) e sua heteroge­
neidade de aspecto leva a considerá-la, 
sempre, como FLORESTA AMAZÔ­
NICA. A diversidade de espécies faz 
com que seja considerada a maior 
área de reservas de matéria-prima do 
mundo. 

Manchas de campo completam o am­
biente fitogeográfico da Amazônia. 

2.5 - A hidrografia é o outro elemen­
to de identificação regional. 

A rede hidrográfica, com seus afluen­
tes, subafluentes, igarapés, furos e 
paranás, irriga uma área de ....... . 
4.797.717 km2 • O canal coletor, o 
Amazonas (6.420 km de comprimen­
to), é dotado de um módulo médio 
calculado em 100.000 m 3 /, enquanto 
que o Congo, seu similar africano, é 
de apenas 40.000 m 3; a largura média 
do grande rio brasileiro é de 4,05 km 
e a velocidade média de 2,5 m/seg. 

2.6 - A pedologia regional é ainda 
pouco conhecida, mas os levantamen­
tos pedológicos realizados já prova­
ram sua extrema heterogeneidade: 



- solos férteis são os que constituem 
as várzeas, os de terra preta, (de ori­
gem antropogenética) e os de decom­
posição de intrusões de rochas básicas; 

- solos pobres, muito ácidos, são os 
localizados em terrenos do Cristalino, 
do Terciário e do Quaternário An­
tigo. 

Em decorrência da extensão territorial 
que constitui a Amazônia, verificou-se 
quão diversos são os aspectos apresen­
tados pelos elementos que constituem 
o Quadro Natural e quanto de possibi­
lidades e de dificuldades a grande área 
encerra. 

3 - Características demográficas 

O Contingente demográfico da Região 
Norte, de acordo com o Censo de 1970, 
é da ordem de 3.650.750 habitantes. 2 

3.1 - Subpovoamento - conseqüências 

Considerando-se tais números em seu 
aspecto absoluto, não são desprezíveis. 

A c.onceituação de um subpovoamento 
regional se evidencia, quando se o fo­
caliza em relação à área que o encerra: 
uma densidade demográfica geral de 
1,03 habitantes por quilômetro quadra­
do, bem ·inferior, portanto, à média 
registrada para o Brasil, que é de 
11,18 hab/km2 • 

É, também, a Amazônia, a menos po­
voada das regiões do País, constituin­
do-se no maior espaço físico a ocupar. 
Esta característica é ressaltada quan­
do se recalciona à elevada participação 
do território amazônico (42,073) na 
superfície do Brasil, ao lado de uma 
contribuição inexpressiva (3,683) para 
o contingente demográfico brasileiro. 

A causa principal deste subpovoamen­
to amazônico deve ser buscada na 

marginalização da ocupação e valori­
zação da Amazônia quanto à economia 
do Brasil. 

Desde a época colonial até a década 
de 50, a Região Norte se constituiu, 
praticamente, em um estado isolado 
dentro de toda evolução social e eco­
nômica do grande estado brasileiro. 

Uma série de outros fatores, embora 
suplementares, contribuiu para este 
subpovoamento e ganham uma real 
importância, pois possibilita com­
preender melhor a posição historica­
mente periférica da Amazônia quanto 
à evolução socioeconômica do País. 

Em decorrência de sua grande impor­
tância para a justificativa da progra­
mação do PROTERRA no Norte do 
Brasil, é necessário, portanto, a esque­
matização que se segue: 

- a rede hidrográfica, tendo como 
eixo básico o rio Amazonas, não fun­
cionou como elemento de entrosamen­
to interregional. Muito ao contrário 
À proporção que ela exercia seu papel 
fundamental na Amazônia, possibili­
tou, assim, um distanciamento cada vez 
mais crescente dessa região quanto às 
demais áreas brasileiras, principalmen­
te do Pólo de· Desenvolvimento do 
Brasil. Um simples olhar em uma car­
ta geográfica do País ressalta: - o 
Amazonas correndo no sentido parale-

. lo ao Sudeste; - muitos de seus aflu­
entes,_ da margem direita, embora nas­
cendo no Planalto Central, tomam 
uma direção contrária da grande área 
que é o cerne da economia nacional, 
assim como seus médios e altos cursos, 
interrompidos por corredeiras, atra­
vessam regiões, onde o período seco 
é uma realidade, do que resulta uma 
navegação sazonal e precária. Salienta, 
por conseguinte, uma característica 
dificilmente compreendida pelos que 

2 Sinopse Preliminar do Censo Demográfico - VIII Recenseamento Geral - 1970 1 
Brasil. Ministério do Planejamento e Coordenação Geral - Fundação IBGE - IBE - Depar­
tamento de Censos. Julho 1971 - Rio de Janeiro - Guanabara. 
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desconhecem esta peculiaridade de um 
Brasil continental: possuidor da maior 
rede hidrográfica do mundo, esta, 
apenas de maneira suplementar, pode 
contribuir para um Programa de In­
tegração Nacional. 

- as áreas limítrofes da Amazônia, 
tanto sul-americana como as do Cen­
tro-Oeste e do Nordeste, não se eviden­
ciam por adensamentos humanos; as 
emigrações populacionais nelas cons­
tatadas resultam de uma saturação 
demográfica que, independente no 
caso de densidade, são diretamente 
conseqüentes da estrutura socioeco­
nômica vigente. 

- as fases de valorização econômica 
da Amazônia sempre foram alheias às 
necessidades do Brasil, visando satis­
fazer, principalmente, a um mercado 
externo, sedento de matérias-primas; e 
estas, o meio natural da Região Nor­
te esteve pronto a alimentar com a 
simples coleta vegetal, e com um 
mercantilismo e colonialismo. Por isto 
esta função foi sempre fugaz. 

Envolvido por estas características, o 
elemento de infra-estrutura econômica 
representado pela rede hidrográfica, 
tradicionalmente usada do século 
XVII até o agonizar do século XX, foi 
ideal. Entretanto saliente-se que, se os 
rios da Amazônia possibilitaram e pos­
sibilitam ainda hoje o acesso à hinter­
lândia regional, este fácil acesso é jus­
tamente o responsável pela diluição 
dos contingentes demográficos que 
para a Amazônia se dirigiram e nela 
se fixaram. 

- o afastamento da Região Norte dos 
centros de decisão governamental (lo­
calizados durante tantos anos no Rio 
de Janeiro), não apenas quanto às 
distâncias, como, também, quanto aos 
meios de transportes e comunicações, 
concretizou em nossos dias a proje­
ção continental do Brasil. As conse­
qüências advindas deste fator não são 
menos importantes, pois ampliaram o 

isolamento da Amazônia. Tanto assim 
que, muito embora a transferência da 
capital do Governo Federal para Bra­
sília se constitua hoje em fato irrever­
sível, não foi possível, ainda, se diluir 
o que se herdou do passado. 

Acrescente-se, portanto, que este iso­
lamento da Região Norte do Brasil 
trouxe como conseqüência mais grave 
ao País, que se quer desenvolver e que, 
justamente pela sua natureza conti­
nental, possui condições para realizá-lo, 
não apenas o obstáculo do subpovoa­
mento amazônico. Saliente-se que do 
isolamento resultou o desconhecímen­
to da Região; pela sua localização na 
zona do Equador, as dificuldades para 
um planejamento aumentam pela fal­
ta de experiência de outros povos en­
frentando as mesmas condições do Bra­
sil. 

3.2 - Em seus aspectos fundamentais, 
todavia, o contingente demográfico da 
Região Norte acompanha as grandes 
linhas das características da população 
brasileira. 

3.2.1. - Alta taxa de crescimento: os 
incrementos populacionais e as taxas 
médias geométricas de crescimento por 
100 habitantes são bastante expressivos 
na Região Norte e superiores mesmo 
às apresentadas pelo Brasil (Anexo 
I) . 

Assim, na década 1940/1950, a Ama­
zônia registrava 26,13 de incremento 
relativo, enquanto o do Brasil foi de 
25,93 e uma taxa média geométrica 
de 2,4, um pouco acima da brasileira 
(2,3); nas décadas posteriores os 

aumentos foram mais consideráveis, 
acentuando-se a diferença: assim, en­
tre 1950/1960, a Amazônia registrava 
40,13 e 3,5 para 36,63 e 2,99 incre­
mentos populacionais do Brasil e en­
tre 1960/1970, 40,33 e 3,4 e o País 
registrava 33,13 e 2,9. 

Quanto às demais regiões brasileiras, 
apenas o Centro-Oeste vem acusando, 



desde 1940/1950, uma contínua e cres­
cente superioridade em relação aos 
crescimentos demográficos relativos e 
médias geométricas, sobre a Região 
Norte (Anexo I), pois a Região Sul, 
no último decênio, igualou-se à Ama­
zônia sob estes ângulos de crescimento 
demográfico. 

Nas Unidades Federadas que consti­
tuem o espaço amazônico verifica-se 
uma grande heterogeneidade tanto 
nos aumentos percentuais como nas 
médias geométricas e na própria evo­
lução demográfica nestas Unidades, no 
decorrer do período 1940 a 1970 (Ane­
xo II) . Tais aspectos refletem ora es­
tagnação ora transformações na con­
juntura econômica ora variáveis ou­
tras introduzidas nestas áreas amazô­
nicas através da ação governamental. 

Todavia, em decorrência da progra­
mação estabelecida pelo Governo Fe­
deral para a Amazônia, no decorrer do 
decênio que se inicia, o crescimento 
demográfico da Amazônia será muito 
mais acentuado, ultrapassando, sem 
dúvida alguma, as estimativas feitas 
pela Fundação IBGE para a Região. 

3.2.2 - Uma população jovem 

A população de O a 9 anos, na Região 
Norte participava, em 1960, com 33,43 
no total, prevendo-se que, em 1970, ela 
tinha atingido a 36,13. 

As vantagens (potencial em força de 
trabalho) e as desvantagens (sobre­
carga atual nas faixas que produzem) 
são as decorrentes de uma população 
jovem, mas que, no presente, agravam 
o problema do subdesenvolvimento. 

3.2.3 - População urbana em cresci­
mento anômalo 

Muito embora, ainda no Censo de 
1970, tenha-se registrado uma superio­
ridade da população rural (2.001.320 
habitantes) sobre a urbana . (l.649.430 

habitantes), vem-se assistindo a um 
aumento progressivo e desordenado 
nas cidades. 

Assim, a participação da população ur­
bana no cômputo geral da Amazônia, 
em 1950, foi de 31,13, em 1960, de 
37,73 e, em 1970, de 44,93. 

Na última década, o aumento regis­
trado para a população localizada nas 
cidades foi de 72,603, enquanto que 
para o mundo rural não chegou a atin­
gir 233. 

A forte taxa acusada pelo crescimento 
das cidades advém, principalmente, da 
participação das capitais das Unidades 
Federadas da Região Norte. 

Assim, em 1970, considerando-se so­
mente as populações localizadas nas 
sedes destes municípios, tem-se: 

Belém: 
Manaus: 
Maca pá: 
P. Velho: 
R. Branco: 
B. Vista: 

565. 097 habitantes 
248.118 

51.563 
41.146 
34.531 
16.720 

O que representa em seu total 
956.175 habitantes, ou seja 58,53 
do elemento humano radicado nas o­
clades da Região Norte. 

Esta forte participação reflete toda 
cnsc socioeconômica do meio rural, 
cada vez mais aguda, sobretudo nas 
áreas de extrativismo vegetal. E as ci­
dades, não propriamente crescem, in­
cham. 

3.3 - Heterogeneidade na distribuição 
espacial do elemento humano 

A desigualdade do contingente demo­
gráfico não se verifica apenas quando 
se busca comparar a população das di­
versas capitais localizadas na Região 
Norte. 

Verifica-se tal aspecto, principalmente, 
no mundo rural. Pode-se afirmar que 
a baixa densidade demográfica regis-
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trada na Amazônia não significa que 
ela seja apenas um vazio demográ­
fico. 

Em realidade, na Amazônia localizam­
-se as mais extensas áreas anecumênicas 
em terras habitáveis dos Trópicos 
úmidos. Pode-se estimar que cerca de 
723 do Território da Região Norte 
não são ocupados pelo homem. Mui­
tas zonas são percorridas, principal­
mente nas épocas das safras dos pro­
dutos do extrativismo vegetal. 

Constata-se, também, que superfícies 
não desprezíveis abrigam uma popu­
lação rarefeita, ora grupada em pe­
quenos núcleos (a maioria das sedes 
municipais) ora ao longo dos rios ou 
dos caminhos que possibilitam a cole­
ta da castanha-do-pará ou do látex da 
seringueira. 

Todavia a grande participação do ele­
mento humano rural está localizada 
sobretudo nas áreas onde há a predo­
minância da agricultura, como ativi­
dade econômica. 

São pequenas ilhas no grande espaço 
amazônico, é verdade, mas também 
este é um aspecto que predomina na 
distribuição espacial da população bra­
sileira. 

Em decorrência desta característica, 
para uma política de planejamento vi­
sando ao desenvolvimento da Amazô­
nia, as densidades rurais gerais são 
pouco válidas. 

No caso, deve ser considerada a densi­
dade rural corrigida, ou seja apenas 
as áreas que são efetivamente ocupa­
das. Obtêm-se tais densidades conside­
rando-se a população rural por km2 

habitado. 

A vantagem de tal metodologia é se 
evidenciar um zoneamento geoeconô­
mico da Amazônia, salientando-se, 
principalmente, as fortes densidades 
rurais corrigidas nas áreas de predo­
minância das atividades agrícolas. 

3.4 - Grande mobilidade espacial 

É na Região Norte que se verifica a 
mais intensa mobilidade do homem no 
espaço rural. 

Estas migrações podem ser esquemati­
zadas nas seguintes formas: 

3.4.1 - Migrações definitivas, cuja di­
reção se realiza não apenas para as ci­
dades como para outras áreas rurais, 
principalmente para aquelas onde pre­
dominam as atividades agrícolas ou que 
s~o cortadas por novos eixos rodoviá­
rios. 

Constituem tais movimentos demográ­
ficos o que comumente se conhece 
como êxodo; este tem sido o respon­
sável pelo esvaziamento progressivo 
das tradicionais áreas de extrativismo 
vegetal, que tiveram na borracha o 
élan da ocupação humana. 

3.4.2 - Migrações sazonais, efetuadas 
no decorrer das safras da castanha, da 
sorva, da balata, da maçaranduba, da 
hévea, da extração da madeira ou da 
garimpagem do ouro, do diamante, da 
cassiterita. 

Mais recentemente vêm-se verificando 
migrações sazonais para as áreas agrí­
colas, no decorrer do corte da juta, da 
malva, ou da colheita da pimenta-do­
re1no. 

3.4.3 - Migrações pendulares, realiza­
das pela população que habita o mun­
do rural, mas que trabalha na cidade. 
O exemplo mais típico é do elemento 
humano que vive no mundo rural 
(Salgado, Bragantina) a leste da ci­

dade de Belém. 

Esta mobilidade espacial da popula­
ção rural nada mais é do que um dos 
reflexos da crise socioeconômica do 
campo da Amazônia. 

3.4.4 - Ocupação de novas áreas 

A abertura dos grandes eixos rodoviá­
rios resulta, principalmente, no en­
curtamento das distâncias em relação 



aos centros urbanos regionais mais 
importantes. 
Daí decorre a atração que áreas, até 
então subpovoadas ou apenas percor­
ridas pela população rural na época 
das safras, passam a ser escolhidas para 
um estabelecimento definitivo. 
A população localiza-se como "possei­
ros", na esperança da regulamentação 
sobre a terra que lhes dê chance de 
uma posse definitiva da propriedade. 

3.4.5 - Uma região aberta 

Sob o ponto de vista demográfico, a 
Amazônia se identifica como uma re­
gião aberta, ou seja, uma extensa área 
onde emigração e imigração são co­
muns. 
Emigração, principalmente da dasse 
média das cidades, que busca centros 
urbanos extra-regionais mais impor­
tantes. 
Imigração, sobretudo de correntes 
populacionais de áreas brasileiras de­
mograficamente saturadas (por exem­
polo, do Nordeste) que vêem na região 
possibilidade ele se estabelecer com 
mais estabilidade. 

3.5 - Conclusão: 

A simples esquematização das caracte­
rísticas demográficas da Amazônia 
evidencia problemas complexos e não 
tão fáceis de solucionar. 
Dão possibilidade, todavia, de se par­
tir para um zoneamento geoeconô­
mico, no sentido de atacar o problema 
através ela seleção ele áreas prioritárias. 

Ili - ÁREAS PRIORITÁRIAS 
PARA O PRDAm 

1) - Ao sugerir áreas prioritá­
rias para o Plano Regional de 
Desenvolvimento da Amazônia 
levou-se em consideração: 

1.1 - A defasagem dos indicadores é 1 

tão profunda em muitas áreas e a 

grandeza continental é tão acentuada 
que investir com outro critério (aliás 
é o segundo até então) obtém como 
resultado apenas diluição de verbas, 
dispersão ele esfmços e não solução 
dos problemas. ' ' 

1.2 - A defasagem apresentada pela 
Amazônia em relação às médias nacio­
nais é tão expressiva que, apenas sele­
cionando áreas para investimento, 
podem-se concentrar todos os esforços 
no sentido de qqe, em 1974, a Região 
tenha pelo meno~ alcançado as midias 
brasileiras de J 9G8 . 

2 - Critérios para seleção das 
áreas prioritárias 
do PRDAm: 

Estudos e pesquisas realizadas na área 
do PRDAm vêm demonstrando que a 
região está longe de ser homogênea: 1--­
aspectos elo meio físico, demográficos, 113 
sociais, culturais, econômicos e infra­
estruturais definem zonas com uma or­
ganização de espaço bem diversas umas 
das outras. 

Mas o estabelecimento de critérios 
para definição melhor destas áreas é 
necessário, pois a compatibilização 
dos indicadores regionais com os na­
cionais é considerada um elemento de 
apoio suplementar e nem poderia ser 
de outra forma, pois tanto a amllise 
das fontes estatísticas como a elos pró­
prios indicadores revelaram a restrição 
e cautela com que devem ser usados. 

Os critérios adotados foram: 

2.1 - Contingente demográfico, tanto 
considerado sob o ângulo urbano 
como rural, uma vez que o próprio 
Plano visa o crescimento regional, atra­
vés da valorização do homem radicado 
na área. 

2.2 - Densidades demográficas rurais 
não na feição comumcntc estudada, 
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ou seja, a de densidades demográficas 
rurais gerais (população rural/ área 
do município) 

A diversidade nítida apresentada en­
tre as sub-regiões geoeconômicas; as 
que se caracterizam pela predominân­
cia da agricultura em contraposição 
- a de pecuária extensiva tradicional 
e de extrativismo (ambas em crise 
socioeconômica) apresentam uma or­
ganização espacial bem diferenciada. 
Esta se reflete nas densidades demo­
gráficas rurais, pois na primeira, evi­
dentemente, há concentrações huma­
nas apreciáveis (geralmente acima da 
média nacional). Se tal ressalta, em 
muitos casos, ao se considerar a super­
fície total do município, deve-se à re­
lativa pequena extensão da área 
ocupada pelas atividades agrícolas. 

A necessidade de identificação de tais 
sub-regiões pela importância que pos­
suem para a Amazônia, em seu aspecto 
econômico, levou-nos a aplicar uma 
metodologia mais condizente com esta 
peculiaridade regional: a utilização de 
todo um processo novo para obtenção 
das densidades rurais corrigidas, ou 
seja, população rural do município 
por km2 habitado. 

2.3 - A inexistência de uma rede ur­
bana bem estruturada, na Amazônia, 
fez-nos considerar as cidades que, pe­
la sua população, pelas funções admi­
nistrativas, políticas, culturais, econô­
micas, de prestação de serviços, de­
sempenham um papel importante, não 
apenas quanto ao município à qual 
pertencem, mas ~rincipal_mente por 
que irradiam suas mfluencias a outras 
comunas. São consideradas como Cen­
tros Propulsores para o Desenvolvi­
mento e que poderão, mais tarde, atra­
vés de toda uma evolução regional, ser 
transformadas em PóLOS DE DESEN­
VOLVIMENTO. 

2.4 - Municípios ou grupo de municí­
pios, microrregiões homogê17eas, que se 
salientam no contexto reg10nal pelas 

atividades agrícolas e pastoris, e que 
justificam investimentos financeiros, 
pois têm possibilidade de proporcionar 
o desenvolvimento regional a médio 
prazo. 

2.5 - Municípios ou grupo de municí­
pios que, por sua localização em faixa 
de fronteiras vivas, sofrem a influên­
cia de países vizinhos. Justificam, as­
sim, investimentos financeiros no pe­
ríodo de 1972/1974, pelo problema 
mais evidenciado da Segurança Na..: 
cional. 

3 - As Áreas Prioritárias 

3.1 - A luz destes critérios, a análise 
das características inerentes a cada 
Unidade Federada que constituem a 
área de atuação da SUDAM para o 
Plano Regional de Desenvolvimento 
da Amazônia (PRDAm), levou às se­
guintes conclusões: 

3.1.1 - Estado do Acre - municípios 
de Cruzeiro do Sul, Rio Branco, Xa­
puri e Brasiléia. 

3.1.2 - Estado do Amazonas - "Re­
gião de Manaus", formada pelos mu­
nicípios de Manacapuru, Autazes, Car-

- reiro, MANAUS, Nova Olinda do 
Norte, Maués, Itacoatiara, Silves, Itu­
piranga, Urucurituba, Barreirinha, 
Parintins, Nhamundá e Urucará. 

3.1.3 ~ Estado do Pará - "Região de 
Santarém" (com os municípios de 
Faro, Oriximiná, Juruti, óbidos, Alen­
quer, Monte Alegre e SANTARÉM/ 
e a "Região de Belém" (que se consti­
tui da área oriental da Ilha do Marajó, 
as sub-regiões do Baixo-Tocantins, do 
ltacaiúnas, da Guajarina, da Bragan­
tina, do Salgado e da área metropoli­
tana de Belém) . 

3.1.4 - Território Federal do Amapá: 
Municípios de MACAPA e Amapá. 

3.1.5 - Território Federal de Roraima: 
Município de BOA VISTA. 



3.1.6 - Estas áreas prioritárias globali­
zam cerca de 26,9% (889.114 km2) da 
área do PRDAm - (3.308.728 km2), 

mas onde vivem 83% - (2.835.927 ha­
bitantes) da população total (3.534.130 
habitantes) da região considerada. 

3.1.7 - Seu rebanho bovino, de ..... 
1.816.114 cabeças, representou em 
1968, 88,4% do número de cabeças 
(2.114.142 bovinos) - das Unidades 

Federadas, em foco. 

3.1.8 - Contribuem, também, de ma­
neira bastante expressiva para a pro­
dução agrícola regional, com 85,6% 
do milho, 80% da mandioca e 79% 
da macaxeira (aipim) produzido na 
região. 

3.1.9 - Dos 36 municípios do Pro­
grama de Ação Concentrada, 22 
(61 %) nelas estão incluídos. Consti­
tuem-se em municípios prioritários do 
Ministério do Interior/ SUDAM para 
o Programa de Desenvolvimento Local 
Integrado 

3.2 - Justificativa para as áreas prio­
ritárias selecionadas. 

Fixados apenas na extensão territo­
rial, ressalta a desigualdade da parti­
cipação de algumas Unidades Federa­
das nas áreas prioritárias do PRDAm. 
Assim, no Estado do Amazonas, por 
exemplo com seus 1.558.987 km2 (mais 
da metade do território delimitado 
para o PRDAm), foi escolhida somen­
te a microrregião 7 (200. 917 km2) 

que representa 12,8% da superfície 
amazonense e 6,1 % da área do Nono 
Plano. 

Todavia a extensão territorial e/ou 
número de municípios não foram to­
mados como critério seletivo. 

As áreas prioritárias definem subre­
giões em embrião ou regiões geográ­
ficas, com relevo importante na vida 
socioeconômica das Unidades Fede-
radas em foco. ' 

Assim: 

3.2.l - Estado do Acre - Municípios 
de Cruzeiro do Sul, RIO BRANCO, 
Xapuri e Brasiléia em seu conjunto 
totalizam menos da metade (42,6%) 
do território acreano. 

- Neles se localizam, aproximada­
mente, 155. l 65 habitantes, que parti­
ciparam com cerca de 71 % da popula­
ção do Estado (218.006 habitantes). 

- O rebanho bovino localizado nestes 
municípios era da ordem de 39.835 
cabeças (1968) , que significavam, nes­
te ano, 53,6% do rebanho bovino 
acreano. 

- A produção agrícola (arroz, milho, 
feijão, macaxeira) com seus 24.712 to­
neladas (1968) contribui com apro­
ximadamente 70% do total do Es­
tado. 

3.2.2 - Estado do Amazonas: "Região 1115 
de Manaus", formada pelos municí-
pios de Manacapuru, Autazes, Careiro, 
MANAUS, Nova Olinda do Norte, 
Itacoatiara, Silves, Itupiranga, Maués, 
Barreirinha, Nhamundá, Parintins, 
Urucará e Urucurituba. 

Corresponde, na divisão feita pelo Ins­
tituto Brasileiro de Geografia ela Fun­
dação IBGE, à microrregião 7 (sete) . 

- Muito embora, com seus 200.917 
km2 , seja, como frisamos, 6,1 % elo ter­
ritório elo Amazonas - (1.558.937 
km2) nela concentram cerca ele 558.883 
habitantes; mais ela metade (54%) do 
contingente demográfico amazonense 
(960.934 pessoas) . 

- É, também, a área mais importante 
do Estado do Amazonas, sob o ponto 
ele vista econômico e ele prestação de 
serviços. 

- Com 228.645 cabeças, seu rebanho 
bovino constitui 79% do total do Es­
tado. 
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- A produção agrícola (arroz, milho, 
feijão, macaxeira) atingiu em 1968, 
65.753 toneladas, ou seja, 693 da pro­
dução do Amazonas (95.006). 

3.2.3 - Estado do Pará - Regiões de 
Santarém e de Belém. 

Totalizam 475.851 km2, ou seja, 38,73 
da superfície do Pará (1.227.530 km2). 

É a maior área considerada, mas justi­
fica-se tal delimitação nos seguintes 
elementos: 

- Com 1.956.554 habitantes, contri­
buem para 893 do contingente demo­
gráfico paraense. 

- Constituem as áreas econômicas mais 
importantes, não apenas do Pará (Uni­
dade Federada que se caracteriza pela 
maior diversificação econômica), como 
da Região Norte e da própria Amazô­
nia Legal. 

- Com 2.171.506 reses, que constitu­
em 903 do rebanho bovino do Pará 
(1.417.506 cabeças) . 

- A produção de arroz, milho, feijão 
e macaxeira alcançou, em 1968, cerca 
de 134.000 toneladas, o que quer dizer 
883 destes produtos do Pará ..... . 
(152.000 t.) . 

3.2.5 - Território Federal de Roraima 
- Município de Boa Vista 

- Está também nas grandes áreas con­
sideradas para a PRDAm com seus 
96.501 km2, o que corresponde a 423 
da superfície deste Território (230.104 
kffi2). 

- Cerca de 893 (37.062 pessoas) dos 
habitantes de Roraima encontram-se 
neste município, assim como 993 
(267.016 cabeças) do rebanho bovino 

e 403 da produção agrícola. 

3.2.5 - Território Federal do Amapá 
- município de Macapá e Amapá, com 
uma extensão de 31.737 km2, formam 

37,23 da superfície deste Território 
Federal (139.068 km2) . 

- Seu contingente demográfico é da 
ordem de 98.270 pessoas, o que repre­
sentam 753 ela população amapaense. 

- Com 777 toneladas de arroz, feijão, 
milho, aipim contribue!Il com 373 
para a produção elo território (2.094 
toneladas) . 

As áreas prioritárias em muito vão 
contribuir para o desenvolvimento re­
gional, pois não haverá barreiras fixas 
e intransponíveis entre elas e os mu­
nicípios não selecionados. 

1 

Por outro lado, há o Programa de In­
tegração Nacional que muito benefi­
ciará, não apenas certas áreas consi­
deradas para o PRDAm como priori­
tárias, mas também outras, como as 
que correspondem aos municípios de 
Altamira, Itaituba, Humaitá, Lábrea, 
e Boca do Acre, cujas sedes mupicipais 
serão sem dúvida os centros de apoio. 

3.4 - Características das áreas priori­
tárias 

A análise elas características que defi­
nem as áreas prioritárias reforça a es­
colha que recaiu sobre elas, para a 
execução de programas governamen­
tais e possibilita, também, a base es­
sencial para a elaboração dos projetos 
elo PROTERRA. 

ESTADO DO ACRE 

As áreas prioritárias elo Estado do 
Acre podem ser examinadas em dois 
grupos distintos: de um lado, o muni­
cípio de Cruzeiro elo Sul (no extremo 
sudoeste amazônico) e, do outro, a fai­
xa oriental acreana formada pelos mu­
nicípios de Rio Branco, Xapuri e Bra­
siléia. 

Município de Cruzeiro do Sul - com 
31.312 km2 (25,53 do Território do 
Acre localiza-se na microrregião do 



Alto J uruá, constituindo parcialmen­
te a faixa de fronteiras brasileiras com 
a República do Peru. 

A comuna possui 44.193 habitantes 
(20% da população do Estado), dos 

quais 9.622 situam-se na cidade de 
Cruzeiro do Sul. 

A população é, pois, predominante­
mente rural (78% do elemento huma­
no do município), apresentando no 
último decênio um crescimento da or­
dem de 33%, superior, portanto, ao re­
gistrado para a da Região Norte .... 
(22.99%) . 

A distribuição deste potencial demo­
gráfico rural não é homogênea pela 
área do município; ela se concentra, 
sobretudo, no vale do Juruá, próximo 
à cidade de Cruzeiro do Sul e no bai­
xo rio Moa; tanto assim que o distrito 
sede do município (14.880 habitantes) 
e o de J apiim (6.370 pessoas) englo­
bam mais de 60% da população rural 
desta comuna. Nestas áreas as densi­
dades demográficas rurais corrigidas 
(ha/km2 habitado) ficam compreen-
didas entre 1,6 a 7 habitantes/km2 

habitado. 

Estas expressivas concentrações demo­
gráficas rurais são justificadas pela 
predominância das atividades agríco­
las, em pequenos "sítios", localizados 
no "beiraelão" elo J uruá, a montante 
e a jusante ele Cruzeiro do Sul, nas 
áreas das colônias agrícolas situadas 
em torno desta cidade e na colônia 
agrícola do Japiim. 

A malha fundiária destas áreas se ca­
racteriza pela predominância da pe­
quena propriedade, o que é refletido 
no alto percentual (66%) que as pro­
priedades de até l O ha. e de 1 O a 25 
ha. representam no cadastro rural do 
município de Cruzeiro elo Sul. Entre­
tanto, a quase totalidade dos agricul­
tores não possui a legalização das ter -
ras que ocupam, o que lhes impossibi­
lita o crédito bancário. ' 

Não há, também, assistência técnica a 
estes colonos e, conseqüentemente, o 
sistema agrícola adotado é o de rotação 
de terras (a tradicional roça) ; as cul­
turas temporárias são feitas sempre em 
consorciação e ocupam pequenas par­
celas. Predominam as culturas da man­
dioca (15.200 toneladas de produção), 
da batata-doce (576 ton), do feijão 
(440 ton), do milho (645 ton) ; os ex­

cedentes desta produção encaminham­
-se para a cidade de Cruzeiro do Sul e 
em pequena escala para certos serin­
gais. 

A mais importante cultura comercial 
é a do fumo em folha, realizada tanto 
na terra firme, em áreas recém-desma­
tadas, como nas várzeas do Juruá; em 
ambas as zonas o sistema agrícola é o 
de roça, sem qualquer assistência téc­
nica, de modo que não é raro verifi­
car-se estes pequenos fumais atacados 
pela lagarta rosada. 

A produção (4.800 arrobas, em 1969) 
destina-se tanto para os seringais como 
para a sede do município, e em menor 
escala para os seringais localizados no 
Peru. 

A área do extrativismo vegetal, com 
a predominância da coleta da borra­
cha, localiza-se, especialmente, nos dis­
tritos de Porto Valter e Taumaturgo; 
a população rural nestes situada é da 
ordem de 12.796 pessoas (apenas 37% 
da população rural do município), 
dispersas nas pequenas "colocações", 
às margens do Alto J uruá e de seus 
afluentes; são áreas de êxodo rural, 
cuja direção é principalmente o dis­
trito de Cruzeiro do Sul. 

A produção de borracha deste muni­
cípio está mais ou menos estagnada -
739 toneladas (1968), 628 toneladas 
(1969) e 702 toneladas (1970), parti­
cipando assim com 10%, 8% e 9% 
para a produção elo Estado do Acre, 
nos anos considerados. 
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A escolha do município de Cruzeiro 
do Sul como uma das áreas prioritá­
rias, prende-se não apenas aos aspec­
tos que envolvem esta área agrícola do 
Estado acreano como também a ou­
tros fatores: 

- localização geográfica: o extremo 
sudoeste da Amazônia brasileira faz 
fronteira com a República do Peru, 
razão pela qual foi selecionado para o 
Programa de Ação Concentrada; 

- sua sede municipal: Cruzeiro do Sul 
é a segunda cidade acreana, como cen­
tro comercial e de prestação de servi­
ços: possui um hospital com 33 leitos; 

- o município tem 136 estabelecimen­
tos escolares - (1970) de ensino pri­
mário, com matrículas efetivas de ... 
5.054 alunos; 312 professores, dos quais 
25 são titulares e 250 leigos; 2 estabe­
lecimentos de ensino médio, com 329 
alunos e 24 professores; 

- a arrecadação federal, em 1970, foi 
de Cr$ 143.296,24, a estadual de ... . 
Cr$ 397.167,90, a municipal de ... . 
Cr$ 411.502.01; em todas, a comuna 
de Cruzeiro do Sul ocupa o 2.º lugar 
no Estado acreano. 

- De acordo com o Plano Rodoviá­
rio Nacional, Cruzeiro do Sul se cons­
tituirá em verdadeiro nó rodoviário, 
com acesso direto ao Peru, e à Colôm­
bia (por intermédio da rodovia que 
ligará o Sudoeste do Acre à Benjamin 
Constant); 

- seu raio de ação quanto aos municí­
pios amazonenses só tenderá a se am­
pliar. 

Área de Rio Branco - formada pelos 
municípios de Rio Branco, Xapuri e 
Brasiléia, ocupa a faixa da fronteira 
oriental do Acre, com a República da 
Bolívia. 

Esta é a área mais importante deste Es­
tado e onde está situada a própria ca­
pital político-administrativa, a cidade 
de Rio Branco. 

Abrange um território de 33.796 km2 

(42,63 da superfície acreana) e onde 
se localizam 110.972 habitantes ou seja 
603 do contingente demográfico do 
Acre. O aumento demográfico regis­
trado no último decênio foi da ordem 
de 543, em decorrência, sobretudo, 
das emigrações provenientes dos muni­
cípios de Sena Madureira e Boca do 
Acre. 

Há a predominância da população ru­
ral, com 69.809 habitantes, que, repre­
sentam 623 do potencial humano da 
área considerada e mais de 443 da 
população rural acreana. 

Este elemento humano concentra-se; 
principalmente, nas áreas das colô­
nias agrícolas em torno da capital. 
Esta faixa oriental do território acre­
ano é a mais ocupada, devido à ocor­
rência da seringueira em terra firme; 
assim sendo, as colocações dos serin­
gueiros, em sua grande maioria, não se 
localizam à margem do rio Acre, e sim 
difundem-se pelas áreas municipais, em 
um tipo de "habitat" disperso. 

Verifica-se a transformação crescente 
da economia da área de Rio Branco, 
com o abandono progressivo da coleta 
da castanha-do-pará e da borracha, 
pelo êxodo realizado pelos seringuei­
ros em direção à proximidade dos cen­
tros urbanos, onde se desenvolvem as 
atividades agrícolas e a criação de 
gado em menor escala; entre 1960 / 
1970, os municípios de Brasiléia e de 
Xapuri apresentaram um crescimento 
na população rural da ordem de 123 
e, 1,23, respectivamente, enquanto 
que a média do aumento verificado no 
Estado foi de 253; no município de 
Sena Madureira o êxodo foi tão in­
tenso que a população rural apresen­
tou um decréscimo em torno de -
63. Enquanto isto o potencial huma­
no do município de Rio Branco au­
mentava de 653, no período conside­
rado. 



Esta característica vem se acentuando 1 

desde algumas décadas e as imigrações 
- tanto para a sede _munic~pal c?mo 
para suas áreas rurais - tem criado 
para o Governo problemas não fáceis 
de solucionar. 

A população invade os seringais pró­
ximos à capital e estabelece-se como 
posseiros, o que tem l~vado .º Go~ern_o 
Estadual a desapropriar tais sermgais 
e estabelecer colônias agrícolas. 

Tais aspectos vêm se refletindo na 
própria estrutura fundiária do muni­
cípio de Rio Branco - das 1.169 pr?­
priedades cadastradas, 831 (ou sep 
713) ficam adistritas às faixas. d~ a~é 
10 ha. e de 10 a 25 ha; 25 imoveis 
na faixa de 1.000 a 1.000 ha. e 14 com 
uma área superior a 10.000 ha.; toda­
via, a população rural que ocupa as 
pequenas propriedades não possuem o 
título legal das terras. 

A rotação de terras é o sistema agrí­
cola adotado em solos muito ácidos, as­
pecto que é evidenciado não apenas 
pelas manchas de solos concrecioná­
rios constatados às margens da rodo­
via Rio Branco - Brasiléia, como, 
também, pela freqüente invasão das 
"roças" pelo sapê, após o 2. 0 ano de 
cultura. 

As culturas predominantes são as tem­
porárias - mandioca, milho, feijão, 
batata-doce, geralmente consorciadas, 
e com baixos re.ndimentos. 

São estes aspectos que explicam a ex­
pansão das "roças" nestas áreas, e elas 
serem feitas em uma mesma área, no 
máximo três anos seguidos, pelo rá­
pido esgotamento dos solos. 

A outra transformação verificada nes­
ta faixa do estado acreano é quanto 
aos seringais. 

Em decorrência da crise que atravessa 
o extrativismo vegetal, duas atitudes 
tomam os seringalistas: 

1 - arrendamento do seringai 

2 - a abertura de pastos e aquisição 
de gado bovino. 

O segundo aspecto libera mão-de-obra 
considerável, uma vez que a criação do 
gado é extensiva, e é uma das causas 
do êxodo rural. 

Há, também, a considerar que a pe­
cuária se desenvolve nesta área do Es­
tado, estimando-se um rebanho bovino 
da ordem de 40.000 cabeças; a produ­
ção de carne é ainda insuficiente para 
o abastecimento da capital acreana, o 
que leva a importação do gado da Bo­
lívia, e em maior escala do Estado de 
Mato Grosso; neste último caso, o 
transporte da carne abatida é através 
do avião. 

A assistência técnica à pecuária é defi­
ciente e, muitas vezes, verifica-se nas 
fazendas a criação nos mesmos pastos 
tanto do gado bovino como o ovino e 
o caprino. 

Todavia, há criadores que não apenas 
formam pastos com colonião, jaraguá 
e colônia como adquirem gado racea­
do, principalmente o zebu. 

O extrativismo vegetal, sobretudo da 
borracha e da castanha-do-pará, ainda 
possui uma expressão considerável na 
economia desta área prioritária. 

Os municípios de Rio Branco, Xapuri 
e Brasiléia, nos três últimos anos, fo­
ram responsáveis pela produção 3.723 
toneladas (1968), 4.876 toneladas ... 
(1969) e 3. 796 toneladas (1970) de 
borracha, peso seco, que contribuíram, 
respectivamente, com 52,63 62,33 e 
51,83 do total acreano, que se cons­
titui no maior produtor de borracha 
do Brasil. 

Salientou-se em capítulos atrás o 
êxodo dos seringais, de modo que não 
é apenas afirmar que cerca de 303 
das colocações dos seringais são os que 
contribuem para a produção. 

A crise ainda se torna mais evidente 
pelas transformações havidas nas rela-
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ções de trabalho; as dificuldades en­
contradas pelos seringalistas quanto ao 
adiantamento em mercadorias para o 
"aviamento" da safra, pelas casas co­
merciais de Manaus e Rio Branco, a 
irregularidade do transporte fluvial, a 
oscilação do preço da borracha nos 
mercados consumidores, levam os se­
ringalistas ao arrendamento das "es­
tradas" aos seringueiros, arrendamen­
to este que é o pago pelo produto; o 
excedente da produção é vendida não 
obrigatoriamente ao proprietário, atra­
vés do "aviamento"; o que acontece 
freqüentemente é o seringueiro cair 
nas mãos dos regatões, que exercem 
uma exploraçã<'> muito mais acentuada 
nesta população rural que o proprie­
tário de terras. 

Por representar a melhor área de pro­
dução de borracha (acre fina), pela 
importância que Ó produto ainda man­
tém na economia do Acre, pela popu­
lação rural que ainda depende da bor­
racha e para evitar o esvaziamento de­
mográfico das áreas rurais de fron­
teira, o extrativismo da borracha não 
pode e não deve de pronto ser aban­
donado. 

Necessário, entretanto, é promover-se 
uma modificação gradual e progres­
siva na estrutura socioeconômica dos 
seringais. 

A coleta da castanha-do-pará comple­
ta os principais elementos da produção 
extrativista. 

A região do Alto Purus é a responsá­
vel pelas 8.081 toneladas (1966) 4.000 
toneladas (1967) e 6.581 toneladas 
(1968), mas que contribuíram com 
apenas 143, 113 e 123 da produção 
brasileira nos anos acima considerados. 

Todavia, para a região a extração 
da castanha-do-pará é importante; é 
das poucas áreas amazônicas em que, 
na terra firme, ocorrem lado a lado, 
tanto a castanha como a saringueira; 
acrescente-se a este aspecto um outro: 

as safras dos dois produtos não coinci­
dem, pois enquanto a da primeira ve­
rifica-se no "inverno", a da segunda 
é no "verão", o que possibilita uma re­
dução da faixa sazonal em que o ca­
bloco fica sem trabalho, de modo que 
o desemprego disfarçado é muito me­
nos acentuado nestas áreas amazô­
nicas. 

O sistema rodoviário se desenvolve em 
decorrência do colapso da navegação 
fluvial. A área do Rio Branco está li­
gada, por rodovia de tráfego perma­
nente, à Boca do Acre (Estado do 
Amazonas), onde se inicia a navega­
ção do Purus, com embarcações de mé­
dio e grande calado; e à Brasiléia, na 
fronteira com a Bolívia. 

A chegada da BR-316 quebrou o iso­
lamento em que vivia Rio Branco, 
uma vez que, atualmente, pode estabe­
lecer contato direto com o Centro-Sul 
do País. 

Os serviços se concentram, principal­
mente, em Rio Branco, o que se ex­
plica pelas funções que este núcleo 
urbano desempenha como capital do 
Estado: 

- 169 estabeleeimentos de ensino pri­
mário (483 do Estado), dos quais 123 
concentram-se em Rio Branco, abri­
gando 12.598 aluno's com 547 profes­
sores (dos quais apenas 199 são titu­
lados); (10 cursos de ensino médio, 
com 3.063 alunos matriculados e 190 
professores . 

- O ensino superior, na cidade de Rio 
Branco, constitui a mais nova U niver­
sidade Federal do Brasil; 235 alunos e 
40 professores. 

12 estabelecimentos hospitalares, 
com 580 leitos e um movimento anual 
(1969) e 4.665 doentes. 

A infra-estrutura social, tanto no setor 
Saúde como no de Educação, não é 
apenas insuficente para atender às ne-



cessidades da área em si e do Estado; 
também o é quanto à deficiência, cons­
tituindo-se um dos mais importantes 
fatores de emigração para Belém, Rio 
de Janeiro, São Paulo e Brasília. 

Este problema é agravado porque os 
jovens que deixam o Acre para estu­
clar em outras regiões brasileiras di­
ficilmente regressam ao seu Estado. A 
insuficiência de um know how para 
efetivar qualquer realização no Acre. 
mesmo em questões administrativas, é 
uma das maiores provas desta afirma­
tiva. 

ESTADO DO AMAZONAS 
«REGIÃO DE MANAUS» 

A"região de Manaus" corresponde à 
microrregião do médio Amazonas, sen­
do constituída pelos municípios Ma­
nacapuru, Antazes, Careiro, Nova 
Olinda do Norte, Itacoatiara, Silves, 
Itapiranga, Manés, Barreirinha, Uru­
cará, Urucurituba, Parintins e Nha­
mundá. 

Abrange 200.917 km~, ou sejam. 6.190 
do território -amazonense (1.558.987 
km~), mas nela se localizam 585.444 
habitantes, isto é, 613 da população 
do Estado do Amazonas. 

A população rural (246.003 habitan­
tes) é inferior a urbana (339.441 ha­
bitantes), participando a primeira 
com 423 e a segunda com 583 para 
o total do elemento humano encontra­
do nesta área. 

Por outro lado, enquanto a população 
rural apresentou, no último decênio, 
um crescimento de + 24c;'10 , a urbana 
aumentou, no mesmo período, em 
443. 

É a zona agropastoril mais importan­
te do Estado do Amazonas, como tam­
bém, uma das mais expressivas da Re­
gião Norte. 

Seu interesse ainda é aumentado ao 
se considerar aspectos que lhe são pró­
prios: 

1) é uma das raras regiões geográficas, 
no latu senso da palavra, existente na 
Amazônia. 

É a mais apreciável área de ocupação 
rural do Estado, pois nela se regis­
tram não raro densidades rurais cor­
rigidas de 9 habitantes por quilôme­
tro quadrado habitado; em certos pa­
ranás estritos como no elo Cambixe, 
no elo Barroso, no de Serpa, e no Furo 
do Paracuuba observa-se mesmo um 
habitat rural linear cerrado. 

A utilização do solo, extensiva nas ter­
ras firmes, nas culturas da mandioca, 
do milho, do arroz e do feijão é ba­
lanceada pela exploração das ricas 
várzeas com a cultura da juta e pela 
criação de gado (inclusive para forne-
cimento ele leite a Manaus), pelos sí- 1--­
tios fruteiros que abastacem o mer- 121 
caclo ela capital baré. 

Os solos da terra firme, ao que tudo 
indica, são muito ácidos, principal­
mente na margem esquerda do rio 
Amazonas: é irrigada por rios de água 
preta e com ocorrências constantes de 
itaúbas nas matas elo bqixo platô. So­
mente pesquisas pedológicas poderão 
identificar manchas ele solos mais fér­
teis. 

É uma área onde predominam as pro­
priedades compreendidas entre até 10 
ha e de 10 a 25 ha, contribuindo com 
543 para ·o total das propriedades 
cadastradas desta microrregião; em 
certos municípios como o do Careiro, 
este percentual atinge a 633, enquan­
to que em outros, onde predomina a 
pecuária extensiva, como o de Nha­
mundá, esta participação abaixa para 
373. 

2) a região explica não apenas a im­
portância de Manaus, mas o apareci­
mento de uma articulação urbana -
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Itacoatiara, Parintins, Manacapuru 
em torno daquele núcleo urbano. 

A maior importância de Manaus em 
relação as demais cidades da calha do 
Amazonas prende-se à localização da 
capital amazonense. 

A simples observação de um mapa 
com a rede hidrográfica do rio Ama­
zonas evidencia que é justamente após 
a confluência com o Negro que o Rio 
Mar torna-se um grande curso fluvial; 
até então o Solimões aparece com a 
mesma expressão de seus grandes aflu­
entes pela margem esquerda e direita. 

É este aspecto geográfico que explica 
o poder de ·convergência que Manaus 
sempre desempenhou em relação à 
Amazônia Ocidental. 

3) a Região de Manaus possui ele­
mentos de uma sã propriedade e um 
futuro promissor, nela se realiza a 
união entre terras firmes e várzeas. 

4) A Zona Franca de Manaus lhe 
possibilitará o desenvolvimento do se­
tor industrial, aproveitando as maté­
rias-primas da Amazônia Ocidental, 
do qual a cidade é o centro geográfico. 

5) Tradicionalmente servida pela ca­
lha do grande rio, hoje une-se direta­
mente à Itacoatiara por uma rodovia 
asfaltada, e ao Centro-Sul do País, 
apesar da "rupture de charge" repre­
sentada pelo Amazonas, através da ro­
dovia Careiro-Humaitá. 

Apesar de todas estas características, a 
região de Manaus possui PROBLE­
MAS de ordem considerável. 

- os solos férteis são constituídos ape­
nas pelos de várzea, sujeitos às en­
chentes do Amazonas; em certos anos, 
como em 1953 ou mesmo 1971, as chei­
as excepcionais do rio Amazonas sub­
mergem totalmente mesmo as várzeas 
altas, trazendo conseqüências calamito­
sas pela destruição total das cultu­
ras (sobretudo as permanentes), gran-

de baixa do rebanho bovino, e deixan­
do ao desabrigo e na miséria parte 
considerável da população rural; 

- o não acesso à posse legal das terras 
traduz-se no êxodo constante da popu­
lação rural, tanto na direção dos cen­
tros urbanos (principalmente Manaus, 
Santarém, Itacoatiara e Parintins), 
como também para outras áreas rurais; 
- a população rural que se dedica à 
cultura da juta estabelece-se nesta área, 
geralmente através do sistema de meia­
ção como o proprietário, ou recebe a 
terra, desmata, explora durante três 
anos; findo este prazo, tem que a de­
volver ao proprietário, após ter lan­
çado as sementes para a formação de 
pastagens. 

Em vista da grande maioria dos pro­
dutores de fibra não possuir o título de 
propriedade, não pode obter o finan­
ciamento bancário para a safra; as 
conseqüências deste aspecto refletem­
-se, principalmente, em um endivida­
mento antecipado perante aqueles que 
lhes compram a produção, que são, 
também, na maioria das vezes, os pró­
prios vendedores das sementes de juta. 

É necessário frisar-se que mesmo para 
aqueles pequenos proprietários não é 
nada fácil a obtenção de crédito ban­
cário, em decorrência da excessiva bu­
rocracia existente nas carteiras credi­
tícias. 

Estes fatores, indiscutivelmente, fun­
cionam como fortes causas do êxodo 
rural da região de Manaus. 

- A criação de gado realiza-se em pe­
quenas e médias propriedades, apro­
veitando as várzeas, mas há necessi­
dade de pastos em terra firme para 
receber o rebanho durante as cheias; 
geralmente o pequeno criador não a 
possui; quando tem meios aluga pas­
tos em terra firme; o comum, todavia, 
é protegê-lo mesmo em rústicas "ma­
rombas", o que resulta na perda de 
várias rezes. 



Assim, tanto a agricultura como a cria­
ção de gado enfrentam sérios obstá­
culos para seu desenvolvimento. 

O crescimento anômalo da população 
urbana de Manaus (72,893, entre 
1960/1970) cedo saturou o mercado de 
trabalho aberto com a criação da zona 
Livre de Comércio na capital amazo­
nense; cresce uma população margi­
nal, trazendo problemas de ordem so­
cial e econômica para a cidade. 

Todavia, mesmo com a crise socioeco­
nômica que a caracteriza, na região de 
Manaus localiza-se 983 da produção 
industrial, 903 dos estabelecimentos 
industriais, 773 do rebanho bovino, 
553 da população suína e 923 da 
produção de energia do Estado do 
Amazonas. 

ESTADO DO PARÁ 

As duas áreas prioritárias no Estado 
do Pará são a Região de Santarém e a 
Região de Belém. 

Região de Santarém corresponde à 
microrregião do Médio Amazonas Para­
ense e abrange os municípios de 
Oriximiná, Faro, Juruti, óbidos, Mon­
te Alegre, Alenquer e Santarém. 

Com seus 235.656 km2 (193 do Terri­
tório do Pará) é, sob o ponto-de-vista 
geoeconômico. uma continuação da 
região de Manaus, motivo pelo qual, 
em termos de Amazônia, constitui uma 
única região geográfica - a Região 
Manaus-Santarém. 

A população é da ordem de 273.679 
habitantes (133 do contingente de­
mográfico paraense), dos quais 101.314 
correspondem à população urbana ou 
sejam 373 do total, enquanto que a 
localizada no mundo rural é 172.165 
pessoas. 

No último decênio o crescimento deste 
contingente _humano foi de cerca de 

213, um pouco inferior ao registrado 
para a Região Norte, no mesmo pe­
ríodo. 

A área efetivamente povoada corres­
ponde aproximadamente a 3.500 km2 

o que significa 1,43 da área total da 
região de Santarém; daí resultam altas 
densidades rurais corrigidas na estreita 
faixa que acompanha a calha do Ama­
zonas, mas atingindo os "planaltos" de 
Santarém, Monte Alegre e Alenquer, 
onde existem expressivas colônias agrí­
colas, constituídas principalmente de 
população nordestina. 

Possui manchas de solos férteis, mes-
mo no baixo-planalto: as provenientes 
de decomposição dos diques de rochas 
basálticas (em Monte Alegre, Alen-
quer, ó bielos) e ·os de "terra preta". 
A existência destes solos nas terras fir-
mes possibilitou o plantio ela juta 
para o fornecimento de sementes aos 
agricultores ela várzea (para a cultura i--­
da juta com a finalidade ele obtenção 12,3 
ela fibra) . 

É a mais importante área desta cul­
tura no Pará e é a responsável pela 
superioridade ela produção de juta da 
Região Norte nos últimos anos. 

Nas colônias agrícolas, em culturas 
consorciadas, planta-se a mandioca, o 
milho, o arroz e o feijão. 

Na malha fundiária da região de San­
tarém predominam as pequenas e mé­
dias propriedades, pois representam 
653 elo total cadastrado (11.271 pro­
priedades) . 

A criação de gado está em plena ex­
pansão, devido ao crescimento dos 
mercados consumidores - Belém, Ma­
naus, Santarém. 

Todavia, há grandes espaços territo­
riais vazios, principalmente nos mu­
nicípios localizados na margem esquer­
da do Amazonas; são apenas percor­
ridos pelos caboclos na época da safra 
ela castanha-do-pará. 
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A produção de borracha está restrita 
ao município de Santarém - 311 to­
neladas (1968), 509 toneladas (1969), 
515 toneladas (1970), representando 
9,33, 14,83 e 93 da produção para­
ense nestes anos. Esta produção em 
sua quase totalidade é proveniente da 
"plantation" de Bel terra. 

A região de Santarém dá acesso, atra­
vés do Tapajós, às jazidas de calcário 
(no baixo curso deste rio) e de cassite-

rita (a montante de Itaituba). ' 

Na confluência do Tapajós com o 
Amazonas, Santarém sempre usufruiu 
de uma posição privilegiada em rela­
ção ao rio. 

Desde cedo transformou-se cm porto 
internacional. É esta localização que 
explica o controle que Santarém exer­
ce na comercialização dos produtos 
agrícolas, não apenas de seu municí­
pio, como dos de Alenquer, Monte 
Alegre e Óbidos; pelo Tapajós se ex­
porta os produtos extrativistas da 
hinterlândia tapajônia. 

É Santarém, no momento, a segunda 
cidade do Pará, com mais de 50.000 
habitantes. 

Esboça-se um setor industrial. 

Uma tênue rede urbana se delinea 
Monte Alegre, Alenquer, óbidos, Ju­
ruti, Faro e Oriximiná, Aveiro e Itai­
tuba giram em torno da "Pérola do 
Tapajós. Se os laços não são mais 
estreitos, quanto aos núcleos urbanos 
da margem esquerda do Amazonas, ex­
plica-se pela existência da própria lar­
gura do rio mar neste trecho. 

Como cidade de prestação de serviços, 
Santarém ressalta sua importância: seu 
hospital, com 207 leitos, de muito não 
satisfaz às necessidades da própria po­
pulação urbana deste município; cons­
truído na época da 2.ª Guerra Mun­
dial para atender a 10.000 pessoas, 

vê-se hoje face a uma população da or­
dem de 268.797 habitantes, conside­
rando-se apenas o contingente demo­
gráfico de sua região; 4 postos de saú­
de suavizam-lhe esta sobrecarga. 
19.804 crianças cursam o primário, 
3.133 o ginasial e 598 o colegial, aten­
didos por cerca de 25 professores 
(1963). 

Além destas características, Santarém 
possui instituições diversas para o apoio 
do Desenvolvimento de Comunidade, e 
seu acesso fácil tanto a Belém e Ma­
naus como às cidades paraenses e ama­
zonenses localizadas na região "Ma­
naus - Santarém" garantem grandes 
possibilidades ao sucesso do programa 
em vista. 

Região de Belém - é a mais impor­
tante das áreas prioritárias da Amazô­
nia, abrangendo cerca de 240.195 
km2 (193 do território paraense) e 
onde se localizam 1.678.871 habitan­
tes; estes perfazem 76,43 da popula­
ção elo Pará e apresentam uma supe­
rioridade de 717.973 pessoas quanto 
ao potencial humano do Estado elo 
Amazonas. 

Só na cidade de Belém moram 642.514 
pessoas, o que lhe garante um cresci­
mento da ordem de 41,633, entre 
1960/1970, inferior, portanto, ao veri­
ficado em Manaus - 72,393, no mes­
mo período. Tal aspecto é plenamente 
justificável. A capital amazonense cres­
ce desmesuradamente, não apenas 
como uma decorrência natural do es­
tabelecimento da zona comercial livre, 
mas, também, devido à acentuação 
progressiva e aguda da crise socio­
econômica do mundo rural do Estado. 
Belém, mesmo cercada de zonas em 
crise não menos profunda que as das 
áreas amazonenses, comanda frentes 
pioneiras na Guajarina, fato este de­
vido ao desenvolvimento elo sistema 
rodoviário em função do próprio nú­
cleo urbano. 
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A região de Belém é das áreas priori­
tárias a mais complexa. 

Esta constitui o anel de a/Jastecimen­
to de Belém, no qual existem sub-re­
giões bem diferenciais. Baseada no 
próprio conceito que envolve a pala­
vra francesa "pays" (de evolução so­
cioeconômico), considera-se o "pays" 
de Belém como constituído de várias 
regiões distintas e integradas umas às 
outras, em função desse núcleo urba­
no. Assim, o antigo "pays" de Belém 
foi o primeiro a se organizar e é for­
mado pelo baixo Tocantins, baixo 
Guamá, área de pecuária elo Marajó 
e a fímbria litorânea do Salgado, re­
giões facilmente ligadas à capital do 
Pará por mn sistema ele embarcações 
fluviais. 

Até o século XIX, a região assim 
constituída era suficiente para atender 
às necessidades de abastecimento ela 
capital paraense. A partir da segunda 
metade daquele século, a cidade pas­
sou por uma nova fase ele crescimento, 
decorrente da importância internacio­
nal que ganhou seu porto; esta expan­
são urbana se acentuou, através das 
primeiras décadas elo século XX, con­
seqüência elo êxodo da população das 
áreas de coleta da borracha, mergulha­
das na crise socioeconômica, fruto da 
ruína financeira do produto-rei nos 
mercados internacionais. E. em fun­
ção deste crescimento desordenado, o 
"pays" de Belém se expandiu em cli­
direção a leste deste centro urbano, 
através de um sistema de colonização 
empreendido pelo governo do Estado 
do Pará. A construção da ferrovia Be­
lém-Bragança tornou-se indispensável 
para que a produção atingisse, com 
maiores facilidades, o centro consumi­
dor. Finalmente, a partir dos anos ele 
50, novo crescimento urbano, nova ex­
pansão do "pays" de Belém, agora na 
direção sudeste ela cidade, tendo como 
eixos as rodovias Pará-Maranhão, e 
mais recentemente a Belém-Brasília. 

Distingue-se, portanto, não apenas as 
fases de evolução elo seu "pays", como 
pode-se diferenciar um antigo, um ve­
lho e um novo "pays". Os dois primei­
ros, em crise socioeconômica e empo­
brecido. É verdade que o desenvolvi­
mento da cultura ela malva e da pi­
menta-do-reino veio equilibrar a ex­
clusiva e esgotante cultura ela man­
dioca, a extração da lenha e do carvão 
vegetal. Finalmente o último, em fran­
ca expansão, se caracteriza, não apenas 
por urna cultura extensiva da malva, 
mas também pelo estabelecimento ele 
invernadas, onde o sistema pastoril cm 
muito difere elo adotado nas áreas tra­
dicionais ele criação ele gado. 

A organização espacial, assim visuali: 
zada por Belém, é típica elas grandes 
cidades, localizadas em áreas subdesen­
volvidas. 

Em decorrência de vanos fatores, pro­
venientes ela própria conjuntura so- i--­
cioconômica ela Amazônia, as cliver- 125 
sas zonas que constituem esta área 
prioritária, muito embora possuindo 
características comuns, apresentam cer-
tas individualidades, variáveis no espa-
ço e no tempo. 

Assim, a microrregião dos campos de 
Marajó se constituiu, desde fins do sé­
culo XVII, com a grande área respon­
sável pelo abastecimento em carne da 
cidade ele Belém; aproveitando os cam­
pos naturais nela se desenvolveu uma 
pecuária extensiva, à base de grandes 
propriedades; devido as suas próprias 
funções, esta zona sempre tendeu a au­
mentar sua importância, à proporção 
que o grande núcleo urbano assentava 
suas raízes e expandia seu poder na 
Amazônia. Mas a atividade econômica 
desta área da ilha não se transformou 
à medid'.l que se ampliavam as neces­
sidades do mercado consumidor. :Mui­
to ao contrário. A criação de gado con­
tinuava com o mesmo tradicional sis­
tema pastoril e o parcelamento das 
propriedades, clecorren tes da partilha 
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sucessona, aos poucos foi minando a 
economia da ilha, a ponto do mini­
fúndio pastoril evidenciar-se como 
uma das grandes causas da crise socio­
econômica vigente. O cadastro fun­
diário dos municípios dos campos de 
Marajá salienta bem esta feição: das 
2.870 propriedades cadastradas, · 1.868 
(653) ficam compreendidas nas fai­
xas de até 10 ha, 10 a 25 ha, 25 a 50 
ha e 50 a 100 ha; ora, uma pecuária 
extensiva, efetivada em campos natu­
rais pobres e sujeitos a alagação duran­
te meses do ano, tem necessidade de 
grande extensão de terras por dois mo­
tivos: pela fraca capacidade dos cam­
pos e pela exigência de terras altas 
(naturais os tesos, artificiais os ater­

ros) . A renovação da pecuária exige 
um investimento financeiro que nem 
o médio criador possui. Outro ponto 
de estrangulamento da pecuária na 
ilha de Marajó é a própria permanên­
cia de um sistema de transporte obso­
leto, entre a ilha e Belém, de modo 
que a baia de Guajará se tornou num 
dos grandes obstáculos entre as zonas 
abastecedora e de consumo. É, por­
tanto, compreensível que, desde a dé­
cada de 40, a tradicional área de cria­
ção de gado não tenha tido mais con­
dições de efetivar as funções para as 
quais se organizou. Mesmo assim, ain­
da vivem nos campos de Marajá cer­
ca de 732.396 cabeças de bovino e 
60.748 rezes bufalinas, distribuídas, 
principalmente entre pequenos e mé­
dios criadores. 

A crise na criação de gado tem, tam­
bém, trazido como conseqüência o êxo­
do rural, tanto assim que, no período 
1960/1970, o crescimento verificado na 
população que vive nos campos de 
Marajá, alcançou apenas a 113, bem 
inferior, portanto, à média do Estado 
do Pará (243) e da própria Região 
Norte (22,993) . 

Outra conseqüência da situação em 
que se encontra a criação de gado no 
Marajá foi, em decorrência das neces-

sidades do mercado da capital paraen­
se, o surgimento de novas áreas de 
pecuária. Novas não apenas no sen­
tido de aparecerem em áreas até então 
desocnpadas - às margens da rodovia 
Belém-Brasília e suas costelas; mas no­
vas também em áreas que, até então, 
se dedicavam a outras atividades eco­
nômicas - alguns municípios da Bra­
gantina eminentemente agrícolas, ou 
no médio Tocantins comunas que 
sempre se salientaram na economia do 
Pará, como extrativistas (Marabá). 
Novas, sobretudo, pelas transformações 
socioeconômicas apresentadas - pas­
tos plantados e divididos, gado ra­
ceado, vacinação e suplementação da 
alimentação dos rebanhos, e relações 
de trabalho baseadas no regime assala­
riado. 

A microrregião do Baixo Tocantins é 
formada pelos municípios de Abaete­
tuba, Bagre, Barcarena, Cametá, Iga­
rapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Moca­
juba e Oeiras do Pará; abrange uma 
área de 37.198 km2 e onde se radica 
uma população de 231.548 habitantes, 
dos quais 182.079 (793) con.stituem 
o potencial humano rural. 

Tradicionalmente agrícola, atravessa 
não menos grave crise socioeconômica, 
desde a época colonial quando o sus­
tentáculo da agricultura foi a cultura 
da cana-de-açúcar e do cacau em pe­
quenas propriedades. O cadastro ter­
ritorial registra - 5.844 propriedades 
das quais 303 ficam compreendidas em 
faixas de até 10 ha e 193 de 10 a 
25 ha; elas são significativas, princi­
palmente nos municípios de Abaete­
tuba, Igarapé-Miri, Cametá e Moca­
juba, onde as propriedades de até 10 
ha, alcançam 253, 373, 583 e 503, 
respectivamente. 

A cana-de-açúcar sempre cultivada nas 
várzeas, não teve possibilidade de am­
pliação, principalmente desde que o 
Instituto do Açúcar e do Álcool esta­
beleceu a quota de compra do açúcar 



nordestino; esta medida trouxe como 
conseqüência a fabricação da cachaça 
e elo açúcar mascavo. Mesmo com 
estas restrições, a microrregião ainda 
produz cerca ele 188.820 toneladas ele 
cana. 

O cacau, cultivado nas baixas e altas 
várzeas, em pequeno sítio, não pode 
concorrer com a produção das "planta­
tions" ela Bahia. Hoje a cultura está 
praticamente em abandono, não po­
dendo os proprietários renovar os ca­
cauais, invadidos pela podridão parda. 
Todavia, pelas condições ecológicas da 
região (clima e solo) é das áreas mais 
propícias à cultura cacaueira. 

Mandioca, arroz, milho, feijão são pro­
duzidos por posseiros espalhados nas 
terras firmes elos municípios. 

A crise por que passa a agricultura 
tem levado. a população rural à extra­
ção da ucuúba que se destina às pe­
quenas serrarias de Abaetetuba. 

Tradicionalmente, a população rural 
efetua migrações sazonais - mulheres, 
velhos e crianças, migram, sobretudo, 
para o município de Tomé-Açu, na 
época da colheita da pimenta-elo-reino; 
homens, para o médio Tocantins no 
período da safra da castanha. 

Pelas condições favoráveis ao desenvol­
vimento de uma agricultura racionali­
zada, pelas altas densidades demográ­
ficas rurais, pela facilidade de trans­
porte fluvial, pela sua aproximação do 
grande centro urbano de Belém, a mi­
crorregião do Tocantins deve ser uma 
das áreas ela Amazônia a ser beneficia­
da pela programação do PROTERRA. 

A microrregião ela Bragantina e elo Sal­
gado apresentam características muito 
semelhantes, sendo a primeira nada 
mais que uma continuação ela segunda, 
devido à expansão do mercado da ca­
pital paraense. Compreende uma área 
ele 18.056 km2 (1.53 da superfície do 
Pará) e onde se localizam 386.805 pes-

soas (17.9% do contingente demográ­
fico paraense) . 

Predomina a população rural. com ... 
237.796 pessoas. 

Zona agrícola por excelência foi, desde 
suas origens, a grande área abastece-
dora de Belém; com um sistema agrí-
cola ele rotação de terras em solos frá-
geis e ácidos, há muito tempo que as 
culturas vêm apresentando baixos ín-
dices de rendimento; em certas áreas, 
comD em Nova Timboteua, o esgota-
mento dos solos é tão acentuado que a 
mata exige 20 anos para se refazer. 
Pesquisas feitas pelo IPEAN, ele há 
muito indicam que o soerguimento 
agrícola da área só pode ser obtido 
através das culturas permanentes. As 
transformações havidas na região po-
dem ser resumidas: expansão da cul-
tura ela pimenta-elo-reino, abertura de 
pastagens para invernadas, instalação i---
de "plantations" ele hevea ela Pirelli e 127" 
do Good Year; a expansão da cultura 
da Guaxima e da malva é feita pela 
população rural de baixo poder aqui-
sitivo. 

Ensaia-se o estabelecimento de indús­
trias. 

É uma elas zonas do Pará de mais for­
te êxodo rural ora para Belém ora 
para as frentes pioneiras da Guaja­
rina. 

A Guajarina é das zonas da região de 
Belém a que apresenta maior dinamis­
mo; o assentamento de um sistema 
rodoviário, desde a implantação da Be­
lém-Brasília, ligou esta área elo sul do 
vale do Guamá de maneira mais rá­
pida e mais fácil, a Belém; está por 
isto atravessando uma fase ele franca 
ocupação: cablocos da Bragantina, do 
Maranhão, do Piauí, como posseiros 
dedicam-se à cultura da malva; japo­
neses em Tomé-Açu, com uma organi­
zação empresarial, têm na pimenta-do-
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reino o grande esteio econômico; fa­
zendeiros do Marajó, de São Paulo e 
de Minas investem na criação de gado. 
Com todas estas características socio­
econômicas, a região de Belém é o 
grande esteio da economia paraense: 
673 do rebanho bovino, 99,203 da 
produção da pimenta-do-reino, 953 
de fibra de malva, 753 de mandioca, 
733 de arroz, 963 de cana-de-açúcar. 

Quanto ao mundo urbano: as peque­
nas cidades não possuem a infra-estru­
tura econômica e social necessárias 
para atender nem a população dos 
municípios a que servem de sede. 
Umas localizadas em sítios impróprios 
(sujeitos a ação das cheias fluviais) 
necessitam de transferência de local, 
outras morrer.n e ficam sem as funções 
que outrora desempenharam, pois o de­
senvolvimento do sistema rodoviário, 
tendo como eixo a Belém-Brasília, 
marginalizou-as. 

A própria cidade de Belém vê-se às vol­
tas com problemas cruciantes: quanto 
à infra-estrutura econômica e social e 
mesmo em relação ao setor Industrial 
nascente ou o Comercial tradicional. 

Os "ares" de grande centro urbano 
encobrem por fina camada de verniz 
os cruciantes problemas de uma cidade 
que cresce e que tenta se desenvolver, 
em uma das áreas mais subdesenvolvi­
das do mundo - a do PRDAm. 

O maior núcleo urbano da área do 
PRDAm constitui, também, o centro 
da única área metropolitana da Ama­
zoma (formada pelos municípios de 
Belém, Ananindeua e Benevides). 

É uma expressiva cidade sob o ponto 
de vista político administrativo, não 
apenas como capital de um Estado, 
como também de nela se encontrarem 
localizados o 4.0 Distrito Naval, a l.ª 
Zona Aérea, a 12.ª Região Militar, ór-

gãos responsáveis pelo Desenvolvimen­
to Regional (SUDAM e BASA) e ou­
tros filiados aos demais Ministérios. 

Em Belém se instalaram organismos 
destinados a pesquisas, como o Insti­
tuto de Pesquisas e Experimentação 
Agro-Pecuárias elo Norte (IPEAN, 
Ministério da Agricultura) e Institu­
to Evandro Chagas, para pesquisas de 
doenças tropicais (Ministério da Saú­
de), ambos de fama internacional. 

É um núcleo cultural por excelência, 
através de sua Universidade Federal. 

De praça de comércio tradicional do 
Norte do Brasil, encaminha-se, nos úl­
timos anos, para o desenvolvimento 
industrial. 

Como centro de prestação de serviços 
ainda é o mais importante da Amazô­
nia, através de sua rede bancária, seu 
sistema hospitalar, seu setor educa­
cional (em ensino primário e médio 
tanto o tradicional como o técnico pro­
fissional) , etc. 

Recentemente foi ligada através do 
Sistema Nacional de Comunicações às 
demais capitais brasileiras e ao mundo. 

O sistema rodoviário em franca expan­
são é o mais desenvolvido na Região 
Norte, tendo como eixo a Belém-Brasí­
lia que a coloca em contacta direto 
com o Centro-Sul do País. 

As cidades, sedes municipais, mantém 
contacto constante com Belém tanto 
através elo sistema rodoviário como 
fluvial e aéreo. 

É das regiões da Amazônia onde de 
maneira mais expressiva vê-se estru­
turar uma rede urbana. 

Todavia, com todos· estes atributos, 
Belém não é um pólo de desenvolvi­
mento; a região de Belém continua 
com características predominantes tra­
dicionais; a cidade não tem, portanto, 
poder suficiente para transformar o 
mundo rural que a cerca. 



TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

MUNICÍPIOS DE MACAPÁ E 
AMAPÁ 

Abrangendo uma área de 51.737 km2 

(37,23 da superfície do Território) 
possui uma população de 96.733 habi­
tantes, isto é, 843 do total desta uni­
dade federada. Cerca de 403 constitui 
o contingente demográfico rural. 

As atividades agrícolas, em sistema de 
rotação de terras, e com uma economia 
tipicamente familiar, dão margem a es­
cassos excedentes que se destinam aos 
núcleos urbanos. 

A pecuária extensiva aproveita os 
campos naturais de várzeas, estimando­
se num rebanho bovino de 64.112 ca­
beças, que significam 99,73 das rezes 
do Território. 

Situação idênitca a de Roraima carac­
teriza a área prioritária deste Terri­
tório, acrescida do problema de estar 
em frente a grande zona de depres­
são paraense: a região das ilhas; a 
população migra buscando na capital 
do Amapá a solução para seus proble­
mas - tanto econômicos como sociais 
e culturais. 

Reside aí o crescimento demográfico 
assustador de Macapá (89.073 entre 
1960 - 1970) onde, apesar de uma in­
fra-estrutura social condizente com as 
necessidades de seu município, tornam­
se deficientes. 

Sua aproximação de Belém e não ten­
do condições de com ela competir re­
sultam para a capital do Amapá não 
atrair ao seu quadro urbano empreen­
dimentos industriais. 

A posição geográfica, na faixa de fron­
teira com a Guiana Francesa, as ri­
quesas minerais do Território, as pos­
sibilidades do desenvolvimento de uma 
pecuária em moldes mais adequados 
e racionais, são elementos suficientes 

a justificar a seleção desta área como 
prioritária. 

A programação do PROTERRA deve, 
portanto, atender à solução dos proble­
mas do mundo rural macapaense, a 
fim de possibilitar o enraizamento do 
elemento humano nas áreas rurais. 

TERRITÓRIO FEDERAL DE 
RORAIMA 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

O município de Boa Vista, com .... 
96.501 km2 (aproximadamente, 413 
da superfície do Território), é real­
mente a área povoada de Roraima 
com 39.491 habitantes, dos quais 16.no 
se localizam na capital desta unidade 
federada. 

A causa do subdesenvolvimento agudo 
desta região reside, principalmente, no 
seu isolamento e, conseqüentemente, 
na marginalização havida quanto à 
própria evolução econômica da Re­
gião Norte. 

Ocupado em meados do século XVIII, 
em decorrência das necessidades de 
Portugal resguarda-lo da posse espa­
nhola, o pequeno aumento do territó­
rio se realizou vinculado exclusiva­
mente em uma pecuária extensiva, que 
ao mesmo tempo aproveitava os cam­
pos naturais da peneplanície rio--bran­
quina como, também, satisfazia às ne­
cessidades de abastecimento do merca­
do de Manaus, em carne. 

Toda a área de mata que reveste o 
município de Caracaraí ficou, até bem 
pouco tempo, praticamente intocável. 
As dificuldades de acesso apresenta­
das à navegação fluvial pelas corredei­
ras do Rio Branco trouxeram como 
conseqüência uma ligação sazonal e 
precária com o eixo econômico regio­
nal - o Amazonas. 

A criação extensiva de gado marcou 
não apenas a vida socioeconômica elo 
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Território, como também a própria 
mentalidade, pois advogam a vocação 
pastoril da área. 

No primeiro caso, não apenas a malha 
fundiária é larga - das 1.592 proprie­
dades cadastradas 1.295 (813) ficam 
compreendidas nas faixas de 1.000 a 
10.000 ha e de mais de 10.000 ha. 

São ocupadas por um rebanho bovino 
de 264.016 cabeças (98,93 das rezes 
do Território), de baixo desfrute e 
que não é suficiente para manter as 
funções que o originou, não só pelo 
descompasso havido entre o crescimen­
to da capital amazonense e o apareci­
mento de outro mercado consumidor 
- a própria capital do Território - e 
a estagnação da pecuária, como tam­
bém belo baixo poder aquisitivo, pelo 
tradicionalismo, fruto de isolamento, 
da classe pecuarista da área. 

No segundo caso, "vocação para pe­
cuária" justifica-se apenas nas fases de 
ocupação; não apenas os pastos são 
pobres para manterem um rebanho 
maior, sendo necessário sua recupe­
ração intensiva; mas, não são dividi­
dos; não há qualquer assistência técni­
ca à criação, de modo que a introdu­
ção de reprodutores não tem dado re­
sultados proporcionais aos investi­
mentos feitos; as doenças e a própria 
sangria vêm causando, progressivamen­
te, a redução do rebanho. O sistema de 
relações de produção ainda se baseia 
na "partilha" ou "sorteio". 

Uma agricultura precária e de subsis­
tência é feita nas "colônias agrícolas", 
cuja produção é insuficiente para man­
ter a demanda do mercado de Boa 

Vista, cujo abastecimento é proveni­
ente do comércio de Belém ou Manaus 
e algumas vezes das praças sulinas. 

Entretanto, na colônia do Taiano, os 
solos se caracterizam por uma fertili­
dade média ou alta, sem dúvida em 
virtude da decomposição do dique de 
diabásio aí existente. 

As propriedades de até 1 O ha e de 10 
a 25 ha caracterizam a malha fundiá­
ria destas colônias agrícolas, mas que 
representam 0,013 e 0,73, respecti­
vamente, da área cadastrada no muni­
cípio. 

Mas por todos estes problemas ela foi 
selecionada como prioritária para o 
PRDAm, em decorrência: 

- de sua localização na faixa de fron­
teiras; 

- pe_las formações geológicas ao norte 
do município que denunciam existên­
cia de jazidas minerais, daí a necessi­
dade de pesquisas sérias; 

- pelas possibilidades agrícolas eviden­
ciadas nas áreas a nordeste do municí­
pio. 

- pelas fáceis comunicações com a Ve­
nezuela e Guiana, o desenvolvimento 
da pecuária de corte, com métodos ra­
cionais poderia transformá-la em uma 
área de criação de gado visando aque­
les mercados. 

- a escolha de Boa Vista para o Pro­
grama de DC prende-se ao fato de 
através dele lançar-se as bases de uma 
comunidade mais estável, mais consci­
ente e mais participante na solução 
dos problemas do Território. 



LIVROS 

LES RESSOURCES MINERALES DE 
L'AMERIQUE LA. TINE Edgar 
Aubert de La Rue - Institut eles 
Hautes Étucles de L'Amérique Latine 
- Paris. 

O texto desta obra ele autoria do Prof. 
Edgar Aubert ele La Rue apresenta 
matéria ministrada nas aulas em Sor­
bonne, no Instituto ele Altos Estudos 
ela América Latina, na cadeira ele Es­
tudo Técnico do Meio Natural, duran­
te os anos ele 1965-1966 e 1966-1967 . 

Os dados reunidos não se limitam à 
simples enumeração dos recursos na­
turais respectivos ele cada país. Eles 
são acompanhados ele noções proveni­
entes de trabalhos mais recentes, sobre 
seus tipos ele jazidas e suas relações 
com as diversas formações geológicas 
presentes. 

-..,... Les Ressources Minérales de 
L'Amerique Latine 

- O Fenômeno Urbano 

- Plano Metropolitano de 
Desenvolvimento Integrado - São 
Paulo 

- L'lnformation Géographique 

- Cahiers de Géographie de Québec 

- Canadian Geographical Journal 

- Revue Roumaine de Géologie 
Géophysique et Géographie 

Bibliografia 

O autor classifica o México como o 
principal produtor ele minerais expor­
táveis na América Latina. 

A exportação ele mineral de ferro de 
alto teor dá ao Brasil um lugar de 
destaque entre os produtores mundi­
ais. Os demais países ela América Cen­
tral, bem como Equador, Guiana Fran­
cesa, Uruguai e Paraguai tem uma 
produção mineral considerada insig­
nificante ou nula. 

Como guia de pesquisa sobre a produ­
ção mineral dos diversos países da 
América Latina, o presente livro é um 
documentário excelente. 

• 
O FENÔMENO URBANO - Otávio 
Guilherme Velho (organizador) 
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Textos Básicos de Ciências Sociais, 
Zahar Editores, 2.ª edição, 1973. 

Há pouco tempo o Brasil era conside 
rado um país essencialmente rural. O 
censo de 1970, entretanto, revelou que 
a maioria da nossa população já vi­
ve em cidades; a estimativa para 1973 
é de 60 milhões para os habitantes ur­
banos, o que revela um autêntico fe­
nômeno, objeto de estudos dos geó­
grafos e pesquisadores sociais. 

O fenômeno urbano em países em de­
senvolvimento - classificados há bem 
poucos anos como subdesenvolvidos 
- tem uma característica que merecE· 
apreciação mais profunda: não é o 
fato em si da existência de uma maio 
ria de população urbana que nos igua 
la (no caso, o Brasil) aos países maü 
adiantados, pois nossas cidades não são 
cópias da suas. 

Esta concentração populacional na~ 
metrópoles traz portanto problema~ 
que se não constituem novidade no 
mundo capitalista, mesmo em sua va­
riante moderna de locus, precisam ser 
analisados rápida e cuidadosamente. 
para que se faça uma avaliação exata 
de suas qausas e das conseqü1~nc~.as 
para o próprio desenvolvimento. 

O livro, em suas 133 páginas, além dz 
bibliografia indicada, contém traba 
lhos de Georg Simmel, Robert Ezra 
Park, Max Weber, Louis Wirth e Paul 
Henry Chombart de Lauwe. 

• 
PLANO METROPOLITANO DE 
DESENVOLVIMENTO INTEGRA 
DO GRANDE SÃO PAULO 
(PMDI - GSP). ASPLAN S/A -

ASSESSORIA EM PLANEJAMEN-
TO. GPI - GRUPO DE PLANEJA 
MENTO INTEGRADO L TDA. 

O Grupo Executivo da Grande Sãc 
Paulo - GEGRAN, órgão ligado z 
Secretaria de Economia e Planejamen 
to, acaba de publicar o Plano Metro-

politano de Desenvolvimento Integra­
do, com a finalidade de, através do 
fornecimento de um conjunto de pro­
posições e metas, orientar os empre­
endimentos governamentais, tendo 
como base a estrutura metropolitana 
da Grande São Paulo. 

Esse trabalho é o resultado de uma sé­
rie de pesquisas e levantamentos que 
vem sendo desenvolvido desde 1969, e 
contou com a colaboração de uma 
equipe de técnicos altamente especiali­
zados, empenhada em buscar soluções 
para os problemas que o processo de 
urbanização e o !rápido crescimento 
demográfico acarretam nas grandes 
cidades. 

Análise 

Tendo em vista que o planejamento 
da Grande São Paulo "deve ser com­
preendido como um processo" e, por­
tanto, sujeito a alterações que acom­
panhem seu constante aperfeiçoamen­
to, o Plano Metropolitano de Desen­
volvimento Integrado estruturou sua 
análise, apoiado em duas abordagens 
distintas: a primeira delas diz respei­
to a um esquema conceitua! de longo 
prazo e propõe políticas e diretrizes 
futuras, no sentido de dirigir as metas 
de desenvolvimento, através de elemen­
tos básicos relativos à organização do 
espaço, tais como: uso do solo - habi­
tação, indústria, comércio e serviços e 
espaços abertos - circulação, trans­
portes e serviços urbanos. A segunda 
apresenta um programa metropolitano 
para 1980, englobando uma série de 
programas e projetos prioritários que 
serão ativados, visando ao aperfeiçoa­
mento do processo de planejamento 
na década atual. 

Até 1980, o PMDI, na tentativa de dar 
assistência às necessidades imediatas e 
de minorar os problemas prioritários 
da população metropolitana, formula 
proposições de médio prazo, com o 
propósito de orientar os poderes pú­
blicos nesse sentido_ 



Pontos Estratégicos 

A implantação de um órgão de plane­
jamento metropolitano é um dos prin­
cipais elementos a serem estudados no 
processo de planejamento metropoli­
tano, pois dela dependerá a solução de 
outros problemas como: transporte co­
letivo; saneamento básico (abasteci­
mento de água e disposição final de es­
gotos) e controle do desenvolvimento 
urbano, que consiste na ordenação do 
espaço metropolitano. Ainda como ele­
mentos estratégicos no processo de 
planejamento metropolitano, desta­
cam-se o desenvolvimento de uma po­
lítica de descentralização das ativida­
des econômicas fora da Grande São 
Paulo e a assistência técnica e finan­
ceira aos municípios, objetivando o 
desenvolvimento do plano integrado 
da Grande São Paulo. 

Financiamento 

A análise dos usos e fontes de recur­
sos para avaliação dos programas e 
adequação dos órgãos para implanta­
ção deste plano foi dividida em dois 
períodos: a curto prazo (1971-1973), 
que permitiu uma avaliação com ra­
zoável margem de segurança, onde se 
verificou a viabilidade financeira do 
programa, e a médio prazo (1974-
1980). Para esse período ainda não é 
possível uma avaliação precisa dos 
custos, uma vez que ainda depende de 
vários estudos. O mesmo ocorre com 
relação às fontes de recursos, a partir 
de 1974, devido à evolução econômica 
e a possíveis mudanças de distribuição 
de encargos e recursos entre os três ní­
veis governamentais. 

Quanto às inversões, as estimativas fo­
ram calculadas a partir dos programas 
e projetos existentes, sendo feita uma 
avaliação precária nos casos ainda não 
analisados corretamente. 

A respeito das fontes de recursos, fo­
ram estudados os recursos orçamentá-

rios nos três níveis de governo: Fede­
ral, Estadual e Municipal, originários 
de impostos - e os financiamentos. 

A participação do Governo Estadual 
foi estimada em Cr$ I.400 milhões ou 
25% elo total, levando-se em consi­
deração os recursos disponíveis elo Te­
souro e os recursos próprios elas em­
presas estaduais executoras. 

A Prefeitura entrará com Cr$ 1.660 
milhões ou 303 elo total e o Governo 
Federal com Cr$ 678 milhões, ou seja, 
123. Para cobrir 323 elo total ele re­
cursos previstos, o programa metropo­
litano pretende obter financiamentos 
no valor ele Cr$ 1 . 77 5 milhões. 

Os dispêndios a médio prazo (1974-
1980) atingem o montante ele ..... 
Cr$ 15.209 milhões, o que significa um 
desembolso anual de Cr$ 2.170 mi­
lhões, quantia pouco maior que a mé­
dia de Cr$ 1.838 milhões calculada 
para o período 1971-1973. 

Em resumo, o "Plano Metropolitano 
ele Desenvolvimento Integrado" é uma 
obra que vem racionalizar e controlar 
o processo ele desenvolvimento urbano 
da Grande São Paulo, trazendo solu­
ções e propostas novas, capazes ele su­
perar as dificuldades que o fenômeno 
da urbanização intensiva enfrenta nos 
dias de hoje. 

O livro é composto de 193 páginas sob 
a forma retangular, com 46 cm por 31 
cm ele dimensão, incluindo 55 mapas e 
140 quadros, onde o leitor pode obter 
dados estatísticos ele grande interesse, 
além ele demonstrar, por parte de seus 
executores, um elevado nível ele quali­
dade na utilização ele recursos gráficos 
e visuais. 

PERIÓDICOS 

L'INFORMATION GÉOGRAPHI­
QUE - 36.e Année, mars-avríl 1972, 
n. 0 2 - Éclitions J.-B. Bailliere, Paris. 
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O periódico L' Information Géogra­
phique contém trabalhos sobre a geo­
grafia de diferentes regiões e países. Al­
guns artigos reproduzidos, embora su­
cintos, refletem o interesse dos direto­
res da publicação - professores da Sor­
bonne - em buscar na diversidade de 
assuntos e locais de pesquisa os dados 
comparativos para estudos mais apro­
fundados. Exemplificamos com o arti­
go de Georges Reyne, "Le Dévélop­
pement des Transports au Brésil" na 
página 91, e L'expansion Urbaine au 
Brésil de 1960 a 1970," do rnesmo au­
tor na página 65. 

Com 105 páginas e diversas seções, esta 
publicação é editada durante o período 
escolar, em Paris, França. 

• 
CAHIERS DE GÉOGRAPHIE DE 
QUÉBEC - 22eme Congrés U.G.I. -
Études sur L'Est du Québec - Volume 
16, Numéro 37, Avril 1972. 

Como trabalho preliminar do Con­
gresso Internacional de Geografia em 
1972 realizado em Montreal, este nú­
mero especial do periódico canadense 
teve por objetivo apresentar um qua­
dro conjunto do Este de Québec, mercê 
de contribuições de autores mobiliza­
dos para este fim. São 189 páginas, 
ilustradas com quadros estatísticos e 
explicativos, e rematadas com comentá­
rios bibliográficos especializados. 

• 
CANADIAN GEOGRAPHICAL JO­
URNAL - Published by the Royal 
Canadian Geogra phical Society - Vo­
lume LXXXV - Number 6 December 
1972 

Neste boletim editado pela Real Socie­
dade Geográfica do Canadá podem ser 
encontrados artigos curtos, isto é, re­
sumido, mas ilustrados com técnica 
fotográfica, cujo aperfeiçoamento per­
mite uma visão máxima dos fenômenos 
e acidentes estudados. Como exemplo, 
registrem-se os monumentos científicos 
representados pelos acidentes geológi­
cos de Sullivan River, em Rocky Moun­
tains, B. C., e Gross Lake, Manitoba, 
na página 189. A comunicação visual 
é tão intensa que permite uma idéia 
completa sobre as formações geoló­
gicas fotografadas, e que representam, 
de fato, ocorrências dignas de um re­
gistro assim claro. O periódico cana­
dense contém 215 páginas de traba­
lhos, e um complemento editorial-bi­
bliográfico. 

• 
REVUE ROUMAINE DE GÉOLO­
GIE GÉOPHYSIQUE ET GÉOGRA­
PHIE - Série de Géographie Contri­
butions Roumaines au XXII eme Con­
gres International de Géographie -
Montreal 1972, Tome 16 - 1972, n.0 1 

O periódico editado pela Academia 
da República Socialista da Romênia 
reproduz contribuições dos geógrafos 
e técnicos daquele país ao conclave in­
ternacional realizado em Montreal em 
1972. Os trabalhos visam sobretudo as 
condições de vida do homem diante 
da natureza, seja nos distantes idos 
geológicos que os achados fósseis per­
mitem ordenar cronologicamente, seja 
na atualidade, em que homem, natu­
reza e tecnologia se defrontam em ver­
dadeiro desafio . 

Mapas de magnífica confecção acom­
panham a maioria dos trabalhos, ilus­
trando-os, podendo-se ler, inclusive, 
uma carta bioclimática da região me­
diterrânea editada pela U nesco ria es­
cala 1: 5.000.000. 



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

PROGRAMA DO TRóPICO úMIDO - Em 
17 de agosto ele 1972 o Presidente ela Repú­
blica General Emílio Garrastazu Méclici bai­
xou Decreto, ele n.0 70,999, instituindo o 
Programa do Trópico úmido. 

O Boletim Geográfico transcreve a Exposiç:ão 
ele Motivos elo Ministro Reis Velloso. do Pla­
nejamento e Coordenação Geral, E.M. 117-B, 
de 2 de agosto/72 relativa ao assunto. O 
texto elo Decreto 70.999 poderá ser encon­
trado. na íntegra, na Seção Legislativa deste 
Boletim. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica 

Tenho a honra ele referir-me à orienta­
ç:ão definida por Vossa Excelência, no sentido 
ele que a destinação de recursos para o Pro­
grama cio Trópico úmido fosse proposta 
quando da apresentação do decreto ele criação 
do mesmo Programa. É o que, tendo chegado 
a oportunidade. venho fazer neste momento, 
reiterando os termos ele minha E. M. n.0 32, 
ele 2 de junho último. 

Presidência da República 

Certames 

Unidades Federativas 

Noticiário 

2. Em 27 de outubro do ano passado, em 
Mensagem dirigida à l'\ação, teve Vossa Exce­
lência oportunidade ele declarar: 

"Constituindo a Amazônia, no Globo Ter­
restre, a derradeira grande reserva úmida 
ainda disponível na região tropical, recomen­
do que se iniciem estudos imediatos para a 
instalaç·ão ali de um centro ele pesquisas acer­
ca elos trópicos úmidos, em condições de for­
mular diretrizes adicionais quanto à adaptação 
do ser humano às peculiaridades da vida no 
universo amazônico.'' 

3. Dando cumprimento àquela recomendação, 
tenho a honra ele submeter à elevada consi­
deracão ele Vossa Excelência o anexo PRO­
GRAMA DO TRÓPICO úMIDO, elaborado 
por um grupo interministerial, sob a coorde­
nação do Conselho !\'acional ele Pesquisa e 
que me foi apresentado por seu Presidente, 
com o ofício n.0 759, ele 8 de maio próximo 
findo. 

4. Em resumo, o Programa do Trópico 
úmido objetiva não apenas dar continuidade 
its pesquisas que já vêm sendo realizadas por 
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diversos órgãos do Governo Federal na re­
gião, mas conferir nova dimensão e sentido 
de organiciclade ao programa ali realizado 
sistematicamente. São as seguintes as caracte­
rísticas principais do Programa: 

a) dá ênfase aos estudos com direta apli­
cação aos programas de colonização e produ­
ção agropecuária cio PIN (problemas de solos, 
ele práticas agrícolas, experimentação ele cul­
turas etc.); 

b) propõe-se esclarecer questões controver­
tidas, como a do resultado dos desfloresta­
mento, no caso cio PIN, no tocante a condi­
ções climáticas e ecológicas em geral; 

e) busca soluções realísticas para problemas 
de conservacão ela natureza e controle da 
poluição am,bicntal; 

d) visa a um maior conhecimento e controle 
ele certas doenças humanas no trópico, como 
a "febre-negra", a febre amarela, a malária. 

5. Está o Programa dividido em seis subpro­
gramas compreendendo: 

- Instalação do Centro de Pesquisas de Al­
tamira e do Núcleo de Humaitá. 

Pesquisas sobre: 

Florestas; 

Solos; 

Agricultura; e 

Medicina Tropical; 

Treinamento de Pessoal. 

6. O Centro de Pesquisas e o Núcleo aludi­
dos serão vinculados ao Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (INP A) mas abertos 
à colaboração interinstitucional, com labora­
tórios permanentemente disponíveis para re­
ceber pesquisadores de centros avançados do 
Brasil e do exterior. 

7. O subprograma Florestas compreenderá 
1 

os seguintes setores de estudos: 

1. Colonização Florestal; 

2. Organização de Parques Nacionais e 
Reservas Equivalentes; 

3. Pesquisas Florestais; 

4. Estabelecimento de um Mecanismo de 
Acompanhamento e Controle dos Pro­
jetos Agropecuários e de Refloresta­
mento; e 

5. Informação e Educação sobre Conserva­
ção do Ambiente. 

8. Na parte relativa à Colonização Florestal, 
objetiva-se o planejamento e implantação de 
Colônias Florestais para aproveitamento de 
áreas sem aptidão agrícola, de Colônias Agro­
Florestais, visando à conjugação de atividades 
agrícolas e florestais; e a ampliação da Esta­
ção Experimental de Curuá-Una. Para o iní­
cio dos trabalhos experimentais são indicados 
o Centro de Pesquisas de Altamira, Núcleo 
de Humaitá e Estação Experimental de 
Curuá-Una; a Floresta Nacional de Tapajós 
(a ser criada) entre Belterra e Itaituba; e 
área da rodovia transamazônica, a ser deli­
mitada. (órgãos de coordenação e execução: 
IBDF /INCRA/SUDAM/INPA) 

9. Os objetivos do segundo setor de estu­
dos - Organização de Parques Nacionais e 
Reservas Equivalentes - são os de assegurar 
a preservação, na região, de níveis mínimos, 
considerados satisfatórios, de cobertura flores­
tal nativa, a fim de evitar mudanças preju­
diciais nas condições climáticas ambientes. 
As áreas de Reservas serão definidas e deli­
mitadas após estudos a serem levados a efei­
to em vários locais da região, atendidos os 
aspectos relativos a solo, subsolo, águas e re­
vestimento florestal. (órgãos de execução: 
IBDF/SUDAM/INPA). 

10. A parte de Pesquisas Florestais objetiva 
apoiar, intensificar e ampliar as pesquisas 
básicas e tecnológicas em curso na região, 
(órgãos de coordenação e execução: IBDF / 
INPA/Faculdade de Ciências, Agrárias do 
Pará/IPEAN/SUDAM). 

11. O setor destinado ao Estabelecimento 
de um Mecanismo de Acompanhamento e 
Controle dos Projetos Agropecuários e de 
Reflorestamento objetiva a criação de um 
Serviço de Fotogrametria e Fotointerpretação, 
para apoio ao Programa. (órgãos de acompa­
nhamento e fiscalização: IBDF /SUDAM) . 

12. O último dos setores referidos - infor­
mação e Educação sobre Conservação do Am­
biente - relaciona-se com a aplicação de par­
cela de recursos do Programa, a fim de infor­
mar sistematicamente os órgãos federais e es­
taduais e a população em geral sobre os pro­
blemas do planejamento e manejo racional 
dos centros habitacionais da Amazônia, da 
conservação da natureza e recursos naturais 
de poluição indesejáveis. (órgãos de execução: 
Sociedade de Proteção de Recursos Naturais 
- SOPREN - PA.) 

13. O subprograma Solos compreenderá os 
seguintes setores de estudos: 

1. Levantamentos Pedológicos; 

2. Investigação Expedita da Fertilidade dos 
Solos; 



3. Pesquisa de Fertilidade de Solo em Am­
biente Controlado; 

4. Conservação do Solo; e 

5. Física do Solo e Água no Solo. 

M. O levantamento de solos. ao longo das 
rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém, 
já vem sendo executado através da D~P, 
IPEAN e Projeto RADAN, com recursos advm­
dos do PIN. Objetiva-se o desenvolvimento 
desses estudos. procurando-se obter o conheci­
mento das características morfológicas, físicas, 
químicas e mineralógicas das unidades ~ed~­
gcnéticas encontradas, como base. para mcl1-
cações preliminares de áreas pronussoras para 
empreendimentos agropecuários. 

15. No setor Investigação Expedita ela Fer­
tilidade dos Solos objetiva-se a investigação 
generalizada cio "status" ele fertiliclacle das 
principais classes de solos, através de amos­
tragens e análises rápidas de "testes de solo'', 
tendo-se em vista indicacões imediatas para o 
aproveitamento agropecu'ário. (Órgãos partici­
pantes: IPEAN/IPEAAOC/DPP). 

16. A parte relativa a Pesquisa ele Fertili­
dade de Solo em Ambiente Controlado visa a 
dotar o IPEAN e o IPEAAOC ele instalações 
dessa espécie, que são elementos básicos para 
o desenvolvimento de uma programação am­
pla de experimentos em vasos. Serão empre­
gados os solos de maior ocorrência, não so­
mente ao longo das rodovias de integração 
nacional, mas, também, de outras áreas per­
tencentes à região amazônica. A programação 
básica preliminar será tentar determinar os 
níveis críticos dos elementos nutritivos e de­
tenninar as quantidades de calcário neces­
sárias à elevação do pH dos solos ácidos e 
controle do alumínio trocável. (órgãos parti­
cipantes: IPEAN j IPEAAOC) . 

17 . Nos setores Conservacão do Solo e F í­
sica do Solo e Águas no 'solo, objetiva-se o 
treinamento, a curto prazo, de engenheiros 
agrônomos para o tratamento específa:o dos 
problemas de erosão do solo - que já são 
previsíveis, em função da topografia da re­
gião revelada com a abertura das novas ro­
dovias -, bem como os de física do solo, sobre 
os quais praticamente nada existe ainda em 
execução. 

18. O subprograma Agricultura objetiva não 
apenas assegurar a subsistência das popula­
ções radicadas na região, mas também incen­
tivar a exploração ele plantas industriais, que 
possibilitem a elevação da renda daquelas po­
pulações. As pesquisas a serem desenvolvidas 
em várias áreas prioritárias orientar-se-ão no 
seguinte sentido: 

- determinação elas espécies vegetais ele valor 
econômico. que apresentem viabilidade cul­
tural; 

- identificação elas plantas forragciras, gra­
míneas e leguminosas, capazes de se desen­
volverem cm condi~cões de permitir a implan­
tação racional cio criatório de gado. para cor­
te e para leite; 

clcterminacão de processos culturais, tendo 
em vista a ~conomiciclaclc e, ainda, o esta­
belecimento elo ciclo mais econômico de re­
cuperação ele nutrientes; 

- determinação cio correto manejo elas pas­
tagens capineiras e animais; 

- elaboração ele um sistema agrícola, através 
de consorciacão, rotação de culturas e associa­
(,·ão de atividades no' campo vegetal e animal, 
capaz de apresentar racionalidade e elevada 
economicidade e que melhor se coadune com 
a ecologia do trópico úmido. (órgãos par­
ticipantes: IPEAN /IPEAAOC/Faculdacle de 
Ciências Agrárias elo Pará). 

19. O subprograma Medicina Tropical 
abrange estudos ele alta importância para a 
fixação elo homem nos espaços que vão ser 
conquistados. O principal objetivo será o da 
pesquisa elas doenças infecciosas em um sen­
tido amplo, determinando auais os seus agen­
tes etiológicos, os ciclos biológicos que os 
mantêm, sua capacidade patogênica para o 
homem e animais, bem como as medidas pre­
ventivas, incluindo a possibilidade de vacina­
ção ou ele interrupção dos ciclos básicos, atra­
vés da eliminação ele um dos elementos ela 
cadeia desses ciclos. (órgãos executores ou 
colaboradores: INPA/Instituto Evanclro Cha­
gas/Faculdade de Medicina da U .F do Pará/ 
Faculdade ele Medicina ela U. cio Amazonas/ 
Instituto ele Medicina Tropical de U. de São 
Paulo/Departamento ele Medicina Preventi­
va, ela Faculdade ele Medicina, da UFRJ/ 
Instituto ele Endemias Rurais - GB) . 

20. Finalmente o subprograma Treinamen­
to de Pessoal, organizado em face das defici­
ências de recursos humanos sentidas em to­
dos os cinco subprogramas precedentes, obje­
tiva o aperfeiçoamento sistemático do pes­
soal engajado no Programa elo Trópico 
úrniclo e o recrutamento de novos elementos. 

21. Com a aprovação da ·Exposição de Mo­
tivos, interministerial n.0 005-B, de 20 de ja­
neiro cio corrente ano, Vossa Excelência já 
autorizou a destinacão ele recursos elo PIN 
para a Pesquisa d~ Trópicos úmidos, em 
1972. incluída na parcela de Cr'.I) 25.000.000,00, 
ali discriminada. 
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22. Como indicado ao longo do documento 
encaminhado pelo Conselho Nacional de Pes­
quisas, o plano de aplicação ora apresentado 
corresponde a recursos estimados em ....... . 
Cr$ 4.934.000,00, sendo Cr$ 146 mil para 
Pessoal, Cr$ 418 mil para Outros Custeias e a 
maior parcela, de Cr$ 4.420 mil, para Inves­
timentos. Se de acordo com Vossa Excelência, 
aquele total de Cr$ 4.984.000,00 será o mon­
tante a destacar da referida parcela de Cr$ 25 
milhões 

• 
MEDIDAS MAIS PRECISAS COM O TE­
LURôMETRO MRA-4 - O emprego do 
Telurômetro MRA-4 pelo Departamento de 
Geodésia e Topografia, do IBG, no estabele­
cimento de poligonais de apoio básico aumen­
tará, consideravelmente, o grau ele precisão 
exigido em levantamentos desse tipo. 

Características principais cio MRA-4 

1 - Utilidades - medir distância com pre­
cisão exigida em trabalhos de apoio funda­
mental. 

2 - Princípio ele funcionamento - 'onda de 
rádio contínua na freqüência de 34.5 a 35.l 
Gc/s, emitida pela antena cio ma:;ier. O com­
primento de onda é da ordem de 8 milí-

metros. O remoto recebe os sinais e re-irradia 
de volta ao master. A fase de recepção é 
comparada com a de transmissão. A diferença 
de fase é a medida do tempo de trânsito ela 
onda na distância que se procura medir. Como 
a velocidade da onda é conhecida, o instru­
mento pode medir diretamente a distância 
entre o master e o remoto. Sabe-se que a 
velocidade de programação depende do índice 
de refração da atmosfera. Assim, há a neces­
sidade cio conhecimento desse fator. 

Como ambas as unidades podem ser master 
e remoto, é conveniente que ambas efetuem 
a medida da distância par"a fins de compara­
ção. A medida direta e a recíproca não de­
vem diferir de certos limites tolerados para 
cada grau de precisão (primeira ordem, se­
gunda, etc.) . 

O telurômetro difere do geodímetro porque 
o primeiro utiliza, em suas operações, a velo­
cidade de propagação das ondas hertzianas, 
enquanto que o segt.ndo utiliza a velocidade 
de propagação da luz. Os primeiros são cha­
mados aparelhos eletromagnéticos e os segun­
dos eletroóticos. 

3 - Precisão na medida - mais ou menos 
3mm, mais ou menos 3 partes por milhão, 
ou seja, 3mm± l /330.000 (da distância). 

4 - Diferenças entre o MRA-3 e MRA-4 

MRA-3 MRA-4 

Erro Provável .......... . 

Alcance ................. . 
± lümm ± 3pp. milhão 

50m a 50km 
± 3mm ± 3p.p. milhão 

50m a 50km 
Freqüência da onda 
portadora .............. . 
Comprimento da onda .. . 

10.02 a 10.54 Gc/s 
29mm 

34. 5 a 35 .1 Cc/s 
Smm 

O IBG dispõe atualmente de quatro unida­
des para formação de dois grupos. A fim de 
evitar paralisação por defeito em um dos 
aparelhos. solicitou-se aquisição de mais dois, 
para compor dois grupos de três aparelhos. 
Um dos grupos ficará com a l.ª DL (Região 
Norte) e o outro possivelmente com a 2.ª DL 
(Região Centro-Oeste). 

• 
REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA, 
ano 34, n.0 4 - Já em circulação, a RBG 34/4 
focaliza os seguintes assuntos: "Climatologia 
da Região Centro-Oeste cio Brasil - Introdu­
ção à Climatologia Dinâmica", de Edmon 

Nimer; "A Cadeia de Markov como Método 
Descritivo de Distância Funcional: Delimita­
ção de Regiões Funcionais e Nodais", de 
Speridião Faissol, Maria das Graças Oliveira 
e Armindo Alves Pedrosa; "Análise Fatorial: 
Problemas e Aplicações na Geografia, Espe­
cialmente nos Estudos Urbanos", de Speridião 
Faissol; "Crescimento Econômico e Estrutura 
Espacial do Brasil", de Bertha K. Becker; No­
ticiário. No Atlas de Relações Internacionais, 
n.0 24, caderno especial que acompanha a 
RBG, Delgado de Carvalho examina diferen­
tes aspectos da Neerlândia e Therezinha de 
Castro desenvolve, dentro do mesmo critério, 
"Rumânia: País Latino dos Balcans" e "Nova 
Zelândia: País das Antilhas". 



PROBLEMAS GEOGRÁFICOS BRASILEI­
ROS - Análises Quantitativas - Um novo 
paradigma vai surgindo no campo ela Geo­
grafia, como resultado elos conflitos metodo­
lógicos e filosóficos que sempre surgem e1_n 
todas as ciências, quando se começa a sentir 
uma generalização da insatisfaçã? ele algum 
com os resultados de suas pesqmsas. A Geo­
grafia está vivendo este_ mome?to. De;itro 
deste princípio, a Fundaçao IBGE _ Ian<;ara no 
mês de junho, próximo, ela autona elo Prof. 
Speridião Faissol, coletânea incluindo extenso 
coment;írio bibliográfico, com notas à mar­
gem, sobre Explanation m . Geograj1lrv, de 
David Harvey, e v~irios artigos publicados 
abrangendo gamas diferentes Lle técnicas de 
an;ílise, em torno do problema desenvolvi­
mento urbano regional. 

Estes artigos e comentário constituem sepa­
ratas ela Revista Brasileira de Geografia, pu­
blicados nos números !, 2, 3 e 4, ano 34, com 
us seguintes títulos: 

"Teorizarão e Quantificação na Geogra­
fia". - "PÓios de Desenvolvimento no Bra­
sil: Urna Metodologia Quantitativa e uma 
Exemplificação Empírica". "A Estrutura Ur­
bana Brasileira: Uma Visão Ampliada no 
Contexto do Processo Brasileiro de Desenvol­
vimento Econômico''. - "Análise Fatorial: 
Problemas e Aplicações na Geografia, Espe­
cialmente nos Estudos Urbanos." - "A Ca­
deia de Markov como Método Descritivo ele 
Distância Funcional: Delimitação ele Regiões 
Funcionais e Nodais" (e/a colaboração de 
Maria elas Graç·as Oliveira e Armindo Alves 
Pedrosa) . 

. \tias Oceanográfico - Acaba de ser editado 
o 2.0 volume cio Projeto Atlas Oceanográfico, 
sob a responsabilidade ela Diretoria ele Hidro­
grafia e Navegação. O objetivo desse projeto 
é a apresentação cartográfica elos dados fí­
sicos, químicos, geológicos e geofísicos ela área 
do oceano Atlântico contígua à costa brasi­
leira. Foi iniciado em abril ele 1969 e se 
desenvolverá por um período de 10 anos, nas 
seguintes etapas: Volume I - Costa Sul - ele 
Cabo Frio a Mar dei Plata; Volume II -
Costa Leste - de Recife ao Cabo de São 
Tomé (prontos); volume III Costa Nordeste 
- (prontos); Volume Branco; Volume IV 
Costa Norte - ele Paramaribo (Suriname) a 
Salinópolis. 

Os trabalhos oceanográficos levados a efeito 
pelo Saldanha estão ligados ao total aprovei­
tamento cios recursos econômicos cio mar, tan­
to pelos órgãos governamentais como pelas 
empresas particulares; sendo também uma im­
posic;ão ditada pelo surto ele desenvolvimento 
cio País. 

CERTAMES 

I SEMINÁRIO DE INTEGRAÇÃO NACIO­
:"JAL - Realizou-se nos dias 3. 4 e 5 de 
abril do corrente ano, na Guanabara, o I 
Seminário de Integração Nacional. Organi­
zado pela Associação Brasileira ele Bancos de 
Desenvolvimento; estiveram presentes os go, 
vernaclores de todas as Unidades da Fede­
ração, dirigentes e técnicos cios Banc~s de 
Desenvolvimento cio País, e, como convidado 
especial, o Banco Mundial. 

A Mesa Diretora cios trabalhos durante a Ses­
são ele Abertura foi assim composta: Sr. 
Aclmardo Terra 1caldeira, representante elo 
B0/DE; Wilson Santa Cruz, representante ela 
SUVALE: General Evanclro ele Souza Lima, 
Superintendente da SUDENE; Secretário Mi­
guel Colasuonno, representante elo Governa­
dor Laudo N ate!, Maurício SchtJmann, re­
nresentante do Governador Pedro Parigot 
êle Sousa; Paulo Barreto ele Menezes, 
Governador de Sergipe; Antonio Carlos 
Magalhães, Governador ela Bahia: Cha­
gas Freitas, Governador ela Guanabara; Eu­
rícles Gomes Porangaba, Presidente, em exer- 1 
cício, ela Asrnciação Brasileira ele Banco ele 139 
Desenvolvimento (ABDE); Ministro João 
Paulo elos Reis Velloso; João Valter ele An- '---­
drade, Governador do Amazonas; Afranio 
Laje, Governador ele Alagoas; Kurt Eckrich, 
representante ela Corporação Financeira In­
ternacional, organismo ligado ao Banco Mun-
dial; Henrique Flanger, Secretário Geral elo 
Planejamento e Otávio Gouveia ele Bulhões, 
Presidente do Banco cio Estado ela Guanabara . 

O discurso de abertura foi pronunciado pelo 
Ministro cio Planejamento e Coordenação 
Geral, João Paulo dos Reis Velloso. Versou 
sobre o que foi a tônica desse encontro ele 
governadores, banqueiros, técnicos e empre­
sários nacionais e estrangeiros: como colocar 
cm confronto e fazer coexistir o Centro-Sul 
desenvolvido com as outras regiões elo País, 
sejam as densamente povoadas, sejam os gran­
des vazios demográficos? 

Disse o Ministro que o Brasil eleve manter 
taxas elevadas de c~escimento cio Produto In­
terno Bruto: chegaremos a 55.6 bilhões ele 
dólares este ano Cr$ 365 bilhões) , o que é 
mais que a previsão dos programas do Gover­
no para 1974. E - afirmou - "é possível do­
brar a renda tJer capita cio País ao longo 
ela década em comparação com um aumento 
ele apenas 35% durante os anos 60". Adian­
tou "O Brasil tem condições ele continuar 
crescendo 103 ao ano". 
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O Ministro abordou os dois Brasis (uma 
alusão ao título de um livro popular no pas­
sado que sugeria a divisão do País em dois: 
O pobre e o rico) e afirmou: "Já que não 
é possível falar no dualismo simplista com 
que até recentemente se procurou caracteri­
zar o País". Aludiu aos programas de in­
vestimentos para o Nordeste e a Amazônia 
(Cr.$ 20 bilhÕes em 73 e 74 incluindo incen­
tivos fiscais e transferências) e aos programas 
do Proterra, Provale e das grandes rodovias 
de integração. Em outro trecho: 

"A estratégia em curso objetiva, na década, 
um aumento de 1003 na renda média dos 
brasileiros, com nítida tendência a que todas 
as categorias se beneficiem de amplo aumen­
to na renda real." 

Sobre a integração do setor externo na estra­
tégia nacional: "Com um superavit de balanço 
de pagamentos em 1972 e reservas de 4 bi­
lhões de dólares, o Brasil representa hoje um 
mercado de 50 bilhões de dólares e, certa­
mente, um dos que mais crescem no mundo. 

Na integração maior com a economia inter­
nacional, o país utiliza estratégia econômica 
externa objetivando ser capaz de crescer mais 
rapidamente, com particular ênfase na con­
quista ele mercados externos; e a dispor ele 
maior capacidade de manobra em face de 
ocorrência no sistema econômico internacional, 
para realizar seus objetivos econômicos in­
ternos.. 

Finalizou o Ministro do Planejamento acres­
centando qt:e, no tocante à empresa estran­
geira, é sabido que a legislação brasileira não 
adota tratamento restritivo ou discriminatório. 
Mas há idéia nítida de que o capital externo 
se ajuste à estratégia nacional. 

• 
III CONGRESSO BRASILEIRO DE SIDE­
RURGIA - Realizou-se em abril cio corrente, 
na Guanabara, o III Congresso Brasileiro ele 
Siderurgia, tendo a participação ativa de mais 
de duzentos engenheiros e técnicos do setor. 

Problemas relacionados com melhores instala­
ções portuárias para recepção elo carvão mi­
neral (a importação atinge a 803 das neces­
sidades do País) e problemas rodoferroviá­
rios, para o transporte do próprio carvão, cio 
minério de ferro e do calcário, bem como ao 
escoamento elo aço produzido, foram alguns 
dos temas debatidos no Congresso. 

• 
III SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - Reali­
zou-se em 26 de abril ele 1973, em Minas Ge­
rais, o III Seminário Internacional de Admi-

nistração Municipal. A reunião foi promovida 
pela Fundação Alemã para o Desenvolvimen­
to Internacional e Associação Brasileira e Mi­
neira de Municípios. Estiveram presentes 
representantes da Fundação João Pinheiro, 
SUDECAP, SUPAM, SERPHAU e outros ór­
gãos de planejamento. 

• 
VIII REUNIÃO ANUAL DO CONSELHO 
INTERAMERICANO ECONÔMICO E SO­
CIAL - Encerrou-se, em Bogotá a 8 de feve­
reiro do corrente, com a participação do Bra­
sil, representado pelo Ministro João Paulo elos 
Reis Velloso, do Planejamento e Coordenação 
Geral, a VIII Reunião Anual do Conselho 
Interamericano Econômico e Social - CIES. 
A "Declaração de Bogotá" e um apelo para 
que se realize um encontro de Presidentes dos 
países membros, ou de dirigentes "do mais 
alto nível político'', até o fim do ano em 
curso, foram os principais resultados colhidos. 
A "Declaração ele Bogotá" considera as se­
gt:intes bases entre outras para uma nova polí­
tica de cooperação interamericana: 

"Confirmar que processo ele desenvolvimento 
é responsabilidade fundamental de cada país 
dentro elos modelos que tenha escolhido como 
mais convenientes. 

"Promover e fortalecer ainda mais a coope­
ração entre todos os Estados-membros, em 
harmonia com as normas contidas na Carta 
da Organização dos Estados Americanos -
OEA e dentro do pleno reconhecimento de 
que cada Estado determine, de acordo com 
sua própria concepção ideológica, interesse e 
sistema de governo, o caminho para o desen­
volvimento, sem paternalismo e nem restrições 
à soberania de cada um deles . 

"Afirmar que a cooperação interamericana 
para o desenvolvimento deve ser integral e, 
portanto, compreender, entre outros, os pro­
blemas inerentes ao comércio hemisférico, os 
investimentos, o financiamento e a tecnologia, 
como instrumentos para o desenvolvimento, 
e o melhoramento das relações econômicas 
entre todos os países-membros do sistema, sem 
condições de caráter político e com respeito 
ao sistema político de cada um deles. 

"Reconhecer que há diferenças entre seus paí­
ses e distintas aspirações econômicas, sociais e 
políticas; que existem interesses, comuns e in­
teresses convergentes, bem como outros vín­
culos que oferecem sólido fundamento à co­
operação interamericana. Portanto, julga ne­
cessário manter sua solidariedade e estabelecer 
ttm permanente diálogo, amplo e franco, sobre 
os limites e as possibilidades da nova coope­
ração hemisférica para o desenvolvimento." 



A declaração assinalando ainda os pontos 1 
sobre os quais deve se estabelecer uma ação 
permanente em busca do aceleramento do 
desenvolvimento elas economias latino-ameri­
canas recomenda: 

"Intensificar os esforços para solucionar os pro­
blemas de desemprego e do desenvolvimento 
rural e urbano com vistas ao alcance dos 
mais altos níveis ele bem-estar". Em matéria 
comercial, recomenda: "Obter um aumento 
real na participação ela América Latina no 
comércio mundial, como parte do conjunto 
dos países em desenvolvimento, mediante a 
aboliç·ão ou. redução - conforme o caso das 
barreiras ele qualqr..er tipo que dificultam as 
exportações cios países subdesenvolvidos. 

"Manter os acordos existentes sobre alguns 
produtos básicos e examinar com profundi­
dade métodos alternativos de relacionar os 
preços daqueles com os produtos manufatu­
rados e semimauufaturaclos no mercado mun­
dial. 

"Ampliar o acesso cios produtos ela América 
Latina nos mercados dos Estados Unidos e ele 
outros países desenvolvidos. 

"Procurar que se adote, no menor tempo pos­
sível, o sistema geral ele preferências pelos 
países desenvolvidos qt.c ainda não o fizeram. 

"Conseguir o apoio dos países desenvolvidos 
para as medidas que adote a América Latina 
em seu processo ele integração regional e sub­
-regional, como fator chave ele desenvolvimen­
to e com objetivo ele ampliar seus mercados 
dentro dos limites regionais e sub-regionais." 

O Ministro Reis Velloso, cm seu pronuncia­
mento, enfatizou a necessidade ele uma mobi­
lização pragmática elo Sistema de Cooperação 
para o Desenvolvimento elos países membros 
do CIES, considerando os seguintes pontos 
básicos: 

- Cooperação econômica dentro ela própria 
América Latina - como preparação elas bases, 
progressivamente, para os esquemas de inte­
gração econômica. E estabelecimento de prio­
ridades para a constituição de uma lista po­
sitiva ele temas concretos para o esquema de 
cooperação multilateral entre os Estados Uni­
dos e a América Latina. 

Referindo-se à mensagem elo !>residente Ri­
chard Nixon ao Congresso de seu país, desta­
cou os esquemas de consulta e negociação 
com os demais grandes blocos econômicos, 1 
notadamente o Mercado Comum Europeu e 
o Japão. 

Dizendo que os tipos de com&rcio entre os 
Estados Uiliclos. Europa e Japão serão quest:t" 
uucial nas l\' cgociasões Comerciais M ultilate­
rais. ck 1973. no G,\TT. destinadas a cobrir 
tanto o fluxo de comércio agrícola e indus­
trial como a revisão e a refonnulação elas 
normas básicas para o citado comércio, o 
representante brasileiro finalizou dizendo que 
"a América Latina está se mobilizando para 
atnar nessas Negociações com o senso agudo 
do seu próprio interesse que abrange não 
apenas pontos de sentido geral - como o for­
talecimento do sistema ele preferências gerais 
e o problema das cláusulas de salvaguarda. 
que mais importante se tornará se o arsenal 
protecionista de barreiras alfancleg;\rias e não 
alfandegárias for reduzido - como outros pon­
tos ele direta revelância. segundo j;\ visto. 

"A atual inquetação cm relação ao Sistema de 
Cooperação para o Desenvolvimento poderá 
servir ao seu fortalecimento, se soubermos 
com realismo e sem ceticismo, precisar-lbc os 
objetivos e área de atuação e racionalizar-lhe 
os mecanismos operativos .. 

"\ Delegação cio Brasil quer, sem pretensão ele 
originalidade, mas em sinal ele apoio e con­
fiança no Sistema de Cooperação, contribuir 
para o esforço que, estamos certos, será reali- i--­
zado na VIII Reunião elo CIES, para torná-lo 141 
menos.. difuso e injetar-lhe objetividade e vila- ___ _ 
liclaclc." 

• 
UNIÃO GEOGRÁFICA INTERNACIONAL 
- Sob o tema ")/ova Zelândia, o Pacífico e 
suas Margens"', realizar-se-á na Nova Zelândia. 
no período de 27 ele novembro ele 197 4 a 18 
de dezembro do mesmo ano, a próxima Con­
ferência Regional da UGI. 

Os interessados poderão obter maiores infor­
mações no endereço: 

Conference Secretariat 
Department of GeographY 
Massev Universitv 
Palmdrs.ton Nortl~ 
)! ew Zealancl 

UNIDADES FEDERATIVAS 

GUANABARA 

METRO CARIOCA - Encontra-se cm pro­
cesso acelerado ele construção o primeiro tre­
cho do Metropolitano elo Rio de Janeiro, de 
9 km ele extensão e 12 estações, compreen­
dido entre as estarões metroviárias de Está cio 
ele Sá e Botafogo. 'Trata-se da lwimeira etapa 
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LINHA l ~~i~~~A 
20 km -- 21 ESTAÇÕES 

MARACANÃ 

~ 
GAMBOA 

CATUM'3\ 

Pena 

TIJUCA 

80.000 pass./ hora 
1.400.000 pass/ dia 

520.000.000 pass/ano 

TEMPO DE PERCURSO 

SAENS PENA-CENTRO:_ 12 min. 
CENTRO-IPANEMA _20 mm. 

Estácio - Bota fogo-._ l 5min. 

CRUZ VERMELHA 

LARANJEIRAS 

Glóri/ 
Cate te 

' Lgo bdo Machado 

FLAMEN~ 

Marquês de Abrantes 

) r/ 
Botaf~ 

BOTA FOGO 

JARDIM BOTÂNICO 

LEBLON 

DivEd/D - pmsl 

ela Linha Prioritária e deverá estar concluído 
em 42 meses. O custo estimado dessa obra, 
conforme esquema financeiro aprovado, é ele 
US$ 160. 000. 000,00 que poderão ser obtidos 
através de empréstimo externo com aval do 
Governo Federal: US$ 65. 000. 000,00; por in­
termédio elo FENAME: US$ 20.000.000,00; 
provenientes de dotações elo equivalente em 
moeda nacional, consignados no orçamento do 
Estado: US.$ 75. 000. 000,00. 

Linha Prioritária. 
cho da Linha 1 

Está definida como o tre­
(J acarepaguá - Ipanema 

lº ETAPA DE CONSTRUÇÃO 
DA LINHA PRIORITÁRIA • 
ESTACIO DE SÁ BOTA FOGO 
12 ESTAÇÕES---8.713 METROS 

passando pelo Centro), compreendido entre as 
Praça Saens Pena e Nossa Senhora ela Paz, 
com 20 km e 22 estações. 

Seu traçado acompanha o eixo de maior de­
manda de transporte coletivo existente entre 
esses dois logradouros, atualmente servidos 
por 56 linhas de ônibus, que operam 1.500 
veículos, transportando 1.400.000 passageiros 
por dia. Na hora elo "rush", seu volume de 
transporte é de 80. 000 passageiros por hora 
e em cada sentido. Considerando o tempo de 
viagem entre as cabeceiras dessas linhas, a 



velociclacle média cios ônibus que ali operam 
{, ela ordem ele 6 km por hora. 

O Metrô transportará o mesmo volume de 
passageiros, em igual percurso, com a veloci­
dade média de 34 km/hora. 

Os trens e sua Capacidade de Transporte. 
Cada composição transportará dois mil pas­
sageiros (391 sentados e 1.609 em pé) e será 
formada ele duas unidades ele três carros que 
terão, cada um as seguintes características: 
bitola = l,60m; comprimento externo 
21.75m; largura = 3,17m; comprimento da 
composição (6 carros) = 130,40m; velocidade 
máxima = 100 km/h; velocidade comercial 
34 km/h. 

Os carros serão refrigerados, terão todos seus 
eixos motorizados, disporão ele freio a disco 
e a iluminaç·ão será feita com lâmpadas fluo­
re~'centes. 

A capacidade ele transporte ele 80. 000 pas­
sag. /hora em cada sentido equivale a dizer: 40 
composições, transportando 2.000 passegeiros, 
correrão com intervalo ele 90 segundo entre 
elas. A exceç·ão da partida e ele eventuais 
operações manuais, devidamente previstas em 
regulamento especial, todas as demais opera­
~·ões ela circulação ele trens serão automáticas. 

Os Sistemas Operacionais. Para assegurar 
esse desempenho operacional a Companhia cio 
Metropolitano do Rio de Janeiro - METRô 
- está projetando sistemas e subsistemas, re­
correndo a um alto nível de confiabiliclade e 
automatizac;ão. 

Um Centro ele Controle de Operações - o 
cérebro cio Metrô - coordenará: sistemas de 
controle e circulação de trens, tração elétrica, 
fluxos de passageiros e demais sistemas auxi­
liares, tais corno ventilação, iluminação, in­
cêndio, e>cadas, rolantes, bombas, informacão 
ao público. Disporá também de moderno ~is­
tema de telecomunicações e transmissão de 
dados. Qualquer ocorrência anormal será au­
tomaticamente informada à sala de comando 
geral, onde supervisores estarão em condições 
de tomar todas as providências necessárias ao 
bom funcionamento das operações do Metrô. 
Para prevenir eventt.ais falhas no forneci­
mento de energia elétrica, todas as estações 
disporão de sistemas de emergência à base de 
geradores e baterias. 

• 
BAHIA 

PóLO PETROQUíMICO - Na abertura do 
Simpósio Franco-Brasileiro de Petroquí­
mica, em dezembro de 1972, em Salvador, o 

Ministro Pratini de Morais, da Indústria e 
do Comércio, disse que o pólo petroquímico 
da Bahia, até 1980, reunirá projetos no valor 
global ele aproximadamente um bilhão ele dó­
lares. Até aquela data, os projetos aprovados 
sornam um investimento total ele 800 milhões 
de cruzeiros. 

Reiterando sua confianca no futuro econô­
mico da Bahia e cios cle1{1ais Estados nordesti­
nos, Pratini ele Morais explicou que essas 
perspectivas são caracterizadas pela criação de 
uma poderosa base industrial, que terá como 
principal unidade o complexo petroquímica, 
ao qual se agregarão, necessariamente, até o 
fim da década, grandes projetos no campo de 
fertilizantes, barrilha, soda cáustica, cloro, me­
tais não-ferrosos e aço. 

O pólo do Nordeste. além cios benefícios 
imediatos que levará à região, em termos de 
aumento ele renda regional, propiciará a mu­
dança ele fluxo:; que provocam persistentes 
deficits ele seu intercâmbio comercial. Isso 
ocorrerú graças às exportaç,ões para as outras 
unidades da l•'ederacão e da substituicão ele 
importações do rest; do País. ' 

"Ao mesmo tempo - observa o Ministro Pra-
tini de Moraes - além ele reafirmar o ingres- 1 14 so ele nosso País num estágio de desenvol- . 3 
vimento superior, permitirá a criaç·ão de con-
dições ele competiç·ão tecnológica, empresa-
rial e econômica no setor de petroquímica 
básica e derivada, com proveito para as duas 
regiões que abrigam esses complexos centrais 
e para a sociedade brasileira como um todo". 

• 
MINAS GERAIS 

EXPLORAÇÃO DE ESTANHO - Conforme 
informações do Departamento de Recursos 
Minerais elo Banco ele Desenvolvimento de 
Minas Gerais (BDl\IG) , as reservas de miné­
rios de estanho em Minas encontram-se em re­
gião que conta com toda a infra-estrutura 
necessária para ma exploração, além de estar 
próxima dos grandes centros consumidores. 
Essas jazidas estão localizadas no vale do rio 
elas Mortes, distribuídas pelos municípios de 
São João dei Rei, Caranclaí, "Jazareno e Re­
sende Costa, onde também há lítio, tântalo, 
quartzo, e pedras coradas, sendo atualmente 
explorados por garimpeiros, que, devido à 
utilização de técnicas rudimentares, perdem 
50% elo material retirado. 

O Estado está concentrando esforcas no desen­
volvimento dos setores ele minera.Ção, geologia 
e transformacão ele minérios. Atendendo a 
esta política,, foi criado recentemente pelo 
governador Rondon Pacheco o Esquema ele 
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Trabalho Integrado - GTI, do qual fazem 
parte o Instituto de Geociências Aplicadas 
- IGA, Banco do Desenvolvimento de Minas 
Gerais, Metais de Minas Gerais S.A. - Me­
tamig, Fundação João Pinheiro, Fundação 
Centro Tecnológico de Minas Gerais 
CETEC e o Instituto de Desenvolvimento. O 
Esquema de Trabalho Integrado manterá es­
treito relacionamento com os órgãos da área 
federal, Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM, Companhias de Pesquisas 
de Recursos Minerais CPRM e IBGE. 

• 
PARÁ 

MINÉRIO DE FERRO DA SERRA DOS 
CARAJAS - A exploração do minério de fer­
ro da serra dos Carajás (Pará) será iniciada 
possivelmente em 1973. Duas hipóteses estão 
sendo estudadas quanto aos pontos de expor­
tação - São Luís ou o porto de Belém. 
Pdrece mais viável a primeira opção pois o 
Governo Federal pretende instalar ali uma 
siderúrgica que permitirá não apenas a ex­
portação de minério de ferro - cujas reservas 
estão estimadas em 20 bilhões de toneladas 
- mas também produtos acabados. 

Em princípio, parece afastada a hipótese do 
escoamento do produto pelo rio Tocantins, 
pois isso exigiria a construção de barragens 
e eclusas que tornariam o projeto economica­
mente inviável. Dessa forma, prevê-se a cons­
tru~·ão de estrada de ferro com pouco mais 
de 900 quilômetros entre a área do projeto, 
próximo a Marabá, e Oi porto de São Luís. 

• 
SANTA CATARINA 

FERTILIZANTES - Será implantada em Im­
bituba, Santa Catarina, a Indústria Carbo­
química Catarinense (ICC), objetivando a 
criação de complexo fabril destinado à pro­
dução de 3'00. 000 t/ano de ácido sulfúrico, 
o que tornará aquela cidade um dos maiores 
centros produtores de fertilizantes do País. 

A produção consumirá matéria-prima esclu­
sivamente nacional - o rejeito piritoso resul· 
tante do beneficiamento do carvão catari­
nense. A importância do projeto ICC deve-se 
ao fato de o Brasil ser carente de enxofre, 
elemento essencial à indústria química, par­
ticularmente à de fertilizantes, de alto valor 
estratégico, cuja importação, que se vem pro­
cessando em ritmo crescente, já ultrapassou 
a cifra anual de 10 milhões de dólares. Para 
se ter uma idéia das dimensões do projeto, 
basta lembrar que a prodcção brasileira de 
ácido sulfúrico, resultante de aproximada-

mente 30 fábricas, operando com enxofre im­
portado, foi em 1970, de cerca de 600. 000 to­
neladas. As 300.000 toneladas-ano, que serão 
produzidas pela ICC, vão se constituir, por- · 
tanto, num ponderável e expressivo incre­
mento a este setor. 

O complexo carboquímico do sul catarinense, 
a partir da implantação da ICC, reduzirá 
custos e consistirá, além da fábrica de ácido 
sulfúrico, de uma fábrica de ácido fosfórico, 
com capacidade para produzir l!O mil tone­
ladas-ano. As fábricas serão geradas pela pró­
pria ICC. Mas, além disso, ela propiciará a 
instalação de novas indústrias fertilizantes, 
por intermédio da iniciativa privada, ou do 
aproveitamento de outros rejeitos, como óxido 
de ferro pela Siderúrgica Si:.! Catarinense e 
sulfato de cálcio, para a fabricação de gesso 
por empresas particulares. As obras civis da 
ICC, segundo fonte de empresa, serão iniciadas 
neste primeiro semestre. Em 1975 Santa Ca­
tarina terá sua primeira tonelada de ácido sul­
fúrico. 

Santa Catarina pode não ter o melhor carvão 
do mundo, mas tem o melhor carvão para o 
Brasil. Essa afirmação foi feita pelo Prof. 
Walter Poyares, um dos estudiosos da reali­
dade carboquímica brasileira. O carvão me­
talúrgico catarinense, destinado à indústria 
siderúrgica e absorvido pela Companhia Si­
derúrgica Nacional, Cosipa e Usinas e o 
carvão vapor, utilizado na termoeletricidade 
e consumido integralmente pela Sociedade Ter­
moelétrica do Capivari (Sotelca), da rede da 
Eletrosul, há muito tempo estão sendo bem 
aproveitados. Mas o rejeito do carvão, de onde 
se obtém o enxôfre, é ainda desperdiçado, em 
vista da inexistência de um adequado pro­
cesso de industrialização. Mas, a partir de 1967, 
a então Siderúrgica de Santa Catarina S /A, 
empresa de economia mista vinculada ao Mi­
nistério de Minas e Energia, hoje ICC, coorde­
nou a realização de vários estudos e pesquisas 
no sentido de definir o beneficiamento e o 
processamento dessa matéria-prima, visando 
ao aproveitamento do enxofre contido. Em 
junho de 1969 nascia a Indústria Carboquí­
mica Catarinense, substituindo a Sidesc, atra­
vés do Decreto n.0 631. Objetivo: realizar o 
aproveitamento dos rejeitas piritosos decor­
rentes do beneficiamento do carvão minerado 
em Santa Catarina. 

O empreendimento da ICC, no qual a par­
ticipação do Governo Federal é da ordem de 
993, envolve recursos superiores a 120 mi­
lhões de cruzeiros. 

Criam-se, assim, condições para que, em futu­
ro próximo, se desenvolva em Imbituba um 
dos maiores centros produtores de fertilizantes 
do Brasil. Por outro lado, a industrialização 



do rejeito p1ntoso vai contribuir para a so­
lução do grave problema da contaminação 
ambiental da região, pois os gases tóxicos e 
produtos ácidos gerados pelo carvão poluíam 
a atmosfera, os cursos de água e as áreas de 
estocagem e adjacentes. Essa situação deve­
ria agravar-se ainda mais com o plano de ex­
pensão da siderurgia brasileira que, exigindo 
maiores quantidades de carvão, vai determi­
nar o aumento da fração do rejeito piritoso 
resultante do seu beneficiamento. 

• 
SÃO PAULO 

BANCO DE DADOS PARA A CIDADE - O 
Prof. Edgar Horwood, diretor do Urban 
Systems Research Center, dos Estadosl Unidos, 
declarou, em São Paulo, que a implantação 
de um novo sistema de informações na cida­
de, só seria possível através do entrosamento 
dos diversos órgãos e concessionárias dos ser­
viços públicos, que conciliariam seus interes­
ses para o completo êxito desta nova tecno­
logia. 

Durante uma semana os engenheiros do Gru­
po Executivo da Grande São Paulo 
(GEGRAN) bem como representantes das 
Prefeituras que constituirão a futura área 
metropolitana de São Paulo receberam ensi­
namentos do Prof. Edgar Horwood, da Uni­
versidade de Washington, sobre a montagem 
de um sistema urbano de informações que 
permita uma rápida radiografia de determi­
nada faixa da cidade. 

Com base nesse sistema de dados permanentes, 
será possível acompanhar as tendências de 
crescimento ele São Paulo, focalizando as áreas 
mais populosas e as de mais fácil expansão 
demográfica, as que se encontram em pro­
cesso de deterioração, o nível de vida da po­
pulação de determinadas áreas, etc. 

Na palestra feita na Secretaria do Planeja­
mento, o professor Horwood 1·essaltou a neces­
sidade de São Paulo iniciar imediatamente a 
montagem de seu banco de dados, a partir 
elas informações que já possui, recolhidas do 
último recenseamento e de arquivos públicos. 
Para Horwood, um bom mapa da cidade é 
indispensável para o funcionamento do sis­
tema urbano de informações, pois só com 
ele poderão ser identificados pontos na ci­
dade, chamados ele nós, que constítuem da­
dos-numerosos. Com base no mapa, por exem­
plo, a esquina das avenidas São João e lpi­
ranga poderia formar o nó 307 localizado 
numa latitude X e numa longitude Y- e o 
nó localizado na esquina ela Ipiranga 
nom São João poderia ser do número 30fJ. 

Tais pontos seriam colocados num computa­
dor, obtendo-se assim um mapa numerado 
da cidade. Se fosse o caso, seria preciso infor­
mar ao computador que exi11te uma rua en­
tre os nós 306 e 307 para que ele pudesse 
traçar com exatidão toda a geografia da capi­
tal paulista. 

Se o computador fosse alimentado pelo Ca­
dastro de Imóveis da Prefeitura, fatalmente 
seria localizada a casa elo Sr. Fulano, no ya­

lor de tantos mil cruzeiros, na avenida São 
João, nos nós 306 e 307. Quando as informa­
ções fossem fornecidas pelos arquivos do De­
tran o computador localizaria o Sr. Fulano, 
morador ela avenida São João, nós 306 e 307, 
proprietário ele um automóvel. Se as infor­
mações fossem dadas pela Light seria regis­
trada a existência, entre os nós 306 e 307, 
de tantos e tantos bicos de iluminação pú­
blica. Com todos esses dados o computador 
poderia compor rapidamente a situação imo­
biliária elo local levantado, o número ele car­
ros, a qualidade da iluminação pública, etc. 

Segundo o professor Horwood, várias cidades -
como Seattle, nos Estados Unidos, Marselha. 
na França - já se utilizam desse sistema de 
gcocodifica\ão e mais de 210 cidades estão 
procurando implantá-lo. A grande dificuldade 
(: que o sistema é "muito caro", segundo o 
próprio professor norte-americano, o que se 
pode calcular com base no preço do mapa: 
36 milhões ele cruzeiros. Este, se tivesse de ser 
iniciado agora, só estaria concluído dentro de 
três anos. A conclusão a que se chegou duran­
te o encontro do professor Horwood com os 
engenheiros do Gegran, é que não se poderá 
dotar São Paulo de um sistema tão eficaz em 
período ele tempo relativamente curto, inclu­
sive porque não se dispõe sequer de um bom 
mapa ela cidade. 

• 
S.:\.O PAULO 

DESENVOLVll\IE'.\TO DA BAIXADA SAN­
TIST A - A baixada San tista já possui estudo 
que determina as tendências e as potenciali­
dades econômicas de cada município elo Lito­
ral paulista. O estudo consiste no Diagnós­
tico da 2.ª Região AdministratiYa elo Estado. 
:-\o ato da entrega simbólica elo documento 
aos prefeitos da área, o secretário do Plane­
jamento de São Paulo, Miguel Colassuonno, 
disse que em 1980 Santos e São Paulo serão 
uma só cidade ligada por uma grande ave­
nida. Que os corredores ele exportação abrirão 
perspectivas espetaculares para a Baixada. 

Segundo o Diagnóstico, a Baixada Santista 
ocupa posição de destaque na estrutura de 
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produção estadual, principalmente em relação 
às suas atividades portuárias de exportação, 
e que, enqi;anto essa área chamada sub-região 
de Santos, se destaca por sua característica de 
grande centro urbano, as outras sub-regiões 
(Vale do Ribeira e de São Sebastião) se carac­
terizam por certas atividades especializadas, 
respectivamente, chá e banana, no sul e pes­
cado, no norte. 

O setor primário da economia regional está 
caracterizado pelas lavouras de banana, chá, e 
pela indústria da pesca, ficando determinado 
que a agricultura desempenha um papel que 
em numeros representa 473 do valor global 
da produção regional. O mesmo número se 

encontra no setor da pesca, enquanto o setor 
de criação reserva para si apenas 6% do total. 

O setor secundário está demarcado por i;m 
violento contraste entre as indústrias do pólo 
petroquímico e siderúrgico de Cubatão e um 
tipo de produção primitiva que ainda se en­
contra na região, decorrentes de disparidades 
internas regionais. 

O setor terciário mostra que a receita pública 
foi elevada até fazer com que os índices regio­
nais fossem considerados superiores ao do pró­
prio Estado, e que dos 23 municípios do lito­
ral, 393 deles respondem por 973 do mon­
tante que se arrecada na região. 



ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Legislação ele Interesse Geográfico e Carto­
gráfico 

DECRETO N.0 70.999 - DE 17 DE 
AGOSTO DE 1972 

Institui o Programa do Trópico úmido e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando elas atri­
buições que lhe contere o artigo 81, item III 
e V, ela Constituição decreta: 

Art. l.º. Fica instituído, como componente 
cio Plano Básico ele Desenvolvimento Cientí­
fico e Tecnológico (PBDCT), regulado pelo 
artigo 4.0 cio Decreto n.0 70.553, ele 17 de 
maio ele 1972, o Programa cio Trópico úmiclo, 
destinado a coordenar a contribuição ela Ci­
ência e ela Tecnologia ao melhor conheci­
mento elas condições de adaptação do ser 
humano às peculiaridades do Trópico úmiclo 
e a preservação do equilíbrio ecológico da re­
gião Amazônica. 

Art. 2.º. O Programa definirá prioridade e 
sistematizará objetivos a serem obtidos por 
órgãos e entidades federais, diretamente ou 

- Decreto-Lei n.0 70.999. Institui o 
Programa do Trópico úmido 

Decreto n.0 71.267. Regulamenta 
o Decreto-Lei 1.177 sobre 
aerolevantamentos no território 
nacional 

Decreto n.0 71.791. Dispõe sobre· zonas 
prioritárias para o desenvolvimento 
do turismo 

J_ Decreto n.0 72.062. Cria o Fundo de 
Desenvolvimento de Programas 
Integrados (FDPI) 

Decreto n.0 72.144. Altera o artigo 2.0 

do Decreto 45.954, que cria o Parque 
Nacional de Ubajara, no Ceará. 

Legislação 

por outras cntielacles, inclusive particulares, 
mediante acordos ou contratos, resguardada 
sua compalibilidacle com o Plano Nacional 
ele Desenvolvimento e com o Plano de De­
senvolvimento ela Amazônia. 

Art. 3. 0
• Cabe ao Conselho Nacional de 

Pesquisas, nos termos ele que trata o Decre­
to n.0 70.'í53, ele 17 ele maio de 1972 assesso­
rado pela Superintendência do Desenvolvi­
mento da Amazônia (SUDAM), a elaboração 
e acompanhamento da execução cio Programa 
cio Trópico úmido. 

Parágrafo único. Até que sejam organizados 
os sistemas setorias, previstos no Decreto nú­
mero 70.553, de 17 de maio de 1972, o Pro­
grama do Trópico úmido será constituído de 
projetos e atividades, apresentados ao Con­
selho Nacional de Pesquisas pelos Ministé­
rios interessados, com base nas propostas dos 
organismos que lhes são subordinados. 

Art. 4.0
• Os recursos destinados ao Progra­

ma do Trópico úmido serão oriundos dos 
órgãos ou Programas de integração ou de­
senvolvimento nacionais e de outras entida­
des, aprovados pelo Presidente da República. 
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Art. 5.0 • A aplicação de recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT), no Programa do Tró­
pico úmido, será feita nos moldes do que de­
termina o Artigo 7.0 do Decreto n.0 70.553, 
de 17 de maio de 1972. 

Art. 6.0 O presente Decreto entrará em vi­
gor na data de sua publicaÇão, revogadas as 
disposições em contrário. 
Brasília, 17 de agosto de 1972; 151.º da Inde­
pendência e 84.0 da República. 

EMfLIO G. MÉDICI 
João Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti. 

(Transcrito do D.O. de 18-8-72) 

DECRETO N.0 71.267 - DE 25 DE 
OUTUBRO DE 1972 

Regulamenta o Decreto-lei n.0 1.177, de 21 
de junho de 1971, que dispõe sobre aero­
levantamentos no território nacional, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 81, item III, 
da Constituição, e tendo em vista os artigos 
7.0 e 8.0 do Decreto-lei n.0 1.177, de 21 de 
junho de 1971. decreta: 

REGULAMENTO DAS ATIVIDADES DE 
AEROLEVANTAMENTO 

CAPfTULO I 

Da Finalidade do Regulamento 

Art. 1.0 • Este decreto regula as atividades 
de aerolevantamento no território nacional, 
compreendendo: 

I - a execução de aerolevantamento; 
II - a habilitação para realizar aerolevanta­
mentos; 
III - o controle e fiscalização dos aerolevan­
tamentos; 
IV - a guarda, conservação e utilização dos 
produtos de aerolevantamento; 

V - a classificação do grau de sigilo dos pro­
dutos de aerolevantamento; e 
VI - as sanções às infrações deste Regula­
mento. 

CAPfTULO II 

Da Conceituação de Aerolevantamento 

Art. 2.0 Entende-se como aerolevantamento 
o conjunto das operações aéreas e/ou espadas 
de medição, computação e registro de dados 
do terreno com o emprego de sensores e/ou 
equipamentos adequados, bem como a inter­
pretação dos dados levantados ou sua tradu­
ção sob qualquer forma. 

Art. 3'.0 • As atividades de aerolevantamen­
to, para os efeitos deste Regulamento englo­
bam as operações de: 

I - recobrimento do terreno por fotografias 
aéreas ou por imagens obtidas por detecção; 

II - medição e registro das radiações eletro­
magnéticas de qualquer faixa do espectro; 

III reambulação 

IV - restituição fotogramétrica; 

V - análise e interpretação de fotografias 
aéreas e de imagens, e atividades comple­
mentares de campo e de gabinete, de verifi­
cação e de comprovação; 

VI - processamento fotográfico dos produtos 
obtidos; 

VII - elaboração de fotoíndices; 

VIII - construção de mosaicos, fotocartas e 
cartas, com o emprego de fotografias aéreas, 
imagens e dados diversos; 

IX - tradução dos produtos dos aerolevan­
tamentos sob qualquer forma; e 

X - outras operações compreendidas no con­
ceito constante do artigo anterior. 

Art. 4.0 • Consideram-se produtos de aero­
levantamento, para os efeitos deste Regula­
mento, os originais e as formas decorrentes 
de cópias ou outras representações que pro­
piciem sua interpretação e tradução. 

Parágrafo único. Entende-se por originais de 
aerolevantamento os negativos de filmes e 
suas reproduções, e os registros de dados obti­
dos por sensores ou outros equipamentos téc­
nicos adequados. 

CAPfTULO III 

Da Execução de Aerolevantamentos 

Art. 5.0 A execução de aerolevantamentos 
no território nacional é da competência de 
organizações do Governo Federal que reali­
zem atividades dessa natureza. 

§ 1.0 • As organizações de Governos Esta­
duais e as nacionais p_ri~ad~.. para ficarem 
habilitadas, como perm1ss10nanas, a executar 
aerolevantamentos no território nacional, ne­
cessitam de autorização, desde que tenham 
condições técnicas, conferida por inscrição 
no EMFA em uma das seguintes categorias: 

a) executantes de todas as fases do aerole­
vantamento; 

b) executantes apenas de operações aéreas 
e/ou espaciais; e 

c) executantes de interpretação ou de tradu­
ção dos dados obtidos em operações aéreas 
e/ ou espaciais por outras organizações. 



§ 2.º. As organizações de Governo. Estadual, 
exceto as constituídas como sociedade de eco­
nomia mista, só podem executar aerolevanta­
mentos dentro dos limites do respectivos ter­
ritórios e para atender aos interesses da Ad­
ministração Pública Estadual, ou quando, a 
critério cio EMFA, o aerolevantamento solici­
tado for ele benefício para o desenvolvimento 
econômico e social da União, de outros Es­
tados, Territórios, de Municípios ou do Dis­
trito Federal. 

§ 3.0 . A organização nacional privada, para 
exercer atividades de aerolcvantamento no 
território nacional, deve ter sua direção con· 
fiada a brasileiros. 

Art. 6.0 • As organizações executantes da 
fase aérea do aerolevantamento estão sujei­
tas às exigências do Código Brasileiro do Ar 
e ;\ legislação pertinente emanada do Minis­
tério da Aeronáutica. 

Art. 7.0 • A participação de organização es­
trangeira em aerolevantamentos no território 
nacional será permitida: 

I - em caso excepcional e no interesse pú­
blico, a juízo do Presidente da República; ou 

II - para atender a compromisso constante 
de ato internacional. firmado pelo Brasil. 

Parágrafo único. As solicitações que objetivem 
permissão para que empresa estrangeira par­
ticipe em aerolevantamento no território na­
cional serão encaminhadas ao Presidente da 
República com o parecer do EMFA. 

CAPÍTULO IV 

Da Habilitação para Realizar 
Aerolevantamentos 

Art. 8.0
• As organizações do Governo Fe­

deral em cuja competência se incluam ativi­
dades de aerolevantamento, serão inscritas, em 
caráter permanente, mediante comunicação 
ao EMFA. 

Art. 9.0 A inscrição elas organizações de 
Governos Estaduais e elas nacionais privadas. 
em cujas competências se incluam atividades 
de aerolevantamento, será concedida pelo 
EMF A, por prazo de três anos, renovável, 
numa das categorias referidas no § l.º do 
artigo 5.0 , em solução de requerimento da 
organização, instruído conforme as Instruções 
Reguladoras de Aerolevantamento - IRA. 

Art. 10. As organizações constituídas em 
consórcio para execução ele aerolevantamento 
devem estar insnitas isoladamente no ..... . 
EMFA. 

Art. 11. A inscrição e sua renovação serão 
registradas no EMFA e publicadas no Diário 
Oficial da União. 

Art. 12. A execução de cada aerolevanta­
mento no território, nacional depende de pré· 
via concessão de licença pelo EMFA. 

§ 1.0 • Aos aerolevantamentos executados 
pelos órgãos especializados dos Ministérios 
Militares e pelo Instituto Brasileiro de Geo­
grafia (IBG) , da Fundação IBGE, ou a eles 
destinados. não se aplica o prescrito neste 
artigo. 

§ 2.°. Quando atividades de um acrolevan­
tamento forem executadas por organizações 
diferentes. será necessária uma licença para 
cada uma dessas organizações. 

§ 3.0
• A autorização para que um consór­

cio execute projetos específicos dessa nature­
ze será concedida pelo EMFA através de uma 
única licença, na qual serão definidas as 
atribuições de cada organização, os produtos 
dos aerolevantamentos e o (s) detetor (es) 
dos correspondeu tes originais. 

Art. 13. A licença para execuÇ'ãO de aero­
levantamento, ou sua programação, será con­
cedida em solução de requerimento da organi­
zação inscrita interessada, instruído conforme 
as IRA. 

Parágrafo umco. A licença para execução 
de aerolevantamento pode ser cassada, a qual­
quer tempo, quando for julgado que a auto­
rização se torna inconveniente ao interesse na­
cional. 

Art. 14. Em cada licença para aerolevanta· 
mento são definidos: 

I - o executante organizaÇ'ão especiali-
zada incumbida de realizá-lo; 

II - o destinatário - organização, ou pessoa 
física, a quem se destine o trabalho; e 

III - eventualmente o intermediário - orga­
nização ou pessoa física que utilizará em be­
nefício elo destinatário os produtos decor­
rentes do aerolevantamento. 

Art. 15. O requerimento para obtenção de 
licença de aerolevantamento por organização 
nacional. em cuja competência se incluam 
atividades de aerolevantamento, quando a or­
ganização esteja vinculada por convênio, con­
trato, cooperação técnica ou colaboração a or­
ganização estrangeira, eleve ser instruído con­
forme as IRA. 

Art. 16. A autorização para execução ele 
serviços aéreos que visem a obtenção ele ima­
gens panorâmicas elo território nacional, obti­
das por meios não enquadrados na técnica de 
aerolevantamento, é da competência do Mi­
nistério da Aeronáutica. 
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CAPfTULO V 

Do Controle e da Fiscalização dos 
Aerolevantamentos 

Art. 17. Ao EMFA, órgão oficial incumbido 
ele controlar as atividades ele aerolevantamen­
to no território nacional, compete: 

I - baixar as Instruções Reguladoras ele 
Aerolevantamento - IRA; 

II - registrar como inscritas para a execução 
ele aerolevantamento no território nacional 
organizações elo Governo Federal em cuja 
competência se inclua essa atividade; 

III - conceder ou renovar inscrição a orga­
nização ele Governo Estaduais e nacionais pri­
vadas que, satisfeitas as exigências legais per­
tinentes, estejam em condições ele pleitear a 
inscrição em qualquer elas categorias a que se 
refere o § I.0 elo artigo 5.0 ; 

IV - conceder ou prorrogar licença a organi­
zações inscritas para cada aerolevantamento 
que pretendam executar, ressalvado o estabe­
lecido no § 1.0 elo artigo 12; 

V - classificar o grau ele sigilo elos produtos 
decorrentes ele aerolevantamento; 

VI - autorizar a utilização ele produtos ele 
aero levantamento; 

VII - fiscalizar, diretamente ou por intermé­
dio ele organização especializada ele Ministério 
Militar, os aero!evantamentos executados no 
território nacional, bem como a guarda ma­
nuseio e conservação elos produtos decorren­
tes de aerolevantamento; 

VIII - opinar a respeito ela participação ele 
organização estrangeira em aerolevantamentos 
no território nacional; 

IX - aplicar sanções na forma estabelecida 
neste Regulamento; 

X - delegar competência a organização es­
pecializada ele Ministério Militar, com aqui­
escência deste, para participar elo controle 
elas atividades ele aerolevantamento; 

XI - acompanhar, diretamente ou por in­
termédio ele organização especializada ele Mi­
nistério Militar, a execução das operações 
aéreas e/ou espaciais ele aerolevantamento, 
sempre que esta medida seja julgada conve­
niente; e 

XII - entender-se diretamente ou por inter­
médio ele organizações especializadas ele Mi­
nistério Militar, com as organizações inscri­
tas executantes ele aerolevantamento, após a 
concessão ela licença, em todos os assuntos 
referentes ao andamento elos trabalhos, à clas­
sificação e ao manuseio guarda e conservação 
elos produtos decorrentes ele aerolevantamen­
to; entender-se, ainda, da mesma maneira, 

com outras organizações não especializadas 
vinculadas a organização estrangeira, após per­
missão presidencial. 

Art. 18. A fiscalização consiste em realizar, 
nos laboratórios, depósitos, gabinetes, e ar­
quivos técnicos elas organizações executantes 
de aerolevantamento, inspeções periódicas ou 
eventuais, tendo em vista assegurar-se: 

I - elas condições elas instalações para pro­
cessamento, guarda e conservação elos produ­
tos decorreu tes; 

II - da concordância entre o manuseio e 
guarda do material e a prescrições próprias 
do sigilo eventualmente imposto; 

III - da concordância entre os trabalhos exe­
cutados ou em execução e aqueles que forem 
autorizados nas seguintes condições: 

I - quando se tratar ele produtos sigilosos: 

a) independente ele autorização a Ministério 
Militar; 

b) mediante autorização do EMFA nos de­
mais casos; 

II - quando se tratar ele produtos ostensivos 
independente ele autorização, em qualquer 
caso. 

Art. 23. A organização, para entregar ao in­
termediário ou destinatário brasileiro os pro­
dutos sigiloso~ decorrentes de aerolevanta­
mento que para eles executou, procede da 
seguinte maneira: 

I - faz constar no corpo de todos os pro­
dutos a marcação do grau de sigiloso e ou­
tros dado impostos; e 

II - exige do destinatário um compromis­
so declarando que os produtos só serão uti­
lizados em conformidade com os fins cons­
tantes do pedido de licença e com a clas­
sificação do seu grau de sigilo, encaminhando 
a 2.ª via do citadb compromisso ao órgão 
cadastra dor. 

Art. 24. Será permitido a critério do EMFA, 
a utlização de produtos de aerolevantamento 
por parte ele organização ou pessoa física 
estrangeira, respectivamente estabelecida ou 
residente no Brasil, conforme o estipulado 
nas IRA. 

CAPfTULO VII 

Da Classificação do Grau de Sigilo 

Art. 25. A classificação do grau de sigilo 
dos produtos decorrentes de aerolevantamen­
to, de acordo com o Regulamento para a 
salvaguarda ele assunto sigiloso, será definida 



em função das suas características técnicas, 
do método de execução empregado para sua 
obtensão e das restrições existentes na área 
levantada. 

Art. 26. Os Ministérios Militares e Secre­
taria-Geral elo Conselho de Segurança Na­
cional sempre que desejarem restringir o co­
nhecimento de aspectos de determinada ins­
talação ou área. informarão ao EMFA sobre 
o grau ele sigilo a ela atribuído e sobre os 
elementos necessários à sua identificação e lo­
calização. 

IV - ela concordância entre o eqnipamento 
técnico existente, inclusive aeronaves e o de­
clarado pela empresa; e 

V - cio controle cio fornecimento a novos 
destinatários dos produtos decorrentes de ae­
ro levantamentos. 

CAPÍTULO VI 

Da Guarda, Conservação e Utlização dos 
Produtos de Aerolevantamentos 

Art. 19. Os originais de aerolevantamento 
são patrimônio ela Nação, a serem empre­
gados em proveito de seu desenvolvimento 
e ele sua segurança. e só podem ser repro­
duzidos mediante autorização do EMFA. 

Parágrafo único. As organizações que sejam 
dotadas de instalações apropriadas para 
guarda e conservação dos originais de aerole­
vantamento e de laboratório fotográfico com 
aparelhagem apta à reprodução e à marca­
ção dos negativos de filmes e imagens, pode­
rão exercer, a critério cio EMFA, as atribuições 
depositárias desses produtos. 

Art. 20. A manutenção do cadastro cios 
aerolevantamentos executados no território 
nacional é feita por organizações especiali­
zadas elo Governo Federal, por delegação cio 
EMFA. 

Parágrafo umco. As organizações especializa­
das elevem fornecer obrigatoriamente ao ór­
gão cadastrador os elementos e produtos ne­
cessários ao cadastramento cios aerolevanta­
mentos por elas executados, conforme esta­
belecido nas IRA. 

Art. 21. As organizações especializadas dos 
Ministérios Militares e o IBG da Fundação 
IBGE, podem requisitar diretamente, para 
fins ele copiagem e utilização em favor de 
seus trabalhos, os originais de aerolevanta­
mento em poder ele outras organizações e, 
bem assim outros elementos informativos 
complementares julgados necessários. 

Art. 22. Os produtos decorrentes de origi­
nais de aerolevantamento podem ser forne­
cidos pelas organizações depositárias a tercei­
ros. 

Art. 27. As organizações executantes de 
aerolevantamentos, os destinatários e interme­
diários, bem como terceiros que obtiverem 
produtos decorrentes, são por eles responsá­
veis, de acordo com a legislação para salva­
guarda de assuntos sigilosos. 

CAPíTULO VIII 

Das Sanções 

Art. 28. A infringência de qualquer dispo­
sitivo deste Regulamento. das Instruções Re­
guladoras de Aerolevantamento (IRA) das 
condições constantes ela inscrição ou da li­
cença concedida, tendo em vista a gravidade 
da infração implica nas seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da inscrição; e 

III - cassação da licença ou da inscrição. 

§ 1.0 A aplicação elas sanções é ela compe­
tência cio Chefe cio EMFA. 

§ 2.0 Quando for constatada a inidoneicla­
de da Organização, sua inscrição será cas­
sada: 

Art. 29. A competência do Chefe cio EMFA 
na aplicação das sanções não impede a impo­
sição por outras autoridades de penaliclacles 
previstas em leis e regulamentos. 

Art. 3.0 O EMFA promoverá, quando for 
o caso, a responsabiliclacle penal dos infra­
tores deste Regulamento. 

CAPÍTULO IX 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 31. As organizações cio Governo Fede. 
ral existentes, em cuja competência se inclua 
a execução ele atividades ele aerolevantamen· 
to, são consideradas inscritas ex officio no 
EMF A, em caráter permanente. 

Art. 32. As organizações nacionais privadas 
já inscritas terão respeitadas as respectivas 
inscrições e seu prazo ele vigência. 

Parágrafo único. As organizações especiali­
zadas de Governos Estaduais que já estejam 
inscritas no EMFA, deverão renovar seu pe­
cliclo de inscrição no prazo ele 90 (noventa) 
dias após a publicação deste Regulamento. 
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Art. 33. O Chefe do EMFA baixará, em 
Portaria publicada no Diário Oficial da Uni­
ão, instruções complementares - as Instruções 
Reguladoras de Aerolevantamento (IRA) -
julgadas necessárias ao controle das ativida­
des de aerolevantamento no território na­
cional. 

Art. 34. Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Brasília, 25 de outubro de 1972; 151.0 da In­
dependência e 84.0 da República. 

EMíLIO G. MÉDICI 
A1lfredo Buzaid 
Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geisel 
Jorge de Carvalho e Silva 
.]. Araripe Macêdo 

(Transcrito do D.O. de 26-10-72) 

DECRETO N.0 71.791 - DE 31 
DE JANEIRO DE 1973 

DisjJÕe sobre zonas prioritárias para o de­
senvolvimento do turismo e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 81, inciso 
III, da Constituição, e consoante o disposto 
no Capítulo 1, do Decreto-lei n.0 55, de 18 
de novembro de 1966, decreta: 

Art. l.° O Conselho Nacional de Turismo 
delimitará, para oportuno aproveitamento, 
zonas prioritárias de interesse turístico. 

Art. 2.0 Para o aproveitamento a que se 
refere o artigo anterior, a Empresa Brasilei­
ra de Turismo - EMBRATUR, celebrará os 
necessários convênios com os municípios, on­
de estiverem situadas as .zonas que hajam 
sido delimitadas. 

Parágrafo único. Os projetos e programas 
decorrentes dos convênios referidos neste ar­
tigo terão tratamento prioritário junto aos 
órgãos da Administração Federal. 

Art. 3.0 Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Brasília, 31 de janeiro de 1973; 152.º da In­
dependência e 85.0 da República. 

EMíLIO G. MÉDICI 
Marcus Vinicius Pratini de Moraes 

(Transcrito do D.O. de 2-2-73) 

DECRETO N.O 72.062 - DE 6 
DE ABRIL DE 1973 

Cria o Fundo de Desenvolvimento de Progra­
mas Integrados (FDPI), e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 81, item III, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica criado o Fundo de Desenvol­
vimento de Programas Integrados (FDPI)', 
de natureza contábil e destinado as prover 
apoio financeiro a: 

1 - Programas regionais integrados, notada­
mente os vales úmidos do Nordeste e vales 
pobres em outras regiões. 

II - Distritos e núcleos industriais, para des­
concentração da atividade industrial no País. 

III - Programas Integrados urbanos. 

IV - Outros tipos de programas integrados, 
consoante autorização do Presidente da Repú­
blica. 

Art. 2.0 O apoio do FDPI poderá efeti­
var-se, entre outras formas, pela destinação 
de recursos a investimentos e outras aplica­
ções, principalmente de infra-estrutura; pela 
concessão de financiamento, através de agente 
financeiro oficial; e pela prestação de contra­
partida a empréstimos, internos e externos. 

Art. 3.0 Os recursos do FDPI provirão de 
fonte orçamentária: "Encargos Gerais da 
União - Recursos sob supervisão do Minis­
tério do Planejamento e Coordenação Geral", 
de financiamentos internos e externos, de ou­
tras fontes foternas e externas. 

Art. 4.0 A destinação de recursos do FDPI será 
efetuada mediante aprovação do Presidente 
da República, por proposta do Ministro do 
Planejamento e Coordenação Geral. 

Art. 5.0 A Secretaria Executiva do FDPI 
funcionará junto ao órgão central do Siste­
ma de Planejamento, a que se refere o artigo 
3.0 , § 1.0 , do Decreto n.0 71.353, de 9 de no­
vembro de 1972. 

Art. 6. Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Brasília, 6 de abril de 1973. 152.0 da Indepen­
dência e 85.0 da República. 

EMíLIO G. MÉDICI 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Transcrito do D.O. de 9-4-73) 



DECRETO N.0 72.144 ~ DE 
26 DE ABRIL DE 1973 

Altera o artigo 2. 0 , do Decreto n.0 45.954, de 
30 de abril de 1959, que cria o Parque 
Nacional de Ubajara, 1rn Estado do 
Cearrí. 

O Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o artigo 81, item 
III, da Constituição, decreta: 

Ai-t. 1.0 O artigo 2.0 do Decreto número 
45.954, de 30 de abril de 1959, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 2.0 O Parque Nacional de Ubajara 
(PNU), com superfície estimada em 563 
(quinhentos e sessenta e três) hectares, 

compreende todas as áreas situadas den­
tro do seguinte perímetro: "Começa no 
Marco 1, de cimento, colocado pelo Mi­
nistério da Agricultura, à borda do pla­
nalto, no local denominado Sítio do 
Macaco (Ponto !); deste ponto, parte na 
direção geral Oeste e segue pelo aceiro 
existente, passando pelo Sítio Amazonas. 
atravessando a estrada que vai ao local 
denominado "Vista", seguindo através 
do Sítio e Riacho Gameleira e do Sítio e 
Riacho Mirador (Ponto 2); daí inflete 
para a direção geral Norte, passando pelo 
Sítio do Murici, Estmda da Gruta, Sítio 
do Topo da Serra e Sítio Boa Vista 
(Ponto 3); daí tomando a direção geral 

Leste, passa pelo Riacho Boa Vista. Sítio 
e Riacho Gavião, Sítio Azedo. Sítio e 
Riacho Morumbeca até o Marco 2, loca­
lizado na borda ela escarpa, nas proxi­
midades de uma antiga sepultura deno­
minada "Cruz ou Sepultura Velha" (Pon­
to 4) ; deste ponto desce pela escarpa em 
linha reta até o divisor de águas do Mor­
ro do Teixeira e continua pelo mesmo 
acidente geográfico até o Marco 3, locali­
zado ao Norte da Estrada Freixeirinha­
Ubajara (Ponto 5); deste ponto. acom­
panha a cerca existente, em direção apro­
ximada de 2º 20' S. E. até o final da mes­
ma divisa (Ponto 6); daí, pela mesma 
direção, até o Marco 4, localizado no di­
visor de águas do Morro da Baixa do 
Arroz (Ponto 7) ; deste ponto continua 
pelo citado divisor até encontrar nova­
mente a escarpa (Ponto 8); daí, por uma 
linha reta, até o Marco do Ministério da 
Agricultura (Ponto !)". 

Art. 2.0 O presente Decreto entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revogados o 
artigo 3. 0 elo Decreto número 54.954, de 30 
de abril ele 1959, e demais disposições em 
contrário. 

Brasília, 26 de abril de 1973; 152.0 da Inde­
pendência e 85.0 da República. 

EMfLIO G. MÉDICI 
L. F. Cirne Lima 

(Transcrito do D.O. ele 27-4-73) 
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